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PALAVRAS INICIAIS

Alessandra Jacqueline Vieira
Alessandra Del Ré

Rosângela Nogarini Hilário

A pandemia da covid-19, que teve o seu início no Brasil em fevereiro 
de 2020, trouxe inúmeras consequências para o mundo, muitas delas irre-
versíveis e devastadoras para toda a sociedade. Foi necessário (re)apren-
der a viver: máscaras, distanciamento social, confinamento. Diante dessa 
nova realidade, nos adaptamos e procuramos encontrar caminhos para 
nos aproximar das pessoas. As atividades presenciais de Ensino, Pesquisa 
e Extensão nas universidades precisaram ser suspensas e foram as ferra-
mentas digitais que, durante esse período, nos permitiram manter, de al-
guma forma, essas atividades e a conexão com as pessoas.

E foi nesse cenário que o GEALin (Grupo de Estudos em Aquisição 
da Linguagem), da UnesP-FCLAr (Araraquara), em parceria com a 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), idealizou e realizou 
um conjunto de ações, dentre as quais a série de lives “E por falar em lin-
guagem da criança…”. Tal série surgiu de um esforço coletivo do Grupo e 
de pesquisadores parceiros com o objetivo de divulgar as discussões e os 
resultados de pesquisas científicas na área de Aquisição da Linguagem, de 
maneira acessível, voltada para um público não acadêmico, em ambien-
te virtual, aproximando o público interno e externo das Instituições de 
Ensino Superior (IES), levando aos interessados na linguagem da criança, 
de um modo geral, informações sobre as pesquisas realizadas nas universi-
dades, especialmente nacionais.

As lives foram transmitidas em tempo real, quinzenalmente, na pá-
gina do Facebook e do YouTube do GEALin,1 de julho de 2020 a dezembro 
de 2021. Por ser um ambiente virtual de fácil acesso e bastante popular, 

1  Todas as lives estão disponíveis na página do grupo no YouTube: https://www.youtube.
com/channel/UCW10hz0VNfKYSAKY3AJJCgQ (acesso em: 2 mar. 2022).
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o formato maximizou as possibilidades de interação entre a comunidade 
acadêmica e o grande público, contribuindo para a disseminação do co-
nhecimento e de informação de qualidade. Ao longo de quase dois anos, 
foram vários os convidados/especialistas para tratar de temas relevantes 
relacionados ao universo infantil e que interagiram com o público amplo: 
pais e familiares em geral, professores de educação básica, fonoaudiólogos, 
psicólogos, alunos em formação, pesquisadores de diferentes campos de 
estudos e outros profissionais ligados à infância. Nesses encontros, que as-
sumiam um formato de “bate-papo” descontraído, com linguagem acessí-
vel, foram abordados temas ligados à aquisição de linguagem oral e escrita, 
patologias de linguagem, bilinguismo e multilinguismo, multimodalidade, 
humor, argumentação, alfabetização e letramento, entre outros. 

Trata-se de temas de interesse público, como vocês terão a opor-
tunidade de constatar nos textos, mas que ainda eram pouco acessíveis à 
comunidade de um modo geral, seja por sua linguagem mais técnica, seja 
por sua circulação mais restrita à comunidade científica. 

Buscando romper essas barreiras, os convidados da série de lives “E 
por falar em linguagem de criança…” receberam um duplo desafio. O pri-
meiro foi o de comunicar os resultados de pesquisas científicas em lin-
guagem acessível a um público amplo, não especialista, “traduzindo” os 
conceitos mais teóricos e acadêmicos e acolhendo as dúvidas e questiona-
mentos da comunidade, sem, no entanto, perder de vista a qualidade das 
discussões e a integridade dos conhecimentos compartilhados. O segundo 
foi o de transformar esse conteúdo em texto escrito, preservando o tom 
menos acadêmico proposto pelas lives, a fim de que ele pudesse integrar 
um volume especial sobre os temas tratados nesses encontros. São esses 
textos, portanto, que compõem a presente obra. 

Vale dizer que, apesar do formato mais informal dos capítulos, o 
caráter científico desse material foi mantido, pois foi avaliado por pare-
ceristas internos, ou seja, autores de capítulos da obra, e por pareceristas 
externos, isto é, pesquisadores importantes nas áreas contempladas pelos 
trabalhos apresentados, mas que não participaram da produção dos tex-
tos. Isso garantiu uma avaliação rigorosa tanto da qualidade dos trabalhos 
quanto da adequação de sua apresentação ao grande público.

Nesse sentido, considerando que este livro é resultado de um projeto 
de extensão de universidades públicas, devemos destacar igualmente que 
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ele contribui para o cumprimento dos ODSs (​​Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável,  https://brasil.un.org/pt-br/sdgs), na medida em que de-
monstra o diálogo entre a pesquisa e o ensino, entre a universidade públi-
ca e a comunidade – de um modo geral, adolescentes, jovens, pais, educa-
dores, fonoaudiólogos, psicólogos etc.; promove a curiosidade científica; e 
contribui para a Educação (ODS 4 Educação de qualidade) e para a redução 
das desigualdades (ODS 10).

Para a organização deste volume, procuramos seguir a ordem das 
lives, cujos temas eram sempre intercalados, para que os assuntos fossem 
variados e diferenciados. Como a proposta sempre foi a de abordar dife-
rentes possibilidades de pesquisa com foco sobre a linguagem infantil, te-
mos discussões que envolvem desde o período de gestação da criança até 
sua entrada na escrita. 

Nesse amplo espectro, temos os capítulos “A linguagem dirigida à 
criança”, de Christelle Dodane; “Pistas multimodais nas interações com 
bebês”, de Marianne Cavalcante; “O erro na fala da criança”, de Irani 
Maldonade; e “A aquisição dos sons da língua”, de Carmen Matzenauer, tra-
zendo discussões que envolvem, respectivamente, a importância dos sons, 
da multimodalidade, da interação e da escuta das primeiras produções, 
mostrando que esses movimentos linguageiros são fundamentais para a 
aquisição da linguagem da criança. O livro traz ainda os textos “O erro 
na fala da criança na perspectiva do fonoaudiólogo”, de Irani Maldonade; 
“Alterações na aquisição da linguagem”, de Roseli Vasconcellos; e 
“Diferença entre input e intake: aquisição das conjunções subordinativas 
adverbiais”, de Leonor Scliar-Cabral, que põem foco sobre fenômenos lin-
guísticos específicos que ocorrem no processo de aquisição da linguagem. 
O texto de Roseli Vasconcellos busca esclarecer o que pode ser conside-
rado um problema de aquisição da linguagem para que se possa buscar, 
em tempo oportuno, uma avaliação fonoaudiológica. Já o texto de Irani 
Maldonade trata da questão do “erro” e sua importância para a entrada da 
criança na língua, também com enfoque no papel do fonoaudiólogo. Já o 
texto de Leonor Scliar-Cabral discute como o mecanismo de adaptação do 
adulto ao desenvolvimento cognitivo e linguístico da criança interagiria 
para uma ordem alternativa de aquisição das conjunções subordinativas 
adverbiais.

https://brasil.un.org/pt-br/sdgs
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs
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Para além das teorias, ao falarmos sobre a linguagem da criança, é 
sempre importante refletir sobre o modo como olhamos para os dados. 
Desse modo, o capítulo “Metodologias experimentais no estudo da aquisi-
ção da linguagem”, de José Ferrari-Neto, busca tratar de algumas possibili-
dades metodológicas, especificamente as de cunho experimental.

Um tema recorrente e que sempre desperta interesse do públi-
co é o que envolve a discussão sobre o bilinguismo e o multilinguismo. 
Isto porque são muitas e diversas as definições que podemos encontrar 
de cada um deles, que variam em função da perspectiva teórica de base, 
da modalidade (oral ou sinalizada), entre outros aspectos. Os capítulos 
“Multilinguismo: as línguas na sociedade e na escola”, de Cibele Lemke e 
de David Lemos, e “Bilinguismo escolar”, de Paula Cristina Bullio, Adriana 
Carvalho Mizukami e Ananda Brasolotto de Santis, por exemplo, abordam 
essas temáticas em diferentes contextos, especialmente o social e o esco-
lar, discutindo também a importância dessas questões no cenário atual, 
cujas leis vêm sendo pauta de intensos debates. Já o capítulo “Aquisição da 
linguagem em diferentes contextos de surdez”, de Ivani Fusellier-Souza e 
Edigleisson Alcântara Silva, aborda o bilinguismo e a aquisição de línguas 
de sinais, discutindo as questões culturais e corporais que envolvem esse 
processo em diferentes contextos de surdez, incluindo o escolar.

O âmbito escolar, de um modo geral, também é discutido em ou-
tros capítulos da obra, sempre com o enfoque na linguagem da criança. 
Os capítulos “A linguagem e o ensino: da aquisição à sala de aula”, de 
Thatiana Vilela e Suzana Rosa de Almeida; “Multimodalidade e alfabetiza-
ção”, de Paulo Vinicius Ávila Nóbrega e Evangelina Maria Brito de Faria; 
“Argumentação e educação infantil: algumas definições e experiências”, 
de Angelina Nunes Vasconcelos; e “Infância, linguagem e educação”, de 
Marly de Bari Matos e Eliza Maria Barbosa, apesar de terem focos distin-
tos, refletem sobre o processo de aquisição da linguagem, a concepção de 
infância e suas implicações para as questões educacionais e para a aprendi-
zagem da escrita e da aquisição de conhecimento pela criança, discorrendo 
sobre pontos linguísticos específicos, como as questões de multimodalida-
de, dos jogos e brincadeiras e da argumentação. 

Na continuidade das discussões relacionadas à linguagem infantil e 
educação, mas com um olhar sobre as questões de escrita, temos os capí-
tulos “Características linguístico-discursivas da escrita: um olhar para a 
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escrita infantil”, de Lourenço Chacon; “A criança, a língua e a cultura: des-
locamentos no simbólico da linguagem”, de Marlete Diedrich; e “A criança 
na fala e na escrita: um olhar enunciativo”, de Carmem Luci da Costa Silva 
e Giovane Fernandes Oliveira, que trazem uma reflexão sobre língua, fala, 
cultura e escrita. 

Como último capítulo desta obra, trazemos o relato pessoal do pro-
fessor Eduardo Calil. Como o objetivo é o de levar informações para estu-
dantes, pais, fonoaudiólogos etc., o texto “Manuscrito escolar: da rasura 
escrita à rasura oral” discorre sobre a trajetória acadêmica do autor para a 
confecção de suas pesquisas sobre o tema, mostrando seu percurso cientí-
fico e suas escolhas metodológicas para obter as respostas dos questiona-
mentos relacionados à escrita infantil, em especial a rasura.

Por fim, queremos externar a satisfação que é dialogar sobre a lin-
guagem da criança, levando os resultados dessas pesquisas a pais, profes-
sores, fonoaudiólogos e demais interessados. Agradecemos a todos que, 
direta ou indiretamente, auxiliaram na construção desta obra: aos autores, 
que prontamente aceitaram dividir seus conhecimentos; aos pareceris-
tas, que gentilmente nos auxiliaram na avaliação dos capítulos, sugerin-
do modificações e adequações para tornar o texto mais claro e acessível; 
aos estudantes e membros do grupo GEALin e do grupo NALingua (CNPq), 
pelo auxílio na divulgação e interação, especialmente às pós-graduan-
das Fernanda Martins Moreira e Caroline Prado Gouvêa e à estudante de 
Iniciação Científica Mariana Zeferino, que auxiliaram diretamente na or-
ganização das lives; ao Programa de Extensão da Universidade Estadual 
Paulista (Proec-Unesp), que financiou os bolsistas participantes do projeto; 
ao Programa de Pós-Graduação em Letras da UFRGS (PPG-Letras UFRGS), 
que patrocinou e tornou possível a organização deste livro; ao Programa 
de Pós-Graduação em Linguística e Língua Portuguesa (PPGLLP-Unesp/
Araraquara), por todo o incentivo; e, finalmente, à Editora Zouk, pela orga-
nização e publicação da obra. Agradecemos, igualmente, aos órgãos finan-
ciadores de pesquisa nacionais, Capes-Print e CNPq, que deram suporte 
para muitas das pesquisas difundidas pelos nossos convidados, tanto nas 
lives, quanto no presente livro. E chamamos mais uma vez a atenção de 
todos para a importância desse apoio se quisermos uma sociedade mais de-
senvolvida, mais justa, com iguais direitos de acesso à Educação, que possa 
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criticar, refletir, participar e contribuir para a sua comunidade e para um 
mundo melhor. 

Esperamos que este trabalho traga à luz a necessidade de se refle-
tir sobre a linguagem da criança e de seu papel não apenas nos estudos 
linguísticos, mas na Educação Infantil, na Psicologia, na Fonoaudiologia, 
mostrando o intenso diálogo que deve haver entre essas áreas. Desejamos, 
também, que os dados aqui apresentados revelem as diferentes potencia-
lidades da linguagem infantil, sua criatividade e toda a sua poesia. Fica, 
aqui, nosso convite à leitura dos capítulos desta obra, que buscam refletir 
um pouco sobre o “ser criança”, e à imersão no universo instigante, ainda 
parcialmente desvendado, de sua linguagem. 

Exercícios de ser criança

No aeroporto o menino perguntou:
– E se o avião tropicar num passarinho?

O pai ficou torto e não respondeu.
O menino perguntou de novo:

– E se o avião tropicar num passarinho triste?
A mãe teve ternuras e pensou:

Será que os absurdos não são as maiores virtudes da poesia?
Será que os despropósitos não são mais carregados de poesia do que o bom 

senso?
Ao sair do sufoco o pai refletiu:

Com certeza, a liberdade e a poesia a gente aprende com as crianças.
E ficou sendo.

(Barros, 2010, p. 469).

Referências

BARROS, Manoel de. Poesia completa / Manoel de Barros. São Paulo: Leya, 2010.
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ALTERAÇÕES NA AQUISIÇÃO DA LINGUAGEM

Roseli Vasconcellos 

É importante que se conheça como se dá a aquisição da linguagem 
para que se possa abordar aquilo que pode ser considerado um problema 
ou uma patologia de linguagem. É preciso levar em conta o fato de que, 
apesar de se caracterizar como um processo universal, existem muitas sin-
gularidades nesse processo. Esse capítulo pretende esclarecer o que é um 
problema de aquisição da linguagem e alertar para o momento em que se 
deve procurar o fonoaudiólogo.

A aquisição da linguagem

Antes de falar, o bebê é falado pelos pais. Isso acontece desde o pe-
ríodo gestacional: cogita-se com quem ele se parecerá, não só quanto a 
características físicas, mas se sairá ao pai ou à mãe no gênio, no humor, 
entre outras coisas. Nesse período, ganha um nome e todos passam a se 
referir a ele e a dirigir-lhe a palavra. Ou seja, antes de nascer, o bebê já está 
na linguagem e também já escuta os sons do ambiente desde a 21ª semana 
de gestação. A partir de então, a fala da mãe se destaca dos outros sons, por 
chegar com uma intensidade ligeiramente maior por conta da vibração 
óssea aliada à aérea dos sons.

Ao nascimento, a mãe, por meio da linguagem, interpreta tudo o 
que o bebê faz como vontade e intenção. É o cuidar da criança e sobretudo 
o dirigir-lhe a atenção e a palavra, dialogando com ela, que fazem com 
que se torne um falante. No início, a mãe e os falantes em geral costumam 
dirigir-se à criança com uma fala de intensidade mais alta, mais aguda e 
simplificada, o que é nomeado baby talk ou manhês na literatura. 

Os primeiros sons produzidos pelas crianças são resultado de esta-
dos fisiológicos: arroto e choro, por exemplo. A aquisição dos sons se asse-
melha nas diferentes línguas, seguindo um padrão universal. Em crianças 
com desenvolvimento típico da linguagem, o balbucio, que é a repetição 
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de sílabas com os sons bilabiais (papapa, bababa…), surge por volta de 6 a 
9 meses. Os sons adquiridos e produzidos inicialmente são os mais visíveis 
em sua produção na cavidade oral e que requerem menor habilidade mo-
tora do aparelho fonador (língua, lábios e bochechas, coordenados com a 
respiração e mobilidade das pregas vocais). 

Entre 9 meses e 1 ano, a criança já responde ao chamado do seu 
nome, voltando-se em sua direção. Isso é indicativo de que a criança ouve 
bem e de que está interagindo com o outro. 

Por volta de 10 meses, a criança já expressa os chamados compor-
tamentos sociais que adquiriu na interação com as pessoas: dá tchau, bate 
palmas etc. 

Aos 11 meses, aponta objetos e, na sequência, vão aparecendo os 
gestos significativos que logo são acompanhados de sons e das primeiras 
palavras e pequenas frases que surgem entre o primeiro e o segundo anos 
de vida como resultado do diálogo entre mãe e criança e que dependem 
da interpretação do adulto, o qual dá sentido aos sons e às sílabas que a 
criança emite, interpretando-os como palavras. 

Por volta dos 18 meses, ocorre uma explosão vocabular em que a 
criança passa a falar palavras novas todos os dias. 

Quando a quantidade de sons aumenta e a produção de pequenas 
palavras também, os adultos complementam as produções da criança e, 
por volta dos 2 anos, ela já pode iniciar e manter um diálogo e contar fatos 
ocorridos, ainda que com uma dependência da interpretação do adulto, 
que situa essa narrativa para o outro em termos de espaço e tempo, na 
organização das frases e gramaticalmente.

Assim, o diálogo entre mãe e criança e a interpretação do que a 
criança diz são condição para a aquisição da linguagem.

Os sons mais complexos vão sendo adquiridos de acordo com o ama-
durecimento do aparelho fonador (refinamento e coordenação dos movi-
mentos da língua, lábios e bochechas com a respiração e mobilidade das 
pregas vocais) e do Sistema Nervoso Central (SNC). Por volta da idade de 
4 a 5 anos, o conjunto de sons que compõem a língua falada pela criança 
(sistema fonológico) deve estar integrado, ou seja, sua fala deve conter to-
dos os sons presentes na fala adulta. Esse percurso pode variar bastante de 
acordo com cada criança. 
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Os vários usos da língua em diferentes contextos e situações que 
constituem o campo da pragmática e as diversas possibilidades de signi-
ficação de palavras e seu sentido figurado ou metafórico, os quais fazem 
parte da face semântica da linguagem, vão sendo adquiridos até os 7 anos 
de idade, de acordo com a literatura.

O papel do outro na aquisição da linguagem

A linguagem é adquirida sem que precise ser ensinada, mas, como 
vimos, para que isso aconteça, a interação com o outro é condição. 

A linguagem integra as condutas simbólicas que surgem no início da 
vida da criança. Isso quer dizer que é a possibilidade de “fazer de conta” 
que inaugura o surgimento da linguagem. Assim, as brincadeiras de faz de 
conta e todas as situações dialógicas envolvidas na leitura de histórias, to-
das as atividades de vida diária, como os momentos de cuidados da crian-
ça, podem ser lúdicas e envolver o diálogo e a imaginação. 

Nessas situações dialógicas, o jogo entre as falas do adulto e as da 
criança irá produzir o movimento dos sons da língua, o que vai resultar 
no avanço do processo. Entretanto, é preciso dar a palavra à criança, res-
peitando a vez de cada um, escutando e interpretando – dando sentido – 
àquilo que a criança diz. 

Por volta dos 2 anos, pode surgir uma certa alteração no ritmo da 
fala com algumas pausas, hesitações e repetições de palavras, o que acon-
tece por conta do fato de que a criança aumenta muito seu repertório de 
palavras, mas não consegue organizá-las em frases, porque tem pouco do-
mínio da sintaxe da língua. 

Esse processo é normal e não se deve chamar a atenção da criança 
quando isso ocorre nem ajudá-la a completar as palavras. Deve-se esperar 
que ela termine de falar, sem apressá-la. 

Quando procurar ajuda?

Como vimos, a entrada da criança na linguagem é um processo 
singular.

Algumas crianças têm um desenvolvimento de linguagem significa-
tivamente mais lento do que a média e começam a falar apenas por volta 
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dos 2 anos de idade. A literatura as nomeia “falantes tardios”. Alguns deles 
alcançam um nível de linguagem considerado normal em momento poste-
rior, mas uma grande parte desenvolverá um atraso de linguagem, neces-
sitando de intervenção fonoaudiológica clínica.

Esse é o chamado retardo ou atraso simples de linguagem, que não 
envolve perda auditiva nem significa que a criança não esteja desenvol-
vendo bem a inteligência ou a possibilidade de produzir os sons adequa-
damente, nem que tenha problemas socioemocionais e/ou neurológicos. 
Apesar de essa criança mostrar um atraso generalizado na produção ou na 
compreensão de alguns componentes da linguagem, ao se desenvolverem, 
acompanham a mesma sequência do desenvolvimento normal. 

Essas crianças podem ter um vocabulário pobre, dificuldade na com-
binação de palavras para formar frases, linguagem pouco elaborada e mui-
tos erros na fala, ou chegar a ser incompreensível. Podem não entender os 
diferentes usos ou significados das palavras e ter dificuldade no emprego 
das palavras nas diferentes situações sociais. A idade cronológica dessas 
crianças não combina com o comportamento e com o nível de linguagem 
que elas apresentam. 

Geralmente há histórico familiar para a alteração/o atraso na aqui-
sição da linguagem oral e/ou escrita. 

Assim, para uma avaliação diagnóstica do retardo de linguagem, é 
importante ouvir os pais sobre o modo como veem a linguagem do seu fi-
lho, como falam dele e de sua forma de falar, ou de não falar. Ouvir o que os 
pais têm a dizer sobre a criança e a sua linguagem será muito importante 
para se avaliar a necessidade de um atendimento clínico fonoaudiológico e 
para dar uma direção à conduta do fonoaudiólogo, aliada a uma avaliação 
da linguagem da criança. Essa criança brinca? Como? Ela faz gestos? Brinca 
de faz de conta? Como é sua fala ou como interage ou não na ausência 
de fala? Se a decisão do fonoaudiólogo for por um atendimento clínico, é 
importante que os pais se dediquem a esse atendimento, escolhendo um 
terapeuta para atender o seu filho: não é suficiente que apenas a escola ou 
o pediatra ou outro profissional recomendem esse atendimento. Isto será 
determinante para que o processo possa acontecer e a criança caminhe, 
assim, na aquisição da linguagem.

É importante que se procure um fonoaudiólogo quando se estranha 
o comportamento da criança em relação à sua fala ou à ausência dela. Todo 
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falante da língua é capaz de estranhar uma fala ou de saber que a fala não 
está combinando com a criança ou com a sua idade. É diferente de uma fala 
que seja engraçadinha, trata-se de algo que distoa. Às vezes, os pais podem 
não reconhecer que algo não vai bem com a fala do filho ou com a ausência 
dela, daí a importância das entrevistas iniciais.

Em que idade se espera que a criança conclua o processo de aquisição 
da linguagem? 

A aquisição dos sons da língua consiste em um processo gradativo 
que, apesar de seguir padrões universais, depende da maturidade do apa-
relho fonador e do SNC, e, como já foi dito, apresenta variações indivi-
duais. Nesse processo, ocorre uma simplificação dos processos fonológicos 
(sons) da fala adulta. 

Há uma certa cronologia na aquisição dos sons da língua, mas há 
muitas variações individuais. A articulação dos sons da língua é impreci-
sa no início e vai se ajustando. A articulação correta dos sons é resultado 
de um processo gradual que depende do amadurecimento motor e conse-
quente domínio dos sons da língua nas diferentes posições da palavra. No 
início, a criança realiza aproximações que são falhas e inconstantes. No 
período entre os 18 meses e os 4 anos de idade a criança estabelece as bases 
do sistema fonológico, deixando de realizar processos de simplificação dos 
sons. 

Nos dois primeiros meses de vida, o bebê produz sons chamados ve-
getativos ou fisiológicos, sem nenhuma intenção, como o arroto e o choro, 
por exemplo. Esses primeiros sons serão um treino para a coordenação 
entre a respiração e a fala. Entre 2 e 3 meses, o choro é menos frequente e 
o bebê produz sons vocálicos e sons consonantais posteriores – os fonemas 
[k] e o [g] –, e turnos vocais já se estabelecem. 

Entre 4 e 6 meses, aumentam os jogos vocais, e entre 6 e 9 meses 
surge o balbucio canônico, que consiste na produção de sílabas repetidas 
com sons bilabiais como bababa, mamama. A estrutura dessas produções 
faz com que as pessoas pensem que o bebê esteja produzindo verdadeiras 
palavras. Aumentam as produções de vogais (as primeiras são [a], [i], [u]) 
e de sons labiais ([p], [b], [m]) e linguodentais ([t], [d]). Até essa altura, as 
crianças surdas têm um desempenho semelhante ao de crianças ouvintes. 
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Entre 8 e 12 meses, a criança produz combinações longas de síla-
bas não reduplicadas com uma maior diversidade de consoantes e vogais e 
com uma entonação e ritmo variados, semelhantes à prosódia da fala adul-
ta, com inflexões de pergunta, surpresa, pedido ou fúria e, nesse período, 
os bebês podem diferenciar os fonemas da sua língua materna. Entre 12 
e 18 meses, surgem as primeiras palavras em que os sons predominantes 
são monossílabos ou reduplicação de sílabas do tipo consoante-vogal (CV), 
com a presença de vogais e de sons labiais ([p], [b], [m]) e alveolares ([t], 
[d], [n]). Depois vêm os ditongos. 

A primeira metade do segundo ano de vida é a fase das 50 palavras, 
com fonemas variados e muita oscilação em sua produção, e as crianças 
realizam acomodações fonéticas devido às dificuldades motoras. As pri-
meiras palavras geralmente são compostas por repetições de sílabas 
(bebê), omissão de sílabas não acentuadas (péu para chapéu), redução de 
grupos consonantais (pato para prato) e assimilação (pópo para copo).

Aos 4 anos, o sistema fonológico da criança terá a maioria dos fone-
mas constituídos e, aos 5 anos, a articulação da fala será correta. Primeiro, 
haverá um domínio das vogais; quanto aos sons consonantais, inicialmen-
te as oclusivas bilabiais, dentais e velares; sendo que antes as não vozeadas 
([p], [t], [k]), depois as vozeadas ([b], [d]), e, por fim, a oclusiva velar [k] e, 
em seguida, [g], nasais [m] e [n], fricativas [v] e [f], [z] e [s] e depois [s] e [š] 
(ch), nessa ordem, sendo que os sons vozeados (aqueles em que ocorre a 
vibração das pregas vocais) surgem antes dos não vozeados (aqueles pro-
duzidos sem que haja vibração das pregas vocais). 

Aos 2 anos e 8 meses, surgem as líquidas, primeiro o [l], depois o [R] 
(carro), o [Ĩ] (lh) e o [r] (barata) vêm aos 4 anos e 2 meses e, por último, os 
grupos consonantais com [l] (c/l/v: blusa) e [r] (c/r/v: prato). 

O erro faz parte do processo de aquisição da linguagem e dos sons 
da língua: ele é resultado do modo de funcionamento da língua quando a 
criança fala com o outro. Tudo o que a criança fala tem efeito naquilo que 
o adulto fala e vice-versa. Corrigir a fala da criança não produz efeitos, pois 
ela não é capaz de escutar/interpretar o que o outro diz ainda. Basta que se 
retome aquilo que ela falou de modo correto, na própria fala, continuando 
a conversa. Durante a aquisição da linguagem, a criança não é capaz de se 
escutar, ou de escutar a correção do outro: ela vai caminhando para isso 
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até que passe a se escutar e a escutar a fala do outro e, com isso, torna-se 
capaz de corrigir-se e de corrigir o outro. 

Assim, isto não significa que a criança não pode ouvir: ela ouve o 
som, mas ainda não pode interpretá-lo para corrigir-se. Com o decorrer do 
processo, será capaz de corrigir-se e de estranhar e corrigir o que o outro 
diz. De acordo com a literatura, por volta de 5 anos espera-se que a criança 
fale todos os sons da língua. 

Pode ser que problemas aconteçam nesse percurso: que a criança 
apresente um desvio fonológico, ou seja, troque sons, os omita ou arti-
cule-os de modo distorcido. A criança pode até saber que fala “errado”, 
mas isso não é suficiente para fazer com que ela se corrija. Não se trata de 
aprender a falar corretamente, trata-se de um sintoma na fala: algo que 
se repete e a aprisiona e ela não pode mudar, não pode ultrapassar esse 
desvio sem a ajuda de um fonoaudiólogo. 

Problemas na fala devem sempre ser investigados, para que sejam 
abordados adequadamente, pois podem requerer uma intervenção clíni-
ca fonoaudiológica, psicanalítica e/ou multidisciplinar, de acordo com o 
diagnóstico, uma vez que pode se tratar de um distúrbio de linguagem e 
não de um desvio fonológico apenas.

 
Diferenças entre problemas de fala e de linguagem 

Para que se possa abordar as diferenças entre problemas ou patolo-
gias de fala e de linguagem, é preciso esclarecer a distinção que há entre 
fala e linguagem. 

O ser humano se diferencia de outros seres vivos pela sua capacida-
de humana de linguagem, uma capacidade que é inata, conforme a define 
o linguista Noam Chomsky. Essa capacidade distingue o homem de ani-
mais, capazes de imitar e de aprender, mas não de simbolizar, capacidade 
tipicamente humana. Em função dessa capacidade, o homem pode desen-
volver uma comunicação linguística e gramatical. A linguagem humana 
é, portanto, uma linguagem verbal que é articulada, encadeada e que tem 
leis próprias de funcionamento. Para que haja diálogo, é necessário que a 
linguagem se materialize de alguma forma, que ela possa se manifestar. 

A linguagem tem diferentes modalidades ou manifestações: ela pode 
ser oralizada, isto é, materializada em sons, ou pode se materializar em 
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sinais manuais, como é o caso das línguas de sinais (Libras), por exemplo. 
Isso quer dizer que uma pessoa que não fala, seja porque não pode produ-
zir sons por apresentar um impedimento motor, como é o caso de pessoas 
com uma apraxia severa de fala, ou uma surdez, tem linguagem, uma lin-
guagem que não é oral, mas pode ser veiculada, ou “falada” de outra for-
ma. Então, há diferentes modalidades de fala, ou diferentes possibilidades 
de manifestar a capacidade da linguagem. A escrita é outra modalidade da 
linguagem, com características próprias e distintas da oralidade. 

Assim, linguagem é mais do que fala. A fala, por sua vez, é a lingua-
gem articulada, encadeada, e pode ser materializada por meio de fonemas 
que integram o sistema fonológico de uma língua e, nesse caso, a fala é 
oralizada. A linguagem também pode ser materializada por sinais manuais 
ou símbolos gráficos, empregados para pessoas impedidas de oralizar tem-
porariamente, no caso de algumas incapacidades ou comprometimentos 
como a covid-19, por exemplo, ou permanentemente, como em casos de 
pessoas com quadros de afasia ou de paralisia cerebral severa. 

Então, qual seria a diferença entre patologias de fala e de lingua-
gem? As patologias de fala comprometem a produção da linguagem de um 
sujeito. São patologias de fala os desvios fonológicos caracterizados por 
erros na fala. Trocas de sons, distorções, falta de sons que podem compro-
meter a compreensão da fala de uma pessoa ou até impedir que se com-
preenda o que alguém fala são exemplos de desvios fonológicos. Eles não 
estão ligados a causas orgânicas, sociais ou emocionais.

A disfluência gaga é uma patologia em que o que está comprometida 
é a fluência da fala. Há também pessoas cujo entendimento ou inteligibili-
dade da fala fica prejudicado por conta da velocidade de fala que apresen-
tam – é o que acontece na taquilalia, em que a pessoa fala tão rápido que 
compreendê-la se torna difícil em uma situação de comunicação.

Essas patologias de fala não estão ligadas a causas ou problemas re-
lacionados à inteligência, emocionais, socioeconômicos ou orgânicos, mas 
sabe-se que pessoas com problemas de fala e com um atraso simples de 
linguagem têm, geralmente, antecedentes familiares. No atraso simples de 
linguagem, quando adquirida a linguagem, ela seguirá os mesmos passos 
da aquisição dita normal. Já nos desvios fonológicos, os processos fonoló-
gicos que o sujeito apresenta não coincidem com os processos fonológicos 
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que caracterizam a aquisição de uma fala dita normal, daí serem designa-
dos como “desvios”. 

Além dos atrasos e desvios, há também os distúrbios de linguagem e 
de fala, que, via de regra, estão associados a problemas orgânicos, congê-
nitos ou adquiridos. 

O Distúrbio Específico de Linguagem (DEL) é caracterizado por di-
ficuldades persistentes na expressão e/ou compreensão da linguagem 
na ausência de uma patologia que desencadeie esse atraso ou alteração. 
Crianças com DEL apresentam maturação de linguagem atrasada em pelo 
menos doze meses em relação à idade cronológica; no entanto, não têm 
déficits intelectuais ou sensoriais, distúrbios invasivos do desenvolvimen-
to, dano cerebral evidente, e, além disso, apresentam condições sociais e 
emocionais adequadas (Crestani et al., 2012). 

A identificação do DEL continua a ser um desafio, mesmo em crian-
ças mais velhas, pois, além de as deficiências de linguagem não serem diag-
nosticadas precocemente, muitas vezes, a intervenção só tem lugar quan-
do ocorre o baixo desempenho escolar e as dificuldades de leitura, que 
são mais facilmente identificados. Acredita-se que, quanto mais cedo seja 
iniciada a intervenção, mais favorável será a evolução dos casos. 

A identificação e o diagnóstico de DEL são feitos geralmente a partir 
da exclusão de outras patologias, como o autismo. 

Apraxia de fala na infância é uma alteração ou distúrbio que ocorre 
no planejamento ou na programação das sequências de movimentos dos 
sons da fala que resultam em erros e alterações da melodia da fala: a prosó-
dia. Nesses casos, os sons da fala podem ser produzidos automaticamente, 
mas não de modo voluntário.

Uma criança com apraxia da fala consegue contar numerais, por 
exemplo, mas, quando solicitada a produzir uma palavra, terá dificulda-
des. Também os erros produzidos têm grande variação de uma tentativa 
para outra, aproximando-se da palavra real. Essas crianças não apresen-
tam problemas orgânicos como origem dos distúrbios de fala, como défi-
cits auditivos, por exemplo. 

Essas dificuldades de programação de posição e sequência dos mo-
vimentos ocorrem, apesar de sistemas motores, sensoriais, das habilida-
des de compreensão, atenção e cooperação encontrarem-se preservados. 
Alguns estudos levantam a hipótese de que a apraxia de fala na infância 
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pode ser um distúrbio de fala geneticamente transmitido, resultando em 
anormalidades na região do córtex motor orofacial.

As primeiras palavras, bem como a sua combinação, são mais tardias 
no caso de sujeitos com apraxia de fala, e eles podem empregar gestos em 
substituição à linguagem oral (Payão et al., 2012).

Esse distúrbio da comunicação pode aparecer em diferentes graus, 
desde o mais leve, que se caracteriza como um distúrbio articulatório, até 
o mais severo, quando há ausência total ou quase total da fala. É uma alte-
ração da articulação, normalmente difícil de ser reabilitada e, geralmente, 
os processos terapêuticos são longos. 

A fala dispráxica apresenta inconsistências, ao contrário dos desvios 
fonológicos (DF), possuindo produções distintas de um mesmo alvo em di-
ferentes momentos.

A disartria, por sua vez, é um quadro de déficit de tônus e dos mús-
culos fonatórios por lesão do sistema nervoso central (Lima, 2008). Este é o 
caso de muitas pessoas com paralisia cerebral severa que não podem orali-
zar por conta de um impedimento neuromotor, ou seja, de um impedimen-
to motor em nível do SNC, demandando outra forma de expressarem sua 
linguagem, por meio da comunicação alternativa.
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BILINGUISMO ESCOLAR
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Introdução

Com quantos anos você acha que devo colocar meu filho na aula 
de inglês? O que você acha daquela escola bilíngue? O que é bilinguismo? 
Você é bilíngue? Questionamentos como esses povoam o cotidiano de pais, 
professores e pessoas ligadas ao ensino/aprendizado bilíngue e de línguas 
estrangeiras. Para compreender um pouco o que ocorre atualmente com 
relação ao ensino bilíngue no Brasil, mais precisamente em inglês e portu-
guês, o lugar que ele ocupa na educação, sua legislação e os novos espaços 
de ensino de língua inglesa que estão surgindo, foi necessário retroceder 
um pouco no tempo até chegar ao contexto de hoje. Trazemos, neste capí-
tulo, um panorama histórico do ensino de inglês e da educação bilíngue no 
Brasil, discussões sobre teorias de bilinguismo e cenas de interação entre 
crianças e professoras em diferentes anos da Educação Infantil em uma 
escola bilíngue português/inglês. 

Este capítulo é fruto de uma discussão sobre bilinguismo e ensino 
bilíngue que foi apresentada em dois momentos na série de lives1 propos-
ta pelo grupo de pesquisa Gealin,2 nas quais pesquisadores de diferentes 
instituições são convidados para tratar de temas ligados à linguagem da 
criança, relevantes para a academia e para a sociedade de maneira geral.

Neste capítulo, para compreender e desenvolver discussões sobre a 
linguagem da criança, partimos de uma perspectiva dialógico-discursiva 

1  As lives estão disponíveis no canal do YouTube “Gealin Grupo de Estudos em Aquisição 
da Linguagem”, disponíveis em: https://www.youtube.com/channel/UCW10hz0VNfKY-
SAKY3AJJCgQ. Acesso em: nov. 2022.
2  Grupo de Estudos em Aquisição da Linguagem com sede na Unesp de Araraquara. Site: 
http://gealin.fclar.unesp.br/. Acesso em: nov. 2022.
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(Bakhtin, 2006; 1997; 2018 Del Ré; De Paula; Mendonça, 2014a; 2014b), consi-
derando que a criança se constitui como sujeito no discurso, pela intera-
ção com o outro. Essa interação se dá por encadeamentos de enunciados 
entre um e outro sujeito, com movimentos de sentido trazidos pela reação 
e interpretação do outro. Nesse processo, esse sujeito pode ser “recupera-
do”, e seu discurso retomado por meio de uma construção do intérprete/
receptor (François, 1994). 

Tal abordagem busca dialogar com alguns trabalhos de Bakhtin e do 
Círculo,3 bem como com outros que se preocuparam de alguma forma com 
a fala da criança, como Bruner (1974; 2004a; 2004b), Salazar-Orvig (2010; 
1999) e François (1994) – já que as questões que envolvem tal fala não eram 
uma preocupação do Círculo bakhtiniano.

Conforme demonstrou Bruner (1974), compreendemos que a criança 
busca regularidades no mundo a sua volta, na(s) língua(s) que a rodeia(m) 
e nos formatos de interação, que se apresentam como rotinizações das di-
ferentes interações de que a criança participa. Associamos esses formatos 
rotinizados aos gêneros do discurso discutidos pelo Círculo bakhtiniano, e 
entendemos que ambos são intrínsecos à linguagem, portanto igualmen-
te parte do que a criança adquire ao experienciar diferentes formatos de 
interação.

Com esse embasamento teórico e com pesquisas em documentos 
brasileiros que direcionam o ensino, objetivamos, neste capítulo, eviden-
ciar o papel da rotinização de interações para a aquisição de linguagem 
em uma escola bilíngue inglês-português, com cenas de interação entre 
professoras e crianças dos 2 aos 6 anos de idade; discutir conceitos de bilin-
guismo que envolvem o processo de aquisição de linguagem das duas lín-
guas nesse contexto; e compreender o contexto histórico, político e legal 
relacionado à expansão dessas escolas bilíngues no Brasil. 

Para isso, trazemos, além de um levantamento histórico e bibliográ-
fico, dados de fala de crianças no seguinte contexto: uma escola bilíngue 
português-inglês, do estado de São Paulo, frequentada por crianças bra-
sileiras. E logo nos deparamos com a questão da definição de educação 
bilíngue, pois em cada país há definições diferentes para esse fenômeno. 

3  De acordo com Yaguello (2006), o Círculo de Bakhtin, liderado por ele na década de 1920, 
era composto por teóricos de diferentes áreas do conhecimento, dentre eles, Volochínov, 
Medviédiev, Chagall, Sollertinsky, entre outros.
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De acordo com Megale (2018), dentro da perspectiva sociolinguís-
tica, Fishman e Lovas (1967) baseiam-se em três grandes categorias para 
definição de educação bilíngue: intensidade, objetivo e status. Na catego-
ria chamada de “intensidade” são identificados quatro tipos de programas 
bilíngues: o primeiro deles é denominado bilinguismo transicional, em que 
a língua materna (LM) é utilizada apenas como veículo facilitador na tran-
sição para a língua estrangeira (LE); o segundo programa é denominado 
bilinguismo monoletrado, no qual a escola utiliza as duas línguas em todas 
as atividades, mas a criança é alfabetizada apenas na LE; o terceiro progra-
ma é o bilinguismo parcial biletrado; nele ambas as línguas são utilizadas 
tanto escrita quanto oralmente, mas as matérias são divididas de tal forma 
que a LM é utilizada apenas para as chamadas “matérias culturais”, como 
história, artes e folclore, enquanto a LE é utilizada para as demais maté-
rias; o quarto programa é o bilinguismo total biletrado: todas as habilida-
des são desenvolvidas nas duas línguas em todos os domínios. 

Considerando essas organizações entre as línguas em escolas bilín-
gues ao redor do mundo, a escola na qual coletamos os dados para esta 
pesquisa adota um programa de bilinguismo total biletrado. Pelo fato de 
as crianças estarem imersas na LE devido a esse programa, podemos ainda 
nomeá-la escola bilíngue de imersão, como definem Harmers e Blanc (2000).

Os autores salientam ainda que poucas pesquisas foram até então 
conduzidas com o intuito de investigar as consequências da educação 
bilíngue em escolas internacionais multilíngues, não sendo assim possível 
concluir se o sucesso dessas escolas deve ser atribuído a seu aspecto mul-
tilíngue, a seu caráter elitista ou a ambos. Até hoje no Brasil, o que obser-
vamos é que a maioria dos estudos em educação bilíngue trata dos aspec-
tos relacionados às minorias, como as escolas indígenas, as de fronteira e o 
ensino bilíngue para surdos (Cavalcanti, 1999), e os estudos sobre esse novo 
contexto estão aparecendo aos poucos. Os trabalhos do grupo Gealin, por 
exemplo, têm buscado compreender processos da aquisição de linguagem 
em uma escola bilíngue português-inglês a partir dos dados registrados.

No Brasil, ampliam-se as ofertas desse modelo de escola devido à 
busca de pais para proporcionar a seus filhos uma educação – e acesso a 
uma língua – que envolva diversas culturas e que possa torná-los cidadãos 
globais, o que criou um outro tipo de demanda de escola bilíngue na socie-
dade contemporânea brasileira (Mattos, 2013; Perri, 2013), em que o inglês 
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é língua do cotidiano das crianças desde muito pequenas, possibilitando, 
na escola, um bilinguismo que não seria plausível em casa. 

Não devemos confundir esse modelo escolar com escolas interna-
cionais, nas quais parte dos alunos possivelmente teria pais ou parentes 
próximos falantes nativos de outra língua, e o currículo e calendário de-
vem seguir tanto o padrão brasileiro quanto o do país ao qual a escola está 
associada (Megale, 2018). Também não é uma escola com os conteúdos em 
português e aulas de LE – inglês. Assim, com essas escolas surge um novo 
contexto, sobre o qual muitas questões que ainda devem ser investigadas 
têm surgido, tais como: “Qual língua utilizar em cada momento na escola? 
E em casa?”, “Em que língua alfabetizar?”, “Como as crianças tão pequenas 
estão lidando com essas duas línguas na escola?”. Mas ainda há poucos 
estudos desse novo contexto do ponto de vista de como a criança vai lidar 
com ele em termos de aquisição/aprendizagem.

A fim de esclarecer alguns aspectos desse modelo de educação bilín-
gue, trazemos nossas discussões divididas em seções que vão ao encontro 
de nossos objetivos: na primeira, trouxemos discussões sobre a definição 
do fenômeno do bilinguismo; em seguida, abordamos histórica e legalmen-
te o ensino de inglês no Brasil, até chegar às escolas bilíngues que temos 
hoje, com o foco no aprendizado da e por meio dessa língua. Então apre-
sentamos dados das crianças registradas na escola e em algumas cenas dos 
seus percursos na Educação Infantil bilíngue, com considerações sobre o 
papel das interações rotinizadas na aquisição de linguagem.

O que é Bilinguismo?

De acordo com Grosjean (1997), o bilinguismo é uma das áreas da 
linguística mais cercada de equívocos e mitos, já que a maioria das pessoas 
acredita que este é um fenômeno raro e que o bilíngue precisa falar e es-
crever fluentemente nas suas línguas, além de não ter sotaque estrangeiro 
e ser capaz de traduzir e interpretar tudo o que vê ou ouve em suas lín-
guas. A realidade é diferente, pois praticamente todos os países do mundo 
são multilíngues e os falantes dessas línguas (mais de duas, muitas vezes) 
pertencem a todas as classes sociais, de diferentes faixas etárias e rara-
mente são igualmente fluentes em todas as línguas.



29

Mas esta é apenas uma leitura dentre várias a partir das quais identi-
ficamos a controvérsia do conceito de bilinguismo entre teóricos. De qual-
quer maneira, conforme apontam Harmers e Blanc (2000), bilinguismo é 
um fenômeno complexo e deve ser estudado como tal, levando em consi-
deração variados níveis de análises individual, interpessoal, intergrupal e 
social. 

Além disso, de acordo com Houwer (1990), há muitas situações nas 
quais crianças podem tornar-se bilíngues: elas podem ouvir uma língua 
até a idade de 2 anos e, apenas depois, começar a ouvir regularmente uma 
segunda língua em adição à primeira. Em alguns casos, essa segunda lín-
gua pode substituir inteiramente a primeira, sendo mais frequentemente 
observada a sobreposição de uma língua majoritária à outra minoritária e 
menos estimada socialmente (Houwer, 1990). Outra possibilidade é quan-
do a criança pode ser exposta regularmente a duas línguas desde o nasci-
mento ou pelo menos pouco tempo após o nascimento. As crianças podem 
também ouvir e adquirir mais do que duas línguas. Muitas são as possibili-
dades de acordo com a maioria dos autores, e por isso há tanta dificuldade 
em definir o termo “bilinguismo”.

No campo dos estudos em Aquisição da Linguagem, a ênfase tem 
sido especialmente no desenvolvimento da linguagem de crianças mo-
nolíngues e, nessa busca por respostas, vimos muitas pesquisas comparan-
do crianças adquirindo diferentes línguas, compondo o que chamamos de 
pesquisa comparativa, a fim de encontrar fatores específicos distintos ou 
semelhantes na aquisição de línguas diferentes. Entretanto, nesse tipo de 
comparação, a maior parte das variáveis psicológicas e sociais não pôde 
ser considerada e, assim, ninguém pode ter certeza de quais são as razões 
precisas para quaisquer diferenças ou semelhanças encontradas como “pa-
drões”: pode-se tratar talvez de fatores linguísticos, mas também podem 
ser outros fatores, como desenvolvimento cognitivo, ambiente cultural ou 
social, entre outros (Houwer, 1990).

Além dos contextos sociais, geopolíticos e familiares que envolvem 
a criança em mais de uma língua, há também o contexto educacional, em 
que as crianças são expostas a uma outra língua na escola, como é o caso 
das crianças observadas neste estudo.
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Educação bilíngue e ensino de LE na legislação brasileira 

De acordo com Rodrigues (2010), a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB) de 1961 torna não obrigatório o ensino de línguas 
estrangeiras no currículo nacional. Esse fato acabou por desvalorizar as 
disciplinas que se dedicavam ao ensino dessas linguas, que passaram a ser 
ensinadas como atividade extracurricular. 

Contudo, o contexto educacional brasileiro a partir da LDB/61 indica-
va um crescente interesse pelas línguas veiculares,4 em especial ao inglês; 
fato que acabou por gerar uma equação onde língua estrangeira se tor-
nou o equivalente a inglês. Tal situação também foi observada por David 
(2007), para quem a opção de adotar o inglês como língua estrangeira pode 
estar relacionada a fatos históricos resultantes da influência da economia 
dos EUA no mundo após a II Guerra Mundial, bem como “à dinâmica de 
intercâmbio mundial por meio, […] dos avanços tecnológicos” (p. 70).

No entanto, essa situação em relação ao ensino de língua estrangeira 
estabelecida na década de 1960 foi revista pela Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB) de 1996, que dispôs sobre sua obrigatoriedade 
nos Anos Finais do Ensino Fundamental. Essa alteração havia acontecido 
algum tempo antes para o Ensino Médio, por meio da Resolução nº 58, de 
22 de dezembro de 1976 (Rodrigues, 2010). 

Esse contexto foi novamente alterado recentemente com a Lei nº 
13.415 de 2017, que dispõe, em seu Artigo 26, parágrafo 5, que, “no cur-
rículo do ensino fundamental, a partir do sexto ano, será ofertada a lín-
gua inglesa” (Brasil, 2017) como língua estrangeira obrigatória. No que diz 
respeito ao Ensino Médio, a oferta da língua inglesa é obrigatória, mas é 
opcional a oferta de uma outra língua estrangeira, preferencialmente o 
espanhol (Brasil, 2017, Artigo 35, § 4). 

Com essas determinações legais tornando obrigatório o ensino da 
língua inglesa a partir dos Anos Finais do Ensino Fundamental, novas pos-
sibilidades de mercado foram abertas. Ao menos na rede particular de 
ensino, aumentou o oferecimento terceirizado de disciplinas voltadas ao 

4  Segundo Zoppi-Fontana (apud Diniz, 2008, p.108) língua veicular se refere à “língua da 
sociedade, de transmissão burocrática, de troca comercial”.
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ensino de inglês, cujo “auge se deu na segunda metade da década de 90” 
(Rodrigues, 2010, p. 92). 

Outro fato que pôde ser detectado foi a oferta dessa disciplina nos de-
mais níveis de ensino, ou seja, na Educação Infantil e nos Anos Iniciais do 
Ensino Fundamental. Acrescenta-se a esse dado outra alteração identifica-
da: matrizes curriculares que propõem aulas de inglês diárias e para todos 
os níveis de ensino,5 segundo Mizukami (2020). De acordo com a autora, 
essas mudanças são reações de alguns fatores “em especial à legislação 
brasileira a partir da LDB/96 e, posteriormente, aos avanços tecnológicos 
associados às questões mercadológicas” (p. 21).

Mas a modalidade de ensino que se tornou mais evidente, a partir da 
década de 2010, relaciona-se à educação bilíngue. Essa, existente no Brasil 
já há algum tempo, refere-se àquela desenvolvida no que foi dividido em 
dois grupos: o de contexto de minorias e o de “elite”. No primeiro, encon-
tram-se as escolas indígenas, as de Libras-português,6 as de fronteiras e 
as caracterizadas em contexto de imigração. O segundo refere-se ao que 
alguns autores denominam de educação bilíngue de “elite” por estar re-
lacionado a um grupo social que possui um maior poder econômico. Nele 
estão as escolas internacionais, as bilíngues e as s bilíngues de franquias 
internacionais (Avelar, 2018; Cavalcanti, 1999; Flory; Souza, 2009; Marvin, 
2017; Megale, 2018; Mello, 2010; Moura, 2009; Silva, 2012; Silva-Speaks, 2017).

De acordo com Megale (2019), a abertura de novas escolas bilíngues, 
de escolas regulares que se transformaram em bilíngues e ainda de escolas 
regulares que passaram a adotar propostas bilíngues cresceu, sobremanei-
ra, recentemente no Brasil. Essas escolas não apenas variam a forma de se 
autodenominarem, mas também se distinguem em relação aos seus pro-
pósitos, métodos e pelas comunidades escolares atendidas (Moura, 2009). 
De acordo com Mello (2010), nem mesmo os pais ou a comunidade interna 
escolar tinham clareza sobre o que vem a ser a educação bilíngue de fato. 

5  Conforme os artigos 23 e 24 da LDB (Brasil, 1996), a distribuição da carga horária das 
disciplinas é flexível, principalmente as de inglês em toda Educação Básica (Leffa, 1999). 
Contudo, nas escolas estaduais paulistas, a Resolução SE nº 81, de 16 de dezembro de 2011, 
que estabelece diretrizes para a organização curricular do Ensino Fundamental e Médio, 
determina que as aulas de Língua Estrangeira Moderna (inglês) devem ser desenvolvidas 
com a carga horária de 2 (duas) aulas semanais.
6  Apesar de haver uma legislação específica para esses dois primeiros grupos, indígenas e 
surdos, não se pode afirmar que a educação bilíngue ocorra efetivamente.
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Segundo alguns pesquisadores, esse quadro ocorria por não haver 
uma regulamentação específica para essas escolas (Avelar, 2018; Megale, 
2019; Möller; Zurawski, 2017; Moura, 2009). Elas “integram-se legalmente às 
escolas regulares monolíngues” (Moura, 2009, p. 57), atuando sob as deter-
minações do MEC, da LDB/96 e dos Conselhos Estaduais de Educação – CEE 
(Möller; Zurawski, 2017). Contudo, em julho de 2020, um parecer que dis-
põe sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para a oferta de Educação 
Plurilíngue – Parecer CNE/CEB nº 2, de 9 de julho de 2020, foi aprovado e 
aguarda homologação,7 disponibilizando, assim, um direcionamento, um 
caminho para a construção da educação bilíngue em nível nacional. 

Cabe aqui evidenciar que os estados do Rio de Janeiro e de Santa 
Catarina realizaram um primeiro passo em direção a essa transforma-
ção, quando, nos anos de 2013 e 2016, respectivamente, publicaram a 
Deliberação CEE/RJ nº 341 (Sindicato…, 2013) e a Resolução CEE/SC nº 087 
(Santa Catarina, 2016), que estabelecem normas para a oferta da Escola/
Educação Bilíngue e Internacional na Educação Básica nas escolas perten-
centes ao Sistema de Ensino dos respectivos estados. Além desses dois es-
tados, a cidade de São Paulo também já se mobiliza por meio dos Pareceres 
do Conselho Municipal de Educação (CME) nº 135 (São Paulo, 2008) e CME/
SP nº 288 (São Paulo, 2012).

Como discutido anteriormente, devido às determinações legais esta-
belecidas, o aumento do interesse e das novas possibilidades de mercado 
fez com que a língua inglesa, considerada de status, universal, veicular, 
se transformasse, ao menos em território nacional, em uma mercadoria. 
Segundo Zoppi-Fontana e Diniz (2008), o processo de mercantilização 
transforma as línguas em produtos do mercado, que são vendidas com a 
promessa de se obter sucesso no mundo globalizado, condição essencial 
para se ter melhores oportunidades no mercado de trabalho. 

Complementando esta discussão, Payer (2005) compreende que a mí-
dia desempenha papel fundamental na disseminação desse processo, que 
acaba por produzir nos sujeitos o que Celada (2002 apud Diniz, 2008) com-
preende como construção de um imaginário social. Ou seja, cria-se a ilusão 
de que aquele que conseguir aprender a língua inglesa será bem-sucedido 

7  Até o momento da escrita deste capítulo, o Parecer CNE/CEB nº 2, de 9 de julho de 2020 
ainda aguardava homologação.
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profissionalmente, tornar-se-á pessoa “culta e refinada” (Celada, 2002 apud 
Diniz, 2008, p. 89-90). Para Bein (2005), esse imaginário social configura-se 
como um fetiche linguístico, que está relacionado a “certas qualidades es-
senciais [atribuídas às línguas] que são, na realidade, um reflexo das fun-
ções que desempenham em certas relações sociais de produção”.8 (Bein, 
2005, p. 5).

A existência desse fetiche linguístico (Bein, 2005), que surgiu por meio 
do processo da mercantilização das línguas, transformou-as, portanto, em 
produtos, que, juntamente com a influência da mídia, disseminaram a im-
portância de se aprender uma língua estrangeira, por meio de promessas 
de um futuro melhor, de um bom emprego, de uma carreira de sucesso. 

Esse fato contribuiu, visivelmente, para o aumento das escolas bilín-
gues ou de escolas com propostas bilíngues na rede privada de ensino, que 
buscam garantir um nicho no mercado, até como questão de sobrevivência 
dessas instituições, quando se considera que elas obtêm sua renda do pró-
prio mercado. 

Registros da educação infantil em uma escola bilíngue

Os dados que apresentaremos aqui foram gravados em vídeo regular-
mente, acompanhando três crianças – Ana (A.), Fernando (F.) e Lucas (L.)9 

 – durante todos os anos da Educação Infantil em uma escola bilíngue do 
estado de São Paulo, entre 2015 e 2019, desde que tinham 1;02 (1 ano e dois 
meses) até próximo dos 6;0 (seis anos) de idade, com uma diferença máxi-
ma de 4 meses entre a criança mais nova, Fernando, e a mais velha, Lucas. 

As três crianças, assim como a maioria das crianças que estuda nessa 
escola, são brasileiras e não têm familiares falantes de inglês como língua 
materna. Fernando e Lucas são filhos de pai e mãe brasileiros falantes de 
português como língua materna, e Ana é filha de pai francês e mãe brasilei-
ra. Ambos falam com a criança em casa em suas respectivas línguas mater-
nas, então essa criança tem contato com três línguas desde muito pequena.

8  No original: “a las lenguas se les atribuyen ciertas cualidades esenciales que son, en 
realidad, un reflejo de las funciones que desempeñan en ciertas relaciones sociales de pro-
ducción” (Bein, 2005, p. 5).
9  Nomes criados para preservar a identidade das crianças.
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As sessões gravadas variam entre interações em inglês e português 
e entre aulas com a turma toda e interações guiadas por uma professora 
com as três crianças em uma sala separada, para facilitar a compreensão e 
análise do que as crianças dizem, bem como possibilitar a transcrição dos 
dados. 

A transcrição de dados sincronizada a cada vídeo é realizada em 
programa chamado CLAN, fornecido gratuitamente pela base de dados 
CHILDES (Child Language Data Exchange System, em português, sistema de 
troca de dados da linguagem da criança) – que possibilita aos pesquisadores 
acesso às informações e a dados de crianças do mundo todo10 (Macwhinney, 
2000). 

Os dados coletados pertencem ao banco de dados dos grupos 
NALíngua/GEALin, coordenados pela Prof.ª Dr.ª Alessandra Del Ré, e fo-
ram parte de um projeto submetido e aprovado pelo comitê de ética local11 
e utilizados no desenvolvimento de diversas pesquisas do grupo GEALin 
(Gonçalves, 2017; De Santis; Del Ré, 2019; Bullio, 2010; De Santis, no prelo; 
Cucolicchio, 2021.

Interações rotinizadas e cenas de interação em duas línguas 

As crianças que estudam em uma escola bilíngue de imersão – como 
a que acompanhamos em observação e registro de vídeos – têm, desde 
muito pequenas, espaços de interação tanto em português como em inglês. 
Uma diferença que observamos entre essas escolas e outras com programa 
bilíngue é que, nas primeiras, há aulas de variadas matérias em inglês, e 
que a língua de instrução e interação é o inglês, enquanto na escola com 
programa bilíngue, assim como na escola de idiomas, o inglês é língua-alvo 
de produção, não o meio de instrução.

Na escola observada, desde os primeiros anos, todos os conteúdos 
e formatos de interação são conduzidos nas duas línguas, com uma alter-
nância previamente planejada em horários. Um exemplo é a rotina da ma-
nhã, quando os alunos chegam à escola. As crianças falam sobre o dia em 

10  Informações sobre essa plataforma e o programa CLAN podem ser acessadas no site 
http://childes.psy.cmu.edu/ e na página http://psyling.psy.cmu.edu/.
11  CAAE: 90096418.5.0000.5400.
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que estão, o tempo, a estação do ano etc. e trabalham conceitos numéricos. 
Para que as crianças experienciem esse conteúdo igualmente em inglês e 
em português, há uma alternância entre as aulas dessa temática em cada 
uma das línguas ao longo das semanas. Se, em uma semana, a aula de “ca-
lendário” da manhã de segunda-feira foi em inglês, na semana seguinte, 
será em português. 

A apresentação de conteúdos e temas e os trabalhos com números e 
trabalhos linguísticos também acontecem alternadamente em português e 
em inglês. Normalmente, cada proposta em cada língua já tem um horário 
determinado para cada turma.

Assim, observamos, nos dados analisados, a interação se modifican-
do e criando formatos específicos de cada aula, e as crianças se inserin-
do, por meio desses formatos, a gêneros discursivos, que se transformam 
continuamente, e que são também relativamente estáveis (Bakhtin, 2018), 
das interações cotidianas na escola. Observamos, ainda, nesses gêneros de 
interação, excertos de interação que apontem para a internalização de in-
terações rotinizadas (Bruner, 1974) pelas crianças. Trazemos, aqui, alguns 
excertos de dados das interações matinais do momento do “calendário”.

Na observação gravada em 8 de dezembro de 2015, quando as crian-
ças tinham: L. 2;02 (dois anos e dois meses), A. 1;11 (um ano e onze meses) 
e F. 1;10 (um ano e dez meses), as professoras auxiliavam as crianças a sen-
tarem-se em círculo e darem as mãos para cantarem as músicas do início 
da tarde. A professora orientava os alunos dizendo, em português: “dá a 
mão”, e mostrava-lhes como dar a mão à criança ao lado.

Então a professora começou a cantar, e as crianças entoavam a melo-
dia procurando acompanhá-la: “here we are together, together, together. Here 
we are together, all sitting on the floor” (“aqui estamos nós, juntos, juntos, 
juntos, aqui estamos nós juntos, todos sentando no chão”) e todos batiam 
as duas mãos no chão. Então eles cantaram, em inglês, uma música sobre 
o clima e outra sobre os sete dias da semana, que, como observamos, eram 
recorrentes em todos os anos da Educação Infantil.

Já em 2015, as crianças e professoras assumiam o sentar em círculo, 
as músicas e os pequenos gestos sincronizados como parte das interações 
nos primeiros momentos de aula da manhã e da tarde. Com o tempo e mais 
interações como essas, as crianças foram adquirindo esses processos, as 
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músicas e as interações rotinizadas em sincronia com os gêneros discursi-
vos que estabeleciam juntos, na interação diária.

Nessa escola, até o penúltimo ano da Educação Infantil, em 2018, 
raramente observamos a solicitação explícita das professoras para que as 
crianças falassem em inglês, e notamos as crianças à vontade para res-
ponderem na(s) língua(s) que preferissem, independente da língua que a 
professora dirigisse a elas. A pesquisa de Gonçalves (2017) identificou, no 
entanto, por meio das respostas multimodais dos três alunos A. F. e L., 
claramente boa compreensão da língua inglesa pelas crianças, já com os 
dados de 2016 e 2017.

Em 3 de março de 2018, observamos um momento do “calendário” 
em português e, em 14 de agosto de 2018, em inglês, que já configuravam, 
em ambas as línguas, interações mais complexas, e havia sido estabeleci-
do um gênero de interação diferente daquele que havíamos observado em 
2015. Nessas seções, as crianças tinham, respectivamente: F., 4;01 e 4;06; 
A., 4;03 e 4;07; e L., 4;07 e 4;10 anos; meses.

Trazemos um exemplo da seção de agosto, em inglês. As crianças já 
estavam sentadas no chão, em círculo, próximas aos calendários em portu-
guês e em inglês e Lucas era o ajudante do dia para preencher os dados do 
calendário. O calendário que tinha números de diferentes cores, que eram 
grudados com velcro dia a dia, completando a tabela de um mês, como 
pode ser visto na imagem abaixo:

 
 

A professora amarra seu avental na cintura de Lucas, mostrando 
que ele é o ajudante do dia para a atividade do calendário e pergunta às 
crianças:
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Professora: I already told you guys, 
what you need to do to be the next hel-
per.
Aluna: Participate, respect, and keep 
the silence.
Professora: Very good.
Professora: Lucas, what do we have to 
do now?
Lucas: Count the numbers.

Professora: Eu já falei para vocês, pes-
soal, o que vocês precisam fazer para 
ser o próximo ajudante.
Aluna: Participar, respeitar e manter o 
silêncio.
Professora: Muito bem.
Professora: Lucas, o que nós temos que 
fazer agora?
Lucas: Contar os números.

Então Lucas olha para a turma, conta até três em inglês e todos contam juntos 
até o número 13 do calendário, que é o dia anterior, enquanto Lucas aponta para 
cada número.

Ainda nessa aula, sob a condução da professora, as crianças falam e 
marcam, usando placares lúdicos com palavras e números a serem colados 
com velcro, a estação do ano, as condições climáticas, o dia da semana, se 
necessário, com auxílio da mesma música cantada desde 2015, estouram e 
enchem bexigas que representam cada dia de aula e contam, diariamen-
te, quantas bexigas já utilizaram, ou seja, quantos dias de aula já tiveram, 
trabalhando números, dezena e unidade. Isso aconteceu em inglês nessa 
seção, e semelhantemente em português, na outra seção de calendário ob-
servada, e sempre durante o ano de 2018 na turma dessas crianças.

Observamos que a produção em inglês das crianças já está maior, 
e que elas seguem a sequência dessas interações rotinizadas, que foram 
proporcionando a aquisição da outra língua, ao mesmo tempo que foram 
sendo adquiridos os gêneros discursivos.

Considerações finais

Ao fazermos um levantamento de teorias e estudos sobre bilinguis-
mo e estudarmos essa temática a fundo em nossas pesquisas, pensamos 
que talvez não seja coerente estabelecermos uma definição fechada sobre 
o que é ser bilíngue, devido às diversas variáveis, entre elas as condições 
socioculturais em que se dão as interações bilíngues e que tipos de intera-
ção incentivam a produção do bilinguismo (Grosjean, 1984).
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É possível, por meio das observações das interações entre a profes-
sora e as crianças, verificarmos a criação de um ambiente lúdico e favorá-
vel à aprendizagem e da estabilização de gêneros e interações rotinizadas 
que parecem contribuir para a aquisição de linguagem das crianças, da 
entrada em diferentes gêneros e formatos (De Santis, no prelo). 

Compreendemos que uma regulamentação, ou seja, a criação das 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a oferta de Educação Plurilíngue, 
constitui-se em passo importante para nortear a educação bilíngue em ter-
ritório nacional. Contudo, sabe-se que, mesmo havendo respaldo de uma 
legislação, não existem garantias de que essa ocorrerá efetivamente, haja 
vista o que ocorre com a educação indígena e de surdos.
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CARACTERÍSTICAS LINGUÍSTICO-DISCURSIVAS DA ESCRITA: UM 
OLHAR PARA A ESCRITA INFANTIL

Lourenço Chacon

Escrita: de um fenômeno a um conceito

Enquanto fenômeno sócio-histórico, a escrita se mostra quase como 
uma evidência aos olhos daqueles que têm suas vidas constituídas e atra-
vessadas por ela. Isso porque, em diferentes sociedades e nas diferentes 
histórias de constituição dessas sociedades, além de servir a propósitos 
comunicativos, a escrita tem se dedicado não só para auxiliar a memória 
individual (em anotações pessoais, listas de tarefas…), como também para 
preservar a memória coletiva, dada sua presença em todo o arquivo biblio-
gráfico do que se pode chamar de história humana. 

Do ponto de vista de sua matéria, a escrita é produzida por meio de 
símbolos gráficos. Assim, é percebida pela visão (num ato silencioso de lei-
tura), embora também possa ser percebida pela audição, quando oralizada 
num ato de leitura em voz alta. 

Dada, porém, sua complexidade enquanto fenômeno sócio-históri-
co, os sentidos que lhe são atribuídos podem variar tanto no senso comum 
quanto na ciência, já que essa variação remete aos diversos modos como 
ela é significada. Por exemplo, como: 

(1)	 diferentes maneiras de apresentação dos caracteres tipográficos 
com que a escrita circula. É o sentido privilegiado quando se fala, 
por exemplo, que a escrita dos romanos é diferente da escrita dos 
chineses, dada a diferença de natureza dos símbolos gráficos de 
ambas;

(2)	 um tipo particular de sistema de escrita – o alfabético. 
Frequentemente, quando se diz que as crianças estão aprendendo 
a escrever, de fato se diz que as crianças começam a dominar as 
convenções que regulam as relações entre fonemas e grafemas;
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(3)	 uma representação do que comumente se chama de oralidade. 
Nesse caso, a escrita é interpretada como um simulacro ou uma 
transcodificação da fala;

(4)	 um estilo de época ou de diferentes campos do conhecimento. É 
o que se depreende quando se diz que, no Classicismo, a escrita é 
marcada por equilíbrio, simetria, racionalidade; ou quando se diz 
que, na escrita científica, é valorizada a objetividade, enquanto na 
escrita literária é valorizada a subjetividade;

(5)	 um estilo individual. É o que se infere de frases como “Fulano tem 
uma escrita hermética”. 

Trata-se, como antecipei, de sentidos frequentemente atribuídos ao 
fenômeno da escrita. Mas eles não podem, propriamente, ser entendidos 
como uma concepção de escrita, no sentido teórico-metodológico que se 
pode atribuir a essa expressão. Propor uma tal concepção é minha princi-
pal preocupação neste capítulo, dada a necessidade que vejo de constituir 
o fenômeno escrita como conceito, operando a passagem de sentidos do 
senso comum a um sentido teórico-metodológico.

Faço, antes, uma observação – e, a partir dela, um recorte. Sistemas 
de escrita como o ideográfico e o alfabético convivem nas chamadas socie-
dades ocidentais contemporâneas, como a brasileira. No sistema ideográ-
fico, os caracteres tipográficos (símbolos ou desenhos figurativos) reme-
tem primeiramente a unidades de significado; já no sistema alfabético, os 
caracteres tipográficos (os grafemas) remetem primeiramente a unidades 
sonoras. A convivência entre esses dois tipos de escrita pode ser conferida, 
por exemplo, em cartazes ou em placas (Massini-Cagliari; Cagliari, 1999). 

Mas, em tais sociedades, o sistema alfabético predomina sobre o 
ideográfico. Em outras palavras, predomina, nessas sociedades, a forma 
de escrita que parte dos sons para se chegar às ideias. Dado, portanto, esse 
predomínio na sociedade brasileira, a proposta de concepção que farei se 
limita à escrita alfabética.

Partirei de um princípio sobre o qual se assenta a concepção que 
venho construindo:1 a escrita é um fato de linguagem. Obviamente, não 
estou afirmando que a escrita é apenas um fato de linguagem; afirmo, 

1   Um exemplo da construção dessa concepção encontra-se em Chacon (2021).
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porém, que ser um fato de linguagem é o que melhor (me) permite enten-
der o seu funcionamento. 

Mas o que quero significar com tal afirmação? A partir um olhar que 
caracterizo como linguístico-discursivo, quero, com ela, significar que a 
escrita é, simultaneamente, um produto e um processo de linguagem, ou 
seja, ao mesmo tempo, uma organização linguística e uma prática que pro-
move essa organização. Em outras palavras, como fato de linguagem, a es-
crita é uma prática que mobiliza uma língua. Resulta, pois, dessa postula-
ção que, metodologicamente, a escrita pode ser enfocada em dois grandes 
planos: o do dito (o de seu produto linguístico) e o do dizer (o do processo 
de constituição desse dito).

Vamos às suas características, iniciando com aquelas mais direta-
mente relacionadas ao plano do dito, ou seja, aquelas relacionadas ao pla-
no em que a presença da língua mais fortemente se faz mostrar na organi-
zação dos enunciados escritos.

Escrita: o plano do dito

Nesse plano, o olhar para a escrita se volta para aquelas suas carac-
terísticas que podem ser entendidas como linguísticas, em sentido estrito. 
Olha-se, pois, para como se organizam, nos enunciados escritos, aspectos 
da língua como: os sons (aspectos fonético-fonológicos); as palavras (as-
pectos morfológicos); as frases (aspectos sintáticos); os significados (as-
pectos semânticos). 

Onde os aspectos fonético-fonológicos da língua se mostram na 
escrita? 

Eles se mostram, inicialmente, na ortografia, pela relação fonema/
grafema característica da escrita alfabética. Mostram-se, ainda, nos acen-
tos gráficos, na medida em que eles indicam o acento lexical (a sílaba tôni-
ca) de palavras cuja configuração rítmica é considerada marcada (ou seja, 
de exceção) em relação à configuração rítmica não marcada (ou seja, pa-
drão) do português brasileiro – a saber, a de palavras paroxítonas termi-
nadas em -a, -e, -o, seguidas, ou não, de marcação de plural (-s). Os acentos 
gráficos indicam, portanto, a sílaba proeminente de (i) oxítonas termina-
das em -a(s), -e(s), -o(s), -em(ens), (ii) paroxítonas terminadas em consoan-
tes e (iii) proparoxítonas – cujas configurações rítmicas são marcadas na 
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própria língua, ou seja, têm caráter de exceção em relação à configuração 
rítmica padrão do português brasileiro. Mas além de indicar a sílaba mais 
forte de certas oxítonas, paroxítonas especiais e todas as proparoxítonas, 
os acentos gráficos podem indicar a diferença de timbre (fechado ou aber-
to) de vogais médias, como nas palavras “cadê” e “café”, ou nas palavras 
“capô” e “cipó”. 

Sobretudo na escrita infantil, os aspectos fonético-fonológicos da 
língua podem se mostrar, também, na segmentação não convencional de 
palavras. Com muita frequência, hipersegmentações (como *borbo leta 
para “borboleta”) e hipossegmentações (como *lobomau para “lobo mau”) 
assentam-se em características rítmicas e entonacionais do componen-
te prosódico da língua, como o mostram, por exemplo, Cunha e Miranda 
(2019) ou Capristano e Souza-Machado (2015). Por fim, aspectos fonético-
-fonológicos orientam a pontuação convencional e, em grande medida, 
também a pontuação não convencional (Soncin; Carvalho, 2012) na escrita, 
na medida em que os sinais de pontuação mostram como unidades prosó-
dicas da língua – como contornos entonacionais e, por vezes, sua combi-
nação com pausas – estão na base da constituição de enunciados escritos.

Onde os aspectos morfológicos da língua se mostram na escrita?
Eles se mostram, já de partida, em uma das características essenciais 

da continuidade da escrita: os pontos em que, nessa continuidade, compa-
recem os espaços em branco. Isso porque são morfológicos os critérios de 
delimitação de uma das unidades fundamentais da (nossa) escrita: a pala-
vra. Mas, além de se mostrarem na distribuição dos espaços em branco, 
os aspectos morfológicos se mostram também na hifenação, uma vez que 
o hífen marca junções entre verbos e clíticos, como “vende-se”, e junções 
entre palavras que, em justaposição, formarão uma palavra composta, 
como “bem-te-vi” ou como “beija-flor”.

Onde os aspectos sintáticos da língua se mostram na escrita?
Eles se mostram especialmente na pontuação – uma vez que, além 

de marcarem características prosódicas relevantes para a organização fra-
sal, os sinais de pontuação (i) delimitam períodos complexos, (ii) no inte-
rior deles, orações simples e (iii) no interior delas, partes de orações. É o 
que se pode ver, por exemplo, no enunciado “Quando parou de chover, as 
crianças saíram – muito felizes – de suas casas.”, em que a primeira vírgula 
mostra que se trata de um período composto (ao delimitar as duas orações 
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de que ele se compõe), e os travessões delimitam, no interior da segunda 
oração, uma estrutura com estatuto sintático de predicativo do sujeito. 
Os aspectos sintáticos da língua se mostram também, no enunciado escri-
to, na combinação entre iniciais maiúsculas e sinais de pontuação como o 
ponto-final – conforme o mostra o enunciado ilustrativo acima –, o ponto 
de interrogação e o ponto de exclamação, já que essa combinação delimita 
o início e o final de um período sintático. 

Por fim, onde os aspectos semânticos da língua se mostram na 
escrita? 

Eles se mostram, mais uma vez, na pontuação, já que os sinais de 
pontuação delimitam unidades de sentido no enunciado escrito, bem como 
organizam as vozes nele presentes – por exemplo, conforme o modo como 
um narrador separa (ou não) a sua voz da voz das personagens. Eles se 
mostram, também, na paragrafação, uma vez que a separação de um enun-
ciado escrito em parágrafos se mostra como um recurso de delimitação de 
unidades de sentido desse enunciado. 

Vimos, assim, como a presença das diferentes dimensões da língua 
se faz mostrar na organização dos enunciados escritos, ou seja, no que 
denominei como o plano do dito da/na escrita. Passemos, então, àquelas 
características que, nesses enunciados, comprovam mais fortemente sua 
ancoragem no que, pouco acima, denominei como (seu) plano do dizer. 

Escrita: o plano do dizer

Nesse plano, o olhar para a escrita se volta para as condições que a 
determinam enquanto fato de linguagem. Da maneira como concebo esse 
plano, olha-se, pois, nos enunciados escritos, para como nele se mostram 
seus ajustes: às relações intersubjetivas (aspectos enunciativos); às de-
mandas contextuais (aspectos pragmáticos); e a determinados campos de 
saber/dizer (aspectos discursivos). 

Onde os aspectos enunciativos se mostram na escrita?
Eles se mostram, primeiramente e acima de tudo, no eixo que se es-

tabelece, (frequentemente como uma relação não imediata) entre interlo-
cutores a propósito de uma referência (Benveniste, 1989). Esse eixo, resu-
midamente, diz respeito ao fato de que alguém (investido da condição de 
sujeito do dizer, marcada na escrita como condição de sujeito escrevente) 
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escreve para alguém (investido da condição de interlocutor, marcada na 
escrita desse sujeito como condição de leitor) a propósito de algo (algo 
este investido da condição de referência, ou seja, de objeto do dizer pela 
escrita). É o que se vê no enunciado: “Meu filho, você deve estar aí no cur-
sinho, ainda. Agora estou aqui em casa, descansando. Mas já fiz compras lá 
no centro da cidade e, após as compras, caminhei naquele parque do cen-
tro. Depois deste meu momento de descanso, eu vou ler um pouco e, em 
seguida, vou dormir.”. Neste enunciado, um sujeito escrevente tem essa 
sua condição mostrada, no enunciado, por marcas linguísticas de primei-
ra pessoa, como “meu”, “eu”, bem como por terminações verbais como 
“estOU”, “fIZ”, “caminhEI”, “vOU”. Esse sujeito escrevente escreve para 
um interlocutor, marcado, no enunciado, pelo vocativo “Meu filho” e pela 
concordância verbal “deve estar”, a propósito de uma referência, que se 
poderia caracterizar como ações do dia.

A partir desse eixo, os aspectos enunciativos se mostram, ainda, na 
disposição temporal dos eventos mobilizados no enunciado escrito. Essa 
disposição pode ser detectada, no enunciado acima, nos eventos construí-
dos como referência, temporalmente dispostos em três momentos: 

(1) o dos eventos simultâneos ao ato concreto de dizer. Eles são indi-
cados por construções verbais que remetem a um tempo presente (“deve 
estar” e “estou… descansando”) e por marcadores temporais como “ain-
da”, “agora” e “este meu momento”;

(2) o dos eventos anteriores ao momento concreto do ato de dizer. 
Eles são indicados por verbos apresentados no tempo passado (“fiz”, “ca-
minhei”) e por marcadores temporais como “já” e “após”; e 

(3) o dos eventos posteriores ao momento concreto do ato de dizer. 
Eles são indicados por construções verbais que remetem a um tempo futu-
ro (“vou ler” e “vou dormir”) e por marcadores temporais como “depois 
de” e “em seguida”. 

Ainda a partir do eixo enunciativo, os eventos mobilizados no enun-
ciado escrito se mostram espacialmente distribuídos. Essa distribuição 
pode ser detectada em expressões como “aí no cursinho” (que circunscre-
ve o espaço do interlocutor), “aqui em casa” (que circunscreve o espaço do 
sujeito escrevente) e como “lá no centro” e “naquele parque do centro” 
(que circunscrevem um espaço apresentado como fora do espaço construí-
do como o do interlocutor e o do sujeito escrevente). 
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Os aspectos enunciativos da escrita, mostram-se, por fim, na orga-
nização das “vozes” no texto escrito. A título de exemplo, observe-se o 
seguinte recorte enunciativo:

– Emília! – exclamou Dona Benta. Você quer nos tapear. Em memó-
rias a gente só conta a verdade, o que houve, o que se passou. Você 
nunca esteve em Hollywood, nem conhece a Shirley. Como então se 
põe a inventar tudo isso? 
– Minhas “Memórias” – explicou Emília – são diferentes de todas as 
outras. Eu conto o que houve e o que devia haver.
– Então é romance, é fantasia… (Lobato, 1969 [1936],p. 129).

Como se pode observar, o sujeito escrevente (investido da condição 
de narrador) mobiliza, na superfície da escrita, os diferentes dizeres que 
constituem o seu dizer. Essa mobilização se mostra, por exemplo, pelos 
travessões, que, num primeiro plano, delimitam enunciados correspon-
dentes às “vozes” das personagens Dona Benta e Emília. Mas, no interior 
desses enunciados, num segundo plano, esses mesmos sinais de pontuação, 
combinados com ponto-final, separam as “vozes” dessas duas personagens 
da “voz” do narrador, respectivamente em “– exclamou Dona Benta” e “– 
explicou Emília.” 

Como se vê, os aspectos enunciativos compõem o estrato que pode-
ríamos entender como o mais superficial, o mais aparente, das condições 
que determinam o dizer sob forma de enunciados escritos. É nesse plano 
do dizer que tais enunciados se mostram como um produto (embora, como 
veremos, apenas aparente) das relações sujeito/língua, sujeito/outro, su-
jeito-outro/referência, já que sua organização linguística parece decorrer 
unicamente da ação concreta do sujeito escrevente sobre os vários planos 
da língua, sobre/para o seu interlocutor a propósito de um objeto de dizer.

Mas essa ação, longe de circunscrita a essas duas relações, é apenas 
efeito de condições bem menos aparentes, como as que nomeei de pragmá-
ticas e discursivas. Vejamos por quê.

Onde os aspectos pragmáticos se mostram na escrita?
A cena enunciativa, tal como a acabo de descrever, na verdade res-

ponde a uma série de injunções contextuais que determinam a própria 
constituição do sujeito escrevente, do seu interlocutor e do objeto da (sua) 
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escrita – a referência. Em outras palavras, convencionalmente, a relação 
intersubjetiva e a relação dela com a referência no plano enunciativo se 
revestirão de papéis que determinadas convenções sociais atribuirão ao 
sujeito escrevente, ao seu interlocutor e à referência nesse plano. Assim, 
as figuras enunciativas que se mostram, na escrita, como o eu escrevente e 
como o outro leitor projetarão os papéis que convencionalmente se espe-
ram delas em cada situação específica de escrita. O mesmo pode ser dito da 
referência: há modos convencionalmente esperados de como ela deve ser 
apresentada e desenvolvida nos enunciados escritos. 

Por exemplo, são diferentes, tanto no que se refere às formas de 
abordagem quanto no que se refere até mesmo à quantidade de palavras, 
os modos de apresentação de uma referência em diferentes seções de um 
jornal ou de uma revista, bem como em diferentes gêneros acadêmicos, 
como o resumo, o artigo, a dissertação, a tese. Assim, um sujeito escre-
vente que se inscreve como eu em sua escrita leva para essa sua inscri-
ção, por exemplo, o fato convencional de se inscrever nela ou como um 
divulgador de conhecimento acadêmico (numa seção de jornal) ou como 
um pesquisador especialista (num artigo científico). A essa sua inscrição 
corresponderá o outro que será inscrito nessa escrita – respectivamente, 
um leitor supostamente não investido de conhecimento acadêmico ou um 
leitor supostamente investido desse conhecimento. A constituição prag-
mática dessa relação, que se mostra, no enunciado escrito, como inter-
subjetiva, se estenderá, ainda, para o modo de apresentação da referência. 
No caso exemplificado, ela pode ser apresentada com o que se chama uma 
linguagem sem especificações técnicas – por exemplo, em um enunciado 
correspondente a uma coluna de jornal –, ou numa linguagem com tais es-
pecificações – por exemplo, em um enunciado correspondente a um artigo 
científico. 

Mas essas injunções pragmáticas do dizer, mais estritas, já que 
de caráter convencional, obedecem a injunções mais amplas, de caráter 
discursivo. 

E onde os aspectos discursivos se mostram na escrita? 
Eles se mostram, acima de tudo, na relação entre o enunciado es-

crito e condições sócio-históricas mais amplas do dizer. Mostram-se, pois, 
nas formas de dizer e nos dizeres socialmente estabilizados que sustentam 
o enunciado escrito. Os aspectos discursivos, em suma, dizem respeito à 
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constituição sócio-histórica do dizer, materializada sob a forma de “uni-
versos logicamente estabilizados” (Pêcheux, 1990) que sustentam a circu-
lação dos discursos em campos mais, ou menos, institucionalizados como 
os da escola, da política, da religião, da ciência, do senso comum, dentre 
outros.

* * *

Em síntese, de acordo com a proposta que acabo de apresentar, en-
quanto fenômeno de linguagem, a escrita é regulada:

- por um lado, por mecanismos da língua, o que denominei como 
plano do dito; 

- por outro, pelas condições de produção (específicas e amplas) de 
um ato de linguagem, o que denominei como plano do dizer.

No entanto, há entre eles uma precedência: o arranjo linguístico de 
um enunciado escrito (ou seja, o plano do dito desse enunciado) depende 
da força das regulações das condições de produção do ato de linguagem 
que resultou nesse enunciado escrito (ou seja, depende do plano do dizer). 
Isso significa que os arranjos fonológicos, morfológicos, sintáticos, semân-
ticos da estrutura do enunciado dependerão de como ele resulta de um ato 
enunciativo, desenvolvido sob certas restrições pragmáticas, no interior 
de um universo discursivo do dizer.

Encerro aqui a apresentação de minha proposta de conceituação da 
escrita, enquanto fenômeno de linguagem. Passo, a seguir, a exemplificá-
-la, tomando como material a escrita de uma criança de 9 anos, produzida 
em contexto escolar, quando frequentava a (então) quarta série do Ensino 
Fundamental – antes de esse ensino se distribuir nos atuais cinco anos.

Os planos do dito e do dizer na escrita infantil: uma demonstração

Inicio esta seção com a descrição da instrução a que obedeceu o 
enunciado escrito que analisarei.

O tema da produção escrita, em sala de aula, era Criação de loja e ven-
da de produtos. No dia da produção, foi solicitado que as crianças inventas-
sem uma loja que deveria vender produtos e mercadorias para o Dia das 
Mães. Foi destacado que as crianças deveriam: (i) inventar um nome para a 
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loja; (ii) falar dos produtos e preços que a loja comercializaria; e (iii) apre-
sentar promoções.

Passo à transcrição do enunciado escrito. A transcrição obedece fiel-
mente ao modo como esse enunciado se mostrou manualmente escrito:

Venha, venha comprar produtos
da lojas XXXX. Venha comprar celular.
Eu vou dar um celular, fogão, garda-roupa, 
cama, geladeira e uma mesa, está tudo 
barato e a melhor qualidade.
Celular por RR 100,00 Real é da Vivo,
fogão por RR 15,00 Real é aoltomatico, garda-
roupa por RR 150,00 Real tem dois espelho,
cama por RR 110,00 Real gratis um
ededrom, geladeira por RR 14,00 Real duas
partes, mesa por RR 120,00 6 cadeias

Comecemos a análise pela organização linguística do plano do dito 
desse enunciado.

Com relação aos aspectos fonológicos, vemos, já de início, uma or-
tografia totalmente ajustada aos princípios do sistema alfabético do por-
tuguês brasileiro. Quase não se veem fugas às convenções ortográficas e, 
quando elas aparecem no enunciado, não fogem aos princípios da corres-
pondência fonema/grafema. É o caso da palavra “automático”, registrada 
como *aoltomatico. O que, nos enunciados falados informais, é pronuncia-
do como [u], em termos ortográficos convencionais pode corresponder aos 
grafemas <o>, como em “cedO”, <u>, como em “jaUla”, ou <l>, com em “saL-
to”. Nas duas vezes em que a palavra “guarda-roupa” aparece no enuncia-
do, ela se mostra grafada sem a semivogal [u] que compõe o ditongo cres-
cente [ua], ou seja, aparece como *garda-roupa. Destaque-se, porém, que 
essa semivogal tende ao desaparecimento no português brasileiro, como 
se pode observar em palavras informalmente faladas como “catorze”, ao 
invés de “quatorze”, “líquido” [‘likidu], ao invés da pronúncia ditongada 
[‘likuidu]. Também na palavra “edredom” verifica-se uma transposição 
ortográfica do grafema R, resultando em *ededrom. Essa transposição, no 
entanto, não parecer ser casual: nas diferentes línguas do mundo, verifi-
ca-se a tendência de as estruturas silábicas mais complexas coincidirem 
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com o acento lexical. É o que ocorre nessa transposição: a complexidade 
silábica (DROM) ajustou-se, não convencionalmente, à sílaba proeminente 
da palavra, sua sílaba final. 

Como se pode observar, embora nos momentos de fuga às conven-
ções ortográficas o enunciado escrito se mostre ancorado em tendên-
cias não previstas por essas convenções, mesmo assim, ele se ancora em 
tendências preferenciais da fonologia da língua, como as que acabei de 
destacar.

Ainda com relação aos aspectos fonológicos, tanto os eventos con-
vencionais quanto os não convencionais de pontuação indiciam a anco-
ragem do enunciado escrito em características prosódicas da língua. Com 
exceção do período “Eu vou dar um celular, fogão, garda-roupa, cama, 
geladeira e uma mesa,”, delimitado em seu final por vírgula, todos os de-
mais períodos são delimitados, em seu término, por ponto-final, sinali-
zando contornos entonacionais típicos de frases declarativas projetados 
no enunciado escrito. Também no enunciado os contornos entonacionais 
típicos de enumeração são sinalizados convencionalmente por vírgulas, 
como se vê em “Eu vou dar um celular, fogão, garda-roupa, cama, geladei-
ra e uma mesa,”. É ainda bastante interessante a ocorrência de vírgulas em 
todo o segundo parágrafo do enunciado. Todo ele é composto pela enu-
meração de seis itens com suas especificações, respectivamente: celular/
Vivo; fogão/*aoltomatico; *garda-roupa/dois espelhos; cama/*ededrom; 
geladeira/duas partes; e mesa/6 cadeiras. A pontuação dessa enumeração 
é não convencional, se considerarmos que, entre cada item e sua especi-
ficação, caberia uma vírgula e que, ao final dessa relação item/especifi-
cação, caberia, por exemplo, um ponto e vírgula. No entanto, mesmo não 
convencionalmente, ao final de enumeração de cada item, comparece uma 
marca de pontuação – uma vírgula –, delimitando a unidade prosódica cor-
respondente ao par item/enumeração. 

Por fim, características fonológicas como a nasalidade do ditongo 
“ão”, na palavra “fogão”, e como o acento de palavras com estrutura rítmi-
ca marcada na língua, como a oxítona terminada em /a/ da palavra “está”, 
são, graficamente, destacadas, respectivamente pelo acento agudo e pelo 
til.

Com relação aos aspectos morfológicos, como se pode observar, os 
espaços em branco delimitaram, convencionalmente, todas as palavras 



55

morfológicas do enunciado. Também o hífen compareceu, convencional-
mente, ligando a justaposição de *garda e “roupa”, na palavra composta 
“guarda-roupa”. Destaque-se que essa ligação aparece, inclusive, quando 
essa palavra ocorre em contexto de translineação, no final de sétima linha 
do enunciado.

Com relação aos aspectos sintáticos, com sinais de pontuação con-
vencional, a maioria dos períodos se mostrou delimitada por inicial maiús-
cula e ponto-final. De modo não convencional, o período “Eu vou dar um 
celular, fogão, garda-roupa, cama, geladeira e uma mesa,” foi delimitado 
por inicial maiúscula e por vírgula, em seu final. Apenas o item final da 
enumeração do segundo parágrafo figura sem marca final de pontuação.

Também as partes internas dos períodos foram delimitadas nos itens 
enumerados, e sempre por vírgula.

Com relação aos aspectos semânticos, além da pontuação, que deli-
mita unidades que são, ao mesmo tempo, fonológicas, sintáticas e semân-
ticas, há de se destacar a divisão do enunciado em dois parágrafos, deli-
mitando macrounidades de sentido. Como se pode observar, no primeiro 
parágrafo, em termos semânticos, são apresentados a loja e os produtos a 
serem vendidos. Já no segundo parágrafo, são expostos os preços, as van-
tagens e o “bônus” de cada produto.

Encerro, aqui, a descrição de características fonológicas, morfoló-
gicas, sintáticas e semânticas da organização linguística do plano do dito 
do enunciado. Vamos, então, à descrição das condições que determinam 
essa organização, ou seja, aquelas que designei como características de seu 
plano do dizer.

Com relação aos aspectos enunciativos, veem-se, de saída, marcas 
formais de enunciação que remetem ao locutor e ao interlocutor mostra-
dos no enunciado. O locutor se inscreve nele como eu, no início da terceira 
linha. O locutor instaura, ainda, seu interlocutor sobretudo pela repeti-
ção do verbo “vir” no imperativo (“venha”), nas duas primeiras linhas do 
enunciado.

Instaura-se, pois, por meio dessa relação intersubjetiva marcada no 
enunciado, o eixo enunciativo que, ao mesmo tempo: (i) situa a referência 
(o conjunto de produtos da loja); (ii) busca a adesão do alocutário (“está 
tudo barato e a melhor qualidade.”); e (iii) organiza a distribuição linguís-
tica de todo o enunciado.
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Com relação aos aspectos pragmáticos, o enunciado pode ser carac-
terizado como uma “resposta” às demandas que orientaram a produção do 
dizer. Com efeito: (i) é apresentado o nome da loja (apagado por mim para 
que a criança não seja identificada, já que o nome da loja e o da criança 
eram o mesmo); (ii) são listados os produtos (e seus preços) comercializa-
dos pela loja; e (iii) são destacadas as promoções, no segundo parágrafo do 
enunciado.

Por fim, com relação aos aspectos discursivos, observa-se, no enun-
ciado, sua ancoragem em características do que poderíamos chamar de dis-
curso do marketing. Tais características se mostram, por exemplo, na apre-
sentação das vantagens de se comprar um ou outro produto. Mostram-se, 
também, por meio da prevalência, no enunciado, do que Jakobson (1995) 
chama de função conativa, já que a relação intersubjetiva marcada no tex-
to evoca as posições que, nesse discurso, corresponderiam ao empresário 
e ao consumidor dos produtos de sua empresa. Mostram-se, finalmente, no 
apelo ao consumo, indiciado pela constituição do sujeito escrevente (e da 
relação intersubjetiva por ele instaurada) no modo de produção capitalista 
que sustenta esse discurso.

	
Considerações finais

Com base na proposta apresentada, pode-se, pois, pensar nela como 
um guia de observação:

(1)	 de como a escrita da criança dá mostras de seu atravessamento 
pelo funcionamento da língua, pelo modo como suas caracte-
rísticas fonológicas, morfológicas, sintáticas e semânticas com-
parecem nessa escrita.; e

(2)	 de como a escrita da criança dá mostras de seu atravessamento 
pelas condições de produção do ato de dizer por escrito, das 
mais específicas às mais amplas, pelo modo como suas carac-
terísticas enunciativas, pragmáticas e discursivas sustentam a 
organização de todos os aspectos linguísticos do enunciado.

Trata-se, em outras palavras, de chamar a atenção de profissionais 
da educação (e mesmo clínicos) para como todos esses aspectos de lin-
guagem se mostram intrinsecamente relacionados em qualquer produção 
linguística escrita. Especialmente porque – reforço aqui mais uma vez – a 
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organização linguística do produto final de qualquer produção escrita re-
sulta, ao mesmo tempo, de ajustes entre as diferentes características lin-
guísticas da estrutura do enunciado e as diferentes características, em 
graus diversos, das condições de produção desse enunciado.
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PISTAS MULTIMODAIS NAS INTERAÇÕES COM BEBÊS

Marianne C. B. Cavalcante

Este capítulo tem como objetivo apresentar como se estruturam as 
interações iniciais com o bebê, ao longo dos primeiros 2 anos de vida, a 
partir do que chamamos de pistas multimodais: expressões faciais, movi-
mentos manual e corporal, voz diferenciada, entonação. Partimos de uma 
perspectiva interacional e dialógica para mostrar como tais interações en-
tre o adulto e o bebê se estruturam ao longo desse período. Para ilustrar, 
trazemos diversos fragmentos interativos de interações adulto-bebê em 
contextos familiares. Esperamos assim, trazer contribuições para a famí-
lia, a escola, a clínica da linguagem com bebês.

Falamos de um jeito diferente com os bebês
 

Todas as culturas constroem estratégias diversas para se dirigir às 
suas crianças. Esse tipo específico de fala vem sendo estudado desde mea-
dos da década de 70 do século XX. Na maioria das culturas ocidentais con-
temporâneas é estabelecida uma relação conversacional entre os pais e o 
bebê, desde muito cedo, ainda no útero. E o que dizem as pesquisas sobre 
isso? A chamada hipótese manhês (Gleitman; Newport; Gleitman, 1984) afirma 
que os adultos e as mães em particular suprem suas crianças com “lições 
de linguagem”. A finalidade desses estudos era avaliar o impacto dessa fala 
sobre o desenvolvimento das estruturas linguísticas das crianças. 

Aspectos desse tipo específico de forma de falar passaram a ser estu-
dados e diversos conceitos para tal processo foram construídos nos estu-
dos linguísticos, segundo perspectivas diversas. Desde as mais formais, de 
base inatista,1 como os estudos sobre o input, interessados em demonstrar 

1   O inatismo propõe que a competência linguística tem bases biológicas (porque gené-
ticas) e, portanto, universais. Logo, os enunciados produzidos pelo falante e as próprias 
línguas do mundo são manifestações da faculdade da linguagem. Assim, todos os indivíduos 
nascem com predisposição para a aquisição da fala, que é ativada diante da exposição a uma 
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como as modificações presentes neste input adulto contribuiriam para o 
domínio da língua materna pelo bebê (Snow; Ferguson, 1977), até perspec-
tivas mais interacionais,2 que focam no papel da criança também nesse 
processo, como os estudos sobre a Fala Dirigida à Criança (FDC) e o baby talk 
(Snow, 1972; Garton, 1992). Destacando que os ajustes de fala endereçada 
à criança variam de acordo com a idade do infante, e sua idade reflete 
o estágio de desenvolvimento que pode ser identificado pelo adulto, essa 
percepção de estágio o guiará sobre o tipo de input linguístico que poderá 
ajudar no desenvolvimento da entrada da criança em relação à língua.

Como se vê, perspectivas diversas reconhecem que se deve atribuir 
algum papel à forma como nos dirigimos aos bebês. E quais são as carac-
terísticas desse modo de falar? A depender da cultura e da língua, deter-
minados aspectos ganham destaque. De um modo geral, nas culturas oci-
dentais, em línguas de origem europeia, por exemplo, temos as seguintes 
características:

Aspectos prosódicos Aspectos lexicais Aspectos sintáticos
Presença de curvas 
de altura elevadas e 
padrões de entonação 
exagerados; modifi-
cações na frequência 
fundamental, uso de 
falsetto.

Itens lexicais infantilizados ou 
em diminutivo, como “gatinho” 
– para gato, “dodói” – para fe-
rimento etc., bem como o uso 
de onomatopeias, como au-au 
– para cachorro, piu-piu – para 
pintinho, miau – para gato, utili-
zados devido ao fato de a palavra 
original ser julgada como “difícil 
de pronunciar” ou para repro-
duzir processos fonológicos cor-
rentes na fala inicial da criança.

Estrutura simplifi-
cada, bem formada e 
largamente significa-
tiva. Uso de perguntas 
polares (sim/não). Do 
ponto de vista tempo-
ral e espacial, é cen-
trada no aqui e agora, 
apresentando grande 
número de repetições 
e paráfrases.

Quadro 1, adaptado de Cavalcante (2015, p. 34)

Com algum grau de diferenciação em outras culturas, as caracterís-
ticas dessa forma de se dirigir aos bebês organizam-se de modo diferente. 

língua qualquer “o input” (Faria; Cavalcante, 2021). 
2   Essa perspectiva surge com os trabalhos de Bruner (1975; 1983) que privilegiam o papel 
da interação, interações estruturadas, como nos jogos de rotina, entre outras atividades, 
em que o(s) adulto(s) ajuda(m) a criança a construir, gradativa e progressivamente, enun-
ciações mais formais e efetivas (CAVALCANTE, 1999; 2015).
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Especificamente, nas comunidades tradicionais de Samoa Ocidental e en-
tre os Kaluli de Papua-Nova Guiné, a estrutura interativa não estabelece o 
bebê como destinatário preferencial; a sua participação se dá na interação 
como um ouvinte casual de conversações não simplificadas entre os ou-
tros. E tornam-se falantes-ouvintes gramaticalmente competentes, desen-
volvendo conhecimento linguístico em um ambiente linguístico repleto de 
complexidade gramatical e orientado a interlocutores competentes (Ochs; 
Schieffelin, 1995, p. 73).

Assim, enquanto nas comunidades americanas e europeias a simpli-
ficação envolve modificações fonológicas, morfossintáticas e de discurso, 
nas culturas samoana, afro-americana, javanesa e kaluli, a simplificação 
pode ser restrita ao domínio do discurso, como na autorrepetição de um 
enunciado anterior. Por exemplo, na fala kaluli, a mãe usa uma partícula 
da língua, o imperativo elema, para que ocorra a repetição do enunciado 
pela criança pequena (Cavalcante, 1999; 2015).

O que há de comum entre tais comunidades tradicionais e as ameri-
canas e europeias? A presença de uma forma modificada para se dirigir a 
bebês ou crianças menores. Isto é, as diversas comunidades linguísticas fa-
zem uso de uma forma particular, definida pela cultura, para interagir com 
as crianças. E isso é extremamente necessário para a linguagem inicial.

Os bebês respondem quando falamos com eles

Inúmeros são os estudos que assinalam a precocidade perceptiva em 
bebês (Lewis, 1936; Fernald, 1984; Christophe; Dupoux; Bertoncini; Mehler, 1994; 
Silva; Name, 2014). Através de experimentos laboratoriais, esses estudos 
demonstraram a capacidade do recém-nascido em discriminar padrões 
prosódicos de fala, mostrando sua suscetibilidade às características prosó-
dicas do manhês, assim como da face humana. 

Entretanto, como destaca Scarpa (1995) a partir de Lindblom (1985), 
a percepção não está no preceptor, pois as pistas acústicas são portado-
ras de várias informações fonéticas, sendo, portanto, ambíguas. Também 
não está no sujeito/organismo, uma vez que a recepção auditiva não é 
inequívoca: não há, na verdade, correspondência perfeita entre o físico 
e o auditivo. Desta forma, a ideia de percepção pronta é refutada em prol 
da perspectiva de concebê-la como mediada pelo outro. Quer dizer, é na 
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relação com o interlocutor adulto que o bebê vai construindo essa percep-
ção linguística. 

Algumas estruturas são primordiais para que isso se desenvolva. 
Uma das mais importantes é o processo de engajamento conjunto, que é 
paulatinamente organizado a partir das primeiras trocas entre o adulto e 
o bebê. Nessas trocas ocorre a construção do que é denominado de “face a 
face”, que consiste em situações nas quais mãe e bebê interagem olhando 
um para o outro e que podem ser seguidas por troca de sorrisos, produções 
vocais, movimentos faciais, corporais etc. (Cavalcante, 1994; 2008). Essas 
trocas iniciais são muito breves nos primeiros dias e, aos poucos, vão se 
tornando mais intensas e por um período mais prolongado. Da troca de 
olhares às trocas de turnos conversacionais, uma sucessão de esquemas e 
rotinas se constitui, provendo as interações sociais. 

As primeiras interações adulto-bebê têm como configuração primei-
ra as trocas em face a face, principalmente nos momentos em que o bebê 
está no colo e nos momentos da mamada. Essas situações são sustentadas 
pela fala em “manhês”, como mostra a cena abaixo:3

Cena 1:4 A mãe está colocando o bebê (1 mês e 5 dias) na banheira, após 
um momento de tensão, com muito choro do bebê durante o momento da retirada 
de suas roupas.

(1) Mãe: É nenê, hum/olha. Olha a aguinha! Aguinha! (está com 
o bebê no colo e mexe na água enquanto fala com o bebê, alterna o olhar 
entre o bebê e a água da banheira)

(2) Bebê: (o bebê é colocado na água bem devagar, pela mãe) Tensão 
corporal, membros inferiores e superiores rígidos e estirados laterais ao 
corpo, breve troca de olhar com a mãe.

(3) Mãe: (registro baixo, próximo ao cochicho) Aguinha. Aguinha, 
olha! Devagarzinho, olha! (pausa)

3   Todas as cenas deste capítulo são organizadas em turnos de fala numerados, na ordem 
em que ocorreram. Em parênteses encontram-se as descrições gestuais que compõem o 
diálogo. 
4   Todas as cenas apresentadas ao longo do capítulo trazem dados do corpora do Lafe – 
Laboratório de Aquisição da Fala e da Escrita da UFPB. Os dados aqui transcritos, à Díade C, 
filmada em ambiente naturalístico entre 1 e 24 meses de vida.
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(4) Mãe: (falsete – voz mais agudizada e volume baixo) Eita que 
aguinha gostosa, mãe! 

(5) Bebê: braços e pernas ainda tensos, face contraída, olhar dis-
perso, começa a fazer xixi.

 Neste fragmento, a mãe faz um convite ao bebê nos turnos 1 e 3 
e, logo em seguida, marca o lugar discursivo do bebê atribuindo-lhe uma 
interpretação possível no turno 4: a de que o bebê poderia achar a água do 
banho agradável. Porém, o comportamento do bebê (posição corporal de 
tensão, contração dos membros inferiores e superiores, expressão facial 
contraída) é oposto ao discurso a ele atribuído. Mesmo assim, a atribuição 
de satisfação se faz presente, numa atribuição, na verdade, muito mais ma-
terna do que do bebê, o que não impede essa fala de funcionar como de um 
outro, do bebê. Assim, a atividade especular, própria da relação mãe-bebê, 
e representada na eleição, pela mãe, do bebê como um interlocutor, desde 
o nascimento, vem caracterizar um momento único, em que o lugar dialó-
gico do bebê é manifesto. 

Nesta cena, temos os momentos de face a face – no turno 1, com as 
primeiras trocas de olhares entre a mãe e o bebê, seguidas das chamadas 
protoconversas – quando a mãe assume o diálogo “como se fosse” o bebê 
(turno 4) - na chamada “fala atribuída” (Cavalcante, 1999; 2011; 2015), cons-
truindo assim a cena dialógica. 

É dessa forma que os bebês e os adultos vão construindo suas intera-
ções iniciais, a partir desse diálogo suposto, sustentado pela interpretação 
do adulto, a partir de pistas que vêm de diversas semioses: da face, do cor-
po, dos sons vocais melódicos, dos movimentos manuais. E isto é a língua/
linguagem já em funcionamento. 

A conversa com os bebês é sempre multimodal

Concebemos a língua enquanto funcionamento, isto é, no sentido 
de que ela é uma prática discursiva na qual os sujeitos se constituem e, ao 
mesmo tempo, garantem o seu lugar de falantes. E se manifesta através 
de planos semióticos em que a produção vocal, a entoação, a voz, a face, o 
olhar, os gestos manuais e corporais compõem a significação. Nas dinâmi-
cas interativas, as produções gestuais (plano cinético) e as vocais e verbais 
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(plano audível) compõem a matriz da linguagem. Nomeamos essa compo-
sição de matriz gestuo-vocal (Cavalcante et al., 2016; Cavalcante, 2019). 

Vamos compreender cada um desses planos? 
Já vimos que o alicerce do engajamento conjunto entre adulto e bebê 

se dá durante o face a face e as protoconversas, que manifestam as se-
mioses cinéticas e audíveis na cena interativa, caracterizando os lugares 
discursivos do adulto e do bebê no diálogo. Agora vamos mostrar a diver-
sidade nesses planos que funcionam durante a interação. Como destaca 
Kendon (2009), todo enunciado linguístico contempla, de forma integrada, 
padrões de vocalização, entonação, pausas e ritmicidades, que se apresen-
tam não só de forma audível, mas cineticamente também a partir de mo-
vimentos faciais, incluindo os dos olhos, das pálpebras, das sobrancelhas, 
bem como da boca, e os padrões de ação por parte da cabeça, mãos e corpo. 
E, é no início da aquisição da linguagem infantil, que podemos perceber o 
funcionamento desses elementos coatuando de modo sincrônico. 

Vale ressaltar que o plano cinético não é anterior ao plano audí-
vel, ambos vão se constituindo em sincronia. É equivocado imaginar que 
o gesto seja anterior à palavra. Ambos estão presentes desde as primeiras 
interações; importa aqui entender o que chamamos de gestual e de verbal.

Do ponto de vista linguístico, como os gestos são classificados e ca-
tegorizados? Os gestos mais predominantes5 nas interações são: a gesti-
culação, a pantomima e o emblema. A gesticulação é usada no fluxo de fala 
sem previsibilidade, ou seja, é um ato realizado com as mãos. A pantomima 
é usada sem o fluxo de fala, são representações de ações cotidianas. Os em-
blemas são usados culturalmente, como, por exemplo, o gesto de “ok”, o de 
de “tchau”, de apontar (Mcneill, 2000). Como mostram as imagens abaixo:

	      	                               

5  Não apresentamos aqui a tipologia gestual completa da classificação de Kendon (1982). 
Para uma descrição de toda a tipologia, remetemos ao próprio autor, com também a Mc-
Neill (2000).



65

Gesticulação Pantomima do 
telefonema

Apontar

Quadro adaptado de Almeida (2018).

No plano audível, há também diversidade nas produções infantis ini-
ciais. A falta de transparência da vocalização do bebê produz pistas vocais 
que podem ser ambíguas e enganosas, pois, assim como a fala do adulto é 
opaca para criança, a da criança também o é para o adulto. Somente atra-
vés das rotinas estabelecidas ao longo da atividade dialógica é que situa-
ções de desconforto – como o choro – podem ser mais bem reconhecidas. 

Além do choro, nas primeiras semanas de vida do bebê, sons de ca-
racterística “mais segmental” também se apresentam. Vejamos: 1) os sons 
ligados a funções neurovegetativas, como os de sucção, respiração e deglu-
tição; 2) os sons laríngeos, como golpes de glote e fricativas, que ocorrem 
como parte da tensão associada ao choro; 3) os labiais, que se apresentam 
no abrir e fechar da boca durante o choro; e, finalmente, os cliques, que 
envolvem sugar.

As realizações vocais e/ou comportamentais do bebê, desde o seu 
nascimento, evidenciadas nos contextos interativos com o parceiro adulto, 
são concebidas dentro de um processo de constituição subjetiva, no qual 
o parceiro interativo tem um papel de suma importância: o de alçar como 
linguístico (como linguagem) qualquer comportamento gestual ou vocal 
do bebê. Desta forma, a inserção do infante na língua através da interpre-
tação materna, que confere sentido a qualquer esboço de produção vocal 
e/ou comportamental e de voz a esse bebê, como vimos na fala atribuída, 
marcando um lugar locutório para um bebê até então sem voz, permite 
destacar a interação (o discurso) como lugar de estudo do processo inicial 
da linguagem na criança.
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 	 Do ponto de vista vocal, a diversidade nas produções infantis vai se 
apresentar como no contínuo prosódico inicial proposto por Barros (2012): 

Nesse contínuo, comparece uma produção vocal infantil entremea-
da por balbucio, jargões, primeiras palavras – holófrases e blocos de enun-
ciado. Nos primeiros anos de vida, tais produções são recursos linguísticos 
privilegiados, “num estágio de parcos recursos expressivos de cunho léxi-
co-gramatical são possíveis […] é a prosódia que estabelece a ponte inicial 
entre a organização formal da fala e o potencial significativo e discursivo 
da língua nos primeiros anos de vida” (Scarpa; Fernandes-Svartman, 2012, p. 
41).

Cenas diversas de multimodalidade 

Trazemos agora a matriz gestuo-vocal se configurando nas intera-
ções adulto-bebê, mostrando como os planos semióticos se organizam pro-
movendo a produção de sentido.

Cena 2: Mãe e bebê (11 meses e 23 dias) brincando sentados no chão do 
quarto. 

(1) Mãe: De quem é essa casinha aqui? (alterna o olhar entre a casi-
nha e o bebê)

(2) Bebê: (olha para a mãe) 
(3) Mãe: Óh! De quem é? (aponta para a casinha de isopor que está 

sobre a mesa, ao seu lado) 
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(4) Bebê: (segue o apontar da mãe e olha para a casinha de isopor) 

Neste fragmento, a mãe convoca a atenção da criança através da fala: 
“De quem é essa casinha aqui?” (turno 1) e da alternância do olhar entre a 
casinha e o bebê; o bebê direciona o olhar para mãe (turno 2); no turno se-
guinte, a mãe insiste com uma interjeição aliada à pergunta “Óh! De quem 
é?” (turno 3) e ao mesmo tempo aponta para a casinha; o bebê responde à 
demanda da mãe e olha para o objeto destacado pela mãe (turno 4), cons-
truindo assim a cena envolvendo engajamento e atenção conjunta. Nesta 
situação, gesto – apontar – e produção verbal estão constituindo os turnos 
dialógicos.

Cena 3: Mãe e bebê (13 meses) sentados um em frente ao outro, a mãe com 
um brinquedo na mão simula falar com o pai do bebê ao telefone.

(1) Mãe: (com brinquedo simulando telefone na orelha, enquanto 
olha para o bebê) Alô! Papai?! Tudo bem? 

(2) Bebê: (bebê coloca a mão aberta na orelha imitando o gesto ma-
terno) ‘AAAh’! (seguindo a entonação do alô produzido pela mamãe). 

Aqui há uma fala atribuída materna quando a mãe fala ao telefone 
como se fosse o bebê e, imediatamente a esse turno, a criança assume seu 
lugar de falante (turno 2), entrando no jogo da pantomima proposta pela 
mãe para se inserir na brincadeira do telefonema. Aqui também há um 
funcionamento multimodal com o gesto – pantomima – e produção verbal 
jargonizada constituindo os turnos dialógicos.

Considerações finais

Finalizamos destacando que compreender as primeiras interações 
numa perspectiva multimodal possibilita compreender o processo de 
aquisição da linguagem pelo bebê, em todas as matizes do linguístico, nos 
planos gestual e vocal, além de observar como ele é sustentado em seu 
papel de interlocutor pelo parceiro da interação. Com essa nova visão, po-
de-se contestar alguns pressupostos dados pela literatura em aquisição da 
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linguagem, a saber: a distinção entre o período pré-verbal e verbal e a difi-
culdade de perceber o estatuto linguístico do(s) gesto(s). 

Cabe a nós, pesquisadores, profissionais da clínica de linguagem, 
professores e familiares, acompanhar ativamente o processo fundante que 
consiste em conceber o bebê como falante e garantir-lhe espaço subjetivo 
estruturado na matriz gestuo-vocal.
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MULTILINGUISMO: AS LÍNGUAS NA SOCIEDADE E NA ESCOLA

Cibele Krause-Lemke 
David Sena Lemos 

Considerações iniciais

Este capítulo tem por objetivo discutir algumas perspectivas acerca 
do multilinguismo no Brasil, em especial, o multilinguismo na escola em 
duas regiões: no norte e no sul do Brasil. Para tanto, apoiamo-nos primei-
ramente na apresentação de cenários multilíngues, nessas duas regiões e, 
na sequência, como ele se apresenta na escola, por meio de recortes de 
pesquisa realizadas in loco. Ao apresentarmos essas diferentes situações de 
multilinguismo, queremos evidenciar a necessidade de propostas – tanto 
de políticas quanto de práticas – que possam auxiliar no acolhimento de 
estudantes bi/multilíngues em nossas escolas.

O contato entre línguas e os contextos multilíngues

Os estudos sobre contato linguístico corroboram o fato de que é 
difícil imaginar a existência de uma língua isolada. Logo o contato entre 
línguas num mesmo espaço torna-se basicamente uma regra, com isso, ob-
serva Spolsky (1998), são raras as comunidades de fala monolíngue e mais 
raros ainda são países monolíngues. Falantes de diferentes línguas entram 
em contato por várias razões, desde escolha própria até situações forçadas 
por circunstâncias externas (Wei, 2006), como fatores políticos, desastres 
naturais, questões de religião e cultura, economia, educação, tecnologia, 
dentre outros. 

Multifronteiriço e com dimensões continentais, o Brasil registra, em 
sua história, um longo e intenso processo de contato com povos de outras 
nações, sobretudo a partir dos movimentos imigratórios. Mas já no século 
XVI, os europeus encontraram mais de mil línguas nativas (autóctones) 
quando aqui aportaram. Portanto, o multilinguismo – coexistências de 



72

mais de uma língua no mesmo espaço geográfico – desde sempre constitui 
a realidade linguística brasileira. Esse aspecto provoca o plurilinguismo – 
domínio de mais de uma língua por um mesmo falante. 

Em toda a extensão fronteiriça do país, do extremo norte ao sul, 
destacam-se contextos multilíngues. Desde a fronteira do Oiapoque, no 
Amapá, com Saint-Georges, na Guiana Francesa, onde se falam francês, 
crioulo francês e línguas indígenas, passando pela tríplice fronteira Brasil-
Venezuela-República da Guiana, onde se falam português (Pacaraima e 
Bonfim), espanhol (Santa Elena) e inglês (Lethem), além de línguas indí-
genas das etnias Makuxi e Taurepang (prática que não se circunscreve aos 
limites geográficos desses países), até a fronteira do Uruguai, Chuy com 
Chuí, no Rio Grande do Sul, onde se falam português e espanhol, além da 
variante “português uruguaio”, dentre outras línguas em contato no espa-
ço de mais quinze mil quilômetros fronteiriço com dez países. 

Além das trinta e duas cidades-gêmeas brasileiras, onde o multi-
linguismo se destaca, vários estados vivenciam contextos que envolvem 
línguas indígenas, línguas de sinais, crioulas, afro-brasileiras e línguas de 
descendentes de imigrantes (alóctones), como o japonês, o pomerano, o 
talian, o hunsrück, o coreano etc. Dentre essas línguas, é sabido que his-
toricamente seus falantes sempre lutaram para mantê-las, e algumas até 
alçaram relevância política no cenário linguístico brasileiro, como o talian 
e o pomerano.1

Os contextos multi e plurilíngues podem ser intensificados ainda 
pelo processo de cooficialização de línguas. Em Roraima, na tríplice fron-
teira, em 2014, Bonfim, fronteira com a República da Guiana, cooficializa 
as línguas indígenas Makuxi e Wapichana, sendo o terceiro município a 
cooficializar línguas indígenas. O segundo foi Tucuru, no Mato Grosso do 
Sul, que adotou o guarani como segunda língua oficial no município, em 
2010. Em 2002, São Gabriel da Cachoeira, no Amazonas, uma das regiões 
mais plurilíngues do país, por reivindicação dos próprios povos indígenas, 

1   Em 2009, o talian foi declarado patrimônio histórico e cultural do Estado do Rio Grande 
do Sul, onde também é cooficial em um município, e em 2014 o Iphan (Instituto do Patrimô-
nio Histórico e Artístico Nacional, http://portal.iphan.gov.br/ Acesso em: set. 2021) reco-
nheceu a língua como Referência Cultural Brasileira. O pomerano conta com um programa 
que ensina a língua na escola em cinco municípios do Espírito Santo.

http://portal.iphan.gov.br/
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cooficializou o Nheengatu, Tukano e Baniwa, línguas que são ensinadas 
nas escolas.2 

Situação de bi/multilinguismo em Pacaraima

Para entendermos as situações de bi/multilinguismo, que caracte-
rizam a realidade linguística do país, ilustraremos, inicialmente, situan-
do Roraima, em especial Pacaraima (a 205 quilômetros da capital Boa 
Vista), cidade-gêmea com Santa Elena de Uairén, Estado Bolívar (sul da 
Venezuela), distantes quinze quilômetros, com acesso por rodovia.

A população da cidade é oriunda de todas as regiões do país, sobretu-
do do Norte e Nordeste, e nas variantes do português interagem com falan-
tes de espanhol e de línguas indígenas, afinal, do espaço geográfico desse 
município, 98,81% se situam em terras indígenas. Esse cenário multilíngue 
e multicultural consolida-se historicamente pelo movimento migratório 
de seus povos, que ocorre de forma transitória – motivada pelo turismo 
e comércio (antes, nos dois sentidos) – ou permanente (atualmente mais 
intenso no sentido Venezuela-Brasil) – pela educação e busca de melhores 
condições de vida. 

A comunicação nas línguas oficiais dos dois países é constante, mas 
predomina o uso do português nas interações amplas. Quando os falantes 
das duas línguas usam uma L2 (Segunda Língua), é possível perceber que 
eles não demonstram necessariamente “domínio completo” nas respec-
tivas L2, mas o fazem com certas limitações, assim usam uma das varian-
tes em situações específicas, como comerciantes brasileiros atendendo a 
clientes venezuelanos, vendedores ambulantes hispano-falantes intera-
gindo com brasileiros, ou os responsáveis pelos alunos venezuelanos no 
espaço escolar que, no dia a dia, podem se limitar à comunicação essencial, 
em uma interação pontual, usando uma das línguas como L2.

No centro comercial se registra um contato mais intenso, pois 
é igualmente intensa a aglomeração de hispano-falantes. Lá podemos 

2   Lei municipal nº. 211, de 04/12/2014, cooficializa as línguas Makuxi e Wapichana em 
Bonfim e região da Serra da Lua; lei municipal nº. 848, de 24/05/2010, cooficializa a língua 
Guarani no Mato Grosso do Sul; e a lei municipal nº. 145, de 11/12/2002, cooficializa as lín-
guas Nheengatu, Tukano e Baniwa em São Gabriel da Cachoeira, no Amazonas. (http://ipol.
org.br/publicacoes/legislacao/ Acesso em: set. 2021).
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encontrar brasileiros falando espanhol. Contudo, ao que parece, em uma 
variante que seria mais como um instrumento para viabilizar as interações 
no comércio, nos táxis intermunicipais que viajam para a capital, dentre 
outros locais públicos, como postos de saúde ou eventos, ou seja, o espa-
nhol pode se configurar como uma língua veicular, aquela, segundo Calvet 
(2002, p. 57), “utilizada para a comunicação entre grupos que não têm a 
mesma primeira língua”. 

O contexto educacional também se define pelo contato entre his-
pano-falantes e brasileiros em todos os níveis de ensino. A imersão dos 
estrangeiros foi por muito tempo “incentivada” pelos governos estadual 
e municipal, que disponibilizavam transporte escolar para aqueles alunos 
(Lemos, 2020). As instituições de ensino (duas escolas do fundamental, uma 
do médio e uma infantil/creche municipal) não são oficialmente bilíngues, 
tampouco desenvolvem programas interculturais específicos, mas vene-
zuelanos recebem educação formal em português, juntamente com os bra-
sileiros, desde a alfabetização até o médio e, há poucos anos, podiam seguir 
no nível superior. Esse contato cotidiano se estende para fora dos muros 
escolares, em outras atividades e eventos sociais no município, o que pro-
porciona aos alunos brasileiros, de todas as idades, práticas multilíngues 
constantes. 

Na educação infantil, a creche municipal atende expressiva deman-
da de crianças que têm o espanhol como língua materna, inclusive encon-
tramos turmas formadas por até 50% desses alunos (Lemos, 2020). E essa 
procura pela educação em língua portuguesa, desde os primeiros anos es-
colares, dentre outros fatores, dá-se pelo prestígio atribuído a essa língua, 
o que ampliaria as possibilidades futuras de permanência das crianças no 
país, não somente em Roraima, mas nos demais estados, além da própria 
qualidade de ensino comparativamente àquele país, conforme depoimento 
da mãe de uma das crianças, em pesquisa de Lemos, em 2018: 

[…] onde eu moro, em Santa Elena, no tem uma educação tão boa 
assim como aqui, porque eu já vi. […] Então eu gosto porque aqui 
tem una melhor educación para él, aí eu queria, com certeza que él 
estudiase aqui, y tipo que allá no tem muitas escolas e as pouquinhas 
que tem elas no ensinam lo que realmente deberían ensinar para as 
crianças […].



75

Naturalmente, as crianças venezuelanas estão adquirindo/apren-
dendo o espanhol como LM em suas famílias, mas imersas no contexto 
educacional brasileiro, ao mesmo tempo estão sendo alfabetizadas em lín-
gua portuguesa, e lá interagem com as crianças brasileiras, em espanhol. 
Logo, o contato diário, nas aulas e em outros espaços fora de sala, em ativi-
dades lúdicas e recreações, configura o processo de aquisição/aprendiza-
gem como bilíngue para as crianças das duas nacionalidades. 

O bilinguismo manifesta-se nas interações, dentre outros fenôme-
nos, pelo code-switching (alternância das línguas) na prática discursiva 
das crianças com a professora, além de outros sujeitos do espaço da cre-
che, conforme vemos no trecho abaixo da pesquisa de Lemos (2020) (EST, 
JAH e JAN são as crianças venezuelanas; ANJ é a brasileira e TEA é a pro-
fessora, brasileira, bilíngue português-espanhol e mora em Santa Elena):

Exemplo 1
426 %act:	 JAN se levanta e fala mostrando a massinha em forma 
de cobra
427 *JAN:	 <¡un gusanito> [>] ! 
		  (uma minhoquinha)
428 *ANJ:	 <ele veio do banheiro> [<] .
429 *JAN:	 agora tengo como una culebrita . 
				      (uma cobrinha)
430 *TEA:	 tu só gosta de [/] tu só gosta de culebrita é ? 
431 *ANJ:	 o que é culebrita ? 
432 *TEA:	 eu tenho medo de culebrita . 
433 *EST:	 ¡pues a mí no ! 
434 *TEA:	 o que é culebrita Julia ? 
435 *ANJ:	 cobra . 
436 *JAN:	 <una culebra grande> [>] . 
437 *TEA:	 <muito bem::: Julia> [<] ! 
438 *JAN:	 <una [/] una [/] una culebra grande> [>] . (…)
441 *TEA:	 então ela (es)tá fazendo o que Julia uma +… 
442 *ANJ:	 ++ cobra . 
443 *TEA:	 ++ gran::de <né> [>] ! 
(Lemos, 2020, p. 102-103)

Nessas interações, observamos o code-switching, tanto dentro de uma 
sentença (linha 429) quanto entre sentenças (linha 433). Essas ocorrências 
podem ser mais ou menos constantes, conforme as interações sejam com 
interlocutores nativos de espanhol ou de português, ou ainda conforme 
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determinados gêneros ou situações discursivas, como musiquinhas, histo-
rinhas etc. Além disso, observamos que algumas crianças venezuelanas já 
apresentavam uma maior proficiência em português a ponto de até orien-
tarem as demais, em sala, com as atividades propostas ou em vista da in-
tercompreensão entre as línguas nas interações com os brasileiros.

No caso da criança brasileira (ANJ), vimos que ela demonstra curio-
sidade sobre o significado, em português, de determinada palavra em es-
panhol, ao que entendemos, com o propósito inicial de facilitar a interação 
comunicativa. Contudo, a experiência com essas interações em duas lín-
guas reforça a aquisição/aprendizagem bilíngue. E esse processo ainda é 
intensificado pela prática da professora, que em muitas situações fala em 
espanhol, seja orientando as atividades (l. 434) ou até “corrigindo” falas 
das crianças.

Na parte seguinte, trazemos à discussão, alguns elementos que com-
põem a diversidade linguística no sul do Brasil, com especial destaque à 
região centro-sul do estado do Paraná.

Línguas de imigração no sul do Brasil – contextos multilíngues em 
destaque

Para tratar de questões referentes ao multilinguismo no sul do Brasil, 
começamos por apresentar um panorama histórico acerca da presença de 
outras línguas nesse território. Essa retomada histórica considerará, em 
um primeiro momento, as línguas alemã, italiana e ucraniana. 

Grande parte das imigrações alemã e italiana chega ao Brasil entre 
os anos de 1875 e 1930, aproximadamente, sendo que essa etapa de colo-
nização estrangeira do Brasil meridional é marcadamente rural (Seyferth, 
1994). Com a emergência dos fluxos migratórios desencadeados na Europa 
em direção ao Brasil, as intenções do governo Getúlio Vargas, além de 
estarem direcionadas a povoar as terras “vazias”, objetivavam, também, 
ampliar o mercado interno, formar uma classe média e “branquear” a po-
pulação, como uma forma de substituição em relação à mão de obra negra 
(Pereira, 2000). 

Já em solo brasileiro, os imigrantes das diversas etnias tiveram que 
percorrer suas trajetórias até que fosse possível o estabelecimento de suas 
comunidades e, em consequência, a sua integração na sociedade brasileira. 
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No entanto, tal integração nem sempre foi possível, haja vista a forma-
ção de “ilhas”, dado o isolamento de suas terras. Nessas localidades, os 
imigrantes trabalharam na tentativa de organizar a sua estrutura social: 
além de terem construído suas casas, suas lavouras, construíram também 
igrejas e escolas. A língua portuguesa quase não tinha inserção nessas co-
munidades, já que tanto as celebrações religiosas e a escolarização eram 
tarefas desempenhadas por pessoas da própria comunidade. 

Conforme Pupp-Spinassé (2008), os imigrantes organizavam-se por 
“ilhas” também, por “ilhas linguísticas”, as quais foram influenciadas pe-
los dialetos trazidos pelos demais imigrantes. Citando como exemplo a 
imigração alemã, que veio ao Rio Grande do Sul, havia imigrantes prus-
sianos, pomeranos, austríacos, suíços, renanos e bávaros, o que possibili-
tou a hibridização do alemão falado naquela época. Na atualidade, é pos-
sível encontrar comunidades onde se fala o Hochdeutsch (alemão-padrão), 
Plattdeutsch (baixo-alemão), o Pomerano e o Hunsrückisch, sendo este último 
considerado um dialeto que incorporou muitas palavras e estruturas do 
português. Conforme pontua Pupp-Spinassé (2008), os empréstimos ocor-
rem mais no âmbito lexical.

No que se refere à língua italiana, os dialetos3 mais difundidos na 
região de colonização italiana no Rio Grande do Sul foram os da região do 
Vêneto, norte da Itália. No Brasil, ele é conhecido como Talian ou Vêneto 
Rio-Grandense. Esse dialeto, devido ao contato dos imigrantes italianos com 
os brasileiros no final do século XIX, passou por alterações e transfor-
mou-se em um dialeto novo, diferente de outros falados na Itália, como o 
Trentino e o Bergamasco, e do italiano oficial. 

Conforme aponta Paniz (2006), a imigração italiana no Brasil4 pro-
cedeu de distintas regiões da Itália, sendo que os imigrantes italianos fa-
lavam, portanto, diferentes dialetos. De acordo com os estudos da área, 
com a unificação da Itália, na segunda metade do século XIX, era preciso o 

3   Ressalta-se que há uma tensão no uso do termo “dialeto”, já que se supõe que há uma 
língua “culta” ou “padrão” que se sobrepõe a uma variedade menos prestigiada. No en-
tanto, esse termo é usado neste trabalho para se referir às variedades da língua italiana. 
Oficialmente, até 1919, o Italiano, tal como é hoje, não era reconhecido como a língua oficial 
do país, mas sim, os seus dialetos. (Cf. Frosi; Faggion; Dal Corno, 2008 e Paniz, 2006). 
4   Um estudo detalhado da imigração italiana no Brasil pode ser consultado na obra de: 
TRENTO, A. Do outro lado do Atlântico: um século de imigração italiana no Brasil. São Paulo: 
Studio Nobel, 1989. 
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estabelecimento de uma língua oficial. Deste modo, a língua italiana oficial 
passou a ser o dialeto falado em Florença – o toscano, tendo sido escolhido 
em virtude de sua representatividade nas obras de Dante.

Outro destaque refere-se à língua ucraniana presente no sul do es-
tado do Paraná, local que se caracteriza por grande interesse de pesquisa-
dores que trabalham com multilinguismo. A cidade de Prudentópolis (PR) 
reúne a maior imigração de ucranianos no Brasil, e o Brasil consta como o 
país onde há o maior número desses imigrantes na América Latina, segui-
do da Argentina.

Segundo Haineko (1985), pequenos grupos de famílias ucranianas 
começaram a vir ao Brasil no ano de 1876 e, na sequência, entre os anos 
de 1884 a 1891. Porém, a data que é considerada a basilar para a vinda dos 
imigrantes ao Brasil é o ano de 1895, quando aproximadamente 5.500 ucra-
nianos desembarcam em Paranaguá – PR (Burko, 1963). Em sua maioria, 
vieram da Galícia (Ucrânia Ocidental), território que pertencia à Áustria, 
por intermédio de agentes de imigração na Europa, com promessas de ter-
ra e melhores condições de vida, já que estavam sofrendo imposições no 
Czarismo da Rússia e da Ucrânia Oriental. Tais regiões sempre estavam em 
intensos conflitos políticos. 

No período de desbravamento, já no Brasil, os imigrantes tiveram 
que lutar contra a formação irregular das terras que lhes foram conferi-
das, contra a fome e, ainda, contra a intolerância dos nativos. É justamente 
quando a dificuldade em se comunicar com os que já habitavam as regiões 
que foram povoar torna-se um empecilho maior do que a própria constru-
ção de uma vida nova é que se revela a vontade de voltar ao seu país. Mas 
percebem que tal atitude já não é mais possível. Mais longe de retornarem 
ao seu país, e com a impossibilidade de se comunicarem, escrevem para 
suas igrejas na Ucrânia e pedem que sejam enviados padres para que esses 
venham (re)criar possibilidades de vida social. 

Apesar de todas as dificuldades de adaptação, a preocupação prin-
cipal era a vida religiosa e a educação. Assim, com o apoio da igreja, cons-
troem escolas e estas são administradas por ela. Hauresko (1999), ao fazer 
um levantamento histórico da imigração ucraniana no Paraná, afirma que 
até o ano de 1914 existiam 22 escolas para imigrantes ucranianos, com uma 
média de 630 alunos no total, sendo que estas eram mantidas financeira-
mente por Conselhos Escolares. Nessas escolas, a educação priorizava o 
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ensino em/da língua ucraniana, a sua cultura, bem como o seu rito religio-
so, os quais eram considerados vitais para a preservação dos seus costumes. 

Constatamos, assim, que a religião exerceu, e ainda exerce, um papel 
fundamental na preservação dessa minoria linguística no Paraná, já que 
grande parte dos ritos religiosos do catolicismo ortodoxo é, até hoje, reali-
zada em língua ucraniana. Um estudo realizado por Ogliari (2001) constata 
que o idioma ucraniano e a situação bilíngue português/ucraniano, exis-
tentes naquela comunidade, têm sua preservação marcada por dois fatos: 
as células familiares e os ritos religiosos católicos. Constata também que, 
com a chegada de novos habitantes e com o povoamento da zona urbana, 
muitos estão deixando de usar o idioma, isso porque a comunicação se rea-
liza essencialmente em português. A entrada de novas religiões também 
tem influenciado o não uso do idioma, já que, conforme relata uma de suas 
informantes: “o ucraniano só atrapalha a gente e os filhos, eu já deixei de en-
sinar faz tempo. Nós não precisamos mais falar com o padre, nem ir na missa…” 
(Entrevista nº. 04, 2000) (Ogliari, 2001, p. 71).

Desse modo, com esse enunciado, que caracteriza o idioma étnico 
como algo acessório, sem utilidade e que pode, portanto, ser deixado de 
lado, seguido do processo de urbanização e do imperativo de se aprender 
outras línguas, principalmente na escola, é que o uso desse idioma vem se 
perdendo e sendo substituído pelo português, de forma lenta, mas cons-
tante. Um desses imperativos refere-se ao português que, como língua ofi-
cial, língua por meio da qual se ensina (e se aprende, muitas vezes, somen-
te na escola), língua dos documentos e da mídia, está sobrepondo-se ao 
ucraniano. Para muitos falantes bilíngues, principalmente os que vivem na 
zona urbana da cidade, resulta em desprestígio usar o ucraniano em suas 
conversas, por isso o deixam para suas interações familiares, entre amigos, 
uso que é compartilhado e legitimado entre seus pares.

Essa atitude – a de desconsiderar o conhecimento da língua ucra-
niana – ao enunciar “o ucraniano só atrapalha a gente e os filhos” pode estar 
atrelada ao que Goffman (1988) denomina como estigma, ou seja, a marca 
que um indivíduo carrega e que, muitas vezes, torna-o inabilitado para 
a sua inserção social plena. A marca de estigma é uma construção social 
e é sempre definida por outrem – em oposição a algo que é considerado 
“normal”. Neste caso, podemos entender que o uso da língua de imigração 
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incorre na vinculação da pessoa que o faz a algo que é estigmatizado. O uso 
do português, por outro lado, estaria relacionado a algo naturalizado. 

Esse processo resulta, assim como alertado anteriormente, no apa-
gamento longitudinal não somente da língua, mas da cultura e dos costu-
mes que são pertinentes à origem dessas pessoas. Muito antes de serem 
considerados partes importantes e fundamentais da constituição das suas 
identidades, os elementos que remetem à sua cultura materna – aquela 
desenvolvida no entorno familiar – são concebidos como cicatrizes de algo 
que deve ser apagado.

Entre as décadas de 30 e 40, momento em que eclode a Segunda 
Guerra mundial, inicia-se no Brasil um processo de nacionalização e de 
urbanização do país, acarretando a suspensão de fluxos migratórios. 
Concomitante a essas atitudes, começa a vigorar no país uma série de res-
trições sociais, políticas e econômicas. Segundo aponta Pereira (2000), os 
imigrantes “tornam-se suspeitos de conspirarem contra a unidade do país, 
sendo chamados de ‘quinta-coluna’, isto é, agentes dos países inimigos in-
filtrados em vários setores da vida brasileira” (Pereira, 2000, p. 14). Esse 
momento é marcado por perseguições linguísticas, sendo a proibição do 
uso das línguas maternas dos imigrantes que viviam em solo brasileiro a 
imposição mais drástica. Houve o que se chama de “silenciamento linguís-
tico” (Krause-Lemke, 2010).

 Os resultados do esforço político, por unificar a nação brasileira e 
constituí-la com traços “genuínos”, são discutidos por Campos (2006). A 
autora, em seus estudos, afirma que a estratégia adotada – a proibição do 
uso das línguas e da difusão da cultura dos imigrantes – enfraqueceu es-
ses grupos étnicos. Para muitos de seus falantes, resta um ar de línguas 
desprestigiadas, coloniais, arcaicas, ou ainda, representadas com um sta-
tus de não língua, já que os dialetos de muitas etnias, que ainda hoje pre-
valecem, são considerados apenas resquícios da língua trazida pelos seus 
antepassados.

Os estados do sul do país foram os que mais sofreram com a políti-
ca do nacionalismo linguístico. Os imigrantes foram obrigados a não mais 
falarem as suas línguas maternas, devendo adotar o português nas suas 
interações sociais, com a ressalva de ser sem nenhum sotaque. À mínima 
desconfiança de estrangeiridade eram presos e confinados em cadeias. 
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Esse silenciamento provocado pelo não uso das suas línguas gerou, 
também, o silenciamento das histórias de vida de muitas famílias imigran-
tes. Há muitas famílias que desconhecem ou conhecem pouco sobre sua 
própria história: não sabem bem ao certo de onde vieram seus antepas-
sados, por que e como chegaram ao Brasil, haja vista alguns problemas 
relatados na documentação desses imigrantes em sua chegada. Ainda, as 
forças da repressão lhes impediam de falar sobre suas vidas, sobre sua me-
mória, na sua língua materna. Muito do que se tinha escrito, como cartas e 
obras literárias trazidas dos países de origem, foi rasgado e queimado para 
que se construísse a nova história brasileira.5 Neste caso, a interdição das 
línguas é, também, uma interdição na memória.

Desse modo, os movimentos políticos pelos quais o Brasil passou 
obrigaram os imigrantes a buscarem (e assimilarem) novas identificações 
que se integrassem à cultura local e nacional que tentavam instaurar. No 
entanto, ainda que os costumes, a cultura e a língua dos povos imigrantes 
tenham sido silenciados por um tempo (Campos, 2006), eles funcionaram à 
margem das imposições políticas da época e foram mantidos nas conver-
sações familiares e nos ritos religiosos, sobretudo. Hoje em dia, as línguas 
de imigração constituem um patrimônio cultural, sendo que, em algumas 
partes do país, são divulgadas com fins comerciais e turísticos, assim como 
acontece na parte sul do Brasil. 

Parte dessas culturas, de sua organização social e da manutenção das 
línguas de imigração está registrada em pesquisas na área da sociolinguís-
tica e da sociolinguística interacional, as quais discorrem sobre questões 
de contato e de uso das línguas, e buscam compreender o seu funciona-
mento e o seu ensino em diferentes comunidades bilíngues. Dentre esses 
estudos destacam-se os seguintes: Estudos sobre o contexto bilíngue por-
tuguês-alemão: Altenholfen (1990; 2002); Jung (2003); Vandresen (2006); 
Bäernst-Fürst (1989); português-ucraniano: Ogliari (2001); Gärtner (1998); 
português-talian (vêneto): Paniz (2006) e Festugato (2005). 

Esses estudos registram as diferentes realidades da escolarização 
em contexto multilíngue e fomentam o debate sobre o tema em cenário 
brasileiro. Apresentam aspectos de como se dá a prática da escolarização 

5   Essas afirmações decorrem, em parte, das experiências vivenciadas em família, cuja 
história da imigração é praticamente desconhecida por aqueles que constituem a segunda 
e terceira geração de imigrantes alemães. 
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nestes locais, os quais não contam com uma política de planejamento lin-
guístico e educacional coerente com a realidade estabelecida. Esses traba-
lhos, dada a sua natureza, pautam-se nas relações entre a língua de imi-
gração e o português. Salientamos que, no presente estudo, por sua vez, a 
ideia é a de problematizar o ensino de língua estrangeira em comunidades 
multilíngues.

Cenas de multilinguismo na escola

Krause-Lemke (2010), em sua tese de doutorado, destaca como o mul-
tilinguismo pode estar presente na escola. No segmento a seguir (Exemplo 
2), permanece a tentativa de resgatar em que contextos e situações o uso 
da língua de imigração teria a sua legitimidade validada, sendo que o foco 
é dado ao uso da língua nas práticas linguísticas familiares. 

Exemplo 2
Segmento 1
1 Pesq:   e na casa de vocês como é que é?
2 Aluno 1: é tudo em ucraniano:: (risadas) a maioria
3 das coisas::: tipo:: sei lá::
4 Pesq:  >é::: por exemplo?(...) por exemplo o
5 nome das comidas(...) se vocês vão dizer::<
6 a tua mãe vai fazer uma comida hoje:: 
7 Aluno 2: (?фасоя) – [fasɔya]/ (risadas)
          (feijão)
8 Pesq:   hum(::) o quê?
9 Alunos: (?Фасоя)
          (feijão)
10 Aluno 1: фасоЛя [fasɔλa] 
11 Alunos: фасоЛя 
12 Profa.:  ah, (? passolha)_!
13 Pesq:   ah(::)ta! 
(Krause-Lemke, 2010, p. 147)

O exemplo acima evidencia que a língua de imigração tem seu uso 
legitimado nas práticas linguísticas familiares, conforme afirmação que 
consta no segmento 1, linha 2. No entanto, ao mesmo tempo que ela fun-
ciona como língua de uso corrente em casa, é considerada uma não língua, 
se remetida ao país onde se fala essa língua oficialmente. Assim, para esses 
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alunos, ainda que a língua falada nas interações familiares cumpra com os 
seus objetivos comunicativos, julgam o seu conhecimento e sua competên-
cia na língua como sendo parciais, ou ainda, ineficazes para manter uma 
conversa com alguém no país de origem dos imigrantes.

Conclusões

A mobilidade dos povos nos contextos fronteiriços potencializa as si-
tuações de multilinguismo em todos os segmentos das sociedades envolvi-
das, sobretudo nas cidades-gêmeas. Tais situações, também, são históricas 
e constantes no interior do país, tanto com línguas indígenas como com as 
inúmeras línguas de imigração. Em Pacaraima, as práticas bi/multilíngues 
são constantes no comércio, em igrejas e destacadamente no ambiente es-
colar, tanto entre as crianças quanto entre os adolescentes e jovens que, 
segundo Lemos (2020), permanecem no sistema até o fim do Ensino Médio. 

Na Educação Básica, os venezuelanos recebem o ensino formal em 
português, a língua materna dos brasileiros, e interagem também em es-
panhol, a segunda língua para os brasileiros. Dessa dinâmica comunicativa 
constante resultam todos os fenômenos advindos do contato linguístico, 
como o code-switching, as transferências ou interferências, empréstimos, 
dentre outros. E, no ensino infantil, a natureza do contexto fronteiriço ca-
racteriza o processo de aquisição/aprendizagem de linguagem com bilín-
gue, embora não possamos precisar possíveis “graus” de bilinguismos des-
sas crianças.

Nessa perspectiva, como pontua Maher (2007), o que ocorre em uma 
sala de aula não é simples justaposição de culturas ou de línguas, mas, as 
identidades nelas presentes, que estão em constante processo de mudança, 
influenciando-se continuamente. Assim, ao trazer à tona esses conflitos, 
que seguramente ocorrem no dia a dia das salas de aulas, e ao analisá-los, 
trabalhamos na perspectiva de elucidar como se configuram as interações 
multilíngues, bem como problematizar as práticas naqueles contextos 
onde o intercultural e o multilíngue são traços do cotidiano. 

É nesse sentido que acreditamos ser necessária a transformação de 
certas tendências didáticas que insistem na implantação de um monolin-
guismo, seja em português, seja nas línguas estrangeiras que se ensinam 
nas escolas. Tais perspectivas fatalmente acabam sempre por silenciar e 
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ocultar as vozes multilíngues que povoam as sociedades e as salas de aulas, 
como as exemplificadas neste capítulo. 

Argumentamos que essa transformação pode ser direcionada para 
a criação de outros procedimentos didáticos que, em vez de uma didática 
monolíngue, aportem os conhecimentos dos alunos no desenvolvimento 
de saberes multilíngues e multiculturais e que, portanto, gerem diferentes 
relações com o seu saber sobre as línguas. 
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O ERRO NA FALA DA CRIANÇA NA PERSPECTIVA DO FONOAUDIÓLOGO

Irani Rodrigues Maldonade

Introdução

O objetivo deste capítulo é fornecer algumas informações relevan-
tes sobre o erro na fala da criança de uma forma mais acessível ao público 
não acadêmico. Na primeira parte dele, a visão de alguns pesquisadores da 
área de Aquisição da Linguagem sobre o assunto é apresentada resumida-
mente, de modo a englobar os principais aspectos envolvidos na discussão 
do tema. Na sequência, na segunda parte do texto, são apresentadas 13 
perguntas e respostas consideradas fundamentais para tentar contribuir 
com respostas às dúvidas mais frequentes de pais, familiares, professores e 
profissionais da saúde em relação ao desenvolvimento da linguagem típico 
ou não. Elas foram extraídas da minha longa experiência como fonoaudió-
loga, além da prática como docente e pesquisadora da área de Aquisição 
da Linguagem que, muitas vezes no dia a dia, tem que dar orientações a 
famílias, escolas e outros profissionais sobre as crianças em atendimento 
fonoaudiológico. Desta forma, o desafio ao escrever este capítulo consistiu 
em apresentar o conteúdo científico numa linguagem mais simples e dire-
ta, porém sem perder sua essência e exatidão. 

Um breve histórico

O erro na fala da criança pode ser abordado de diferentes pontos de 
vista. Na área de Aquisição da Linguagem, ele foi explorado por diversas 
perspectivas teóricas: behavioristas, inatistas, construtivistas, conexionis-
tas e interacionistas, sendo que o tema dos erros com verbos (dizer sabo 
para sei, fazi para fiz, batei para bati etc.) – é preciso reconhecer – ocupou o 
centro de intensos e calorosos debates, como forte argumento a favor ou 
contra as hipóteses por elas defendidas. Os pesquisadores inatistas afir-
mam que o conhecimento da linguagem é inato, enquanto outros, situados 
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no lado oposto da discussão, afirmam que a linguagem é adquirida por es-
tímulos e respostas. Mais no meio do debate, situam-se as propostas menos 
radicais, como as interacionistas, por exemplo. Na proposta a que faço ade-
são – a interacionista, desenvolvida por Cláudia de Lemos (1982; 1992; 2002) 
e colaboradoras – Castro (2019), Figueira (1995; 1996; 2019), Maldonade 
(2005; 2011; 2019) –, a interação é tida como a condição necessária para o 
processo de aquisição da linguagem, e o outro é concebido como instância 
da língua em funcionamento. Com isso, afirma-se que a criança é captura-
da pelo funcionamento linguístico.

A originalidade da proposta de Cláudia de Lemos (1982; 1992; 2002) 
não ficou restrita a questões da aquisição. Ela se desenvolve(u) também no 
espaço da clínica, impulsionada, especialmente, por interrogações impos-
tas pelas falas sintomáticas e quadros patológicos, dando lugar à Clínica 
de Linguagem, conforme os trabalhos de Lier-DeVitto (2004; 2006), entre 
outros. 

Sabe-se, de antemão, que os erros são sempre esperados no processo 
de aquisição da linguagem de qualquer criança, não apenas na aquisição 
do português, mas também na de outras línguas. Na verdade, o erro poderá 
estar presente em todas as fases do processo de aquisição da linguagem, e 
isso não será sempre algo negativo, como veremos adiante. 

Sem dúvidas, o erro em aquisição da linguagem pode ser considera-
do um lugar no qual se torna mais transparente a relação da criança com 
a língua (linguagem), conforme assinalado por Figueira (1995), autora que 
se destaca na área de Aquisição da Linguagem pela atenção sempre dada 
ao tema. Neste sentido, o erro é considerado dado privilegiado para aná-
lise, pois oferece ao investigador da área ou ao fonoaudiólogo a ocasião 
(às vezes única) de flagrar a relação da criança com a linguagem, propor-
cionando uma instância de maior visibilidade dessa relação. Por isso, ele 
é também chamado de dado singular, através do qual os pesquisadores 
poderão elaborar suas reflexões. Pensando por esse ângulo, a palavra erro 
pode parecer até inapropriada, conforme já apontado por Figueira (1995), 
porque se trata de “um processo original de constituição de significação, 
muitas vezes sem paralelo com a fala adulta”. Ou ainda, como aponta M. 
T. de Lemos (2002), o erro pode vir a assumir um caráter de enigma, na 
medida em que convoca uma interpretação. Ao longo de seus estudos so-
bre o “erro” na fala da criança, Figueira abordou diferentes aspectos a ele 
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relacionados, tais como: a “previsibilidade e imprevisibilidade”, a multi-
direcionalidade, as reformulações, o humor; focalizando as marcas de gê-
nero, os dados anedóticos e a aquisição do léxico, as conjugações verbais, 
entre outros domínios linguísticos. Neste sentido, a produção científica da 
autora merece ser consultada.

Na maioria das vezes, o erro na fala da criança causa um estranha-
mento no ouvinte, provocando uma interrogação. Nota-se, muitas vezes, 
um cruzamento inesperado entre o estável e o não estável da língua. Nesse 
sentido, no interacionismo, o erro é concebido como produto do movimento 
da língua na fala da criança e nele se pode observar como as relações lin-
guísticas são estabelecidas nessa fala. Logo, na fala da criança as categorias 
linguísticas não existem a priori. Elas serão constituídas nos diálogos dos 
quais as crianças participam. 

Entretanto, cabe ressaltar que, se atualmente o erro foi trazido para 
uma posição de destaque, isso nem sempre foi assim, na história da área, 
quando muitos pesquisadores procediam a uma “higienização dos dados”, 
como, por exemplo, no clássico trabalho de Brown (1973), ao examinar a 
ordem de aquisição de 14 morfemas gramaticais do inglês, em que os erros 
eram banidos da análise. Eles eram vistos como falta de conhecimento da 
criança. Porém, de algum modo, a relevância deles era percebida como 
evidência de que a criança podia até criar itens que nunca tivesse ouvido 
antes, fato que atestaria sua competência linguística. Como se sabe, tal ar-
gumento foi explorado até às últimas consequências contra posturas beha-
vioristas (que defendem que a aquisição da linguagem se dá por estímulos 
e respostas) em Aquisição da Linguagem.

Mas, como veremos adiante, a ideia de que erro e conhecimento lin-
guístico se entrelaçam parece ainda não ter sido totalmente abandonada 
na área nem mesmo pela Fonoaudiologia tradicional, que concebe o pro-
cesso de aquisição da linguagem como um processo de aprendizagem, ao 
contrário do interacionismo (e da Clínica de Linguagem), que o concebe 
como processo de subjetivação. Ou seja, a criança começa a falar sem que, 
para isso, um adulto a tenha “ensinado” a falar. A aquisição acontece “na-
turalmente”, “espontaneamente”. 

Passemos a explorar o tema, na próxima seção, oferecendo algu-
mas respostas a questões que inquietam, de modo geral, as pessoas no dia 
a dia no contato com crianças que apresentam erros na fala, a partir do 
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que detecto através da minha experiência como pesquisadora, docente e 
fonoaudióloga. 

Perguntas e respostas frequentes sobre o erro na fala da criança

1) Quando a criança ainda é bem pequena e está começando a falar, é 
muito comum que ela fale errado, troque palavras e sons, provocando 
até mesmo risos no adulto, sem que ela se dê conta disso. Por que isso 
acontece? 

Na realidade, várias coisas acontecem no processo de aquisição da 
linguagem. No início do processo, a criança é capturada pelo funciona-
mento linguístico. É comum ela repetir fragmentos da fala do outro na fala 
dela. Então, isso por si só, já pode gerar erros na fala dela. E, na realidade, 
é isso mesmo o que acontece. Por exemplo, se um adulto pergunta para a 
criança: você quer comer agora? e ela responde: qué, já temos aí um erro. De 
acordo com as normas da língua adulta, seria esperado que ela dissesse 
“quero”. Porém, isso não acontece de imediato. Antes de “quero” apare-
cer na fala da criança, há um longo período precedente em que muitos 
“qué” ocorrem. E isso não tem nada a ver com “conhecimento” da língua. 
O “qué” acontece antes porque a criança está repetindo a fala do outro. Tal 
acontecimento vem marcado na teorização interacionista como sendo a 
primeira posição da criança no processo de aquisição da linguagem, em que 
há um espelhamento entre essas falas. 

A repetição da fala do outro (e/ou de seus fragmentos) pode acon-
tecer durante todo o processo de aquisição, mas ela é mais intensa (ou 
marcante) até por volta dos 2 anos de idade. Entretanto, a persistência em 
alta frequência desse tipo de ocorrência depois dessa idade é, geralmente, 
sinal de preocupação, sim. 

2) O erro deve ser motivo de preocupação no processo de aquisição da 
linguagem?

Nem sempre. Isso depende do tipo de erro e do período em que ele 
ocorre no processo de aquisição da linguagem. Por exemplo: uma criança 
que ainda está repetindo fragmentos da fala do outro e ainda está muito 
presa à fala do outro para se expressar aos 4 anos de idade já representa um 
sinal de alerta. É preocupante. Algo acontece que ela não está conseguindo 
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avançar no processo, ou seja, distanciar-se (diferenciar) da fala do outro e 
deixar entrar as relações da língua, cuja experimentação será importante. 
Aí será necessária a ajuda de um fonoaudiólogo para fazer uma avaliação 
e, quem sabe, uma terapia. Só para exemplificar, este tipo de erro é muito 
comum nos atrasos de fala e também em quadros do espectro autista, au-
tismo e psicoses. 

3) O erro é sinal de retrocesso no processo de aquisição da linguagem? 
Na maioria das vezes, não, no processo normal (típico) de aquisição 

da linguagem. O erros fazem parte dele, como já foi afirmado anterior-
mente. Na realidade, o erro está presente na primeira posição da criança no 
processo de aquisição da linguagem, porque ela repete a fala do outro. Há 
espelhamento entre as falas da criança e adulto. Já na segunda posição da 
criança no processo de aquisição da linguagem, o erro aparece justamente, 
porque há o afastamento da fala da criança da fala do outro. Exemplos dis-
so são os clássicos erros sabo, fazi, ouvo, batei, entre vários outros. 

No trajeto de algumas crianças nesta fase, a quantidade de erros cos-
tuma chamar a atenção das pessoas; já em outras crianças nesta mesma 
fase, eles acontecem em menor proporção. O fato é que as formas linguísti-
cas vão ganhando movimento na fala da criança. Neste momento, a criança 
fica como que impermeável à correção do adulto. Não adianta corrigir, 
porque ela não ouve e, normalmente, não entende que errou. É muito co-
mum os adultos estranharem a fala da criança, e os efeitos que isso produz 
no diálogo vão impulsionando-a a começar a se ouvir. Daí, quando a crian-
ça se abre para a escuta da fala do outro, ela situa-se na terceira posição do 
processo de aquisição da linguagem. Neste momento, surgem as hesita-
ções, reformulações e correções em sua fala. 

Sendo assim, o erro não é sinal de retrocesso. Ele é sinal de mudança 
linguística e subjetiva da criança.

Já nas patologias, o que ocorre é que a criança se fixa numa posição 
do processo de aquisição da linguagem e não consegue passar para a pró-
xima. Quando isso acontece, os fonoaudiólogos devem ser procurados. Os 
pais relatam que a fala da criança não evolui, que ela não consegue mudar 
o seu jeito de falar, persiste em falar gadasuva (para guarda-chuva), poita 
(para porta), por exemplo. Normalmente, essas queixas são acompanhadas 
pelo sofrimento da criança e/ou da família.
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4) Quais são as queixas mais comuns que chegam para o fonoaudiólogo?
A maior demanda para o atendimento fonoaudiológico terapêutico, 

tanto nas Unidades Básicas de Saúde e no nível secundário de atenção à 
saúde no SUS, quanto nos consultórios da rede privada, sempre se concen-
tra na área da linguagem. Mais da metade das queixas se relacionam com 
as alterações fonoarticulatórias na infância, ou seja, os atrasos e as “trocas 
na fala”. Seguindo a ordem de prevalência, na sequência aparecem: as di-
ficuldades de fala e escrita, escrita e depois outros problemas fonoaudio-
lógicos (como voz, motricidade orofacial e disfagia). E tal ordem sempre 
foi assim. Existem várias razões para isso, inclusive o conhecimento da 
identidade do fonoaudiólogo pela população, como aquele profissional que 
“trabalha com crianças”. O fato é que outras áreas da fonoaudiologia apa-
receram, mas a ordem de prevalência se mantém inalterada.

5) Neste contexto da linguagem, quais são os casos que mais chegam 
para clínica fonoaudiológica?

São os atrasos de fala/linguagem e alterações fonoarticulatórias (as 
chamadas “trocas na fala”). Normalmente, o aparecimento das primeiras 
unidades reconhecidas pelo adulto como “palavras” acontece por volta de 
1 ano de idade. Só que nem todas as crianças têm o mesmo ritmo. Há mui-
ta variação no desenvolvimento e as diferenças individuais são enormes. 
Porém, de modo geral, espera-se que até por volta dos 18 meses (1 ano e 
meio) a criança comece a falar. Se depois desta idade, isso não acontece, 
aconselha-se que seja feita uma avaliação com um fonoaudiólogo. Como 
se sabe, o atraso de fala pode também aparecer como sintoma de várias 
outras patologias, por isso torna-se importantíssimo que se faça um diag-
nóstico diferencial, para que não se confunda o atraso de fala com o atraso 
(de fala), que acompanha o autismo, síndromes, deficiências auditivas e/
ou intelectuais etc.

É muito comum escutarmos que cada criança se desenvolve no seu 
tempo e que depois ela recupera o atraso. Mas é preciso ter cuidado, pois 
um atraso real não diagnosticado pode gerar outros problemas e, inclusi-
ve, a demora em iniciar um tratamento necessário. 

Todos sabem que, para a criança falar, ela tem que escutar bem. Hoje 
em dia, o teste da orelhinha é feito logo ao nascimento, o que já ajuda 
bastante no diagnóstico diferencial. É preciso sempre considerar também 
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que a fala não evolui sozinha. Ou seja, ela não deve ser avaliada de forma 
isolada ou independente do desenvolvimento geral da criança. É preciso 
observar, por exemplo, se a criança brinca com os brinquedos de forma 
correta, interage com outras crianças e adultos satisfatoriamente. 

Ressalta-se, ainda, que é importante não confundir o “não falar” 
com o “falar errado”. Minha percepção é a de que isso ainda é meio con-
fuso até para alguns profissionais da área da saúde, inclusive para alguns 
pediatras, que demoram no encaminhamento de crianças para avaliação. 
Nem todos os profissionais da saúde têm conhecimentos suficientes sobre 
o processo de aquisição da linguagem. 

As queixas de crianças com alterações fonoarticulatórias na fala (po-
pularmente chamadas de “trocas na fala” ou “trocas de letras na fala”) 
são até mais comuns do que os atrasos de fala na clínica fonoaudiológica. 
Essas alterações fonoarticulatórias consistem na omissão, substituição ou 
distorção dos sons (fonemas) na fala das crianças. Alguns exemplos disso 
podem ser observados, quando a criança diz “chapato” para sapato (subs-
tituição), ou “papato” (substituição), ou mesmo “apato” (distorção); “tochi-
nha” para coxinha (substituição); “pato” para prato (omissão do r) e tantos 
outros. O fato é que, dependendo da quantidade de alterações, a fala da 
criança pode ficar ininteligível, de difícil compreensão, trazendo forte im-
pacto na interação dela com as pessoas. 

Sobre as alterações fonoarticulatórias, cabe dizer que há vários no-
mes na literatura para recobrir esse fenômeno, tais como: dislalia, que é 
um termo geralmente empregado por médicos, distúrbios articulatórios, dis-
túrbios fonológicos, desvios fonológicos e transtorno fonológico. Essa variação 
na nomenclatura tem a ver com o modo como o problema é concebido. 
Alguns fonoaudiólogos acreditam que o cerne do problema se encontra na 
dificuldade motora (que os distúrbios são articulatórios) e, consequente-
mente, ocupam-se em realizar exercícios de motricidade orofacial durante 
as terapias com as crianças. Só que isso é um reducionismo, que inclusive 
desfoca o problema como sendo de linguagem, pois um fonema alterado na 
fala da criança abala todo o sistema fonológico. Além disso, exercícios ou 
manobras envolvendo a motricidade orofacial (apesar de úteis em alguns 
casos), no geral, não resolvem as questões relacionadas à aquisição da lin-
guagem, por exemplo. Não basta a criança saber motoramente produzir o 
fonema, pois um caminho bem longo existe até que ele seja estabilizado na 
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fala da criança. Erros e acertos irão conviver na fala da criança até que a 
forma esperada se estabilize. Para isso, é fundamental a relação com a fala 
do outro e seus efeitos. 

Não podemos esquecer que a língua é um sistema de valores, onde 
um signo só pode ser definido em relação a outro. Neste sentido, a corrente 
de fonoaudiólogos que concebe o problema como sendo desvio, transtorno 
ou distúrbio fonológico já sai em vantagem em relação à de fonoaudiólogos 
que considera o problema apenas como articulatório, pois não desconsidera 
a ideia de que a língua é um sistema. O problema é que os da primeira cor-
rente acreditam que o conhecimento linguístico é subjacente e anterior à 
emergência do fonema na fala. Como já mencionado na resposta à primei-
ra pergunta, inicialmente a criança repete a fala do outro. Sendo assim, se 
houver conhecimento linguístico envolvido nisso, de acordo com a visão 
de vários pesquisadores, este seria fruto da experiência da criança com a 
língua (linguagem) e não o contrário. Ele estaria mais ao final do processo 
de aquisição da língua (linguagem). Para a criança falar, ela não precisa ter 
conhecimento do que é um /p/, por exemplo, para falar papá. 

6) Até que idade espera-se que as crianças falem todos os sons (fone-
mas) do português?

Existe muita discussão em torno disso. O que se pode dizer é que não 
há um consenso para determinar uma idade padrão. Mas, normalmente, 
espera-se que até os 5 anos ela já tenha condições de falar todos os sons 
(fonemas) do português. Tem crianças que demoram um pouquinho mais, 
porém conseguem completar a aquisição da fonologia, sem ajuda de um 
fonoaudiólogo. De qualquer forma, sempre é indicado que ela faça uma 
avaliação fonoaudiológica para ver se está no caminho certo. 

7) Todas as crianças adquirem os sons (fonemas) da língua da mesma 
forma? Existe uma ordem para isso?

Não, necessariamente. Novamente, a resposta não indica haver um 
consenso na área. Alguns pesquisadores da área de Aquisição da Linguagem 
e alguns fonoaudiólogos da Fonoaudiologia tradicional acreditam que há 
uma cronologia na aquisição da fonologia, que seria similar para a maio-
ria das crianças. Neste sentido, eles argumentam que as consoantes plosi-
vas (/p/, /t/, /k/, /b/, /d/ e /g/) e nasais (/m/, /n/ e /ɲ/ (em banho, por 



95

exemplo) são os primeiros segmentos consonantais a serem adquiridos pe-
las crianças com desenvolvimento fonológico normal, estando ambas ad-
quiridas antes dos 2 anos de idade. As consoantes fricativas (/f/, /v/) apa-
receriam na fala da criança em seguida, sendo que os fonemas /s/, /z/, /ʃ/ 
(ch de chuva), /ʒ/ (g de gente) seriam adquiridos um pouco mais tarde. As 
consoantes africadas (como tch de tchau e /dʒ/ de dia, por exemplo) apare-
ceriam no inventário fonético das crianças um pouco mais tarde, por volta 
dos 3;6 (três anos e seis meses) aos 4;6 (quatro anos e seis meses). A classe 
das líquidas (/l/, ʎ/ (lh, de palhaço) e /ɾ/ (r de arara) é a última a ser adqui-
rida no português e, dentro desse grupo de sons, as laterais são adquiridas 
antes das não laterais. A primeira líquida lateral a se estabilizar na fala das 
crianças é o /l/, a qual é dominada antes do surgimento da primeira líqui-
da não lateral /R/ (o r de par e corte, por exemplo). Entretanto, essa orde-
nação não é de jeito nenhum consensual. Muitos autores reconhecem que 
há grande variabilidade na produção do /ɾ/ entre as crianças, estando esse 
som realmente estabilizado aos 7 anos fala das crianças. Particularmente, 
acredito que até 5 anos é o tempo limite para que se possa esperar seu 
aparecimento sem avaliação/intervenção fonoaudiológica. Na prática, o 
que se vê é uma enorme variação na aquisição dos sons (fonemas) pelas 
crianças. Por isso, prefiro falar em faixas de idade em vez de me compro-
meter em dizer que o fonema x é adquirido na idade y. Ao afirmar que o 
processo de aquisição da linguagem é um processo de subjetivação, em que 
o trajeto de um sujeito não será igual ao outro, a teorização interacionista 
já mostra que a idade em si não é um parâmetro único e confiável para 
se interpretar o processo de aquisição da linguagem. Por isso, o trabalho 
com protocolos e escalas de desenvolvimento na clínica fonoaudiológica 
torna-se complicado.

8) A partir de qual idade as famílias de crianças que têm trocas na fala 
devem procurar um fonoaudiólogo?

O processo de aquisição da linguagem leva cerca de 4 ou 5 anos para 
se completar. As posições das crianças nele vão mudando ao longo desse 
período. De modo geral, quando são muitas trocas ou quando a fala da 
criança está difícil de ser compreendida, é preciso buscar ajuda de um fo-
noaudiólogo. Hoje em dia, crianças de 4 anos ou até 3 anos e meio que apre-
sentam alterações fonoarticulatórias são encaminhadas para avaliação. E 
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isso está correto! É preciso saber o que está acontecendo e tomar as provi-
dências para que o problema seja minimizado, superado. A família precisa 
ser orientada. Mas, antes dos 3 anos e meio, a procura pelo fonoaudiólo-
go por essa razão acontece em menor proporção, porém acontece. É bom 
lembrar que outros problemas fonoaudiológicos demandam atendimentos 
precoces, às vezes até na UTI ao nascimento.

9) Normalmente quem encaminha essas crianças antes dos 4 anos 
para o fonoaudiólogo? E por quê?

Às vezes, existem pais que são muito exigentes ou que comparam o 
desenvolvimento da criança com alteração de fala com outra que eles co-
nhecem e percebem que há uma diferença. Outras vezes, existem profes-
sores e profissionais da saúde que são muito preocupados com o desenvol-
vimento infantil e não querem correr o risco de perder tempo. Quando as 
crianças chegam à clínica fonoaudiológica antes dos 4 anos (por conta das 
alterações fonoarticulatórias) é porque está sendo (muito) difícil entender 
o que elas falam. Sendo assim, nem os pais nem esses profissionais estão 
errados. É preciso mesmo avaliar e ver o que está acontecendo. Algumas 
avaliações (neurológica ou otorrinolaringológica) e/ou outros exames (au-
ditivos, por exemplo) podem ser necessários para seja possível se fazer o 
fechamento diagnóstico.

10) Por que essas trocas na fala acontecem? Ou quais são as causas das 
alterações fonoarticulatórias?

As causas podem ser multifatoriais. As mais comuns são: a) otites de 
repetição, que dificultam a audição, mesmo que de forma transitória; b) 
alterações ou imaturidade do processamento auditivo central; c) atrasos 
no desenvolvimento, que deixam a criança mais infantilizada; d) o fato de 
ter iniciado o processo de aquisição da linguagem tardiamente (falantes 
tardios); e) problemas emocionais e/ou comportamentais e f) problemas 
familiares, como a exigência exagerada em relação ao desempenho lin-
guístico da criança ou o contrário, tendo atitudes que favorecem a manu-
tenção dos erros. 
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11) Os pais (ou familiares) devem corrigir a fala da criança quando 
ela erra?

Normalmente não adianta corrigir e é melhor que não façam isso 
sem a orientação de um fonoaudiólogo. Se a criança está situada na segun-
da posição do processo de aquisição da linguagem, ela fica praticamente 
impermeável à correção feita pelo adulto. Ela não se dá conta de que errou 
e não tem escuta para sua própria fala, na maioria das vezes. Sendo assim, 
corrigir é inútil. 

Essa pergunta é interessante porque muitos pais acham que, ao pe-
direm para a criança repetir o correto, ela vai deixar de errar. E isso não 
ocorre! Em primeiro lugar, às vezes é impossível a criança conseguir pro-
duzir o som corretamente por imitação. Para chegar a esse ponto, ela pre-
cisa da ajuda de um fonoaudiólogo (terapia), que vai trabalhar na tonicida-
de de alguns músculos ou mobilidade de língua, bochecha, por exemplo, ou 
seja, naquilo que é necessário ajustar em termos de motricidade orofacial 
para a produção do fonema alvo (esperado). Esse trabalho é exclusivo do 
fonoaudiólogo. Há uma sequência de exercícios que devem ser realizados 
em uma ordem crescente de dificuldade, sob a supervisão do fonoaudiólo-
go, para que a produção do fonema alvo seja alcançada. Cabe ressaltar que 
este também não é um trabalho pedagógico, pautado no ensino/aprendi-
zagem. É comum também alguns pais pedirem para a criança “mostrar” 
para outras pessoas como é que falam determinada palavra, dizendo: “fala 
prato”, quando a criança ainda não consegue produzir o /ɾ/ e, consequen-
temente, ela fala “pato”. Alguns pais até adotam essa atitude de exibição 
do modo de a criança falar para mostrar êxitos, como, por exemplo: “fala 
otorrinolaringologia”, quando a criança já consegue acertar a palavra em 
questão. Mas, o fato é que colocar o sujeito (no caso a criança) nessa situa-
ção de exposição é algo totalmente desnecessário e infrutífero para seu 
processo de aquisição da linguagem. 

No início do tratamento é preciso dizer aos pais que essa insistência 
em pedir que a criança corrija sua fala, sem que ela tenha condições para 
isso, pode até produzir efeitos negativos, como, por exemplo, aumentar a 
baixa autoestima da criança ou reforçar a imagem dela como mau falante. 
Em vez disso, deve-se solicitar que eles conversem normalmente com a 
criança, que não interrompam o diálogo quando entendem o que a criança 
diz, mesmo quando ela apresenta erros em sua fala. Se não entenderem, aí 
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sim, é preciso sinalizar para a criança que não a compreenderam e pergun-
tar de diversas formas para ajudá-la a se fazer entender e se desembaraçar 
da situação.

12) Quando e como os pais, familiares e professores devem corrigir a 
criança? Existe um jeito certo de fazer isso?

Do meu ponto de vista, os pais (familiares) e professores devem sem-
pre seguir a orientação do fonoaudiólogo que está atendendo a criança. O 
profissional irá solicitar que eles corrijam a fala dela, quando ele tiver a 
certeza de que a criança já consegue corrigir-se, ou seja, quando ela con-
segue ouvir-se e produzir adequadamente o fonema esperado (correto). 
Desta forma, a correção pode ser vista como algo positivo para a criança, 
pois ela estará na condição de ter êxito. Será uma ajuda para ela e não uma 
exposição desnecessária, um vexame diante dos outros, o que é algo ruim 
para qualquer pessoa.

Sim, existe um jeito certo de corrigir a fala da criança. Como já men-
cionado anteriormente, não se deve pedir para a criança repetir a fala 
“correta” do adulto, em hipótese alguma. Não se deve pedir à criança dizer 
algo, como “fala prato”, por exemplo, após ela ter dito “pato”. Ao contrário, 
quando o erro aparece na fala da criança, o interlocutor (pais, familiares, 
professores ou quem quer que seja) deve, simplesmente, repetir a palavra 
corretamente em seu enunciado. Se a criança disse pato ao invés de prato 
no diálogo, o interlocutor deve simplesmente retomar a palavra correta-
mente em seu enunciado subsequente. Não se deve parar o fluxo dialógico, 
apontando o erro na fala da criança e solicitar que ela própria adeque sua 
fala, repetindo-a corretamente. Como já afirmado, isso só expõe a criança 
e em muitos casos só aumenta a chance de ela calar-se, em vez de expres-
sar-se. Obviamente, não se deve fazer comentários sobre a criança ou so-
bre seu modo de falar. Além disso, não se deve taxar a criança como burra, 
atrasada, incompetente, ou seja, negativamente. 

13) A partir de que momento a criança começa a perceber que sua fala 
não está correta e passa a se corrigir? Tem uma época certa para isso?

Conforme já afirmado anteriormente, a criança conseguirá ter escu-
ta para sua própria fala quando estiver situada na terceira posição do pro-
cesso de aquisição da linguagem. Com isso, percebe-se que a correção não 
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é algo que se deve esperar que ocorra no início do processo de aquisição da 
linguagem, quando ela ainda é dependente da fala do outro. Os efeitos de 
estranhamento do erro na fala da criança pelo adulto/interlocutor exer-
cem um papel fundamental, para que a criança seja impulsionada a modi-
ficar sua relação com a língua e sua própria fala, corrigindo-se. 

De acordo com De Lemos (2002), na terceira posição da criança no pro-
cesso de aquisição da linguagem, o sujeito reconhece uma diferença entre 
sua fala e a fala do outro. Por isso, acontecem as modificações, correções, 
reformulações e retomadas que a criança faz de sua própria fala. Nesse 
período, podem surgir muitas hesitações na fala da criança, levando-a a 
se assemelhar à gagueira. Só que isso não deve ser confundido com uma 
patologia, pois é um período (dos 2 anos e meio até 4 anos e meio) por que 
a maioria das crianças passa durante o processo típico de aquisição da lin-
guagem. Por essa razão, esse fenômeno é também denominado “gagueira 
de evolução”, porque não só faz parte do processo, como também irá de-
saparecer espontaneamente da fala da criança. É sinal de “normalidade” e 
não de patologia.

De acordo com Maldonade (2011), a modificação da fala da criança 
surge em resposta ao efeito produzido pelo erro na fala do adulto, mos-
trando o papel fundamental e decisivo que a fala do outro tem na autocor-
reção; posição esta contrária à de Karmiloff-Smith (1986; 1995), ao afirmar 
que o processo reorganizacional ocorre à margem da experiência da crian-
ça com a linguagem. 
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A LINGUAGEM E O ENSINO: DA AQUISIÇÃO À SALA DE AULA

Suzana Rosa de Almeida
Thatiana Ribeiro Vilela

Introdução

Na contemporaneidade, analisar a comunicação que a universidade 
tem estabelecido com a sociedade é um horizonte que se apresenta cada 
vez mais fundamental e urgente. Tal movimento inclui a compreensão da 
comunicação para além da transmissão de informações, mas como uma 
prática política integrada aos processos de capacitação e consciência cole-
tiva (Araújo; Cardoso, 2007). Nesse conjunto, sobretudo em razão do contex-
to pandêmico vivido em 2020, ao favorecer o diálogo entre a universidade 
e o público geral, acreditamos ser esta empreitada mais um grande passo 
que corrobora para ampliar o acesso às pesquisas que abordam o universo 
infantil e sua relação com o ambiente escolar.

Na escola, as reconfigurações de espaço e das relações entre profes-
sores, alunos e familiares exigiram muitos esforços, flexibilidade cognitiva 
e resiliência, pois foi imposta uma tela no meio dos caminhos que já são 
oblíquos há muitos anos na educação brasileira. Não se trata, portanto, de 
analisar tudo aquilo que envolve o ensino remoto ancorado numa visão 
maniqueísta ou simplista, mas de reconhecer a complexidade envolvida 
nas “novas práticas” e admitir que, certamente, este momento traz impli-
cações seríssimas aos processos de ensino e aprendizagem.

Os desafios da prática docente frente às exigências do ensino remoto 
escancararam as barreiras estruturais e sociais que afetam diretamente 
o acesso equânime à educação, bem como evidenciam o abismo produ-
zido pelas desigualdades sociais do nosso país. No que tange o contexto 
familiar, observamos uma ênfase sobre a importância dos cuidados dire-
cionados à criança em aquisição da linguagem durante a pandemia, pois 
o acolhimento, a interação e a escuta da criança desvelam na prática sua 
legitimação enquanto um sujeito que possui diferentes demandas.
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Sendo assim, este capítulo tem como objetivo principal retomar, 
lançando mão de uma linguagem bastante acessível, algumas das impor-
tantes reflexões decorrentes da live A Linguagem: da aquisição à sala de aula 
promovida pelo Grupo de Estudos em Aquisição da Linguagem (GEALin). 
No diálogo realizado entre as pesquisadoras e os participantes, abordamos 
diferentes temas que circundam os processos de aquisição da linguagem e 
de ensino-aprendizagem de Língua Portuguesa. 

A linguagem: das primeiras interações da criança em seu ambiente 
familiar ao contexto escolar 

Partindo de uma perspectiva enunciativa,1 a linguagem é compreen-
dida como um fenômeno complexo e heterogêneo que nos convida a refle-
tir sobre os processos em atividade que lhe são constitutivos. Tais proces-
sos integram as representações, as experiências e os aspectos subjetivos da 
criança (Almeida, 2015).

De Marco (2012) afirma que a linguagem verbal é uma forma de co-
municação que funciona na relação com outras formas expressivas (ges-
tos, expressões corporais, escrita, pintura, música). Partindo dessa pers-
pectiva, a família, nas primeiras interações da criança, deve estimular essa 
diversidade de elementos. A atividade da linguagem é, portanto, significa-
tiva na medida em que o outro, na condição de mediador, permite à crian-
ça explorar o mundo ao seu redor. 

No contexto atual, é crescente a preocupação dos pesquisadores so-
bre os impactos do uso precoce e excessivo da linguagem tecnológica no 
desenvolvimento infantil. Entre 2019 e 2021, dois documentos oficiais2 fo-
ram publicados pela Sociedade Brasileira de Pediatria com a finalidade de 

1   Inscrevemo-nos em um referencial teórico-metodológico de base enunciativa, mas não 
podemos deixar de pontuar que existem inúmeras perspectivas que se enquadram no que 
chamamos de Linguística da Enunciação. Aqui, lançaremos mão da perspectiva de Antoine 
Culioli em sua Teoria das Operações Predicativas e Enunciativas, pois, muito mais do que 
um conjunto de pressupostos, enxergamos um modo particular para pensar as questões 
constitutivas da atividade de linguagem.
2  #menostelas#maissaúde. Disponível em: https://www.sbp.com.br/fileadmin/user_
upload/_22246c-ManOrient_-__MenosTelas__MaisSaude.pdf. Acesso em: 25 jul. 2021.
#semabusos#maissaúde. Disponível em: https://www.sbp.com.br/fileadmin/user_uploa-
d/_22969c-GPA-_SemAbusos__MaisSaude.pdf. Acesso em 25 jul. 2021.

https://www.sbp.com.br/fileadmin/user_upload/_22246c-ManOrient_-__MenosTelas__MaisSaude.pdf
https://www.sbp.com.br/fileadmin/user_upload/_22246c-ManOrient_-__MenosTelas__MaisSaude.pdf
https://www.sbp.com.br/fileadmin/user_upload/_22969c-GPA-_SemAbusos__MaisSaude.pdf
https://www.sbp.com.br/fileadmin/user_upload/_22969c-GPA-_SemAbusos__MaisSaude.pdf
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orientar a sociedade em relação à gestão do uso de eletrônicos por crian-
ças. A dinâmica das relações sociais tem sido mediada pela tecnologia, mas 
os recursos tecnológicos não devem substituir as atividades fundamentais 
da linguagem, como a interação face a face e as brincadeiras conjuntas que 
constroem laços afetivos e trocas de experiências. Temos conhecimento de 
que essa exposição já faz parte do cotidiano das crianças, mas ela precisa 
ser monitorada por um adulto.

Tal excesso de telas e os possíveis impactos no desenvolvimento in-
fantil convocam os adultos a ativarem a imaginação e a flexibilidade cog-
nitiva na construção de estratégias e ações alternativas junto às crianças. 
Não existe uma receita pronta, mas precisamos negociar com cada uma 
delas, considerando que possuem interesses, curiosidades e desejos que 
lhes são próprios. Desse modo, é necessário oferecer diferentes possibili-
dades de brincadeiras, contação de histórias e outras atividades conjuntas 
que as descolem da tela.

Inserimo-nos em um mundo que dispõe de novos modelos de rela-
ções e de construção de conhecimento, mas, no que se refere às práticas 
que envolvem a exploração da linguagem em sala de aula, nem sempre 
obtemos como produto reflexos tão positivos decorrentes do uso excessivo 
da tecnologia, que ostenta uma praticidade que por vezes afasta nossos 
alunos do prazer e do labor requerido na investigação do funcionamento 
de uma língua. É evidente que a privação dos espaços escolares fez com 
que nós, professores, tomássemos um novo rumo em nossas práticas e 
talvez o imediatismo seja, neste momento, o grande responsável por nos 
impedir de traçar caminhos em que os alunos lancem mão da tecnologia 
e, concomitantemente, possam se apropriar de um aprendizado verdadei-
ramente significativo. 

Estamos vivendo diante de grandes impasses, pois ao mesmo tempo 
que promovemos a autonomia na construção do conhecimento que se faz 
por intermédio de uma série de recursos tecnológicos, acabamos deixando 
de favorecer esse vínculo tão precioso entre o que os alunos aprendem na 
escola com aquilo que vivenciam em suas práticas linguageiras tão reple-
tas de criatividade, entre a língua com a qual já operam e o trabalho meta-
linguístico tão necessário à compreensão dos fenômenos que respaldam a 
atividade de linguagem (Vilela, 2021). 
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Gauthier (1995), ao lembrar-se dos pressupostos deixados pelo lin-
guista Antoine Culioli, nos mostra que, quando consideramos a linguagem 
como atividade significante, concebemos o próprio sujeito como a entida-
de capaz de perceber que, na origem dos enunciados, se encontram opera-
ções da ordem da linguagem, o que traz reflexos imediatos à problemática 
didática. Nessa esfera, está o nosso desafio de não somente colocar os alu-
nos como protagonistas de seu processo de aprendizagem, mas de promo-
ver recursos que os possibilitem aliar o uso mais coerente da tecnologia, 
sem esquecer o que é da ordem do pôr em uso da língua, favorecendo a 
construção de boas indagações e hipóteses, criando estímulos de nature-
zas díspares. Ou seja, valorizando o uso que fazemos da linguagem desde 
a primeira infância, gerando até mesmo maior identificação por parte dos 
estudantes que, por sua vez, retomando as palavras de Rezende (2008), vão 
pouco a pouco se tornando capazes de (re)pensar o seu próprio pensar. 

Qual é o papel do brincar e do jogo simbólico no processo de 
aquisição da linguagem e como essas práticas se veem refletidas no 
âmbito do ensino?

Os diferentes estudiosos da infância concordam que o brincar é um 
recurso fundamental no processo de aquisição da linguagem. O brincar en-
fatizado neste contexto é caracterizado pela troca entre a criança e o outro 
(criança/responsáveis legais). Conforme Piaget (1996), o outro é melhor 
brinquedo didático que a criança pode explorar na interação lúdica. 

A interação lúdica promove a participação ativa da criança. Podemos 
mobilizar, como exemplo, a brincadeira na qual o bebê joga os objetos no 
chão observando a queda e convocando o outro a pegá-los para que possa 
jogar novamente. Pesquisadores afirmam que, nesse movimento, a criança 
constrói parte das bases da noção de espaço, diretamente relacionada com 
a alfabetização, já que as palavras são organizações de letras definidas em 
um determinado espaço (Zimmermann; Abud, 2012). 

Os aspectos criativos observados na produção linguística da crian-
ça desvelam a riqueza e a dinamicidade da atividade de linguagem. Como 
aponta Almeida (2015), é importante compreender a esfera social da 
criatividade e não vê-la como um ato individual e isolado. Desse modo, a 
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inspiração criativa da criança surge de um processo de trocas de experiên-
cias proporcionado pelo meio ao longo de seu desenvolvimento.

Segundo a teoria freudiana, os primeiros passos da atividade imagi-
nativa surgem na infância. A criança, ao entrar em contato com o mundo 
lúdico, vivencia e identifica-se com os heróis para satisfazer os seus dese-
jos, reconta a história, alimenta sua imaginação e amplia seu repertório de 
palavras. Assim, o brincar é compreendido como um elemento de inspira-
ção para as fantasias e, principalmente, para a criação (Freud, 1986 [1908]).

Diante do comportamento linguístico das crianças, os adultos riem e 
se surpreendem ao escutar uma palavra criada pela criança e geralmente 
se perguntam sobre qual seria a fonte para suas criações. Na visão freu-
diana, há uma confluência de muitas fontes, o ato criativo está associado 
às lembranças de experiências anteriores das quais se originam um desejo 
que encontra realização na ação de criar. Assim, a criatividade se mani-
festa como fruto da relação que o sujeito estabelece com o mundo e que é 
mediada pelo passado, presente e futuro (FREUD, 1986 [1908]).

O brincar e suas narrativas podem estimular a criatividade desde a 
infância. Conforme Franchi (2006), a criatividade pode ser definida como:

Um processo histórico porque supõe ao mesmo tempo a exploração 
dos campos já cultivados e o rompimento de limites anteriormente 
estabelecidos. Está longe, por isso, de reduzir-se à originalidade e à 
divergência e, menos ainda, à singularidade de um êxtase ou de uma 
inspiração: é um trabalho a muitas mãos (Franchi, 2006, p. 47).

 Na escola, a investigação das possibilidades linguísticas e signifi-
cativas, bem como o aprimoramento das nossas habilidades enunciativas 
e discursivas, deveria orientar as práticas de ensino, pois estão no fun-
damento do processo comunicativo, i.e. no modo como os falantes usam 
sua própria língua para se inserir em sociedade. Percebemos que, com o 
avanço dos ciclos escolares, o brincar com a linguagem se vê cada vez mais 
cerceado por um trabalho ainda bastante classificatório e normativo que 
inibe muitas manifestações criativas, e isso faz com que as aulas de Língua 
Portuguesa se percam dos caminhos que deveriam nos conduzir à explora-
ção dos fenômenos que cercam o funcionamento da língua e ao desenvol-
vimento da competência comunicativa.
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Quando brincamos com as potencialidades que a linguagem nos 
oferece, valorizamos o conhecimento internalizado dos falantes e explo-
ramos a criatividade inerente aos seres humanos, e isso reverbera de for-
ma muito expressiva no ensino-aprendizagem. Em uma visão como essa, 
formamos um grupo de sujeitos que “recusa o codificado, que remanuseia 
objetos e conceitos sem se deixar inibir pelo conformismo” (Rodari, 1982, 
p. 140), pois se vê livre para lançar questionamentos e revelar suas con-
cepções sobre o objeto estudado, deixando de compactuar apenas com as 
regras que lhes foram apenas impostas, mas sim construídas. 

Para que a capacidade criativa se veja valorizada em sala de aula, 
acreditamos que o professor também tenha um papel fundamental em 
relação aos movimentos de linguagem dos alunos, pois não devemos nos 
posicionar como fiscais em busca de erros ou incongruências, mas, longe 
disso, fazer de tantas manifestações, como repetições, questionamentos, 
ambiguidades ou desajustes naquilo que pretendem dizer, escolhas diver-
sificadas, omissão de palavras, inversão de sequências etc., um espaço de 
reflexão para os próprios alunos e, assim:

Seja como for que o trabalho se desenvolva daí pela frente, um efeito 
importante dessas atividades é o de dar consequência ao discurso 
do aluno, inclusive quando ele erra, mas não apenas por essa razão. 
Trata-se de confrontá-lo com o fato de a sua resposta não ser o que 
o professor esperava – o que é o mínimo necessário –, mas também 
com o fato de haver alguém à escuta, pronto para reconhecer seus 
movimentos na linguagem. (Fairchild, 2009, p. 506).

Em um posicionamento como esse, excedemos um trabalho de ca-
ráter “descritivo-constatativo” e exploramos um aparato que é decorrente 
do brincar com a própria atividade de linguagem, uma exteriorização de 
todo o belíssimo processo que envolve o sujeito e a linguagem desde a pri-
meira infância.

O que a linguagem da criança pode nos ensinar sobre a língua? 

É interessante perceber que, antes mesmo de adentrar em quaisquer 
espaços formais de aprendizagem, as crianças já dominam com bastan-
te propriedade uma série de procedimentos linguísticos e, inclusive, po-
demos dizer com segurança que são até mesmo capazes de (re)construir 
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muitas das regras que regem o funcionamento de sua própria língua. Na 
realidade, aprendemos com as crianças que as próprias formas linguísticas 
são capazes de nos fazer compreender seus usos tão variados e deveras 
complexos.

Nesse movimento de imersão na língua materna, a criança explora 
com liberdade os sons e brinca com os sentidos das palavras. Através dos 
usos inusitados, dos empregos originais e da criatividade observados na 
sua fala, ela nos ensina que o funcionamento da língua é dinâmico. É in-
crível como a criança se apropria de maneira rápida das reconfigurações 
sobre a língua que surgem inclusive nos meios digitais (Almeida, 2019).

A fala da criança se constrói no tecido social e é guiada por aspectos 
dinâmicos que tornam singulares seus enunciados. No contato com a sua 
língua materna, a criança brinca e imita os sons, cria novas palavras e atri-
bui sentido às suas criações, ou seja, ela se revela uma exímia aventureira, 
pois maneja sem medo a mesma língua que no decorrer da vida aprisiona-
mos em um emaranhado de descrições e ressalvas.

Como a gramática é mobilizada na fala da criança e como isso se 
reflete no contexto escolar 

No que se refere à fala da criança e à gramática, há algo que lhe é 
próprio na medida em que as suas representações sobre a língua e o mun-
do estão em formação. Não podemos deixar de pontuar a importância de 
compreender a fala da criança conectada com seu mundo subjetivo, sendo 
necessário estimular a produção de sentidos que ela vai construindo sobre 
as palavras, valorizando a sua maneira de pensar.

A perspectiva enunciativa de Culioli nos aponta que a gramática in-
fantil e os vários usos que a criança faz da língua integram um palco de 
muitas experimentações e criatividade. Nesse domínio, a análise sobre a 
fala infantil busca desvelar e “compreender essa heterogeneidade fantás-
tica e essa oralidade diversificada às quais estão submetidos os indivíduos” 
(Culioli apud Ducard, 2004, p. 19).

O lúdico é uma linguagem universal presente nos diversos contex-
tos socioculturais que caracterizam as infâncias no Brasil, e essa dimensão 
universal nos leva a refletir sobre a importância dos recursos lúdicos no 
processo de aquisição da linguagem e na aprendizagem da língua. 
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As vivências construídas na linguagem lúdica permitem o trabalho 
dos aspectos linguísticos na relação com as representações associadas a 
uma realidade imaginária e ao mundo real. Esse movimento constrói um 
espaço potencial para a aprendizagem que não será limitada apenas à 
apropriação de conteúdos escolares, mas pode reconectar a esfera cogni-
tiva com as emoções para que o processo de aprendizagem ocorra de ma-
neira significativa. 

Há muito tempo, temos observado a forte propagação de discussões 
e estudos que tratam da triste realidade escolar. Não estamos, aqui, nos li-
mitando aos constantes debates que estão presentes no cotidiano das uni-
versidades e, sim, ampliando nossa perspectiva também para o que vive-
mos diariamente nas próprias escolas que frequentamos, para o que se lê 
nos jornais, revistas, televisão, entre outros tantos meios de comunicação 
que relatam os problemas que circundam o universo da educação em nos-
so país. Muitos são os estudos – sobretudo os que são realizados nas uni-
versidades – que se propõem a diagnosticar e buscar soluções para os pro-
blemas relacionados ao insucesso no aprendizado de Língua Portuguesa 
dos alunos durante e ao final de sua vida escolar. 

No entanto, ainda que haja inúmeros esforços e estudos linguísticos 
de ponta sendo realizados com frequência, infelizmente, devemos admitir 
que o ensino de gramática nas escolas se mantém conservador. As razões 
para justificar tantas resistências são muitas e têm raízes na persistência 
em supervalorizar o português padrão e:

[…] aqui também se pode buscar na nossa história, de tão demorado 
período de influência da matriz europeia nos colégios, a explicação 
para o esforço inicial de manutenção dos padrões lusitanos na defi-
nição do que seria a língua das classes escolarizadas. Nessa ação pesa 
sobremaneira a história político-cultural, e aí continua forte entre 
nós a presença de uma força de conservação a tolher o acolhimento 
de alterações, facilmente tidas como modernidades da filial a con-
turbar a segurança herdada da matriz, com prejuízo da identidade 
fixada em padrão mais elevado. (Neves, 2010, p. 172)

Outra possível razão repousa nas exigências que os alunos encon-
tram no fim de seu ciclo escolar, seja pelas provas de seleção para ingres-
sar em universidades, seja pelas provas tão conteudistas dos concursos 
públicos. Independentemente dos motivos elencados, percebemos que os 
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alunos ainda aprendem apenas para decorar e não para refletir sobre o 
funcionamento da língua, aprendem para a realização de provas, e – o mais 
triste de tudo – desconhecem os motivos para aprender sobre a língua, 
perdendo cada vez mais o gosto e a intimidade pelo estudo da gramática. 

Constatações como essas nos convidam a questionar até mesmo qual 
seria o papel da reflexão sobre o uso da língua, reflexão esta que já vem 
sendo defendida desde os PCN3 e que se vê ainda tão perseverante para o 
desenvolvimento das competências e habilidades propostas na BNCC,4 mas 
é obscurecida por descrições rasas que, na maior parte dos casos, são en-
gessantes e possuem pouca ou nenhuma forma de conexão com a realidade 
linguístico-discursiva dos falantes. 

Para os alunos, é como se o aparato teórico da Língua Portuguesa vis-
to em sala de aula fosse algo completamente desvinculado daquela língua 
utilizada fora dos muros da escola e dos olhares atentos dos professores. 
Em outras palavras, temos a impressão de que os alunos tomam para si a 
existência de duas “Línguas Portuguesas”, ou seja, uma língua complicada 
e cheia de regras que é reduzida ao espaço mínimo escolar (provas, livros, 
atividades, exercícios metódicos etc.) e outra língua muito mais maleável, 
da qual já se tem domínio e que é utilizada fora do ambiente escolar (inter-
valo, pátio, redes sociais, casa, mercado, shopping, ruas etc.). Acreditamos 
que grande parte dos problemas que carregamos no ensino de gramática é 
respondida pela dicotomia “LP das salas de aula versus LP do mundo”.

Dizendo de outro modo, a gramática, quando abordada, permanece 
respaldada por um emaranhado de classificações em detrimento de uma 
de suas funções principais: a de refletir e operar sobre as possibilidades 
significativas da língua (Vilela, 2016). Sobre isso, vale assinalar o que foi 
dito por Benveniste (2006), para quem as descrições e classificações das 
unidades linguísticas só têm como estar diante de suas reais característi-
cas de funcionamento quando permeadas pelo exercício da linguagem e na 
produção do discurso.

Nós, professores, temos sido afogados pela promoção de novas tec-
nologias e pelos discursos que defendem a inserção dos alunos como pro-
tagonistas em seu processo de aprendizagem. Entretanto, verificamos que 

3   Parâmetros Curriculares Nacionais (1998).
4   Base Nacional Comum Curricular (2018).
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as propostas, quando se trata de reflexões sobre os recursos linguísticos 
mobilizados no texto, baseiam-se comumente em um conjunto de regras 
que não permitem que a problematização tenha espaço, de forma que o 
aluno permanece impossibilitado de gerenciar seu processo, tudo porque 
as categorias gramaticais e descrições fornecidas são compulsórias e não 
construídas como se espera. O professor, muitas vezes por imposição ou 
por já saber quais são as cobranças que chegarão ao fim do ciclo escolar, 
vê-se sem tantas opções e condicionado a promover o estudo de uma lín-
gua que se apresenta sempre deslocada de seu uso. 

Acreditamos que

Antes de poder construir é preciso ser capaz de desconstruir, e isso 
só se faz quando os esquemas conceituais são trazidos pelo próprio 
aluno. O que podemos fazer para extrapolar o que está posto, é des-
pertar um questionamento que alimenta a atividade de estrutura-
ção, sugere comparações, limpa obstáculos. (Gauthier, 1995, p. 430).

Essa discussão está longe de se esgotar nos poucos tópicos aborda-
dos aqui, pois são muitos os obstáculos que precisamos romper para que 
coloquemos em prática um fazer pedagógico que ultrapasse os limites que 
nos impedem de construir um trabalho contínuo e significativo acerca das 
possibilidades linguísticas.

É inegável a existência de barreiras estruturais e sociais que limi-
tam muito o trabalho da escola. Contudo, diante dos inúmeros desafios 
impostos pelo contexto pandêmico, as crianças e as famílias ainda bus-
cam na escola um horizonte de esperança, a manutenção do vínculo e o 
fortalecimento da escola como um espaço relacional que possui um papel 
fundamental no desenvolvimento cognitivo e socioemocional da criança. 
Portanto, não podemos esquecer que para muitas crianças em situações de 
alta vulnerabilidade social a escola representa um ambiente significativo 
para o brincar, para a aprendizagem e para a troca de experiências.

Considerações finais 

O diálogo interativo e permeado por uma linguagem acessível, pro-
movido pela live A Linguagem: da aquisição à sala de aula, buscou proporcio-
nar ao público em geral um momento de abertura, debate e atualização de 
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conhecimentos sobre essa temática, pois certamente ampliou os canais de 
comunicação entre a universidade e a sociedade.

Os estudos sobre a atividade de linguagem nos apresentam um 
universo rico que jamais se encaixará em uma única caixa epistemológi-
ca. Partindo dessa perspectiva, o olhar do estudioso Antoine Culioli, que 
fundamenta muitas das reflexões trazidas aqui sobre a linguagem e sua 
atividade, nos convida a insistir no diálogo da linguística com a histó-
ria, a antropologia, a psicologia e a psicanálise, dentre outros campos de 
conhecimento.

Em suma, considerando que “Há sempre um sujeito na língua” 
(Culioli; Normand, 2005, p. 165), somos convidados a permanecer investi-
gando a singularidade e a diversidade que integram o funcionamento di-
nâmico da língua. E é nesse movimento analítico que recuperamos a histó-
ria associada à construção dos sentidos, questionando sempre os modelos 
estáticos. Essa mobilização, marcadamente epistêmica, mantém ininter-
rupta a possibilidade de legitimar a vivacidade que acompanha a atividade 
de linguagem da criança da aquisição à sala de aula.
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MULTIMODALIDADE E ALFABETIZAÇÃO

Paulo Vinícius Ávila Nóbrega 
Evangelina Maria Brito de Faria 

Introdução

A criança, enquanto sujeito de linguagem, vai se apropriando de prá-
ticas de oralidade e de escrita à medida que vai sendo influenciada por seu 
entorno social. Quanto mais experiências essa criança obtiver com aspec-
tos da linguagem, mais proficiente será nos usos em seu cotidiano. Essas 
vivências se dão com o brincar, com a musicalidade, com as cores, com os 
formatos, com a observação do corpo, com os gestos, as imagens ganhando 
sentidos ao interagir com o outro.

Diante disso, nosso objetivo é apresentar a intersecção existente 
entre multimodalidade e alfabetização. Mostraremos como aspectos do 
corpo, dos gestos, do direcionamento do olhar, do toque, da produção vo-
cal, da escrita estão presentes na negociação de sentidos na linguagem da 
criança no Ciclo da Alfabetização.

Para tanto, faremos uso de base teórica com postulados em Kendon 
(1982; 2004; 2009), McNeill (1985; 1992), Ruthrof (2000) e Kidwell (2013), no 
que tange a aspectos multimodais presentes na interação humana; e em 
Vygotsky (1998), quando se refere à importância da criança na entrada na 
escrita. 

Nosso texto está construído na premissa de que a multimodalidade 
está presente no cotidiano da criança no ciclo da alfabetização. Levantamos 
questões para direcionar nosso estudo tais como: O que é multimodalida-
de? Podemos dizer que está presente nas brincadeiras da criança? O corpo 
da criança também produz sentidos na interação com outras crianças e 
com o adulto? Essas e outras indagações nos servirão por base para en-
tendermos que, no ciclo da alfabetização, a criança não está inserida em 
um sistema de aprendizagem apenas do código de uma língua, mas em um 
sistema mais amplo de interação e sentidos. 
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O que entendemos por multimodalidade?

Primeiramente, precisamos esclarecer que o termo “multimoda-
lidade” não diz respeito apenas a uma vertente científica, pois podemos 
encontrar usos multimodais em textos imagéticos, no layout de textos di-
gitais, na gestualidade etc. Em segundo lugar, embora seja um termo que 
ganhou destaque nos últimos anos nas pesquisas (Kendon, 1982; 2004; 2009; 
Mcneill, 1985; 1992; 2013), os registros históricos mostram que interagir 
por multimodos não é uma ação humana recente. 

O homem (no sentido de humanidade), há cerca de 45 mil e 35 mil 
anos, mostrou indícios do funcionamento da linguagem multimodal na ne-
cessidade de criar e reproduzir situações cotidianas por meio de gravações 
em pedras, em lajes, em paredões de falésias e paredões de cavernas. Essas 
figuras e sinais podem ser considerados o embrião da escrita (Sampaio, 
2009). No princípio, eram simples traços, mas depois passaram para de-
senhos de animais e figuras geométricas que tinha significado literal; arte 
rupestre (em média 30 mil anos); escrita pictográfica (cada símbolo repre-
senta um conceito); escrita ideográfica (chinesa); escrita cuneiforme (3300 
a.C.); hieróglifos (Egito); alfabeto e escrita consonântica (fenícios).

Olhando para esse percurso histórico, percebemos o funcionamento 
multimodal, quando entendemos que os registros materiais da comuni-
cação humana se davam por meio da representação imagética, com cores 
e representações de rituais humanos (cenas de sexo, caça, funerais etc.). 
Esse homem, seja no período do paleolítico ou na era glacial, já fazia uso de 
pedras, sementes, folhas, ossos, caniços, penas para registrar sua presen-
ça. Já existia uma tentativa de marcar para a posteridade (característica da 
escrita que é atemporal) a sua presença na Terra e aspectos culturais com 
o uso simultâneo de utensílios, elementos naturais e imagens.

Relembramos, também, que há estudos na área, mesmo sem a men-
ção ao termo científico, a respeito de comportamentos gestuais, corporais, 
de vestimenta, do sorriso, das danças, dos textos escritos, dos rituais reli-
giosos etc., desde a Idade Média até o Renascimento e o Iluminismo. Isso 
mostra a tentativa de entender o funcionamento de linguagem, não só no 
sentido de fala ou de escrita, mas de comportamentos corpóreos simultâ-
neos a outras entidades culturais nos períodos mencionados. 
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Entender a mescla da produção de fala com outras produções de lin-
guagem (toque, olhar, expressões faciais, vestimenta, espaço e distância 
entre interlocutores, sorriso, meneio de cabeça, apontar etc.) já vem sen-
do interesse de profissionais de campos distintos. De acordo com Dionísio 
(2011), nos últimos anos, as discussões concernentes à multimodalidade 
propagaram-se consideravelmente atingindo muitos campos de estudos: 
Análise do Discurso, Análise Crítica do Discurso, Análise do Discurso de 
Linha Francesa, Linguística Aplicada, Linguística de Texto, Pedagogia, 
Psicologia, Semiótica, Semiótica Social, Sociologia etc. Acrescentamos o 
da Aquisição de Linguagem, que, junto com os outros, tem estudado essa 
temática, trazendo à tona as distintas maneiras como esse conceito se ma-
terializa nas múltiplas formas da linguagem: escrita, oral e visual. 

Ainda para Dionísio (2005; 2011), a multimodalidade refere-se às 
mais distintas formas e modos de representação utilizados na construção 
linguística de uma dada mensagem, tais como: palavras, imagens cores, 
formatos, marcas/ traços tipográficos, disposição da grafia, gestos, pa-
drões de entonação, olhares etc. Desse modo, chamamos a atenção que a 
multimodalidade sempre existiu na escrita, na forma de colocar o título no 
meio da folha, colocar palavras em caixa-alta, para dar relevo etc. Não é só 
um resultado do mundo digital. Apenas, com ele, ganhou mais visibilidade.

Com a evolução social, surgiram outras necessidades de registro ma-
terial de comunicação humana: a escrita impressa – desenvolvimento da 
ciência e da indústria; a máquina de escrever surge em 1867; o lápis surge 
em 1900; a fotografia, o cinema, a televisão, o vídeo, o DVD e o blu-ray fi-
zeram com que o mundo fosse visto do exterior; o computador é criado no 
século XX; a internet surge em 1969, nos EUA, como ARPANET; surgem as 
novas tecnologias: mídia, multimídia e hipermídia (Bruzzi, 2016).

Embora haja muitas maneiras de conceber a multimodalidade, a ver-
tente adotada em nossos trabalhos é de que a língua, em seu dinamismo, 
é multimodal, desde o seu funcionamento neurológico (Polia, 2019), até a 
produção concreta em interação social. A noção de multimodalidade que 
permeia este trabalho é baseada nos postulados de McNeill (1985; 1992; 
2013), ao afirmar que a gestualidade e a fala ocupam a mesma matriz de 
produção, ou seja, o funcionamento dos sistemas neurológico e cognitivo 
da nossa natureza cerebral se encarrega dessa mescla de componentes que 
formam a língua. Esses estudos também estão presentes em países como o 
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Brasil, México, Suíça, Suécia, França, Canadá, Holanda, Itália, Israel e ou-
tros (Ávila-Nóbrega, 2018).

Um pioneiro na pesquisa do comportamento corporal com a fala é 
Kendon (1982; 2004; 2009) – com formação em biologia e, em particular, 
em etologia. Nos anos 1960 e 1970, ele pesquisou os padrões de comporta-
mento corporal interativo. Para Kendon, os gestos na interação humana, 
juntamente com a produção de fala, promovem a produção de enunciados 
que só podem ocorrer com a mescla dessas ações, ou com ações de lingua-
gem dando sustentação a outras ações de linguagem. Por exemplo, em uma 
situação em que alguém explica algo, pode haver a produção concomitante 
de fala acompanhada de gestos (os mais variados: expressões faciais, me-
neios da cabeça, balançar de pernas etc.) ou um gesto pode sustentar uma 
gama de explicações que poderiam ser dadas apenas pela fala. Por mui-
to tempo, os gestos foram vistos como secundários na linguagem, apenas 
como complemento, como acessório da fala, tendo em vista que somos de 
culturas logocêntricas, ou seja, concebem a fala como linguagem maior. 

Mais tarde, nos anos 2000, os gestos deixam de ser fenômenos acessó-
rios do linguístico. Para Ruthtrof (2000, p. 52), “não se deve conceber a ideia 
de primazia da produção linguística (verbal) em detrimento da produção 
gestual (não verbal) por serem entidades culturais”. Dando continuidade a 
essa perspectiva, Kidwell (2013) vai mostrar que o enquadramento, a base 
e a coordenação da interação conversacional são um empreendimento su-
til e complexo, que só é possível, em grande parte, pela flexibilidade re-
lativa do corpo humano. A cabeça, os olhos, a boca, o rosto, as pernas, os 
braços, as mãos, os dedos e até os pés compreendem os elementos móveis 
do corpo humano que podem ser organizados e mobilizados em conjunto 
com a fala em uma variedade potencialmente ilimitada de configurações. 
Essas configurações transmitem a prontidão dos participantes para intera-
gir; a natureza e qualidade de seus relacionamentos; o teor atual e crescen-
te da interação imediata; bem como a diferenciação momento a momento 
de suas identidades como locutores e ouvintes, contadores de histórias e 
recipientes de histórias, médicos e pacientes e outras identidades que es-
tão associadas a uma variedade de atividades interacionais, interpessoais 
e institucionais em interação. 
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Essas concepções vistas em Kendon, McNeill, Ruthtrof e Kidwell nos 
mostram como as interações com crianças no Ciclo da Alfabetização en-
volvem sistemas de linguagem mais amplos do que apenas o código alfa-
bético. Os gestos de apontar, as expressões faciais, o toque dessas crianças 
na folha de papel, na mão do professor, a forma como se familiariza com 
a coordenação com o lápis, com a massinha, com os brinquedos coloridos 
juntamente com a produção verbal incluem os parceiros no jogo interativo.

Já sabemos que o gesto é, muitas vezes, a primeira forma de uma 
criança se comunicar com os outros. Numa época em que as crianças estão 
limitadas nas palavras que conhecem, os gestos podem estender a gama de 
ideias que são capazes de expressar. Os primeiros gestos que as crianças 
usam, normalmente, começando por volta dos 10 meses, são dêiticos, ges-
tos em que o significado referencial é dado inteiramente pelo contexto e 
não por sua forma, por exemplo, segurar um objeto para chamar a atenção 
de um adulto para aquele objeto ou, mais tarde em desenvolvimento, apon-
tando para o objeto. O que esses gestos significam para a alfabetização?

Alfabetização e multimodalidade

Vivemos em uma sociedade letrada, grafocêntrica, que tem a escrita 
no centro da vivência humana. Dessa observação, podemos afirmar que, 
fora dela, ficamos excluídos de participar mais ativamente de decisões que 
interferem em nossa na própria vida. Conforme Paulo Freire, a leitura do 
mundo precede a leitura da palavra. Com isso, vemos que a leitura é sem-
pre necessária. Leitura é pré-requisito para leitura. Quanto mais você lê, 
mais apto fica para realizar novas leituras. Não se vive sem ler o mundo, 
as pessoas e a si mesmo. E a escola pode ajudar muito na produção de bons 
leitores. Essa é uma das funções da escola. Quando você compreende, você 
pode decidir melhor, escolher melhor. Aí entra o poder da alfabetização.

Ela é tão importante que a Organização das Nações Unidas para a 
Educação, Ciência e Cultura (Unesco) instituiu, em 1966, uma data, 8 de 
setembro, para incentivar o pleno letramento da população internacional.
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Alfabetização do ponto de vista da aquisição de língua escrita
 
Para nosso grupo de pesquisa,1 a aquisição da linguagem pela crian-

ça ocorre a partir da interação com pessoas. E como se dá com a linguagem 
escrita? Naturalmente através da interação com os objetos culturais, que 
são atravessados pela escrita. Quantas vezes lemos histórias para o bebê? 
Quantas vezes as crianças folheiam livros, caixas com o nome do brinque-
do? Quantas vezes retiram a embalagem do chocolate para comer? E em 
todas essas grafias a multimodalidade está presente. Porém, vamos além. 

Vygotsky (1998) considera que é preciso levar em conta a história da 
passagem da escrita como representação dos sons da fala para linguagem, 
mas não só. A escrita não pode se reduzir a um treino motor nem à sole-
tração, pois é uma função cultural complexa. No início da alfabetização 
formal, quando a criança inicia a aprendizagem das relações entre letras 
e sons, a escrita é um simbolismo de segunda ordem, ou seja, represen-
ta sons, que representam a linguagem. Ao afirmar que a escrita é, para a 
criança, um simbolismo de segunda ordem, Vygotsky mostra que reconhe-
ce a importância do ensino das relações grafofônicas. No entanto, o autor 
discorda que esse ensino sistemático da escrita deva estar sobreposto ou 
preceder ao ensino da escrita como linguagem, como função cultural com-
plexa, forma de expressão e sistema vivo de comunicação. Para a concep-
ção histórico-cultural, o objetivo maior da escolarização não deve ser o 
ensino das letras, mas, sim, o ensino da escrita como linguagem.

Como se dá isso? A criança precisa sentir necessidade de ler e escre-
ver, o que ocorre quando é encorajada a utilizar a escrita como instrumen-
to cultural, que serve para comunicar, interagir, lembrar, conhecer, para 
se divertir etc. Para isso, torna-se importante que a escrita seja utilizada 
na escola do mesmo modo como é utilizada na sociedade.

De acordo com Vygotsky (1998), o parente genético da escrita na 
história social da humanidade são todos os meios que o homem primitivo 
desenvolveu para fixar informações. No desenvolvimento da criança, os 
parentes genéticos da escrita são o gesto, o desenho e o jogo. Na história do 
indivíduo, a escrita começa a se desenvolver antes da aprendizagem esco-
lar ou formal, quando a criança desenha para representar objetos, quando 

1   Nealim – Núcleo de Estudos em Alfabetização em Linguagem e Matemática (UFPB).
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escuta histórias, participa de jogos simbólicos ou utiliza linguagens diver-
sas, como movimentos, desenhos e sons. O desenho impulsiona o desen-
volvimento da escrita porque é uma atividade importante para aprender a 
operar com signos e suas inter-relações. Para ele, a aprendizagem da escri-
ta pode ocorrer de modo natural. O que ele quer dizer com isso? A escrita e 
a leitura devem fazer parte dos jogos infantis, do cotidiano, de ver o nome 
na porta do quarto, dos parabéns escritos no bolo, das letras na embala-
gem do biscoito predileto etc. A leitura fônica e mecânica, destituída de 
sentido, e o treino mecânico das letras acabam por frear a aprendizagem 
da leitura e da escrita e o próprio desenvolvimento cultural da criança.

De acordo com Vygotsky, o ensino da função cultural da escrita deve 
preceder o ensino das letras; do contrário, as atividades de traçar as le-
tras e conhecer seus sons não farão sentido para a criança. Para conseguir 
operar com a escrita do mesmo modo natural com que opera com a fala, 
a criança precisa primeiro entender que pode desenhar a própria fala e 
assimilar a função cultural da escrita, para, só então, aprender sistemati-
camente as relações grafemas-fonemas. Isso para mostrar que introduzir a 
criança na escrita é algo complexo. 

Em seus estudos, Vygotsky (1998) defende que o gesto, o jogo e o 
desenho são atividades precursoras para o desenvolvimento da escrita. 
Percebem a presença da multimodalidade para a aquisição da escrita? 
Vejamos em suas palavras:

O gesto é o signo visual inicial que contém a futura escrita da criança, 
assim como uma semente contém um futuro carvalho. Como se tem 
corretamente dito, os gestos são a escrita no ar, e os signos escritos 
são, frequentemente, simples gestos que foram fixados (Vygotsky, 
1998, p. 142).

A segunda esfera de atividades que une os gestos e a linguagem es-
crita é a dos jogos das crianças. Para elas, alguns objetos podem, de 
pronto, denotar outros, substituindo-os e tornando-se seus signos; 
não é importante o grau de similaridade entre a coisa com que se 
brinca e o objeto denotado. O mais importante é a utilização de al-
guns objetos como brinquedos e a possibilidade de executar, com 
eles, um gesto representativo. Essa é a chave para toda a função sim-
bólica do brinquedo das crianças (Vygotsky, 1998, p. 143).
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[…] Notamos que quando uma criança libera seus repositórios de 
memória através do desenho, ela o faz à maneira da fala, contando 
uma história. A principal característica dessa atitude é que ela con-
tém um certo grau de abstração, aliás, necessariamente imposta por 
qualquer representação verbal. Vemos, assim, que o desenho é uma 
linguagem gráfica que surge tendo por base a linguagem verbal. 
Nesse sentido, os esquemas que caracterizam os primeiros desenhos 
infantis lembram conceitos verbais que comunicam somente os as-
pectos essenciais dos objetos. Esses fatos nos fornecem os elementos 
para passarmos a interpretar o desenho das crianças como um está-
gio preliminar no desenvolvimento da linguagem escrita (Vygotsky, 
1998, p. 149).

Tendo em mente esses três precedentes da escrita, vemos que a 
coordenação motora diz muito pouco para uma alfabetização. A fala, que, 
necessariamente, imprime a produção de gestos precisa ser muito mais de-
senvolvida em sala de aula. O jogo simbólico: de cantar, pular obstáculos, 
ouvir histórias, recontar histórias, desenhar histórias, representar histó-
rias, tudo isso, por ser representação, simbolização, prepara para a com-
preensão de uma escrita simbólica. São etapas preparatórias. Vygotsky 
não fala em coordenação motora de cobrir linhas, pois, no jogo, a coor-
denação motora está presente, em pular de um pé só, em juntar as mãos 
para passar o anel nas mãos das outras crianças, na brincadeira de segurar 
o lápis e o pincel para desenhar e pintar, no modo de reproduzir a fala e o 
jeito de Branca de Neve ou a Bruxa falarem. 

Quando a criança conta para a sala o desenho que fez, segundo 
Vygotsky, ela apresenta ideias para colocar no papel de forma escrita quan-
do aprender as letras. Ela vai desejar ver a história escrita por ela, como ela 
vê a história escrita por outro/a autor/a. Ela vai querer escrever. Essa ne-
cessidade surge dela e não mais imposta de fora para dentro. A perspectiva 
mudou. A escrita não será um fardo, mas uma deliciosa conquista. 

Vejam que a multimodalidade faz parte do processo de alfabetiza-
ção. Na citação de Soares, compreendemos melhor: 

Alfabetizar é dar condições para que o indivíduo – criança ou adulto 
– tenha acesso ao mundo da escrita tornando-se capaz não só de ler 
e escrever, enquanto habilidades de decodificação e codificação do 
sistema da escrita, mas, e, sobretudo, de fazer uso real e adequado 
da escrita com todas as funções que ela tem em nossa sociedade e 
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também como instrumento na luta pela conquista da cidadania ple-
na (Soares, 1998, p. 33). 

Fazer uso adequado da escrita para a criança em aquisição significa 
colocar um desenho ao lado de um bilhete para a mãe, de fazer um rabisco 
colorido para dizer como foi o dia na pré-escola, desenhar os integran-
tes da família. Alfabetizar é entrar nos gêneros, e todos os gêneros são 
multimodais. 

Para dar um exemplo mais concreto, partilharemos excerto de uma 
pesquisa de doutorado, em andamento, de Soraya Silva (2020).  A pesquisa 
se insere nas discussões sobre o processo de letramento de um aluno2 com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA), a partir do seu contato com a cultu-
ra escrita escolar, com base em Vygotsky. Estrutura-se através de sequên-
cias didáticas. Nessa sequência,3 após o estudo e desenho das fases da lua 
(assunto dado em sala da aula), a pesquisadora solicitou o desenho de uma 
história com as fases da lua. Como se vê na figura 1:

Figura 1: desenho da história

Fonte: Silva; Faria (2021)

2   Aluno de 10 anos com TEA, diagnosticado na Educação Infantil. A seleção do estudante 
foi motivada por seu diagnóstico e por sua presença no 3º ano do Ensino Fundamental e no 
contraturno da Sala de Recursos Multifuncional, onde atua a professora pesquisadora, cuja 
prática demandava estudos que necessitavam de soluções para desenvolver aspectos para a 
alfabetização da criança. Para esse estudo, o aluno recebeu o codinome de Leandro.
3   Este trabalho surgiu da necessidade de introduzir o tema “As fases da Lua” no AEE, para 
atender à necessidade de adequação ao conteúdo ensinado em sala de aula. Dessa maneira, 
a professora pesquisadora elaborou a sequência didática com quatro módulos.
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Após o desenho, a pesquisadora procurou conversar para entender a 
história. A criança explicou: O menino subiu na lua e caiu. Na etapa seguin-
te, solicitou que ele escrevesse a história no computador, como se pode ver 
na figura 2:

Figura 2: texto escrito

Fonte: Silva; Faria (2021)

Como é possível verificar, há muito mais em sua escrita do que a 
simples repetição de letras; vejamos a transcrição da pesquisadora :“À noi-
te a lua nova subiu no céu da terra, o menino subiu na lua, chegou na lua 
e caiu”. Ela mostra uma produção textual, que ele desenvolveu com au-
tonomia a partir do desenho. Se observarem no desenho, há uma escada 
em vermelho que serviu para o menino subir. A queda se mostra com uma 
descida de paraquedas com os braços abertos e uma queda no chão, no mo-
mento da chegada. Vemos toda uma concepção de mundo presente no tex-
to da criança. O desenho serviu de andaime para a escrita. Para Vygotsky 
(1998), a aquisição da escrita é a própria história do desejo de expressão da 
criança – que começa com o gesto e se manifesta pelo desenho, pela fala, 
pelo faz de conta e chega à linguagem escrita. Assim, compreende-se que 
o desenho e o faz de conta são representações simbólicas de uma etapa 
anterior, a qual leva à linguagem escrita.

Se olharmos para a escrita com o conhecimento do processo, vere-
mos o atravessamento do desenho, da fala da criança e da fala da pesqui-
sadora e do conhecimento de mundo da criança. A escrita é resultado do 
cruzamento de todos esses elementos multimodais. 

Com esses dados de pesquisa,4 queremos mostrar não só a importân-
cia da multimodalidade para a alfabetização, mas dizer que a multimodali-
dade é constitutiva da alfabetização.

4   https://doi.org/10.24220/2318-0870v26e2021a4926. Para quem se interessar pela lei-
tura do artigo.

https://doi.org/10.24220/2318-0870v26e2021a4926
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Alfabetização do ponto de vista da criança

Quem é essa criança? É possível falar criança no singular? Em um 
Brasil continental, com tantas diferenças?

Podemos nos perguntar: Que significado possui a linguagem escrita 
para uma criança de 6 anos? Aqui teremos respostas diversificadas, depen-
dendo da experiência de cada uma com a escrita. Como ela se relaciona 
com os bens culturais e em específico com esse objeto do conhecimento? 
Como as diferentes crianças de nosso país se relacionam com o teatro, com 
os livros, com as viagens, com o manejo da terra?

É possível ensinar a linguagem escrita a essas crianças e, ao mesmo 
tempo, respeitar seus desejos, aspirações, possibilidades, competências e 
condições de aprendizagem? Caso seja possível, que características teriam 
as práticas educativas capazes de respeitar esses pressupostos? Vejam 
como tudo aponta para a pluralidade.

Estamos nos reportando ao processo de alfabetização de crian-
ça aos 6 anos, quando já estão tentando alfabetizar sistematicamente na 
Educação Infantil. O documento Elementos conceituais e metodológicos para 
definição dos direitos de aprendizagem e desenvolvimento do ciclo de alfabetiza-
ção (1º, 2º e 3º anos) do ensino fundamental,5 do MEC, de 2012. tentou preparar 
a escola para se adaptar a essa criança de 6 anos. Temos professores pre-
parados na Educação infantil para mediar a aquisição da escrita de modo 
mais natural, como prevista por Vygotsky? Essa discussão é muito séria. 
A Educação Infantil tem um papel importante para o desenvolvimento da 
infância, pois é uma etapa em que a criança constitui sua autonomia, au-
tocontrole, relacionamento social, como também exerce a criatividade e 
imaginação, que contribuem para a construção da personalidade adulta.

Lembramos que, desde muito precocemente, a língua escrita invade 
o território das crianças e lhes desperta a atenção. A Educação Infantil é 
permeada pela linguagem, a criança pode até sair alfabetizada, mas, a nos-
so ver, esse não deve ser o foco. A não ser que a escrita seja introduzida da 
forma natural, na brincadeira, na ludicidade, respeitando as especificida-
des de cada criança. O que se quer dizer com isso?

5   Disponível em: http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=-
download&alias=12827-texto-referencia-consulta-publica-2013-cne-pdf&category_slu-
g=marco-2013-pdf&Itemid=30192. Aceso em: nov. 2022.

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=12827-texto-referencia-consulta-publica-2013-cne-pdf&category_slug=marco-2013-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=12827-texto-referencia-consulta-publica-2013-cne-pdf&category_slug=marco-2013-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=12827-texto-referencia-consulta-publica-2013-cne-pdf&category_slug=marco-2013-pdf&Itemid=30192
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 A aquisição da escrita deve ser trabalhada por meio de estratégias 
de aprendizagem capazes de respeitar as características das crianças e seu 
direito de viver plenamente esse momento da vida. Para isso, é importante 
ressaltar dois pontos: primeiro, a criança, na Educação Infantil ou mesmo 
nos Anos Iniciais do Fundamental, tem direito à ludicidade e essa não pode 
ser esquecida em detrimento da aprendizagem. Ludicidade e aquisição da 
escrita precisam caminhar juntas. Segundo, há crianças com singularida-
des físicas, emocionais e sociais. Precisamos olhá-las não de forma geral, 
mas em suas especificidades. Tanto o objeto língua como o ser criança de-
mandam um olhar complexo.

Considerações

Para concluir, queremos lembrar as palavras de Wallon retomadas 
por Silva:

Provocar no meio social uma resposta em direção a si, confundir-se 
cognitivamente com esse meio, eis a tarefa primeira da emoção. É 
por meio da função postural ou tônica que ela ganha vida. A função 
postural é a responsável pela manutenção de um estado motor, pela 
garantia de uma tensão física mínima que possibilite a expressão 
corporal. É o nascimento do gesto. Anteriormente, tratava-se ape-
nas de ações desconexas e sem sentido para o próprio sujeito e ago-
ra, à medida que começam a se destacar intenções mais ou menos 
conscientes, é o gesto expressivo que predomina (Silva, 2007, p. 12, 
grifo nosso).

Tudo começa com a interação, linguagem e, na linguagem, o gesto. 
Wallon escreveu vários livros, dos quais destacamos Do ato ao pensamento 
(1942), em que ele discute as relações do gesto, do ato, da imitação com 
o pensamento simbólico. Podemos pensar em muitos gestos cotidianos: 
os de abraçar, de beijar, de alimentar, de saciar a sede, de jogar a bola 
e esperar o retorno, de levantar os braços e pedir para a criança dar os 
primeiros passos etc. São todos gestos que expressam sentidos e, natu-
ralmente, inserem a criança na linguagem. Essa relação com o gesto, no 
desenvolvimento da criança, é perceptível também com escrita: apontar 
para o nome da criança fixado na porta do quarto, escrever seu nome na 
areia da praia, mostrar a embalagem de seu chocolate preferido, colocar 



127

lápis e papel ao seu redor, contar histórias. Em outras palavras, uma alfa-
betização na perspectiva do letramento não pode se afastar do conceito da 
multimodalidade. 

Que pais e professores entendam que os gestos, jogos, brincadeiras 
são precursores da escrita e de todo desenvolvimento cognitivo das crian-
ças. Essas etapas precisam ser respeitadas para o bom desenvolvimento 
integral de toda e qualquer criança.
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INFÂNCIA, LINGUAGEM E EDUCAÇÃO – ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

 Eliza Maria Barbosa
Marly de Bari Matos

Introdução

Ao longo dos séculos, no Brasil e no mundo, profissionais empenha-
dos no gerenciamento de iniciativas político-sociais em prol das crianças 
foram responsáveis por conquistas tanto no âmbito jurídico quanto edu-
cacional em virtude, principalmente, de mudanças ocorridas na concepção 
de infância que esses grupos sociais nutrem. O século XXI tem assistido 
ao desenvolvimento do que se pode chamar de um discurso de “empode-
ramento” das crianças que, instituídas de direitos, deveriam ser estimu-
ladas a desfrutar de uma infância livre e real, que deve ser proporciona-
da pelos adultos a fim de se criarem novas possibilidades educacionais. 
Assim, atualmente, parece haver uma disposição coletiva a se assegurar 
aos pequenos condições para o seu desenvolvimento integral. Esse posi-
cionamento começa com a consciência de que, desde a primeira infância, 
o indivíduo, simultaneamente ao seu crescimento físico, adquire capaci-
dades de aprendizado e sociabilidade que serão levadas para toda a vida.

O inquietante dessa última afirmação é que ela, embora tenha ga-
nhado destaque há poucas décadas, coincide com as ideias de propedeutas 
longínquos. Marco Fábio Quintiliano (35-95 d.C.), orador e professor de re-
tórica do século I d.C., ciente de que, desde os primeiros momentos de sua 
vida, o indivíduo, dentro das condições físico-intelectuais próprias de seu 
desenvolvimento, está apto a “imitar” o que lhe é mostrado, recomendava 
na sua Institutio Oratoria que se, na presença da criança, algum dos envol-
vidos em sua formação usasse a língua de forma incorreta, que fosse cor-
rigido prontamente, a fim de não permitir que o erro se fixasse na mente 
dela (QUINT., I. O., I, 1. 11). No ditado popular, isso é o mesmo que dizer: de 
pequenino é que se torce o pepino!
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Diante de propostas semelhantes, convém discutir como discursos 
próprios de cada época operam em realidades separadas por muitos sé-
culos. Em que medida se pode reclamar o uso de práticas antigas para so-
lucionar problemas de uma sociedade embrenhada nos costumes da pós-
-modernidade? Responder a essa questão implica discutir como antigos 
romanos e nós, modernos, cada um à sua maneira, lidamos com problemas 
como a concepção de infância, os obstáculos acerca da aquisição de lingua-
gem ou a eleição de modelos educativos por meio dos quais intencionamos 
formar os futuros adultos. Aqui, esse é o intuito.

A infância como a idade da imperfeição

Como nos séculos da Roma Antiga, o termo “infância” é usado hoje 
para designar os primeiros seis ou sete anos da vida da criança, que pre-
cedem sua introdução no estudo das letras, seja no âmbito doméstico, seja 
no âmbito escolar. Como se sabe, a palavra deriva do latim infari e significa 
“não falar”, apontando, assim, a incapacidade do indivíduo em articular as 
palavras de forma adequada (Néraudau, 1996, p. 27; Ariès, 1960, p. 32). Nesse 
caso, sob a ótica dos antigos, o parâmetro utilizado para estabelecer essa 
adequação tem como referência a articulação empregada na idade adulta. 
Daí, já se pode inferir que a medida para a qualificação/classificação das 
ações infantis era a das ações do homem adulto. Logo, inversamente, quan-
do um adulto era pejorativamente comparado a uma criança, ou tratado 
como tal, era-lhe atribuída a pueritiae amentia, ou seja, a incapacidade de 
julgamento e de distinção entre certo e errado, pela inabilidade de privi-
legiar o dever em detrimento do prazer e pelo desrespeito às convenções 
sociais, características próprias das crianças (Néraudau, 1996, p. 26).

De fato, com tudo isso em mente, é automático – mas pouco razoável 
– pensar que pouco se alterou de lá para cá. No entanto, é preciso entender 
como, por meio da representação da infância divulgada pelos autores dos 
séculos I a.C. e I d.C., se concebiam as chamadas aetates uitae (“idades da 
vida”) e a posição ocupada pela infância nessas etapas em que se dividia a 
vida do indivíduo desde o seu nascimento até a sua morte de acordo com 
critérios biológicos, sociais e políticos.

De acordo com Pierre Néraudau (1996, p. 25-28), as aetates uitae com-
punham-se da infantia (“infância”), que ia do nascimento até os 7 anos de 
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idade; a pueritia (“puerícia” ou “idade do menino”), dos 8 aos 14 anos; a 
adulescentia (“adolescência”), dos 15 ou 16 anos até os 27 anos; a iuuenta 
(“juventude” ou “idade adulta”), dos 28 aos 46 anos; aetas senionum (“idade 
dos mais velhos”), dos 47 aos 60 anos; e a senecta (“velhice”), dos 60 anos 
em diante.1

A infantia era a primeira dessas idades e, por isso, segundo a litera-
tura clássica, exige grande cautela por aqueles que gerirão sua formação, 
as mães e as nutrices (“amas”). A fragilidade física e moral está associada 
à flexibilidade própria dessa idade, que a torna mais propícia à modela-
gem e à absorção de elementos externos. Desse modo, se, por um lado, o 
infante desfruta de maior capacidade imitativa e maior disposição para 
aprender e reter o que lhe é apresentado, por outro, é mais passível de 
aderência às torpezas físicas e morais. Se entre 0 a 3 anos ela contrai ví-
cios, será muito difícil corrigi-los depois, sobretudo no que tange à lin-
guagem. Daí uma das preocupações dos escritores desse século – aqui se 
inclui Quintiliano, anteriormente falado – ser justamente o fato de que o 
“linguajar” e os vícios das amas e pedagogos corrompessem a formação da 
criança. Consequentemente, literatos dessa época, dentre eles o historia-
dor Tácito, criticam o fato de as mães não cuidarem pessoalmente de seus 
filhos, delegando a sua criação a esses profissionais.

Em estágios mais avançados dessa educação os problemas mudam, 
mas trazem marcas desse cuidado. Por exemplo, quando a criança atinge a 
idade escolar, por volta dos 7 anos, vem à tona a discussão sobre qual tipo 
de formação ela deve ser submetida: a coletivista, desenvolvida no âmbito 
da escola ou a formação particular, individualizada sob a responsabilidade 
de um tutor escolhido pelo paterfamilias (“pai ou chefe de família”). Toda 
essa problemática gira em torno de que, aos olhos da família, a criança 
estaria protegida dos vícios que o contato com os demais colegas poderia 
ocasionar e o fato de que, na escola, ela teria mais pares com quem poderia 
rivalizar ou a quem poderia ter como paradigma a ser superado. Em outras 
palavras, o contato com o outro, com o colega é um elemento que pode 
ajudar tanto no crescimento quanto na involução da criança.

As documentações e os textos literários que restaram de Roma re-
tratam em grade parte uma sociedade centralizada na figura masculina, 

1   Sobre as idades da vida, conferir ainda Eyben, 1972, p. 677-97; 1981, p. 328-50.
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em que mulheres e crianças eram propriedades do chefe da família, assim 
como os escravos. A educação era um meio de formar homens que levas-
sem adiante o legado familiar do pater, em quem os meninos deveriam ver 
um modelo de conduta. Nesse âmbito, os educadores tinham como obje-
tivo fazer da criança um adulto capaz de defender sua pátria em termos 
civis e militares. A partir desse ponto de vista, a infância era uma idade 
perfectível, na qual o indivíduo se preparava para atingir o seu apogeu 
físico e intelectual, de modo a colocar sua força e sua habilidade oratória 
a favor da coletividade, seja nas campanhas, seja no Senado e nos púlpitos 
romanos. Isso, no entanto, não era válido para todos os cidadãos romanos, 
mas privilégio de uma elite, em geral de ascendência nobre e abastada, que 
dominava a vida política da Urbs.2

Infância e linguagem nos dias de hoje

Luria (1986), dezenove séculos após a exposição do pensamento de 
Quintiliano e desfrutando dos avanços científicos e históricos desse longo 
período, surge como um autor que nos oferece, junto com os demais es-
tudiosos da teoria Histórico-Cultural, um quadro teórico de grande rele-
vância para compreensão do desenvolvimento da infância e da linguagem.

De acordo com Luria (1986), no processo do trabalho socialmente 
dividido manifesta-se nos indivíduos a necessidade da comunicação. Com 
o surgimento da linguagem no homem, paulatinamente, foi apresentan-
do-se um conjunto de códigos que denominavam objetos e ações. O autor 
esclarece que a distinção entre o homem e o animal deve-se por aquele 
possuir a linguagem como conjunto de códigos. Brevemente, esse conjunto 
introduziu a diferenciação das particularidades dos objetos, das ações, das 
relações e inseriu os objetos em certos grupos de categorias. Desse modo, 
a linguagem inicialmente apresentava uma ligação muito forte com a prá-
tica, um vínculo estreito com a realidade concreta, possuindo caracterís-
ticas simpráxicas e aos poucos foi desligando-se da mesma. A linguagem, 
como produto da história social, resultou numa ferramenta determinan-
te do conhecimento do homem, permitindo-lhe ir além das experiências 

2   Urbs significa “cidade”. Aqui, é sinônimo de Roma.
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sensíveis, a saber, especificar as peculiaridades dos acontecimentos, gene-
ralizar e categorizar.

A comunicação supõe antecipadamente, como descreve Vigotski 
(2001), generalização e progresso do significado da palavra, ou melhor, 
com o progresso da comunicação conta-se com grandes chances de ge-
neralização. A compreensão e a comunicação real só acontecem quando 
há a generalização e a nomeação da situação vivenciada, isto é, quando o 
indivíduo é capaz de, por exemplo, mostrar a sensação de “frio” por sua 
experiência, dentro das condições familiares do interlocutor. O autor des-
taca o significado da palavra como resultado da união do pensamento e da 
linguagem:

Encontramos no significado da palavra essa unidade que reflete da 
forma mais simples a unidade do pensamento e da linguagem. O sig-
nificado da palavra, como tentamos elucidar anteriormente, é uma 
unidade indecomponível de ambos os processos e não podemos di-
zer que ele seja um fenômeno da linguagem ou um fenômeno do 
pensamento. A palavra desprovida de significado não é palavra, é 
um som vazio. Logo, o significado é um traço constitutivo indispen-
sável da palavra. É a própria palavra vista no seu aspecto interior. 
Deste modo, parece que temos todo o fundamento para considerá-
-la como um fenômeno de discurso. Mas, como nos convencemos 
reiteradas vezes, ao longo de toda nossa investigação, do ponto de 
vista psicológico o significado da palavra não é senão uma genera-
lização ou conceito. Generalização e significado da palavra são si-
nônimos. Toda generalização, toda formação de conceitos é o ato 
mais específico, mais autêntico e mais indiscutível de pensamento. 
Consequentemente, estamos autorizados a considerar o significa-
do da palavra como um fenômeno de pensamento (Vigotski, 2001, p. 
398).

As funções da linguagem e do pensamento, como afirma Vigotski 
(2001), apresentam grande ligação, sendo que a linguagem tem a função 
de ordenar e desenvolver os processos do pensamento. As formas superio-
res de comunicação, próprias dos homens, são viáveis somente porque o 
pensamento permite-lhes refletir sobre a realidade de maneira generaliza-
da. A união do pensamento e da linguagem sintetizada na palavra produz 
o alicerce acerca da imagem psíquica da realidade. O autor explica que, 
no instante no qual essa união se constrói, o pensamento torna-se verbal 
e a linguagem, intelectual, transformando todo o sistema de formações 
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psíquicas. Logo, segundo Luria (1979), a linguagem é a condução principal 
do pensamento, pois garante passagem do sensorial ao racional na repre-
sentação da realidade.

Nesse sentido, Luria (1979) destacou a linguagem, ferramenta fun-
damental criada pelo gênero humano, como função de comunicação, or-
denadora das demais funções psicológicas e essencial para a formação dos 
processos psíquicos, salientando seu papel na reorganização da percepção, 
gerando outras leis para ela e alterando substancialmente os processos de 
atenção e memória do homem. A linguagem, segundo o autor, possibilita 
ao homem desvincular-se da experiência imediata e garante o surgimento 
da imaginação.

Luria (1986 destaca que o desenvolvimento mental da criança resulta 
do contato com a realidade objetiva associada à contínua comunicação das 
crianças com os adultos, criando as condições para o surgimento da fala 
que, por sua vez, reestrutura de forma decisiva a organização de todo o 
processo psicológico. Aprendendo a fala dos adultos e, logo depois, apren-
dendo a construir sua própria linguagem, especialmente sob influência de 
processos educativos intencionais, a criança inicia a recodificação das in-
formações que vão se apresentando a ela.

Para Vigotski (apud Martins, 2013), o desenvolvimento da linguagem 
reflete a história da construção de umas das funções mais consideráveis 
do desenvolvimento cultural, pois resume um acervo da experiência social 
da humanidade e as mais relevantes mudanças qualitativas filogenéticas e 
ontogenéticas do indivíduo.

Nessa mesma direção, Facci (2004) afirma que o traço fundamental 
do psiquismo humano é ser produto da atividade social. As funções psico-
lógicas superiores são resultado do funcionamento cerebral com alicerce 
biológico, mas, essencialmente, “são resultados da interação do indivíduo 
com o mundo, interação mediada pelos objetos construídos pelos seres hu-
manos” (Facci, 2004, p.64). A autora considera que a constituição dessas 
funções é caracterizada por intermédio dos signos, sendo que a linguagem 
é o sistema de signos mais importante. A função primária da linguagem é 
a comunicação, uma forma de expressão e compreensão que possibilita a 
troca social recíproca.
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Próximo aos dois anos, nota-se, sob circunstâncias educativas ade-
quadas, um grande avanço na linguagem, iniciando um novo modo de 
comportamento exclusivamente humano, a formação da consciência. 
Devido às funções psíquicas estarem vinculadas aos processos dinâmicos 
de requalificação e reestruturação, resultantes da apropriação da cultura 
e da atividade social, o desenvolvimento da linguagem precisa ser objeto 
da educação e desdobrar-se para resultados pedagógicos. A linguagem é 
considerada pela maioria dos educadores como uma aprendizagem natu-
ral, assistemática, um processo que acontece independentemente de sua 
mediação e, por isso, limitam-se a falar com as crianças, em geral para dar 
orientações ou ordens.

Nas contribuições teóricas desses autores, assim como em 
Quintiliano, encontramos subsídios para reafirmar a inegável convergên-
cia entre a educação e o desenvolvimento ontológico das crianças, muito 
embora também sejamos forçados a reconhecer que a primeira exerceu e 
exerce um papel mais ou menos decisivo no segundo, a depender sempre 
dos fatores prevalecentes das sociedades marcadamente separadas por in-
teresses das classes sociais. Ainda que a humanidade, desde a antiguidade, 
tenha reafirmado a necessidade de educarmos as novas gerações e mesmo 
com as grandes transformações políticas, científicas e sociais decorrentes 
da transição do feudalismo para a hegemonia capitalista que vai do século 
XV ao XVIII, aproximadamente, é somente no século XX que se proclama 
o direito à educação de um modo geral e, no caso da Educação Infantil bra-
sileira, o período que se inicia com a redemocratização foi decisivo para a 
consolidação do direito da criança pequena.

Avançaremos nessa proposição sobre a infância, sua educação e a 
linguagem na próxima seção deste texto e, para este momento, buscamos 
concluir retomando a pergunta original e afirmando que na atualidade 
convivemos com diversos paradigmas que proclamam a criança como su-
jeito, indicam a infância como um período importante em si mesmo e não 
mais como uma etapa preparatória para a vida adulta e, sobretudo, reco-
nhecem a necessidade de que seja oferecida às crianças, desde a mais tenra 
idade, uma educação de qualidade que assegure-lhes a produção de sua 
existência e o seu desenvolvimento em suas máximas possibilidades.
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A educação infantil e a linguagem

Como já destacamos em outro momento, a educação das crianças e 
jovens sempre foi um imperativo para as diferentes sociedades que se orga-
nizaram ao longo da existência humana. Mesmo considerando os diversos 
modos, objetivos e finalidades que efetivaram a educação historicamente, 
fato é que ela contribuiu e ainda contribui para a produção do humano nos 
indivíduos, tendo em vista que a espécie humana possui a particularidade 
de que seus membros não nascem com as características que definem o ser 
humano. De acordo com Saviani (2013), para que a criança se constitua ser 
humano, precisará da intervenção intencional e deliberada de indivíduos 
já desenvolvidos, sobretudo dos adultos. Isso significa que o homem não 
nasce homem, terá que produzir-se através dos processos educativos, ou 
seja, a origem do homem coincide com a origem da educação:

Consequentemente, se a existência humana não é garantida pela na-
tureza, ela tem de ser produzida historicamente pelos próprios ho-
mens, o que significa que aquilo que chamamos de “natureza huma-
na” não é algo dado ao homem, mas é por ele produzido sobre a base 
da natureza biofísica. Eis porque a pedagogia histórico-crítica define 
o trabalho educativo como a produção, em cada indivíduo singular, 
da humanidade que é produzida pelo conjunto dos homens ao longo 
da história (Saviani, 2013, p. 250).

Essa concepção crítica que articula a origem das características hu-
manas aos processos de educação orienta-nos quanto à função da educa-
ção infantil. Nela contém o princípio de que falamos da educação em to-
das as suas etapas, invalidando as teses que atribuem ao chamado ensino 
formal, ou o equivalente hoje ao Ensino Fundamental e Médio, as únicas 
etapas com valor formativo das gerações mais novas. A educação infantil, 
embora seja uma conquista recente e enfrente periodicamente questiona-
mentos a respeito de sua relevância para a formação do trabalhador que se 
espera para a manutenção do processo produtivo capitalista,3 reafirma-se 
como uma importante etapa da vida escolar das crianças, especialmente 
quando consideramos, por exemplo, os estudos e pesquisas que indicam o 

3   Marx (2013) afirma que “a tendência do capitalismo é reproduzir e alargar a própria 
base do capital, já que consiste em transformar em capital o mais valor extorquido dos 
proletários […]” (p. 49). 
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impacto que aquela educação pode exercer, principalmente nos primeiros 
três anos. Segundo o Plano Nacional pela Primeira Infância (2020), elabo-
rado pela Rede Nacional Primeira Infância e aprovado pelo Conanda4 em 
dezembro de 2010, a educação infantil é decisiva para a formação da per-
sonalidade das crianças, sua constituição como sujeitos, na capacidade de 
aprender e agir, entre tantos outros. O documento ainda registra:

Os estudos da Neurociência, com o recurso da neuroimagem, vêm 
comprovando a importância das interações físicas, socioafetivas e 
cognitivas nos primeiros seis anos de vida. A relação entre as capa-
cidades genéticas e as experiências no meio físico e social está bas-
tante documentada em estudos e pesquisas […] Na interação com os 
adultos, a criança vai desvelando a realidade, percebendo o sentido 
das coisas e construindo significados para a sua vida. A educação 
infantil é a experiência dessa aprendizagem organizada pelas ciên-
cias da Educação, visando a que seja mais ampla e profunda (Brasil, 
2020, p. 57).

Feitas essas considerações, reiteramos a educação infantil como a 
primeira etapa da educação básica, tal como definida pela LDB 9394/96 
e, como tal, deve observar os elementos a partir dos quais o ensino deve 
ser pensado, ou seja, é preciso considerar quem é a criança que será edu-
cada e para qual finalidade, quais os conteúdos a serem ensinados e quais 
as formas mais eficientes de assegurar que os mesmos sejam apropriados 
pelas crianças. Um amplo e consistente domínio da linguagem pelas crian-
ças, sobretudo a oral, deve ser tomado como objetivo para a educação das 
crianças de zero a 6 anos de idade.

Nesse sentido, podemos dizer que os conteúdos devem contemplar a 
ampliação dos sistemas de comunicação mais imediatos, como as expres-
sões e o choro em direção ao uso das primeiras palavras; a passagem des-
sas primeiras palavras ao uso de frases; a nomeação e identificação dos 
objetos e fenômenos da realidade; e, consequentemente, o autocontrole da 
conduta. A ampliação do uso da linguagem requalifica a funcionalidade da 
memória, atenção, percepção, sensação, entre outras funções psíquicas, 
elevando-as à condição de processos psíquicos superiores que asseguram 

4   O Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda) é um órgão 
colegiado permanente e deliberativo pertencente à estrutura do Ministério dos Direitos 
Humanos.
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aos indivíduos, desde que as condições materiais de vida e existência per-
mitam, a maximização de suas potencialidades.

O melhor dos oradores?

O desenvolvimento da eloquência ou do bene dicere (“discursar 
bem”) ganhou evidência no último século da República romana, sobretudo 
em virtude do aparecimento do jurista e orador Marco Túlio Cícero (106-43 
a.C.) na vida política da cidade. Sua obra oratória e retórica serviu como 
teoria para aqueles que eram afeitos à arte de discursar durante os anos 
finais da República e o começo do Império. Como se sabe, ao longo dos seis 
séculos de República, regime político sobre o qual se estruturou a socieda-
de do Lácio após a expulsão dos reis etruscos, discursar bem era determi-
nante para suceder nos tribunais, no fórum, nas assembleias e no Senado. 
A prosperidade econômica vinha de uma qualificação sofisticada para o 
exercício da vida pública, em que falar e escrever adequadamente a língua 
latina eram requisitos indispensáveis.

Com a passagem da República para o Império Romano, muitos dos 
autores latinos demostraram preocupação com o pouco desvelo com que 
os jovens tratavam a língua materna. Para eles, essa era a consequência de 
uma formação básica descuidada, fruto do pouco compromisso dos pais 
com a formação dos pueri.

A questão parecia tão mal resolvida que Quintiliano dedicou-se a es-
crever uma obra sobre a formação do que chama de “o melhor dos orado-
res”, desde o seu nascimento até o exercício efetivo do ofício oratório nos 
púlpitos romanos. Segundo o retor, a educação preliminar da criança é a 
base para uma formação consistente que resultará num orador de sucesso. 
No Prefácio da Institutio Oratoria, ele diz:

Por outro lado, considero que a arte da oratória inclui tudo o que é 
essencial para a formação de um orador, e que é impossível atingir 
o cume em qualquer assunto a menos que tenhamos passado pri-
meiro por todos os estágios elementares. Não devo, portanto, recu-
sar-me a me rebaixar à consideração desses pequenos detalhes, cuja 
negligência pode resultar em não haver oportunidade para coisas 
mais importantes, e propor moldar os estudos de meu orador desde 
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a infância, no pressuposto de que toda a sua educação fora confiada 
à minha guarda (I. O., I, Pr. 5).5 

Essa afirmação baseava-se no entendimento que tinha acerca das 
disposições inerentes à primeira idade da vida e o modo como elas deve-
riam ser exploradas a serviço da ars dicendi, instrumento precioso para o 
orador na idade adulta. Disso se pode inferir sem erro que essas primeiras 
faculdades naturais da tenra idade deveriam ser empregadas na aquisição 
dos primeiros conhecimentos. Era, portanto, conveniente a pais e amas 
envolvidos na formação preliminar da criança despertar sua inteligência 
antes dos 3 anos, ainda que sua percepção só ocorresse a partir dos 7, a fim 
de que todo e qualquer conhecimento adquirido nesse período fosse apro-
veitado nos primeiros anos de sua escolaridade (I. O., I, 1,15-19).

Nesse sentido, quando se referia à capacidade mnemônica da crian-
ça e o modo pelo qual ela deveria ser utilizada como instrumento educati-
vo e moral, disse:

E, visto que nos fundamentamos em argumentos pouco profundos, 
desejaria ainda que os temas dos textos propostos para os exercícios 
de cópia não apresentassem conteúdos vagos, mas qualquer exorta-
ção ao bem moral. Essa recordação o acompanhará até a velhice e, 
impressa no espírito quando este ainda não está formado, achará um 
resultado positivo também sobre o plano moral. É possível decorar, 
também em forma de jogo, os ditos dos homens ilustres e, sobretu-
do, as passagens retiradas dos poetas (os pequenos gostam muitos 
deste tipo de estudo). Isto porque, de uma parte, a capacidade mne-
mônica é indispensável ao orador (como direi melhor a seu tempo) 
e, de outra, porque esta se reforça e se alimenta, sobretudo, com o 
exercício e na idade de que estamos falando, a qual não está ainda 
em condição de produzir nada sozinha e [é] a única que pode ser 
ajudada com a atenção de um mestre (I. O., I, 1. 35-37).

Ainda que se tenha pouco material sobre esse assunto, fundamen-
tada nessa passagem de Quintiliano e no que toca à representação da in-
fância nas obras literárias referentes ao período de 68 a 117 d.C., pode-se 
afirmar que a eles subjaz uma discussão acerca da concepção funcional de 
indivíduo e, consequentemente, da educação como um fator determinante 

5   Todas as traduções dos textos da Institutio Oratoria de Quintiliano são de Marly de Bari 
Matos.
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da posição social ocupada pelo cidadão romano, o homem adulto livre na 
época especificada. Não é aleatório que a educação do indivíduo se desen-
volva gradualmente até cerca dos 16 anos de idade, tempo correspondente 
à pueritia.

Era evidente que o aprendizado na idade infantil era mais eficaz do 
que o produzido na idade adulta. Essa noção, consequência direta daquela 
segundo a qual a criança, pela infirmitas, era um ser maleável e perfectível, 
não era novidade na Antiguidade Clássica. Platão, ainda que considere a 
educação importante em todas as fases da vida humana, valoriza a primei-
ra etapa em função dos efeitos que essa proporciona na vida adulta. No 
Timeu (PL., Tim., 26 b), afirma que os conhecimentos aprendidos quando 
se é criança permanecem na memória. Na Apologia, Sócrates foi acusado 
de charlatanismo. Ao defender-se, dizia que temia mais aqueles que foram 
convencidos, quando crianças, de que ele era culpado, do que aqueles que 
o foram quando adultos (PL., Apol., 18 b-c). Na República, Platão apresenta a 
infância como base para a formação dos guardas da cidade. Segundo ele, é 
nas fases iniciais da educação que se devem tomar os primeiros cuidados, 
pois é no começo que se formam e aprofundam os traços que se pretendem 
imprimir em qualquer pessoa (PL., Rep., 377 b) e as impressões recebidas 
nesse período são indeléveis (PL., Rep., 378 d-e). Daí coibir-se a leitura das 
fábulas mentirosas de Hesíodo e Homero, em que estaria descrita de for-
ma errônea a natureza, e narradas atrocidades de gigantes e heróis contra 
seus familiares, que induziriam os jovens a praticarem as mesmas barbari-
dades (PL., Rep., 377 c -378 e).

Aristóteles, no livro VIII da Política (ARIST., Pol., 337 a), dedicado ex-
clusivamente à educação dos cidadãos, destaca a educação preliminar e a 
criação dos primeiros hábitos como determinantes para o exercício de fa-
culdades e artes, bem como para a prática das qualidades morais. Na Ética 
a Nicômaco (ARIST., Eth. Nic., 1103 b), afirma que a formação dos diferentes 
hábitos desde a infância é fator decisivo na constituição da virtude moral 
do indivíduo. Ovídio, nos versos introdutórios da Arte de amar, ao falar so-
bre as aptidões de Cupido, diz: “De certo ele é fogoso, e frequentemente 
me resiste: mas é um menino, nessa idade é fácil e dócil de ensinar” (OV., 
A. Am., I, 9-10).

Se é verdade, portanto, que a fragilidade característica da criança 
nesse período requeria cuidados, é tão verdadeira quanto que a aplicação 
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da ferramenta educacional nessa fase da vida tornava os resultados pre-
tendidos pelo educador mais fáceis de serem alcançados. Ademais, vincu-
lada a tal concepção, há outra segundo a qual a infância caracteriza-se pela 
ausência do saber e pouco tempo de vida. Aristóteles (ARIST., Eth. Nic., 1100 
a), ao discorrer sobre a felicidade, afirma que as crianças não são felizes, 
pois, devido à pouca idade, não são capazes de uma atividade que pressu-
ponha excelência perfeita e existência completa. No contexto da educação, 
tal ideia determina o momento em que as diferentes fases do processo edu-
cativo (isto é, os 7 anos referentes à educação infantil recebida no âmbito 
familiar sob a responsabilidade dos pais, dos 7 até por volta dos 12 anos 
ministrada pelo litterator, e aquela apresentada pelo grammaticus dos 12 
anos até por volta dos 16, quando o jovem se inicia no curso de retóri-
ca) deveriam ser apresentadas à criança. Às fases concernem disciplinas e 
conteúdos diferentes (Marrou, 1966, p. 375-446).

Do ponto de vista da competência profissional, a inexperiência da 
criança não permite que ela exerça funções que requeiram habilidades es-
pecíficas, mas permite que, na infância, ela já se capacite para empreender 
o conhecimento de atividades dignas de um homem livre, ou seja, as cha-
madas artes liberais. Nesse aspecto, as obras disseminadas no século I d.C. 
que tinham a finalidade de educar calcavam-se no princípio aristotélico 
de que o hábito e a razão deveriam conjugar-se no exercício da prática 
educativa. Não parece equivocada, portanto, a escolha de Quintiliano de 
trabalhar, desde os primeiros meses de vida até o fim da adolescência, as 
questões morais, quer por meio de jogos, dos cuidados com os exemplos 
dados pelos adultos na frente das crianças, quer por meio da seleção dos 
conteúdos ministrados pelo grammaticus, quer, ainda, na escolha do retor 
que iniciará o jovem nos conhecimentos de retórica. Por outro lado, ao 
prescrever que os exercícios de repetição sejam feitos antes dos 7 anos de 
idade (QUINT., I.O. I, 1, 18-9), quando a criança ainda não adquiriu o discer-
nimento, embora disponha de memória, parece investir na ideia de que o 
hábito criado pelo esforço é capaz de corrigir desvios naturais ou impedi-
-los de progredir, na medida em que sejam empregados na idade exata. É, 
aliás, o pressuposto de que deve haver um momento oportuno para a in-
terferência dos diferentes instrumentos educativos na vida da criança que 
parece fundamentar a crítica de Quintiliano, segundo a qual, por vezes, 
os mesmos conteúdos eram vistos pelos jovens nas aulas ministradas pelo 
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grammaticus e pelo rhetor; segundo tal crítica, muitos jovens eram levados 
muito mais tarde do que se deveria aos cursos de retórica (I.O., II, 1).

Tais princípios vão ao encontro das ideias divulgadas por Plutarco 
no seu De liberis educandis, escrito na segunda metade do primeiro século 
do Império. Quando afirma que a educação perfeita de um indivíduo ba-
seia-se na concorrência da natureza (phýsis), da razão (lógos) e do hábito 
(éthos), o autor esclarece que entende a razão como o ato de aprender, e 
o hábito, como a repetição constante. É na combinação harmônica desses 
fatores que se chega à educação perfeita: o começo vem da natureza; o pro-
gresso, do aprendizado; e o uso prático, da repetição contínua. O adulto é 
consequência direta do modo como esses fatores são administrados na sua 
formação desde a infância.

É nisso que se baseia Plutarco quando menciona que o adulto é re-
sultado da criança. Para ele, o caráter (ēthos) é resultado do hábito (ĕthos). 
Para tanto, apresenta a seguinte ilustração: Licurgo, tendo pegado dois ca-
chorros da mesma ninhada, criou-os em lugares diferentes, para fazer, de 
um, cão tinhoso e perverso, e do outro, um cão apto a farejar e a caçar. 
Em certa ocasião, para demonstrar aos espartanos que o hábito, o treino, 
o aprendizado e a orientação na vida são uma influência para engendrar a 
virtude, ele colocou diante de um deles um prato de ração, e do outro, uma 
lebre, para mostrar que, com criações distintas, um havia se tornado um 
glutão, enquanto o outro era um caçador (PLUT., Mor. 3 a-b).

Da ilustração acima extraímos o princípio da legitimidade da edu-
cação e suas finalidades. Quando nós, professores, comprometemo-nos 
com o objetivo de formar homens e mulheres livres, o primeiro passo é 
assumir uma posição crítica em relação ao fato de que a educação se pro-
duz determinada por condicionantes objetivos próprios da sociedade onde 
o fenômeno educativo se realiza. Orientados por essa mesma posição, o 
passo seguinte é assumirmos deliberadamente o propósito de assegurar às 
crianças o domínio do conhecimento elaborado, condição sine qua non para 
que transformem a realidade por meio da luta política.
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A CRIANÇA NA FALA E NA ESCRITA: UM OLHAR ENUNCIATIVO

Carmem Luci da Costa Silva
Giovane Fernandes Oliveira

Iniciando a conversa 

Para início de conversa, apresentamos ao leitor o contexto de ori-
gem deste texto. Trata-se de capítulo resultante da live “A criança na 
fala e na escrita”, a qual ocorreu no dia 30 de outubro de 2020, no âmbi-
to do evento on-line E por falar em linguagem da criança…, promovido pelo 
GEALin (Grupo de Estudos em Aquisição da Linguagem), sob a coordenação 
da Profa. Dra. Alessandra Del Ré (UNESP). Com mediação da Profa. Dra. 
Alessandra Jacqueline Vieira (UFRGS), a live contou com a participação dos 
dois autores deste texto. 

Devido à sua amplitude, o tema da live mobilizou muitas questões. 
Como a proposta do presente livro é popularizar os estudos em Aquisição 
da Linguagem, optamos por um recorte cujo objetivo é dar uma amostra de 
como olhamos enunciativamente para a aquisição, pela criança, da fala e 
da escrita de sua língua materna. Esse olhar é orientado, em nossas pesqui-
sas, pelo que temos chamado de perspectiva aquisicional enunciativa.1

Em termos de organização, o texto está dividido em três seções: a 
primeira é esta introdução e intitula-se “Iniciando a conversa”; a segunda, 
intitulada “Continuando a conversa”, apresenta algumas reflexões enun-
ciativas sobre as produções iniciais da criança na fala e na escrita de sua 
língua materna; a terceira, intitulada “Finalizando a conversa”, expõe as 
considerações finais.

1   Para reflexões sobre a perspectiva aquisicional enunciativa mais aprofundadas do que 
aquela que apresentamos neste texto, ver Silva (2007; 2009; 2020), Diedrich (2015; 2020), 
Oliveira (2020a; 2020b; 2021), Silva, Oliveira e Diedrich (2020) e Silva et al. (2020). 
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Continuando a conversa 
	

Para continuarmos esta conversa, duas questões se impõem: (1) o 
que é enunciação? (2) Como podemos olhar enunciativamente para a aquisição, 
pela criança, da fala e da escrita de sua língua materna?

A busca por respostas a essas questões implica a escolha de um olhar 
teórico. No interior dos estudos da linguagem, existe uma pluralidade de 
perspectivas que abordam o fenômeno da enunciação como objeto de in-
vestigação. No caso de nossos estudos, elegemos como “óculos” a teoriza-
ção enunciativa de Émile Benveniste.2 

Contudo, esse linguista não teorizou sobre a aquisição. Desse modo, 
a perspectiva aquisicional enunciativa por nós proposta parte das ideias 
do autor, mas as desloca para nossos interesses de pesquisa. 

À primeira questão, responderemos partindo das ideias de 
Benveniste. À segunda questão, responderemos partindo de suas ideias, 
mas formulando também ideias que nos são próprias. 

Assim, é a partir das reflexões benvenistianas que respondemos à 
primeira questão: o que é enunciação? 

Segundo o linguista, a enunciação é um ato individual de utilização 
da língua. Quando utilizamos uma determinada língua, sempre o fazemos 
em uma dada situação, porque temos a necessidade de tratar de determi-
nado tema com um outro. Para que essa língua (enquanto sistema de sig-
nos próprios a uma sociedade) seja transformada em discurso (enquanto 
enunciado, ou seja, frase ou conjunto de frases que podem ser faladas ou 
escritas), há um ato que possibilita essa transformação. Tal ato é o que en-
tendemos como enunciação.

O ato enunciativo envolve: (1) a relação entre um locutor (falante ou 
escrevente) e um alocutário (ouvinte ou leitor), relação que chamamos de 
intersubjetividade;3 (2) a situação em que se fala ou se escreve sobre de-
terminado tema, sendo essa relação situação-tema por nós compreendida 

2   Os principais textos de Benveniste que fundamentam nossas investigações estão reu-
nidos nos livros Problemas de linguística geral I e II. Ao tratarmos da aquisição da escrita, 
também dialogamos com as Últimas aulas no Collège de France (1968 e 1969).
3   A intersubjetividade, neste texto, está atrelada às produções faladas e escritas, mas as 
reflexões de Benveniste sobre o emprego da língua podem ser deslocadas para as línguas 
de sinais, como a Libras. 
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como referência; (3) os recursos da língua empregados na enunciação, os 
quais denominamos instrumentos linguísticos. Todos esses elementos da 
enunciação estão sob os efeitos da cultura (enquanto conjunto de normas 
e de representações sociais) do meio social em que se utiliza a língua.

Indo além desse ponto de partida teórico, podemos responder à se-
gunda pergunta: como podemos olhar enunciativamente para a aquisição, pela 
criança, da fala e da escrita de sua língua materna?

Olhamos enunciativamente para esse fenômeno a partir dos ele-
mentos que caracterizam a enunciação, apresentados anteriormente. Tais 
elementos compõem aquilo que Silva (2007; 2009) denomina dispositivo 
enunciativo (eu-tu/ele)-ELE: trata-se de uma relação entre a criança en-
quanto locutor (eu), o outro enquanto alocutário (tu), a língua enquanto 
discurso referente a algum tema (ele) e a cultura (ELE) do meio social em 
que se situam os parceiros da relação intersubjetiva.

Sabemos que um dos principais compromissos do campo da aqui-
sição da linguagem é o de explicar mudanças na relação criança-língua, 
aliando teoria (um dado ponto de vista) e empiria (produções discursi-
vas de crianças). Também assumimos esse compromisso a partir do olhar 
enunciativo eleito em nossas investigações. Por isso, o dispositivo (eu-tu/
ele)-ELE é a base teórica a partir da qual examinaremos, a seguir, os princi-
pais movimentos enunciativos da criança na aquisição da fala e da escrita 
de sua língua materna. 

Inicialmente, analisaremos recortes enunciativos de Francisca 
(FRA), criança acompanhada por Silva (2007; 2009) dos 11 meses aos 3 anos 
e 4 meses, em sua constituição como falante. Em seguida, analisaremos 
recortes enunciativos de Helena (HEL) e de Emanuel (EMA), crianças acom-
panhadas por Oliveira (2020b) durante dois anos e seis meses cada (HEL, 
antes da alfabetização; EMA, durante a alfabetização), em suas constitui-
ções como escreventes.4

4   As análises que apresentamos na sequência foram simplificadas a fim de se ajustarem à 
natureza deste texto. Para análises mais detalhadas à luz da perspectiva aquisicional enun-
ciativa, ver os estudos citados na primeira nota de rodapé do presente capítulo.
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Recorte enunciativo 1
Idade da criança:	 2;00.05.
Participantes:	 FRA (criança); AVÓ; CAR (investigadora, 
filmando).
Situação:		   A criança está na casa da avó, em interações 
com ela e CAR. 	

Com:	 FRA olha para um gato, que dorme sobre o tapete. 
Depois, ela olha para uma boneca que deslizou para o chão e a coloca 
sentada novamente. 
FRA:	 caiu
CAR:	 caiu, o nenê tá preguiçoso né?
FRA:	 ãh?
CAR:	 o nenê só qué dormi
FRA:	 é
CAR:	 essi nenê!
Com:	 FRA pega o nenê no colo
FRA:	 çoso, ai guiçoso
CAR:	 é preguiçoso? [= risos]
FRA:	 guiçoso
CAR:	 por que ele é preguiçoso?
FRA:	 XXX ai qué col

Recorte enunciativo 2
Idade da criança:	 2;05.23.
Participantes:	 FRA (criança); AVÓ; CAR (investigadora, 
filmando).
Situação:	 FRA está na casa de sua AVÓ, conversando com CAR e 
com a AVÓ. 

FRA: 	 o Dudu me tutô e e e daí eu fiquei a póta e daí eu eu 
fiquei choandu 
AVÓ:	 o dudu ti assustô?
FRA:	 é, eu eu fiquei medu vó

Nesses dois recortes enunciativos, identificamos três movimentos 
enunciativos gerais de aquisição da língua materna em sua realização fala-
da caracterizados por Silva (2007; 2009). 

O primeiro movimento implica a intersubjetividade (relação crian-
ça-outro). Nesse movimento, ocorre uma grande mudança, pois a criança 
passa de convocada pelo outro a convocar o outro. 

O segundo movimento relaciona-se à referência. Nesse movimen-
to, a criança passa de uma referência mostrada (ancorada na situação de 
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enunciação) para uma referência constituída no discurso (ancorada no pró-
prio discurso). 

O terceiro movimento envolve a inscrição enunciativa no discurso. 
Nesse movimento, a criança, além de passar a usar formas referenciais de 
pessoa, de espaço e de tempo, passa a retomar acontecimentos passados, 
a projetar acontecimentos futuros e a simular acontecimentos imaginados 
discursivamente. 

Explicados os movimentos gerais, passamos a olhar enunciativa-
mente para os recortes enunciativos 1 e 2. 

Com relação ao movimento ligado à intersubjetividade, acompa-
nhamos, no primeiro recorte enunciativo, a criança sendo convocada pelo 
outro: “caiu, o nenê tá preguiçoso né?”. A criança responde a essa convoca-
ção com “çoso, ai guiçoso”, palavras semelhantes às do outro. Observamos, 
nesse diálogo, FRA (criança) e CAR (outro) alternando-se nos lugares de eu 
e de tu. Nessa alternância, FRA é constantemente convocada pelo outro 
por meio de interrogações. 

Já no recorte enunciativo 2, a criança convoca o outro a escutar o seu 
relato: “o Dudu me tutô e e e daí eu fiquei a póta e daí eu eu fiquei choan-
du”. Nesse caso, a AVÓ (outro) é convocada a querer saber mais sobre o 
acontecimento relatado pela criança: “o Dudu ti assustô?”. Na sequência, a 
criança responde: “é, eu eu fiquei medu vó”.

Testemunhamos, aqui, um grande movimento de intersubjetividade 
na constituição da criança como falante de sua língua materna: de convo-
cada pelo outro, a criança passa a convocar o outro. 

Com relação ao movimento ligado à referência,5 a criança faz a pas-
sagem da referência mostrada, ancorada na situação enunciativa, para a re-
ferência constituída no discurso. Acompanhamos esse movimento no recorte 
1, quando a criança enuncia “caiu” em remissão à situação ligada ao des-
lizamento da boneca para o chão (referência mostrada) e quando responde 
“ai qué col” à interrogação do outro “por que ele é preguiçoso?” (referên-
cia produzida no interior do próprio discurso em remissão ao discurso do 
outro). 

5   Sobre o funcionamento, na aquisição da língua materna, da referência mostrada e da 
referência constituída no discurso, além de Silva (2007; 2009), indicamos, para mais apro-
fundamentos, a leitura do artigo de Oliveira (2020a), intitulado “Da referência mostrada à 
referência constituída: a inserção da criança na língua e na cultura”.
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Por sua vez, no recorte 2, observamos, predominantemente, a crian-
ça constituindo a referência interna ao discurso, porque relata um acon-
tecimento para o outro se valendo somente de recursos linguísticos e não 
de objetos da situação imediata (como a boneca no recorte anterior). A 
referência é atualizada internamente aos discursos, que relacionam, enun-
ciativamente, criança e outro. Ou seja: a referência passa a depender mais 
da relação entre os discursos da criança e do outro do que da situação em 
que se encontram. 

Vemos, nesse caso, um grande movimento de referência relaciona-
do à constituição da criança como falante de sua língua materna: de uma 
referência mostrada, a criança passa a uma referência constituída no 
discurso. 

Com relação ao movimento ligado à inscrição enunciativa no dis-
curso, verificamos, no recorte enunciativo 2, que FRA se marca no discurso 
por meio de pronomes (“eu”, “me”) e de verbos (“tutô”, “fiquei choandu”). 
Por intermédio dos verbos, conjugados no pretérito perfeito, a criança se 
movimenta entre o presente em que relata à AVÓ o acontecimento de ter 
sido assustada pelo irmão e o passado desse acontecimento relatado. Nesse 
jogo com formas de pessoa (pronomes) e de tempo (verbos), FRA mostra-se 
já em uma relação mais íntima com a língua realizada em fala. 

Relacionando os recortes enunciativos 1 e 2, constatamos que a 
criança realiza uma grande mudança, pois, no recorte 2, retoma um acon-
tecimento passado no interior de seu discurso, valendo-se de formas de 
pessoa (“eu”, “me”) em um jogo de formas temporais (“me tutô”, “fiquei 
choandu”, “fiquei medu”) que remetem a um acontecimento anterior ao 
presente em que a criança enuncia para o outro. Há, aqui, uma inscrição 
enunciativa da criança no discurso. 

Os três grandes movimentos enunciativos da criança em sua consti-
tuição como falante (o de intersubjetividade, o de referência e de inscrição 
enunciativa no discurso) estão na dependência de suas relações com o ou-
tro, com a língua e com a cultura, relações, portanto, sempre governadas 
por normas e por representações sociais, como as ligadas às associações 
querer colo/preguiça (cf. recorte 1) e susto/medo (cf. recorte 2). 
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A criança, considerada como eu, desloca-se em um dispositivo enun-
ciativo de aquisição, que igualmente comporta o tu (outro), o ele (língua) 
e o ELE (cultura), constituindo a língua e sendo por ela constituída como 
falante.

Da relação inicial da criança com as produções faladas passemos a 
alguns recortes enunciativos que dão mostras de sua relação inicial com 
produções escritas. 

Recorte enunciativo 3a – Alocução falada-escrita
Idade da criança:	 4;10.15.
Participantes:	 HEL (criança); GIO (investigador).
Situação:		  HEL está no quarto de GIO, “escrevendo” em 
cima da cama. 

GIO:	 esse é teu nome? 
HEL:	 ééé
GIO:	 terminôô?
HEL:	 ãh terminei
[…]
GIO:	 faz o me / faz o nome do dindo gordo aqui @ com esse 
lápis verde pra diferenciá do teu que é azul @ não embaixo embaixo 
@ dindo gordo ou /
HEL:	 o dindo godo vai sê uma minhoca
GIO:	 ah por quêêê?
HEL:	 porque sim
GIO:	 hã?
HEL:	 porque sim vai sê assim desse jeito que eu quero @ 
ah eu vô fazê um barco!
GIO:	 mas é uma minhoca ou é um barco?
HEL:	 um baaarcooo
GIO:	 ou é o meu nome? 
HEL:	 um baarcoo XXX [= ri] é um joelho
GIO:	 é um coelho? @ mas ihhh é um monte de coisa isso aí 
hein
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Recorte enunciativo 3b – Enunciado escrito

Recorte enunciativo 4a – Alocução falada-escrita
Idade da criança:	 7;01.16.
Participantes:		  EMA (criança); GIO (investigador); 
MÃE.
Situação:		  EMA está sentado na sala de sua casa, na com-
panhia de GIO, que o desafia a escrever rimas sobre os presentes que 
ganhou em seu aniversário de sete anos, no mês anterior. A MÃE, da 
cozinha, também participa da situação em alguns momentos.
		
GIO:	 o que tu vai escrevê? 
EMA:	 eu vô fazê a camisaaa [= desenha uma camiseta na fo-
lha do caderno] 
GIO:	    tu vai desenhááá? mais a gente vai escrevê!	
EMA:	 ah, mais eu vô fazê só a camisinha
			      [	
MÃE:	  escreeeve!
			      		     
[…]
GIO:	 uma [= dita para EMA escrever]
EMA:	 u-ma 
GIO:	 CAMISETA / pode sê / na outra linha
EMA:	 caaa-miii / ca-miii-zêêê [= olha para cima como que 
pensando] zêêê [= olha para GIO] ta
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Recorte enunciativo 4b – Enunciado escrito

Para analisarmos esses recortes enunciativos de aquisição da escri-
ta, retomemos os elementos da enunciação: a intersubjetividade, a refe-
rência e os instrumentos linguísticos.

Quanto à intersubjetividade, em ambos os recortes, vemos a rela-
ção criança-outro sustentando a produção gráfica da criança.

No recorte enunciativo 3, GIO interroga HEL sobre o que ela “es-
creveu” (“esse é teu nome?”) e a convoca a escrever (“escreve o nome do 
dindo gordo aqui”). À interrogação, a criança responde afirmativamente 
(“ééé”), referindo-se à combinação de letras “AHE” (em azul no recorte 
3b), que mostra o seu nome próprio (“Helena”) começando a se configurar 
graficamente. À convocação, a criança responde produzindo rabiscos (em 
verde no recorte 3b).

No recorte enunciativo 4, GIO convoca EMA a escrever (“o que tu 
vai escrevê?”) e insiste nessa convocação quando ele começa a desenhar 
(“tu vai desenhááá? mais a gente vai escrevê!”). À convocação à escrita, 
a criança responde afirmando que irá desenhar (“eu vô fazê a camisaa”). 
À insistência de GIO para que escreva, EMA responde argumentando em 
defesa do desenho (“ah, mais eu vô fazê só a camisinha”), o qual abandona 
quando a MÃE intervém e ordena: “escreveee!”.

O movimento de intersubjetividade se caracteriza, nos dois recor-
tes, por uma convocação do outro para que a criança se desloque do lu-
gar de falante para o de escrevente, deslocamento que EMA, por ser já 
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alfabetizado (aos 7 anos, 1 mês e 16 dias), realiza mais facilmente do que 
HEL, ainda não alfabetizada (aos 4 anos, 10 meses e 15 dias). Em ambos os 
recortes, porém, é o outro que conduz a criança à escrita.

Quanto à referência, cada recorte apresenta distintas relações entre 
a escrita e aquilo a que ela diz respeito. 

No recorte enunciativo 3, vemos duas relações. A primeira é entre 
a combinação de letras azuis “AHE” e o nome de HEL, que ela tenta escre-
ver. A segunda é entre os rabiscos verdes e o nome de GIO, que HEL busca 
“escrever” a pedido dele – rabiscos sem contornos definidos, aos quais a 
criança atribui diferentes significações: ora, é o “dindo godo”; ora, uma 
“minhoca”; ora, um “barco”; ora, um “coelho”.

No recorte enunciativo 4, igualmente há duas relações. A primeira 
é entre o desenho da camiseta (em azul no recorte 4b) e a camiseta como 
um dos presentes sobre os quais EMA é convocado a escrever por GIO. A 
segunda é entre o enunciado escrito (o recorte 4b como um todo) e o tema 
dos presentes de aniversário.

Nos dois recortes, o movimento de referência se caracteriza, de um 
lado, pela relação entre a situação e o tema do discurso e, de outro 
lado, por um ir e vir entre uma escrita alfabética e uma escrita não 
alfabética. 

Se a escrita alfabética (o “nome” de HEL e o enunciado de EMA) con-
tém letras e combinações de letras que a aproximam da fala e, só então, do 
tema do qual se fala e se escreve, a escrita não alfabética (os rabiscos de 
HEL e o desenho de EMA) contém formas gráficas que a aproximam direta-
mente não da fala, mas do tema do qual se fala. 

Por isso, se há, na aquisição da escrita, uma passagem da escrita não 
alfabética para a escrita alfabética, essa passagem não significa superação 
de um estágio por outro, mas mudança na relação da criança com a escrita, 
com a qual ela descobre que pode “reproduzir” não só o mundo (ao rabis-
car e, sobretudo, ao desenhar), mas também a própria fala (ao escrever 
com letras e com combinações de letras).

Quanto aos instrumentos linguísticos, em ambos os recortes, ve-
mos crianças já constituídas como falantes, utilizando palavras e frases 
no diálogo falado que mantêm com o outro enquanto escrevem. Porém, 
o recurso à escrita não é tão estável quanto o recurso à fala – o que não 
surpreende, visto as crianças serem, ainda, escreventes em constituição.
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No recorte enunciativo 3, antes de produzir os rabiscos distantes da 
escrita alfabética, HEL registra as letras “AHE”, todas letras de seu nome 
(“Helena”), mas ainda não combinadas na ordem esperada. 

Por que “H”, “A” e “E” e não “L” e “N”, as outras duas letras de seu 
nome? Podemos supor que, nesse momento de sua relação inicial com a 
escrita, as três letras que produz chamam-lhe mais a atenção pelos seguin-
tes motivos: “H” é a letra inicial de seu nome, enquanto “A” e “E”, por cor-
responderem a vogais, são mais salientes do ponto de vista sonoro e estão 
entre as primeiras letras apresentadas às crianças. 

Embora ainda não escreva todo o seu nome, HEL se mostra já capaz 
de reconhecer e de produzir algumas letras dele, além de exibir já alguns 
saberes (não necessariamente conscientes) imprescindíveis à constituição 
da escrita alfabética: (a) o de que se escreve da esquerda para a direita; (b) 
o de que se escreve com mais de uma letra; (c) o de que se escreve relacio-
nando letras. 

No recorte enunciativo 4, em uma relação mais íntima com a es-
crita, EMA produz letras não isoladas ou combinadas fora de ordem, mas 
combinadas em sílabas e em palavras que formam, em seu conjunto, uma 
frase, um enunciado completo: “DA TIA SÃOTI EU GÃOEIUMA CAMIZETA 
INTERE- SSETE” (“da tia Sandi, eu ganhei uma camiseta interessante”). 
Esse enunciado é antecedido por um título: “MEUANIVRESARIO” (“Meu 
aniversário”).

Apesar de apresentar algumas instabilidades6 tanto fonológicas e 
ortográficas (como o registro da nasalidade em “SÃOTI” e em “GÃOEI”) 
quanto morfológicas (como a não inserção de espaços em branco em 
“MEUANIVRESARIO”), EMA apresenta algumas estabilidades, dentre as 
quais se destaca a própria conversão da fala em escrita. Com a ajuda tanto 
do outro (que lhe dita o que deve escrever) quanto da pronúncia silabada da 
palavra “camiseta” (“caaa / miii / ca-miii-zêêê [= olha para cima como que 
pensando] zêêê [= olha para GIO] ta”), ele consegue juntar uma sílaba na 
outra, o que resulta na palavra escrita “camizeta” (em verde no recorte 4b). 

Nessa conversão fala-escrita, EMA mostra outros saberes (também 
não necessariamente conscientes) igualmente imprescindíveis à escrita 

6   Para uma reflexão acerca das instabilidades na linguagem, inclusive na aquisição da 
escrita, ver Chacon (2017).
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alfabética: (a) o de que, a sons da fala (fonemas), correspondem letras da 
escrita (grafemas); (b) o de que a escrita, como a fala, constitui-se de uni-
dades (letras, sílabas, palavras) e de combinação de unidades menores em 
unidades maiores (letras na sílaba, sílabas na palavra, palavras na frase); 
(c) o de que é possível “dizer a mesma coisa” pela fala e pela escrita, ou 
seja, produzir, em uma e em outra, a mesma relação referencial.

Não menos do que na constituição da criança como falante, em sua 
constituição como escrevente, o dispositivo enunciativo (eu-tu/ele)-ELE 
funciona como um recurso explicativo das mudanças de sua relação com 
a língua. É também dialogando com o outro, em atividades discursivas e 
em práticas sociais como escrever o nome próprio (cf. recorte 3) e como 
relatar por escrito um acontecimento (cf. recorte 4), que a criança vai pe-
netrando cada vez mais no funcionamento da escrita.

Concluindo a conversa

Nosso objetivo, neste texto, foi dar uma pequena amostra de como 
olhamos enunciativamente para a aquisição, pela criança, da fala e da es-
crita de sua língua materna. Para tanto, apresentamos 

(1)	 o dispositivo (eu-tu/ele)-ELE como base teórica que sustenta o 
olhar enunciativo que lançamos para a constituição da criança 
como falante e como escrevente, constituição atravessada pelos 
elementos do dispositivo – a relação intersubjetiva (eu-tu), os 
instrumentos linguísticos necessários à produção de referência 
(ele) e a cultura (ELE) como conjunto de normas e de representa-
ções sociais que governa os usos da língua;

(2)	 recortes enunciativos de crianças em aquisição da fala e da escrita 
de sua língua materna, recortes cujas análises corroboram o papel 
primordial das atividades discursivas e das práticas sociais nas 
mudanças que se processam na relação da criança com a língua.

Buscar descrever e explicar tais mudanças, à luz do dispositivo 
enunciativo (eu-tu/ele)-ELE – fundante da condição de falante e condição 
de escrevente –, é o que move a agenda de pesquisa de nossa perspectiva 
aquisicional enunciativa.
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ARGUMENTAÇÃO E EDUCAÇÃO INFANTIL: REFLEXÕES SOBRE 
ALGUMAS EXPERIÊNCIAS PRÁTICAS

Angelina Nunes de Vasconcelos

Do princípio – O que é argumentação? Como identificá-la? 

O fenômeno da argumentação pode ser definido em diferentes di-
mensões; do ponto de vista cultural, é uma estratégia social para lidar com 
a divergência. Enquanto seres sociais, somos frequentemente confronta-
dos com oposições, divergências, contradições e diversidades de opiniões, 
de julgamentos e perspectivas, desenvolvendo estratégias, enquanto cul-
tura, para lidar com isso. Na sociedade moderna, estas estratégias são es-
truturadas em organizações discursivas, em sistemas simbólicos comple-
xos atravessados pela linguagem verbal e não verbal. Do ponto de vista 
discursivo, diferentes culturas possuem estratégias para sinalizar oposi-
ção, negociar divergências e fundamentar pontos de vista, estruturando, 
portanto, modos de argumentar. A partir dessa compreensão, o objetivo 
do presente capítulo é sugerir estratégias para promoção do desenvolvi-
mento de habilidades argumentativas nos primeiros períodos da educação 
infantil, visto suas possibilidades verbais e não verbais de elaboração. 

Do ponto de vista psicológico, considerando que é na linguagem que 
nossa mente se organiza, é através da linguagem que organizamos nossos 
pensamentos, nossa percepção, sentimentos, aprendizagem e nosso co-
nhecimento – é possível dizer que ao nos engajarmos em discursos argu-
mentativos estamos também desenvolvendo nossa capacidade de pensar 
de maneira reflexiva. Como, por exemplo, a de pensar sobre nosso próprio 
pensamento – por que faço determinadas afirmações? Por que tenho de-
terminadas crenças? Por que ajo desta ou daquela maneira? Em que me 
baseio quando tomo decisões? Isso quer dizer que podemos nos valer de 
nosso próprio pensamento e ações como objetos de reflexão. Segundo essa 
perspectiva, quanto mais nos engajamos em atividades argumentativas, 
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mais temos a oportunidade de desenvolver essas habilidades reflexivas, 
nos tornando mais críticos (Leitão, 2007). 

A argumentação é então definida a partir dos estudos da pesquisa-
dora Selma Leitão (2007; 2009; 2014) como estratégia discursiva para lidar 
com a oposição, sendo composta por três elementos: o argumento – que é 
um ponto de vista fundamentado; a oposição – constituída por um ponto 
de vista contrário e também fundamentado; e uma resposta – que é uma 
reação a oposição, ou seja, após ouvir ou se dar conta da oposição, como 
reajo? Mantenho meu argumento? Modifico-o? Abandono-o? Modifico-o 
parcialmente? Reafirmo e construo novas fundamentações para meu pon-
to de vista – estas seriam algumas das possibilidades de resposta existen-
tes. A argumentação existe, portanto, quando esses três movimentos sur-
gem. Quer seja entre uma ou mais pessoas (durante conversas, debates, 
discussões); quer seja em atividade solitária, quando alguém argumenta 
consigo mesmo ou com pessoas que não estão fisicamente presentes, mas 
que são imaginadas, durante a leitura de um livro, por exemplo. 

A partir destas discussões, objetiva-se refletir sobre o conceito e ca-
racterísticas da argumentação, especialmente entre crianças, consideran-
do o desenvolvimento de estratégias e instrumentos para sua introdução 
enquanto objetivo pedagógico no ensino infantil. 

Esses conceitos também valem para a criança pequena? Com que 
idade a criança começa a argumentar? 

No que diz respeito à criança, podemos afirmar que, embora ela já 
nasça com algumas habilidades e potencialidades, é a partir de sua inser-
ção no mundo social, em interação com adultos e outras crianças, que ela 
se desenvolve enquanto sujeito. No que diz respeito às habilidades argu-
mentativas, esta se desenvolve a partir do contato com o discurso argu-
mentativo em seu cotidiano, o que acontece a partir de sua imersão na 
linguagem. Esta imersão, por sua vez, tem início desde o útero materno, 
visto que por volta do quinto mês de gestação a criança já é capaz de ouvir 
sons e vozes do mundo ao seu redor (Boysson-Bardies, 1996; Name, 2011).

No que diz respeito mais especificamente ao desenvolvimento da ca-
pacidade de argumentar, embora existam teorias que afirmem que a habi-
lidade argumentativa surge somente mais tarde no desenvolvimento, com 
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a organização de enunciados complexos (Leitão; Banks-Leite, 2006), afirma-
-se aqui que o processo de desenvolvimento da argumentação tem início 
mesmo antes da produção das primeiras palavras. Ao se deparar com um 
mundo marcado por diversidades, contrastes e possibilidades, a criança, 
então rodeada por adultos que nomeiam, agrupam, contrastam e organi-
zam objetos, ideias e fenômenos, apreende também a colocá-los em rela-
ções. Relações temporais e espaciais, que posteriormente irão se organizar 
em estruturas narrativas, e relações de contraste e oposição, em estrutu-
ras argumentativas, por exemplo. 

Mais especificamente sobre a argumentação, ao longo de seu desen-
volvimento, a criança se depara com limites e oposições com certa fre-
quência, tanto físicos – como limites para sua movimentação, obstáculos 
e resistência de objetos –, quanto sociais – como normas e regras, media-
das pelo mundo adulto. A partir dessas interações, mediadas por adultos, 
internaliza estratégias e habilidades sociais. A criança reproduz, inicial-
mente com gestos e ações e, posteriormente, através da fala, por meio de 
estratégias com as quais “defende” seus pontos de vista e negocia oposi-
ções. Em um primeiro momento, esses pontos de vista dizem respeito a 
temas relativamente simples – como a posse de um objeto ou a recusa de 
um alimento. Entretanto, do ponto de vista cognitivo, mesmo essas trocas 
aparentemente simples são conquistas extremamente complexas que en-
volvem o desenvolvimento da noção de eu e outro, controle, organização 
e planejamentos das ações e desenvolvimento de funções cognitivas, como 
criatividade e imaginação. Desse modo, é necessário sensibilidade para 
compreender e interpretar esses pequenos gestos infantis que traduzem 
movimentos cognitivos e afetivos complexos. 

Na tentativa de demarcar como processos que estão ainda em desen-
volvimento, a argumentação pode ser nomeada nesta etapa como protoar-
gumentação, composta por: protoargumento, proto-opopsição e protor-
resposta – o prefixo “proto” marca habilidades em desenvolvimento, mais 
que ainda não estão completamente organizadas (Leitão, 2009). 

Crianças são capazes de compreender protoargumentos muito antes 
de produzi-los, como já dito anteriormente. E sua produção inicia a partir 
de elementos não verbais, como gestos, ações, expressões faciais, choro, 
entonações e ritmo de produções vocais. À luz desse conhecimento, uma 
primeira ação a ser desenvolvida no contexto educacional é, portanto, 
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sensibilizar os professores para a amplitude dos processos de linguagem 
que estão em ação na interação com os bebês, para que os adultos que li-
dam com eles (professores, pais, etc.) os observem, interpretem e reajam 
aos bebês colocando em palavras as ações da criança, tão logo essa comece 
a ter contato com a escola. É importante enfatizar o papel da interpreta-
ção e da fala do adulto, visto que falar com uma criança que não verbaliza 
ainda pode parecer contraintuitivo. Muitas vezes observei alunos e mesmo 
professores permanecerem mudos diante de bebês com a justificativa de 
que esses ainda não compreenderiam a linguagem verbal, quando exata-
mente o oposto deveria estar sendo feito. Sendo assim, o adulto deveria 
constantemente fazer uso da linguagem verbal para interpretar e intera-
gir com bebês, uma vez que a compreensão da linguagem verbal se ini-
cia muito antes da produção das primeiras palavras (Boysson-Bardies, 1996; 
Name, 2011).

No que diz respeito especificamente à argumentação, existem pes-
quisas e publicações que apontam para a produção de argumentos muito 
cedo no desenvolvimento. Leitão e Ferreira (2006), por exemplo, observa-
ram crianças entre 2 e 5 anos interagindo com seus pais durante as refei-
ções e concluíram que, nesse cenário familiar simples, crianças produzem 
uma variedade de contra-argumentos para evitar determinados alimentos. 
Crianças nessa faixa etária são mesmo capazes de antecipar oposições, ou 
seja, antecipar que os adultos irão se opor a suas ações, desejos e intenções, 
antes mesmo que os adultos o façam. Por exemplo, uma criança que se 
aproxima de uma tomada elétrica e diz “não vou tocá-la” está antecipando 
a oposição do adulto, baseada em experiências anteriores. 

Crianças ainda mais jovens, entre 20 e 33 meses, e mesmo aos 6 
meses de idade já são capazes de expressar oposições através do choro, 
choramingos, gritos e ações (Vasconcelos; Leitão, 2016; Vasconcelos, 2022 
Vieira, 2012; Vasconcelos; Jimenez; Silva, 2020). Estes estudos mostram como 
crianças já nessas idades são capazes de expressar seu “ponto de vista” e 
seu descontentamento através de modulações vocais, ou seja, variações 
em altura, duração e intensidade em função, por exemplo, do contexto 
de interação, mais especificamente em contextos de negação. Elementos 
gestuais são igualmente importantes, como, por exemplo, presença de cer-
ta tensão corporal, movimentação do corpo. Desse modo, o adulto, espe-
cialmente no contexto da educação infantil, deve estar atento e sensível a 



163

essa variedade de elementos linguísticos que estão sendo utilizados pela 
criança e interpretá-los já como processo inicial de desenvolvimento de 
habilidades argumentativas. 

Qual a importância da argumentação (para a vida e para a 
aprendizagem)?

Do ponto de vista pedagógico, a etapa da educação infantil vem pas-
sando por transformações, sendo atualmente compreendida enquanto 
etapa obrigatória de ensino, com objetivos e métodos próprios. Nesse con-
texto, é imprescindível questionar o que esperamos dessa etapa do proces-
so de escolarização? Que marcos do desenvolvimento infantil devem ser 
considerados? A BNCC (2018) oficializa a educação infantil (de 0 a 5 anos) 
como primeira etapa da educação básica, reconhecendo essa fase não ape-
nas como um direito das mães e famílias, mas como direito da criança, 
com o objetivo de promover seu desenvolvimento integrado, linguístico, 
cognitivo, motor e afetivo, desenvolvendo habilidades socioemocionais, 
preparando cidadãos críticos e reflexivos para a vida em sociedade. Nesse 
contexto, a habilidade argumentativa entra como objetivo e meio. Ou seja, 
a argumentação é citada como não apenas uma das competências que de-
vem ser desenvolvidas ao longo da educação infantil, mas, também, é es-
tratégia através da qual seria possível desenvolver consciência socioam-
biental, promover direitos humanos e adquirir conhecimento. Assim, a 
BNCC (2018) parece contribuir para compreensão da argumentação como 
importante habilidade a ser trabalhada em contextos educacionais. 

A partir do que foi exposto e das resoluções consideradas na BNCC, 
constitui objetivo de toda instituição educacional desenvolver cidadãos 
críticos, reflexivos e responsáveis; entretanto, como desenvolver esse tipo 
de postura e ética é ainda uma incógnita. A argumentação pode ser apon-
tada como uma das estratégias possíveis, devendo constituir objetivo pe-
dagógico desde muito cedo. 

Se estamos de acordo com o fato de que a argumentação é impor-
tante e de que ações protoargumentativas já são possíveis entre crianças 
muito pequenas, a próxima pergunta seria como desenvolver essa ar-
gumentação? Como anteriormente dito, a capacidade de argumentar se 
desenvolve a partir da participação em situações de interação social que 
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mesmo precedem a entrada na escola – situações de diálogo, de disputa e de 
estabelecimento de preferências, como refeições, hora do banho e rituais 
de higiene e brincadeiras, especialmente envolvendo disputa de objetos. 
Nesse quadro, existem pequenos sinais dos quais o professor pode estar 
ciente no propósito de tentar desenvolver habilidades argumentativas na 
criança: a criança consegue defender um ponto de vista? De maneira ver-
bal, ou não? Como ela constrói justificativas para apoiar seu ponto de vista 
ou oposição? A criança tem a percepção da existência de diferentes pontos 
de vista opostos aos seus? Ele é capaz de antecipar a oposição dos outros? 
Esses seriam apenas alguns dos marcos do desenvolvimento da argumen-
tação para os quais os educadores poderiam estar atentos e sensíveis. 

Ainda do ponto de vista pedagógico, uma segunda consideração im-
portante é a de que seria importante incluir dois momentos pedagógicos 
distintos – desenvolvimento de habilidades de argumentação e uso da ar-
gumentação para o ensino de conteúdos. Ou seja, um momento intencional 
que possibilite o exercício e o desenvolvimento de habilidades argumenta-
tivas – como jogos e brincadeiras que envolvam necessidade de apresentar 
um ponto de vista e lidar com pontos de vista contrários, mesmo que nesse 
momento ainda de maneira simples, como disputa de objetos – resumida-
mente, atividades nas quais fosse possível aprender a gerir diferenças e 
contradições; e um segundo momento de exercício de argumentação, ou 
seja, de uso da argumentação para interagir ou aprender diferentes con-
teúdos curriculares, como, por exemplo, argumentação para aprendiza-
gem de conteúdos de História ou Matemática, bem como para desenvol-
vimento de habilidades socioemocionais ou outras – momento de uso da 
argumentação para aprender (Leitão, 2012). Como exemplo, cito uma situa-
ção vivenciada com crianças por volta dos 5 anos de idade que argumenta-
vam sobre a continuidade de uma história na qual a personagem gostaria 
de viajar. Nesse momento, as crianças começam a debater os elementos 
necessários para construir um balão – tecido, corda, fogo (como fonte de 
ar quente), cesto, etc. Através dessa construção, com a mediação do pro-
fessor, podem aprender conceitos complexos como densidade e flutuação. 

Os dois momentos são pedagogicamente importantes para o desen-
volvimento de habilidades argumentativas, entretanto, devem respeitar a 
faixa etária. Para crianças muito jovens (0 – 4 anos), por exemplo, existem 
habilidades básicas a serem enfatizadas, como substituir o conflito físico 
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– empurrões e brigas físicas por argumentos verbais, evitando falar ao 
mesmo tempo que o colega, escutando antes de falar, não interromper e 
considerar a opinião do colega, dentre outras. 

Sugestões para implementação da argumentação na educação infantil

Dito isso, gostaria de compartilhar com vocês duas estratégias sim-
ples que estou usando em minha pesquisa, uma com crianças pequenas 
(0-3 anos) e outra com pequenos um pouco maiores (5-6 anos).

A primeira é uma ideia que me veio enquanto observava meu filho, 
então com pouco mais de 2 anos, brincar com um jogo de encaixe. O jogo 
consistia em um suporte de madeira com pinos que se organizam em gru-
pos de um, dois, três e quatro pinos, permitindo o encaixe de peças no 
formato de círculos, retângulos, triângulos e quadrados, respectivamente. 
Entretanto, com alguma perseverança, era possível encaixar, por exemplo, 
o retângulo (que possuía dois furos para ser encaixado no grupo de dois 
pinos) no lugar destinado ao círculo (um pino); mesmo que mal encaixado, 
o jogo permitia esse tipo de uso. Vendo meu filho tentar montar as peças, 
observei o quanto ele se frustrava – batia, gesticulava, gritava e jogava o 
objeto. E comecei a me dar conta de como o brinquedo em si estava em 
oposição às ações que ele estava tentando realizar. Ou seja, a própria estru-
tura do brinquedo gerava limites para as possibilidades de ação e encaixe 
que ele tentava executar. Neste dia, achei que poderia usar esse tipo de 
jogo, em que as oposições surgiam espontaneamente para a criança, e ob-
servar como as crianças lidavam com isso, estimulando o desenvolvimento 
de estratégias para lidar com a oposição com isso, e, como consequência, 
estimulando o desenvolvimento da argumentação.

É necessário afirmar que outras situações argumentativas espon-
tâneas surgem no cotidiano infantil e em contextos de sala de aula, por 
exemplo, disputas por objetos e brinquedo ou oposições em cumprir uma 
regra, as quais, se o professor e/ou cuidador estiverem aptos a identificar e 
explorar, podem ser ricas para o desenvolvimento da argumentação. Como 
exemplo, é possível citar uma situação na qual crianças disputam objetos 
e o adulto usualmente interfere com a finalidade de encerrar a discussão – 
sugerindo divisão ou partilha de brinquedos –, mas que poderia ser explo-
rada a partir da argumentação, possibilitando que cada criança apresente 
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uma alternativa de solução ou seu ponto de vista do conflito (mesmo que 
de maneira simples, como “eu peguei primeiro” ou “ele já brincou”, mas 
que são oportunidades de reorganizar suas oposições em regras, ordens 
etc.). Ou situações nas quais crianças se recusam a tomar banho ou aceitar 
um alimento, e que podem possibilitar argumentações. Cada situação tem 
características diferentes e promovem, portanto, o desenvolvimento de 
diferentes habilidades como a oposição, a compreensão de regras, justifi-
cações de pontos de vista e respostas. Por isso é importante haver riqueza 
e diversidade na educação infantil (e na educação de maneira geral), bem 
como permitir que as crianças discutam com os adultos e também entre si, 
sem a supervisão de um adulto, visto que cada uma dessas situações per-
mitirá desenvolvimentos diferentes. Nesse sentido, é importante ressaltar 
que nem toda interação em contexto educacional precisa ser direcionada e 
mediada por adultos, pois existem processos que só ocorrem entre pares, 
como será mais bem explorado a seguir (Arendt, 2019). Essa diversidade 
de cenários deve então ser explorada nos contextos educacionais, caben-
do aos educadores desenvolver as próprias habilidades argumentativas, 
bem como suas habilidades para identificar, interpretar e organizar situa-
ções argumentativas entre as crianças, estimulando a aprendizagem da 
argumentação. 

Considerando a necessidade de aproveitamento dessas situações es-
pontâneas, mas também do planejamento de ações intencionais, sugere-se 
aqui o uso do jogo de encaixe como estratégia para mobilização e desen-
volvimento de estratégias para lidar com a oposição, aspecto central da 
argumentação (definida, como inicialmente já apresentado, pela presença 
de três elementos – argumento, oposição e resposta). Para introdução do 
jogo, sugiro o uso de duas estratégias, inicialmente um jogo mais simples, 
que permite mais movimentos por parte da criança, o que já foi descrito 
aqui e, posteriormente, um segundo jogo mais complexo que aumenta o 
nível de frustração da criança, pois só permite que cada peça seja encaixa-
da no lugar correspondente, enquanto o primeiro jogo ainda permite que 
a criança encaixe uma mesma peça em mais de um local. Desse modo, os 
jogos aumentam o nível de complexidade e de oposição às possibilidades 
de ação da criança. 

Assim, a intervenção poderia ter início com o jogo mais simples, in-
troduzindo jogos mais complexos progressivamente, No que diz respeito 
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ao uso do jogo em si, embora ele possa ser usado de maneira espontânea 
pela criança, como já pontuado, sugerimos aqui seu uso a partir de um 
roteiro no qual o adulto possa mediar o desenvolvimento de habilidades 
infantis para lidar com a oposição do brinquedo. É extremamente impor-
tante sublinhar a importância do papel de mediador do adulto. Não se tra-
ta apenas de apresentar o jogo e deixar a criança explorar livremente (em-
bora essa estratégia também seja possível); é necessário também mediar 
esse desenvolvimento. Para tanto, sugiro alguns passos, enquanto peque-
no roteiro, que pode ser usado em espaço de dias, semanas e mesmo meses, 
a depender das possibilidades e dos ritmos de desenvolvimento de cada 
criança: 1.Explorar livremente – o primeiro passo seria a apresentação do 
brinquedo e permitir o livre explorar da criança; o objetivo desse passo é o 
de permitir a familiarização da criança, deixar que ela vivencie a oposição, 
experimente os limites do brinquedo e tente lidar com ele. Nesse momen-
to, é preciso observar como a criança usará diferentes estratégias, como 
gritar, jogar o brinquedo, pedir ajuda ao adulto, entre outras; 2. Modelo 
adulto – o segundo momento seria o de engajamento do adulto, oferecen-
do um modelo de ação para imitação da criança. É quando o adulto pode-
ria brincar com a criança, demonstrando como ele mesmo interage com o 
brinquedo, colocando as peças nos lugares correspondentes e deixando-a 
observar, ao explicar em voz alta o que está fazendo; 3. Brincar livremente 
com imitação – em seguida, possibilitar que a criança explore o brinque-
do novamente e observar como ela introduz novos modelos de ação com 
o objeto; 4. Brincar mediado – conforme a criança explora seu brincar, o 
adulto, através de sua fala, à medida que observa a receptividade e o de-
senvolvimento da criança, pode interpretar, nomear, organizar e sugerir 
possibilidades de ação com perguntas como: – esta peça encaixa aí? Este 
é o lugar correto para esta peça? Ou onde será que esta peça deve ir? etc. 
Em seguida, podendo organizar afirmações mais assertivas – “esta peça 
não caberá lá, tente assim, podemos mudar a posição da peça ou podemos 
tentar outros espaços”, sugerindo que a criança lide com a oposição do 
jogo através da mudança de ações, tentando outros espaços, outros movi-
mentos ou outros objetos, explorando o desenvolvimento de controle da 
própria ação (desenvolvimento motor e autocontrole), a imaginação (an-
tecipar ações antes de realizá-las) e a revisão de seu ponto de vista – ten-
tando estratégias alternativas. Em adição, ao longo do processo diversas 
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possibilidades surgem, como a disputa de objetos, mais de uma criança 
querendo a mesma peça ao mesmo tempo, ressignificação de objetos, a 
criança tentar incluir outros objetos na brincadeira ou usar os mesmos ob-
jetos para outras finalidades (como agrupar as peças, empilhar, esconder, 
entre outras). Nesse contexto, o adulto pode também mediar as possibili-
dades de oposição, por exemplo, como a criança argumenta o uso do objeto 
em detrimento de outra criança? Nesses movimentos, ocorrem argumen-
tos entre crianças que diferem muito dos movimentos que ocorrem entre 
adultos. Por exemplo, ao interagir com adultos, os movimentos argumen-
tativos se focam em lidar e reduzir o papel de autoridade do oponente, 
contornando a hierarquia adulto-criança, com humor ou evitando a con-
frontação direta. Entre crianças, as ações se focam em tentar sobrepujar 
o oponente, ou tentando enunciar regras gerais (como, “tem que dividir”, 
“não pode pegar tudo”), ou tentando explicitar suas vontades enquanto 
ordens (“eu quero esse”, “você tem que me dar esse”).  

Aqui também existem alguns aspectos a que o mediador pode estar 
atento: por exemplo, se a criança observa a situação e organiza seus movi-
mentos antes de agir, antecipando as possibilidades do brinquedo. Muitas 
vezes podemos ver a criança fazendo isso através de movimentos corpo-
rais – por exemplo, quando a criança inicia um movimento e o interrompe, 
parando no meio do caminho, ou se movendo de maneira hesitante, como 
se avaliasse suas ações enquanto as realiza. Nesse momento, a criança 
precisa ainda da ação para organizar seus pensamentos, sendo incapaz de 
imaginar o movimento e suas consequências antes de realmente executá-
-los. Aos poucos, ela será capaz de imaginar e antecipar os movimentos e 
as consequências de suas ações antes de realizá-las, em sua imaginação, 
através da linguagem, libertando-se da necessidade de ação concreta. Por 
exemplo, balançando a cabeça negativamente, mesmo antes de agir, como 
se antecipasse que o movimento não funcionará, ou conversando e enun-
ciando “não” consigo mesma. É importante notar que esse desenvolvimen-
to cognitivamente surpreendente pode ser percebido por meio de peque-
nas ações e gestos infantis. É necessário, portanto, ser sensível e atento a 
pequenos gestos, olhares, movimentos de cabeça, pois uma ação simples, 
como cruzar os braços e olhar o jogo, pode sugerir antecipação e planeja-
mento de movimentos. Essa transição da ação para a fala é extremamente 
importante do ponto de vista do desenvolvimento da criança.
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Uma segunda estratégia, usada com crianças um pouco mais velhas 
(5-6 anos), é inspirada no trabalho de Almeida (2009) através da leitura de 
histórias. Essa atividade, embora habitual e rotineira no contexto escolar, 
é aqui estruturada de uma forma diferente do usual, pois normalmente os 
professores contam histórias fazendo perguntas sobre os acontecimentos 
pregressos da história (focalizando a memória ou recontos) ou focando 
na contagem e em características dos elementos que surgem na narrativa 
(número de personagens e cores de objetos, por exemplo). Sugere-se aqui 
que a leitura da história seja interrompida com perguntas de inferência, 
ou seja, com foco no futuro e continuidade da história, para que as crian-
ças tentem imaginar o que acontecerá a seguir na história – produzindo 
inferências. Nesse método, durante a leitura, a história é interrompida e é 
solicitado à criança que tente imaginar o que vai acontecer a seguir. Nesse 
contexto, cada criança apresenta uma proposição diferente para continua-
ção da história, e cabe ao mediador estimular a produção de argumentos, 
solicitando que a criança explicite e justifique a sua opinião (justifique o 
seu ponto de vista) e explicitando as oposições, ou seja, contrastando as 
oposições das alternativas construídas por cada criança, estimulando a ar-
gumentação entre elas. Observa-se, novamente, a importância do papel 
do mediador: cabe a ele solicitar que as crianças elaborem seus pontos de 
vista, contrapondo posições diversas e estimulando a argumentação. Essa 
estratégia teria como objetivo tanto o desenvolvimento de habilidades ar-
gumentativas, com o desenvolvimento de habilidades de escuta e pondera-
ção da oposição, de justificativas e elaboração do ponto de vista, bem como 
a aprendizagem de conteúdos específicos, pois diversos conceitos são mo-
bilizados no momento da produção de fundamentos. Por exemplo, para 
justificar sua posição de que um personagem da história iria construir um 
balão, as crianças iniciaram uma listagem de todos os elementos que se-
riam necessários para essa produção – um cesto, lençol, fonte de calor, 
corda etc., expandindo o conceito e a aprendizagem de conteúdos a partir 
da construção de argumentos. É possível listar ainda outros benefícios que 
decorrem do engajamento nessas atividades, como a possibilidade de res-
significação de eventos diários e papéis sociais. Muitas vezes a criança res-
gata acontecimentos do seu cotidiano e os elabora através da história (em 
uma história em que não quer tomar um medicamento, a criança resgata 
suas vivências com essa situação também; ou sua experiência com a ideia 
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de família, autoridade etc). Como já dito, existem interações e argumen-
tos que se desenvolvem somente na interação entre pares da mesma faixa 
etária; desse modo, é muito importante possibilitar argumentos entre as 
crianças nas quais cada uma delas tem a mesma possibilidade de fala e 
de reorganização de sua oposição. É preciso enfatizar a centralidade da 
criança, na qual o momento de leitura, em vez de sua participação passiva, 
sentada e ouvindo o desenrolar da narrativa, é capaz de proporcionar par-
ticipação ativa, com a condução e intervenção na atividade. 

Desse modo, ressaltamos como as atividades aqui sugeridas podem 
ser facilmente implementadas com o objetivo de ensino intencional da ar-
gumentação e do uso da argumentação para aprendizagem de conteúdos 
específicos e desenvolvimento de outras habilidades cognitivas, emocio-
nais, de linguagem e interação, dentre outras. 

Para concluir 
	

Foi objetivo deste texto discutir os principais elementos e caracte-
rísticas que definem a argumentação, verificando como seu desenvolvi-
mento tem início desde muito cedo na infância e sugerindo estratégias de 
inclusão e elaboração destas habilidades na educação infantil. Nesse senti-
do, espera-se que o leitor seja capaz, após a leitura, de identificar situações 
argumentativas em seu cotidiano, especialmente na interação com crian-
ças, vislumbrando a possibilidade de argumentação já na interação com 
bebês, através de jogos e brincadeiras. Nessa direção, ressalta-se o papel da 
interpretação do adulto em seu papel de mediador através da linguagem, 
atribuindo sentido a ações, gestos e vocalizações da criança, não só, mas 
também para o desenvolvimento da argumentação. 

Destacam-se também como a própria BNCC (2018) traz como um dos 
objetivos da educação infantil o “lidar com as diferenças”, respeitando o 
outro em suas características físicas, culturais e psicológicas; bem como 
o objetivo pedagógico frequentemente pontuado de formar alunos críti-
cos e cidadão reflexivos. A argumentação é apontada aqui como estratégia 
para fomento dessas habilidades, de maneira intencional, sistematizada e 
refletida. 

As duas estratégias aqui sugeridas – uso de jogos de encaixe e leitura 
de histórias – são frutos de atividades de pesquisa e extensão desenvolvidas 
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no âmbito do instituto de psicologia da Universidade Federal de Alagoas 
em parceria com instituições públicas de educação infantil. Nesses espa-
ços, ambas as estratégias foram aplicadas e modificadas em contextos edu-
cacionais e também familiares. Temos já diversos exemplos de aplicação 
e análise, os quais não puderam ser aqui explorados por questões de di-
mensão do texto, mas convido o leitor a explorar os textos apontados nas 
referências. 
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A LINGUAGEM DIRIGIDA À CRIANÇA

Christelle Dodane

Para Lev Vygotsky e Jérôme Bruner, o desenvolvimento é um pro-
cesso interativo (modelos interacionistas de desenvolvimento, Vygotsky e 
Bruner). As crianças aprendem por meio da interação com seus parceiros 
adultos, e a linguagem é um dos instrumentos de socialização. Aprender a 
se comunicar começa bem no início da vida. Os adultos são capazes de dife-
renciar os primeiros choros, bem como as primeiras vocalizações, e o bebê 
vai gradualmente aprendendo a diferenciar suas produções vocais depen-
dendo do contexto e do efeito que ele busca ter nos adultos ao seu redor. 
Gradualmente, os adultos vão adaptando sua forma de falar às capacida-
des da criança e adotando um registro particular denominado ”Linguagem 
Dirigida à Criança” (LDC), que se encontra em um grande número de cul-
turas. Neste capítulo, descreveremos esse tipo de linguagem, bem como o 
papel que ele desempenha no desenvolvimento da linguagem infantil. Essa 
questão já foi bastante discutida e hoje há um debate sobre sua influência 
no processo de aquisição da linguagem.

Qual é a linguagem dirigida à criança?

Quando um adulto se dirige a uma criança e, em particular, uma mãe 
a seu filho, ele adota uma forma particular de falar, extremamente simpli-
ficada em termos de sintaxe, significado e repertório fonológico: essa é a 
linguagem dirigida à criança (LDC), também chamada de “manhês” (“mo-
therese” em inglês). A LDC é caracterizada por uma notável musicalidade 
(Papousek; Papousek, 1981; Fernald, 1989), que se expressa por meio de pa-
râmetros prosódicos fortemente exagerados. De acordo com Papousek e 
Papousek (1981, p. 171), a LDC constitui a experiência musical mais antiga 
de uma criança. Papousek acrescenta, em outro artigo (1995, p. 104), que 
“os pais e os que estão ao redor do bebê mostram uma propensão intuitiva 
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para falar com o recém-nascido e fornecer-lhe o que pode ser assimilado 
às primeiras formas de educação musical”.

Sabemos que os fetos já preferem a LDC ainda no útero da mãe. Essa 
preferência persiste durante o primeiro ano de vida. Bebês de 2 dias pre-
ferem esse tipo de fala (fernald, 1985; cooper; aslin, 1990), embora os con-
tornos de entoação sejam sintetizados (Fernald; Kuhl, 1987). Fernald (1985) 
testou 48 bebês de 4 meses; desse total, 33 orientam suas cabeças com mais 
frequência na direção do alto-falante que transmite a LDC. Papousek e 
Papousek (1981, p. 173) observam as manifestações de alegria e prazer no 
bebê ao ouvir a LDC. Fernald e Kuhl (1981) isolaram os parâmetros acús-
ticos que permitem diferenciar entre a LDC e a linguagem dirigida a um 
adulto (LDA). Assim, mostraram que a preferência por LDC era mantida 
apenas pela frequência fundamental1 (f0), um parâmetro provavelmente 
altamente saliente para bebês, mais saliente do que ritmo, formantes e 
amplitude (Fernald, 1984; Fernald; Kuhl, 1987; Katz et al., 1996). Eles tam-
bém preferem um discurso em que a f0 varia (Fernald, 1985; Fernald; Kuhl, 
1987), e contornos em que a frequência fundamental aumenta rapidamen-
te (Fernald, 1989). Aos 8 meses e meio, os bebês continuam a preferir a LDC, 
enquanto os adultos não mostram preferência por esse tipo de linguagem 
(Kelmer Nelson et al., 1989). Essa preferência dura até os 19 meses, quando o 
progresso da criança na aquisição da sua língua nativa parece não depen-
der mais desse estilo de fala.

Quais são suas características?

As características acústicas da LDC foram descritas principalmente 
por Papousek e Papousek (1981), Stern et al. (1983) e Fernald (1989). Na 
LDC, o tom da voz é de 3 a 4 semitons mais alto. A mãe fala como se sua 
cavidade bucal fosse do mesmo tamanho da do bebê, com voz palatina.2

Observamos uma grande continuidade na evolução da melodia, com-
parada com sua variabilidade na fala adulta (Fernald; Simon, 1984): há muito 

1   A frequência fundamental (em Hertz) é o parâmetro acústico que corresponde na al-
tura (= com variações de graves e agudos). Ela determina o tom do som e corresponde à 
frequência de vibração das cordas vocais.
2   Uma voz palatina é uma qualidade de voz onde os sons são produzidos na região palatal 
da boca. Palato se refere à região do céu da boca.
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glissandi3 e poucas mudanças abruptas. Os contornos de entoação são mui-
to exagerados, mas sua configuração permanece simples e unidirecional 
(de cima para baixo ou de baixo para cima) e são repetidos constantemente 
pela mãe. Essa continuidade e simplicidade os tornam particularmente fá-
ceis de serem processados ​​pela criança. Em particular, eles permitem que 
ela localize facilmente a fonte, ou seja, a pessoa que fala com ela e man-
tenha sua atenção fixada nessa fonte. “A entoação exagerada da fala das 
mães, com sua amplitude de tom e um alto grau de continuidade na altura, 
portanto, maximiza tanto o contraste perceptivo, necessário para engajar 
e manter a atenção infantil, quanto a coerência perceptual, facilitando a 
tarefa de seguir a voz de um único falante” (Fernald, 1984, p. 13).

Esses contornos de entoação são compostos por “bons intervalos”, 
ou seja, intervalos com razões de frequência simples e, portanto, facil-
mente decodificáveis ​​pelo sistema perceptivo (Burns; Ward, 1982; Rakowski, 
1990): terças, quartas, quintas e oitavas (Fernald, 1976) são predominantes. 
O grau de variação da melodia da LDC é alto, o que lhe confere uma grande 
musicalidade. Cinco ou seis contornos prototípicos aparecem regularmen-
te na LDC. Os contornos de entoação ascendentes são usados ​​para chamar 
a atenção do bebê, enquanto os contornos em forma de sino, que são mais 
amplos (cf. Figura 1), são usados ​​para atrair sua atenção. Às vezes eles são 
usados ​​em perguntas, mesmo que as sentenças não sejam interrogativas 
(Ferguson, 1977). O alcance tende a ser mais estreito nos contornos descen-
dentes, de modo a acalmar a criança (Papousek; Papousek, 1981).

3   Um glissando é um termo musical genérico de origem italiana que designa um desliza-
mento contínuo de uma nota a outra, ou a passagem de uma nota a outra por um grupo de 
notas intermediárias.
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Figura 1: as melodias do LDC (Papousek, 1995, p. 112).

Esses contornos de entoação correspondem notavelmente aos prin-
cípios básicos da percepção da forma, em particular às leis de proximidade 
e semelhança (Fernald, 1984) e à lei do destino comum (Fassbender, 1995). Na 
LDC, a maioria dos enunciados são curtos, sem sentido e gramaticalmen-
te incompletos, mas tendem a ser completos ao nível da entoação (Broen, 
1972). Em relação aos outros parâmetros prosódicos, os enunciados são 
produzidos com mais regularidade e mais ritmicidade. O fluxo de fala se 
adapta à condição do bebê: se ele estiver atento, o fluxo será mais len-
to e os enunciados mais rítmicos; em contraste, o fluxo acelera quando 
o bebê não está prestando atenção. Ele fica mais lento quando a criança 
está adormecendo (Papousek; Papousek, 1981). Não apenas há mais pausas 
entre os diferentes segmentos, mas essas pausas também são prolongadas. 
Finalmente, a LDC é caracterizada por grandes mudanças de amplitude.

O nível segmental é completamente distorcido em favor dos exa-
geros produzidos no nível da prosódia. As palavras são transformadas e 
substituídas por diminutivos, como “doggie” para “dog” em inglês (cachor-
ro, em português) e por reduplicações (“chachat” para “chat” em francês 
– gato em português). Tudo acontece como se o nível segmental fosse dei-
xado de lado, pois era secundário no início da aquisição da linguagem. Em 
contraste, as vogais são prolongadas como seriam em uma canção. Dentro 
da sílaba, é a vogal que carrega o contorno melódico. Porém, na LDC, o 
exagero dos contornos de entoação ajuda a destacar as vogais. Por outro 
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lado, o grande número de monossílabos do tipo vogal ou vogal-consoante 
sugere a importância desses sons na aquisição.

Kuhl et al. (1997) estudaram as vogais da linguagem dirigida a be-
bês americanos, russos e suecos de 2 a 5 meses. Descobriu-se que as mães 
usam a prosódia para chamar a atenção de seus bebês para as três vogais 
[i] [a] e [u] e demoram para conseguir uma resposta. Além dos trabalhos 
ocasionais de Robin, ainda não temos uma descrição completa da LDC para 
o francês.

Todos esses ajustes vocais que supostamente se adaptam às capaci-
dades de processamento da criança para fins de aquisição podem ser qua-
lificados de “pedagogia” com a diferença de que a pedagogia é um processo 
consciente, enquanto essas adaptações são totalmente inconscientes por 
parte dos pais. Esses ajustes são de fato feitos de uma forma intuitiva e na-
tural e muito raramente usados ​​fora do contexto de interação com um bebê 
(Fernald; Simon, 1984). Esse tipo de linguagem é usado também por crianças 
de 2 a 4 anos ao falar com crianças mais novas ou com objetos substitutos 
de animais, como bonecas ou pelúcias. Em um outro contexto, encontra-
mos ajustes vocais semelhantes no que Giacomi e Hérédia (1986) chamam 
de “cooperação exolingual”. Essa cooperação ocorre entre o professor de 
línguas e o aluno estrangeiro. Como uma mãe falando com seu bebê, o pro-
fessor exagera a entoação e o ritmo ao se dirigir ao aluno, provavelmente 
para facilitar sua compreensão e sua aprendizagem. Em ambos os casos, 
o falante adapta sua forma de falar às capacidades de seu interlocutor, de 
forma a “puxá-lo” gradativamente para um conhecimento mais complexo. 
É, portanto, um processo educacional por excelência. No que diz respeito à 
LDC, os adultos são bastante capazes de reconhecer esse tipo de linguagem 
a partir de suas características prosódicas ampliadas; conseguem até dife-
renciar uma LDC produzida na presença da criança de uma produzida na 
ausência da criança (linguagem dirigida a uma boneca, por exemplo). E, no 
entanto, quando eles produzem esse tipo de discurso, não têm consciência 
ao fazer esses ajustes. A mãe, em particular, acha difícil reproduzi-los na 
ausência do filho (Fernald, 1976): “é mais que uma melodia. É um tutorial 
real e eles nem sabiam que estavam fazendo isso4” (Kuhl et al., 1997).

4   “More than a melody. It’s a real tutorial and they didn’t even know they were doing it” 
(Kuhl et al., 1997).
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Essas características mudam com a idade da criança?

As características da LDC não permanecem estáticas e a mãe adapta 
sua fala à medida que a criança cresce: ela insere cada vez mais palavras 
isoladas, faz pausas e interrompe suas frases com muito mais frequência 
(Broen, 1972). Essas características tornam-se mais fortes até o bebê com-
pletar 4 meses e, depois, atenuam. É exatamente quando a díade mãe-filho 
passa por um período de interação face a face muito intenso. A mãe usa os 
contornos de altura crescentes para atrair a atenção do bebê quando ele 
desvia o olhar, então usa os contornos de “sino” para manter o contato vi-
sual com ele (Stern et al., 1982), até por volta dos 6 meses. Posteriormente, 
quando o bebê chega aos 14 meses, ela enfatiza o predicado, ou seja, a 
nova informação veiculada pelo enunciado, por meio de tom mais agudo 
e de uma intensidade maior. Ela coloca as palavras-chave na posição final 
(Fernald; Mazzie, 1991), para que as crianças as encontrem mais facilmente. 
Ao mesmo tempo, a habilidade do bebê de entender as palavras de sua lín-
gua materna está se desenvolvendo rapidamente. Desde os 8 meses, ele é 
realmente capaz de reconhecer palavras fora do contexto e, aos 11 meses, 
sua atenção se concentra por mais tempo em palavras familiares, mesmo 
que estejam foneticamente alteradas. Por fim, é com cerca de 12 meses que 
aparecem as primeiras palavras isoladas, a partir do balbucio misto. De 
acordo com Kuhl et al. (1997), vogais e consoantes são pronunciadas pela 
mãe de forma mais distinta quando a criança começa a falar (com hipe-
rarticulação) do que quando ela é mais nova ou, ao contrário, mais velha 
(Malsheen, 1980). O manhês, portanto, se adapta intuitivamente às capaci-
dades perceptivas do bebê e deve evoluir de acordo com o desenvolvimen-
to; “para ser eficaz, os sinais comunicativos da mãe devem estar bem ade-
quados às capacidades perceptivas e limitações do jovem” (Fernald, 1989, 
p. 10). Cria-se, portanto, um jogo de espelho entre mãe e filho: a mãe dis-
ponibiliza ao filho informações sobre as unidades linguísticas importantes 
no sinal de fala e continua a fazê-lo até o momento em que “sente” que o 
bebê está pronto para dar um passo mais difícil na aquisição da linguagem.
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Podemos dizer que a forma como os adultos se dirigem aos be-
bês é algo universal? Ou há diferenças de acordo com as línguas e 
culturas?

Embora todos os pesquisadores concordem que as crianças devem 
ser expostas a uma língua para começar a aprendê-la, eles estão menos de 
acordo em relação à forma que essa exposição deve assumir. É a natureza 
da LDC que está em debate. Na verdade, a teoria inatista minimiza a impor-
tância do que os estudiosos chamam de “input”. Para Chomsky, a LDC é, 
na melhor das hipóteses, uma versão empobrecida da linguagem, cheia de 
erros, hesitações, rupturas de construção, reformulação, pausas e outras 
disfluências (argumento da pobreza do estímulo). A LDC seria, portanto, 
insuficiente para permitir que a criança construa a gramática de sua lín-
gua. Para resolver esse problema, Chomsky propôs uma solução inatista: 
a criança nasceria com uma faculdade inata, um conhecimento linguístico 
das propriedades universais da linguagem. Restaria apenas à criança de-
terminar, a partir da língua que ouve em seu entorno, quais parâmetros 
correspondem àquilo que ela ouve (por exemplo, um desses parâmetros 
pode especificar que uma língua pode ter um sujeito obrigatório, como 
em inglês, ou opcional, como em espanhol ou português). A teoria gera-
tiva afirma que os parâmetros inatos podem ser ajustados pela criança a 
partir de informações mínimas presentes em seu ambiente de linguagem. 
Essa visão, pode-se imaginar, deu origem a muitos debates e alternativas. 
Uma onda de estudos realizados nas décadas de 1970 e 1980 desafiou essa 
visão de discurso empobrecido. Na verdade, como vimos acima, a LDC é 
na verdade muito adequada ao interlocutor, altamente gramatical e, na 
sua forma, virtualmente livre de erros, o que oferece uma imagem muito 
diferente de seu papel na aquisição. Além disso, como vimos com pesquisa-
dores como Vygotsky e Bruner, a criança poderia construir sua gramática 
a partir da interação e das funções comunicativas. A tarefa da criança, por-
tanto, seria vista como a capacidade de induzir a gramática de sua língua 
a partir de seu ambiente linguageiro. A LDC poderia, portanto, fornecer 
um modelo de linguagem mais simples do que aquela normalmente dirigi-
da aos adultos. Pode fornecer à criança informações sobre a organização 
linguística de sua língua materna. Outra hipótese é que a própria criança 
pode ser a fonte da simplificação do “input”. Segundo Newport (1990), a 
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percepção e a memória da criança são limitadas, o que lhe daria uma van-
tagem. De fato, por causa dessas limitações, ela começaria lidando com as 
propriedades mais simples da linguagem e só acessaria formas mais com-
plexas quando estivesse pronta para analisá-las. 

Mas embora pareça facilitar a aquisição, a questão que permanece é 
se a LDC é realmente necessária para essa aquisição. Para alguns autores, 
as crianças também podem aprender muito com uma fala que não seja sim-
plificada. Portanto, não haveria influência significativa da LDC na aquisi-
ção, exceto talvez no léxico. Na verdade, não existe uma precocidade óbvia 
e automática nas crianças com quem conversamos muito e que corrigimos. 
Por outro lado, existem exceções particularmente conhecidas em casos em 
que os pais não mudam a maneira como falam quando se dirigem aos fi-
lhos. Embora as sociedades ocidentais considerem que as crianças devem 
participar das interações desde o nascimento, isso não é o mesmo em todas 
as culturas. Outras sociedades não veem a criança como um parceiro de 
interação até que ela seja capaz de produzir palavras identificáveis. Por 
exemplo, na cidade de Trackton, em Carolina do Sul, escolher uma criança 
que ainda não fala como parceiro de conversa será considerado uma afron-
ta e um comportamento estranho (Heath, 1983, p. 86). Embora as crianças 
javanesas sejam objeto de grande orgulho e carinho, suas mães não falam 
muito com elas porque consideram que não entendem o que lhes é dito. 
Descrições semelhantes foram feitas para a comunidade de Samoa (su-
doeste do Pacífico) e para os Kalulis em Papua-Nova Guiné. Neste último, 
portanto, a mãe não só se encarrega das respostas que seu filho deveria 
dar se ele pudesse falar, mas também o que o filho mais velho deveria di-
zer ao irmão mais novo. Portanto, não há simplificação da linguagem. Na 
verdade, considera-se que a criança deve ouvir uma fala complexa e não 
simplificada. Os Kaluli ficam, portanto, surpresos com o fato de os ameri-
canos produzirem “conversas infantis” e se perguntarem como as crianças 
conseguem aprender a linguagem (Schieffelin, 1990).

Portanto, há uma variação considerável entre as culturas na maneira 
de falar com as crianças. Como acabamos de ver, existem duas estratégias 
culturais diferentes. Em algumas culturas (ocidentais, por exemplo), con-
sidera-se que as crianças devem se comunicar muito cedo e que devem se 
tornar parceiros de conversação, e por isso é preciso dirigir a eles em uma 
linguagem simplificada. Em outras culturas (por exemplo, Kaluli, Samoa), 
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as crianças são consideradas parceiras de conversação apenas quando são 
capazes de produzir suas primeiras palavras; portanto, não há necessidade 
de falar com elas em uma linguagem simplificada. Apesar dessa diferen-
ça de estratégia, não há muita diferença na aquisição da linguagem. Para 
Ochs e Schieffelin (1995), pesquisadores que descreveram as interações de 
povos Kaluli e Samoa com seus filhos, o desenvolvimento da linguagem, 
portanto, não pode depender da LDC. Qualquer linguagem, mesmo sem 
simplificação, pode de fato ser usada por crianças porque contém muitos 
sinais sobre sua estrutura linguística. Mas temos que nuançar essa afir-
mação porque, embora as mães Kaluli não falem diretamente com seus 
filhos, elas ainda orientam a interação e fornecem muitas informações so-
bre como essa interação funciona.

O manhês também pode ser utilizado com animais? É a mesma coisa 
ou podemos perceber que há diferença?

Uma estranha semelhança entre a linguagem dirigida a animais de 
estimação (LDA) e a LDC foi anotada anteriormente (Hirsh-Pasek; Treiman, 
1982), embora nenhuma comparação objetiva do tom ou dos componen-
tes afetivos da fala tenha sido feita. Será que essa semelhança com a LDA 
implica que uma hiperarticulação vocálica também ocorre quando fala-
mos com nossos animais de estimação? Nós estamos (talvez inconsciente-
mente) tentando ensinar nossos animais a falar ou pelo menos a entender 
nossa língua? Ou será que a hiperarticulação vocálica seja simplesmente 
um subproduto da fala altamente emocional que usamos para falar aos 
nossos bebês e animais de estimação? Um estudo de Burhnam, Kitamura e 
Vollmer-Conna (2002) com 12 mães e 12 animais de estimação (cachorros e 
gatos) mostrou que a LDC e a LDA são semelhantes, mas diferentes da fala 
dirigida por adultos em termos de altura e de afetividade. Mas apenas a 
LDC contém vogais hiperarticuladas. Então, essa hiperarticulação vocálica 
não acompanha registros especiais simplesmente porque esses registros 
diferem da fala adulta em altura e afetividade. Em vez disso, parece ser um 
dispositivo didático: mães exageram suas vogais quando se dirigem a seus 
bebês, mas não a seus animais de estimação.
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E essas adaptações que nós fazemos quando falamos com as crianças 
também são usadas em outros contextos? Quais? Há uma explicação 
para isso?

Em um contexto diferente, encontramos ajustes vocais semelhantes 
no que Giacomi e Hérédia (1986) chamam de “cooperação exolingual”. Essa 
cooperação ocorre entre um professor de línguas e um aluno estrangeiro. 
Como a mãe conversando com bebê, o professor exagera na entoação e 
diminui a velocidade de fala quando se dirige ao aluno, sem dúvida para 
facilitar a sua compreensão e a sua aprendizagem. Em ambos os casos, o fa-
lante adapta sua maneira de falar às capacidades de seu interlocutor para 
gradualmente “puxá-lo” para um conhecimento mais complexo. Então, é 
um processo educacional por excelência. Em outro estilo de discurso, na 
fala dirigida aos idosos (“elderspeak”), encontram-se também as mesmas 
propriedades prosódicas exageradas (velocidade de fala lenta, entoação 
exagerada, altura e intensidade elevada etc.). Ao contrário da LDC e da 
cooperação exolingual, o “elderspeak” tem sido associado a problemas de 
comunicação, taxas mais baixas de competência comunicativa e uma cor-
relação com o aumento da dependência. A literatura sugere que esse tipo 
de fala pode afetar negativamente a saúde social e psicológica geral dos 
adultos mais velhos (Corwin, 2017).

Muitas pesquisas nomeiam essa fala dirigida como “manhês” (além 
de “baby talk”), trabalhando mais com a fala das mães dirigidas à 
criança. Hoje, sabemos que essa fala dirigida também é produzida 
pelos pais. Há diferença nessas produções de mães e pais (e 
cuidadores)?

Em um trabalho realizado com cinco famílias nas quais os pais foram 
gravados interagindo com seus filhos, seja individualmente ou juntos (pai 
e mãe), durante uma refeição, Rondal (1980) mostrou que a linguagem pa-
terna dirigida ao filho, como a linguagem materna, é simplificada e varia 
em complexidade de acordo com o nível de desenvolvimento linguístico 
da criança (diversidade de vocabulário, duração média de suas produções 
verbais, complexidade sintática etc.). A linguagem do pai é, portanto, rela-
tivamente semelhante à linguagem da mãe dirigida à criança. No entanto, 
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algumas diferenças foram destacadas, como o número total de palavras 
produzidas dirigidas à criança (maior para as mães), a diversidade do voca-
bulário utilizado (maior para os pais), a duração média das produções ver-
bais (maior para as mães), a proporção de enunciados declarativos (maior 
para as mães) e a proporção de pedidos de esclarecimento (maior para os 
pais). Olhando a fala das crianças, existe um número significativamente 
maior de enunciados dirigidos à mãe, enquanto os enunciados dirigidos 
ao pai são significativamente mais longos em termos do número médio de 
palavras por enunciado. Apesar dessas diferenças, a linguagem dirigida às 
crianças por ambos os pais é bem adequada para uma função implícita de 
ensino da linguagem e parece corresponder ao desenvolvimento das habi-
lidades de linguagem das crianças.

Quando o manhês não ocorre, há implicações para o processo de 
aquisição/aprendizagem da criança?

A sensibilidade da criança para sinais prosódicos e sua preferência 
pela LDC destacam a importância potencial desse tipo de adaptação du-
rante o processo de aquisição. Se a LDC desempenha um importante papel 
em orientar a atenção da criança para aspectos relevantes da fala, o que 
acontece quando essas características prosódicas são alteradas? Por exem-
plo, quando mães depressivas se dirigem a seus filhos, elas usam uma fre-
quência fundamental menos modulada do que na LDC típica (Kaplan et al., 
2001). Kaplan et al. (2002) observaram que essa perda de ênfase prosódica 
tornou a LDC das mães deprimidas menos eficaz em tarefas controladas de 
aprendizagem. No entanto, as crianças foram capazes de aprender quando 
expostas à LDC normal. Esses resultados sugerem que a perda de saliência 
perceptual em LDC poderia ter um impacto negativo na aprendizagem.

Embora a LDC pobre possa interferir na aquisição da linguagem, isso 
não significa necessariamente que uma criança privada desse tipo de mo-
dalidade não possa adquirir sua linguagem. De fato, a propriedade essen-
cial da linguagem dirigida à criança é exagerar ou modular as caracterís-
ticas que já estão presentes na linguagem dirigida ao adulto. Ao exagerar 
nas informações relevantes na linguagem dirigida à criança, os adultos 
tornam mais acessíveis os sinais que já estão presentes em sua fala. Assim, 
todas as línguas podem ser utilizadas por crianças devido à estrutura 
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multidimensional do sinal acústico que fornece pistas sobre a organização 
estrutural da linguagem. A criança é, portanto, colocada em um ambiente 
privilegiado onde convergem diferentes modalidades de linguagem para 
facilitar sua aquisição. O uso simultâneo de outras modalidades, incluin-
do gestos, toque, expressões faciais e contato olho no olho, permite que a 
atenção da criança se concentre nos componentes relevantes do mundo 
referencial.

Conclusão

Após o nascimento, o bebê desenvolve uma forte sensibilidade às ca-
racterísticas prosódicas de sua língua materna. Essa sensibilidade “musi-
cal” se estende até bem após o nascimento. Como se estivessem adivinhan-
do essa sensibilidade, os adultos ao redor da criança passam a conversar 
com ela de maneira especial, exagerando os parâmetros prosódicos – na 
maioria das vezes, inconscientemente. 

Neste capítulo, procuramos apresentar as principais características 
da Linguagem Dirigida à Criança e sua evolução de acordo com a idade 
da criança. Procuramos também responder às perguntas mais frequentes 
sobre esse tipo de linguagem. Mesmo que haja muito trabalho sobre a LDC, 
ainda precisamos de muita pesquisa na área, especialmente adotando uma 
abordagem interlinguística e intercultural.
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AQUISIÇÃO DA LINGUAGEM EM DIFERENTES CONTEXTOS DE SURDEZ

Ivani Fusellier-Souza
Edigleisson Alcântara

É curioso como não sei dizer quem sou. Quer dizer, 
sei-o bem, mas não posso dizer. Sobretudo tenho 

medo de dizer, porque no momento em que tento 
falar não só não exprimo o que sinto como o que sinto 

se transforma lentamente no que eu digo.1

Introdução 

Toda criança surda tem o direito de crescer bilíngue (Grosjean, [s.d.]).2 
E essa afirmativa se estende às crianças ouvintes, nascidas em lares surdos. 
Dessa forma, a abordagem apresentada neste capítulo preza por uma re-
flexão acerca da potencialidade criativa e adaptativa da pessoa surda e da 
pessoa ouvinte dentro de sua capacidade para criar formas comunicativas 
por meio do corpo, até a emergência e o uso de uma língua humana anco-
rada na modalidade visuogestual: a língua de sinais (doravante LS).

A LS tem papel fundamental na constituição social, subjetiva, emo-
cional, cultural e linguística da pessoa surda. Os estudos da emergência na-
tural das LS a partir da chegada de uma criança surda em ambiente ouvinte 
revelam à capacidade humana a linguagem pela modalidade visuogestual. 
Considerando que 90% das pessoas surdas nascem em famílias ouvintes, 
a criação natural de sinais caseiros ou LS emergentes (Fusellier-Souza, 
2006; Cerqueira; Teixeira, 2014) é observada como o fundamento semioló-
gico da comunicação corporal surdo/ouvinte e revela as primeiras etapas 
de constituição das LS que evoluem no tempo de maneira comunitária e 

1  LISPECTOR, Clarice. Perto do coração selvagem. Rio de Janeiro: Rocco, 1998. 179 p.
2   Disponível em: https://www.francoisgrosjean.ch/Portuguese_Portugais.pdf. Acesso 
em: out. 2022.
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institucional. No âmbito mais raro, onde os pais surdos transmitem a LS 
aos filhos surdos ou ouvintes, observa-se um salto qualitativo em termos 
de emergência de estruturas e funções linguísticas no processo não de 
criação, mas de transmissão/aquisição da LS. Os estudos sobre os filhos 
ouvintes de pais surdos – doravante, CODAS –3 nos revelam o papel fun-
damental da LS na consolidação do processo de aquisição da linguagem 
pela modalidade visuogestual. O que significa que uma reflexão sobre o(s) 
corpo(s), como veículo(s) da linguagem, abrange vários sentidos, diante 
do papel do encontro do sujeito com o outro e da comunicação humana, 
natural, que surge a partir daí.

Para o sociólogo B. Mottez, por exemplo, um dos sentidos adquiri-
dos pela surdez é o de um ato de relacionamento a dois. Isto é, é necessário 
haver pelo menos dois sujeitos para se começar a falar de surdez. A surdez, 
então, nasce de uma relação, e pode ser definida como uma experiência 
compartilhada. Nas suas palavras: “A surdez não é exclusivamente uma 
questão de ouvido, não é também uma questão de uma só pessoa, ela acon-
tece e se inicia no momento em que pelo menos duas pessoas entram em 
relação” (Mottez, 1981, p. 67).

De fato, diante de uma pessoa surda, aquele que ouve perde, de uma 
certa maneira, a faculdade de compreender e de ser compreendido. E é a 
partir do encontro, no qual há a intenção e a disponibilidade para com-
preender a forma como o outro apreende o mundo, que o universo da 
comunicação geral se abre para a descoberta da potencialidade da comu-
nicação propriamente humana, a qual convida continuamente a quebrar 
fronteiras impostas pelas “limitações” do corpo.

Em diversas abordagens no âmbito da surdez (clínica, linguística, 
pedagógica, histórica), um consenso se estabelece entre os pesquisadores: 
as pessoas surdas não são confrontadas da mesma maneira com a questão 
da linguagem. Isso se explica pela diversidade de tipos de surdez (de nas-
cimento ou adquirida, profunda, severa, leve etc.). O que suscita a ques-
tão da escolha de uma língua: oral (e sua modalidade escrita), de sinais (e 

3  CODAS – Children of Deaf Adults – tem como significado em português a expressão “fi-
lhos de pais surdos”. A terminologia Coda, de origem estadunidense, vem sendo também 
utilizada pela associação que realiza encontros com filhos de pais surdos. O Coda, geral-
mente, cresce em meio a duas culturas, duas línguas, e no contato com muitas experiências 
visuais, diferentemente de outras crianças que não são filhas de surdos. 
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sua modalidade vídeo) ou as duas (ou mais no caso de plurilinguíssimo, no 
caso de uma escolha bilíngue, bem como as suas respectivas modalidades 
escritas).

Como efeito das diversas abordagens à surdez, há uma diversidade 
de perspectivas acerca do desenvolvimento da linguagem da população 
surda: criança surda que perdeu a audição depois de ter adquirido a língua 
oral; criança surda de famílias ouvintes que fizeram a escolha pelo implan-
te coclear; criança surda, filha de pais surdos, desenvolvendo-se natural-
mente pelo processo de transmissão da língua de sinais dos pais; crianças 
ouvintes cujos pais são surdos ou surdos e ouvintes.

Considerando essa diversidade de formas de conceber a aquisição da 
linguagem da criança (surda ou ouvinte), exposta ao universo da surdez, 
algumas questões podem ser colocadas: qual o papel do corpo no processo 
de criação e de aquisição das línguas de sinais? Qual a origem das línguas 
de sinais, em termos históricos? Como a aquisição da linguagem pode ser 
concebida no encontro convergente da multimodalidade (línguas orais e 
línguas de sinais)? Em que contexto as línguas de sinais podem ser con-
sideradas línguas maternas? Quais os desafios de uma educação bilíngue 
para a criança surda e para a criança ouvinte? Como abordar o bilinguismo 
bimodal como sendo uma oportunidade sociocultural para a criança surda 
ou para a criança ouvinte?

Línguas de sinais: corpo, criação e aquisição

Bem antes de serem utilizadas pelas comunidades de surdos de dife-
rentes países ao longo da história, as línguas de sinais têm as suas origens 
na comunicação humana através do corpo, da sua multimodalidade, da in-
tenção semiótica à comunicação e da interação entre surdos e ouvintes e 
surdos e surdos, no quadro familiar.

A origem gestual da linguagem humana é abordada por diferentes 
teóricos (Yau, 1992; Armstrong; Stokoe; Wilcox, 1995). Alguns desses autores 
defendem a tese de que a dificuldade de comunicação noturna, bem como 
a criação de utensílios (colheita, caça, construção de abrigo), teriam levado 
os nossos antepassados ao uso da modalidade oral associada à modalidade 
corporal, que ficou subordinada à fala vocal. O corpo, assim, tornou-se o 
veículo fundamental para a comunicação e para a linguagem.
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As pessoas surdas, dentro da emancipação comunicativa corporal, 
foram as autoras e as gênias criadoras das línguas de sinais formadas e 
fundamentadas exclusivamente pela modalidade visuogestual. Apesar dis-
so, a Linguística, como ciência, só reconheceu as línguas de sinais a partir 
dos anos 1960 (Stokoe, 1960). Contudo, hoje diversas línguas de sinais são 
estudadas e consideradas como patrimônio linguístico da humanidade. De 
qualquer forma, vale sempre reforçar que as línguas de sinais não possuem 
dimensão universal, pois cada comunidade surda funda o seu sistema em 
função de aspectos socioculturais de cada país e de cada região onde está 
inserida. Logo, as línguas de sinais possuem estrutura e gramática pró-
prias, com todos os níveis de análise linguística (da fonologia à pragmá-
tica). Por conseguinte, como todas as línguas faladas, as línguas de sinais 
dispõem de fenômenos de normatização e de variação no seu uso.

A transmissão das línguas de sinais se dá de maneira atípica, se se 
leva em consideração o fato de que cerca de 90% das crianças surdas nas-
cem em famílias ouvintes e apenas 10% em famílias surdas sinalizantes 
(Quadros, 2008; Kail, 2013). No caso da criança surda ou da criança ouvin-
te com pais surdos sinalizadores, o processo de aquisição é similar ao da 
criança ouvinte exposta a uma língua oral. No contexto de pais surdos, a 
criança surda é estimulada a aprender os sinais e a gramática corporal de 
maneira precoce. Essa criança, dispondo de uma língua primeira, estará 
mais apta a entrar no aprendizado das línguas vocais e a se tornar bilíngue. 
No caso da criança surda de pais ouvintes, o processo natural de transmis-
são de uma língua natural é entravado, pois os pais só dispõem de uma 
língua oral e se encontram numa situação de bloqueio comunicativo com 
a criança “diferente” que chegou ao lar (Cuxac, 2001; Fusellier-Souza, 2004).

O processo de transmissão natural da língua oral dos pais ouvintes 
encontra-se, assim, obstaculizado, o que pode levar os pais a desmoronar 
face às dificuldades. Entretanto, mesmo com os obstáculos, algo extraor-
dinário pode acontecer, pois a criança surda, num ambiente propício, vai 
inverter o processo, isto é, será ela que transmitirá aos pais uma forma de 
comunicação corporal.

Na situação descrita, pode-se observar o processo de emergência na-
tural das línguas de sinais a partir das potencialidades do corpo a construir 
linguagem, podendo dar origem a uma língua de base visuogestual. Se a 
criança teve a possibilidade de desenvolver essa forma inicial e natural de 
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comunicação corporal com a família, no momento em que for estimulada, 
através do encontro com profissionais bilíngues da surdez, essa forma de 
língua de sinais familiar servirá como fundamento de aprendizagem, mes-
mo tardia, de uma língua de sinais comunitária e institucional (Morford, 
2003).

Pesquisas sobre as variações e semelhanças entre as diversas línguas 
de sinais do mundo, dentro dos princípios teóricos da abordagem semioge-
nética (Cuxac, 2000; 2001 e Fusellier-Souza, 2006), indicam que dois aspectos 
entram em jogo no processo de emergência e de desenvolvimento da lin-
guagem humana: o papel do substrato perceptivo-motor, neurofisiológico, 
linguístico e cognitivo, de um lado; e as condições sociais e culturais, de 
outro. Desta forma, o processo de emergência das línguas de sinais pode 
situar-se em dois processos evolutivos: natural e histórico-institucional.

Pré-história da origem das línguas de sinais

Do ponto de vista natural, a cada nascimento de uma criança surda, 
em uma família ouvinte, é possível observar os primeiros embriões de co-
municação corporal e visuogestual entre a criança e o seu ambiente. Essa 
forma de comunicação corporal possui semelhanças funcionais e estru-
turais com as línguas de sinais (Goldin-Meadow, 1991). Os registros rudi-
mentares de línguas de sinais são também denominados homesigns (sinais 
caseiros, domésticos ou familiares, dependendo da tradução) ou línguas 
de sinais emergentes, em contexto familiar. São considerados registros 
naturais, pois a criança surda, na impossibilidade de receber a língua oral, 
acentua a comunicação corporal para construir um “dizer” em direção aos 
seus pais.

Um processo criativo inicia-se através dos corpos dentro de uma 
intenção semiológica e comunicativa (Piaget, 1966). Se a família responde 
positivamente, um embrião de língua de sinais começa a emergir e a servir 
na comunicação familiar. Tornando-se adulto e ainda no contexto natu-
ral, a pessoa surda pode continuar a usar e a aprimorar o seu sistema no 
contato com outros locutores (surdos ou ouvintes), e a sua língua de sinais 
emergente continuará a se desenvolver e a se estruturar (Fusellier-Souza, 
2004; 2006).
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Registros históricos relatam a formação de microcomunidades sur-
das em centros urbanos que, ao acaso do encontro, começam a se relacio-
nar e a aperfeiçoar a língua de sinais natural de forma microcomunitária 
(Desloges, 1779). Essa forma natural de língua de sinais vai servir de base 
para a aquisição e o aprimoramento de uma língua de sinais macrocomu-
nitária, dentro do processo social, educativo e institucional.

Do ponto de vista histórico-institucional, as línguas de sinais come-
çam a se formar e a se estruturar com o interesse de educar as crianças 
surdas. A educação dos surdos inicia-se nos séculos XVI/XVII, na Europa. 
As primeiras tentativas de educar os surdos apareceram no âmbito da no-
breza, através de sistema preceptoral (instrutores individuais do clero re-
ligioso). Filhos surdos, oriundos de famílias nobres, começaram a ser esti-
mulados a oralizar, a ler e a escrever para que pudessem ser herdeiros. O 
alfabeto monomanual, utilizado hoje pelas comunidades surdas, tem a sua 
origem na Espanha, com os primeiros preceptores.

Pedro Ponce de León (1508-1584) foi um dos primeiros instrutores 
a fazer uso de um alfabeto manual para educar individualmente surdos 
espanhóis. Seu método se baseava na obra do monge franciscano Mechor 
Sánchez de Yebra (1526-1586), publicada em 1593, sob o título Refúgio dos 
doentes. O monge teve a ideia de criar um alfabeto com configurações das 
mãos representando as letras. O método de ensino baseado na leitura e na 
escrita pelo alfabeto manual foi difundido publicamente por outro precep-
tor espanhol, Juan Pablo Bonet (1573-1633). Este era secretário da família 
espanhola Fernandez de Velasco, que tinha vários surdos, por causa dos 
frequentes casamentos entre parentes, realizados para manter o patrimó-
nio vinculado à família.

Considerando esse episódio da história dos surdos, sabemos hoje 
que a datilologia é um elemento externo à origem das línguas de sinais e 
baseada no código de escrita das línguas vocais. As línguas de sinais emer-
gem do corpo; elas se ancoram na experiência sensível com o mundo e 
com o outro. Antes da emergência lexical, as línguas de sinais dispõem 
de diferentes mecanismos altamente linguísticos para expressar e criar o 
significado e o sentido. Faz-se necessário, assim, desmistificar a ideia de 
que a língua de sinais se realiza pelo alfabeto manual, que retoma uma 
palavra escrita da língua oral. No contexto natural e sem escolarização, 
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certamente os surdos do passado não faziam uso da datilologia e sim de 
uma língua gestual e imagética.

Numa Europa majoritariamente oralista, uma grande revolução 
aconteceu no século XVIII, quando o abade de l’Épée, da ordem dos jan-
senistas, propôs um projeto de instruir crianças surdas órfãs, de cama-
das sociais modestas e de maneira gratuita, por uma educação de massa. 
Charles-Michel de l’Épée, educador filantrópico francês do século XVIII, 
que ficou conhecido como “Pai dos surdos”, interessou-se pelos surdos a 
partir do momento em que encontrou duas meninas surdas gêmeas,4 que 
criaram uma língua de sinais natural para se comunicarem entre si e se 
comunicarem com a sua mãe ouvinte.

De l’Epée é considerado o representante mais importante da abor-
dagem gestualista, ou do “método francês”, de educação de surdos. Ele foi 
o primeiro a defender o uso da língua de sinais como meio de educar e de 
instruir os surdos. A experiência de de l’Épée deu início ao que se desdo-
brou, ao longo da história, como uma abordagem bilíngue para a educação 
dos surdos. Por meio do seu trabalho, a primeira escola institucional foi 
fundada como o nome de Instituto dos Jovens Surdos de Paris – INJS,5 e até 
hoje é referência histórica da educação de surdos no mundo.

A experiência do abade de l’Épée foi referência durante os séculos 
XVIII e XIX, na criação de escolas no continente europeu e no americano. 
Após a morte de l’Épée, sua obra foi prosseguida, embora com diferentes 
visões entre aqueles que tentavam instruir e educar os surdos. Em toda a 
França (Paris e outras regiões), diversos institutos foram abertos com uma 
abordagem gestualista de instrução para os surdos.

O modelo educativo francês, por sua vez, cruzou o oceano de diver-
sas formas. Nos Estados Unidos, depois de um encontro com uma menina 

4  A dimensão do encontro é fundamental na abertura ao outro e seu universo. Como 
de l’Epée e Gallaudet, a coautora do artigo, Ivani Fusellier, entrou na dimensão da surdez 
através do encontro com um aluno da zona rural do Brasil, em 1987. Seu aluno, com 10 anos 
na ocasião, havia desenvolvido uma língua de sinais para se comunicar com a sua família. 
Sua língua natural foi a base de aprendizado para I. Fusellier, que hoje é bilíngue em duas 
línguas de sinais (Língua de Sinais Francesa e Língua Brasileira de Sinais – Libras), e dispõe 
de mecanismos para entrar em rápida comunicação com diferentes surdos do mundo, a 
partir do núcleo semiológico das línguas de sinais naturais. Disponível em: https://youtu.
be/ZkEn8lxory0. Acesso em: nov. 2022.
5   Disponível em: https://www.injs-paris.fr/. Acesso em: nov. 2022. 

https://youtu.be/ZkEn8lxory0
https://youtu.be/ZkEn8lxory0
https://www.injs-paris.fr/
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surda, Alice Cogswell, Thomas Hopkins Gallaudet, jovem americano, via-
jou para a Europa para buscar métodos de ensinos para surdos. Chegando 
à França, Gallaudet passou dois meses no INJS de Paris, aprendendo a lín-
gua dos surdos franceses e os métodos de trabalho da escola. Durante esse 
período, Gallaudet conheceu o professor e pedagogo surdo Laurent Clerc, 
que decidiu viajar aos Estados Unidos com Gallaudet para ajudá-lo em seu 
projeto, que deu origem à primeira universidade americana bilíngue e 
multicultural em Língua Americana de Sinais.6

A educação dos surdos no Brasil foi também influenciada pelo mo-
delo francês. Em 1857 foi fundado no Rio de Janeiro o atualmente chamado 
Instituto Nacional de Educação de Surdos,7 pelo professor surdo francês 
Édouard Huet. Depois da apresentação de uma proposta de escola especia-
lizada no ensino de pessoas surdas a Dom Pedro II, Huet obteve aceitação 
do projeto e assim foi criada a primeira escola institucionalizada para sur-
dos no país.

Por ser a única instituição brasileira especializada na educação de 
surdos no século XIX, por muito tempo o Ines recebeu alguns alunos de 
todo o Brasil. Inicialmente a língua de sinais praticada na escola era a 
Língua de Sinais Francesa (LSF), que teve forte influência na elaboração da 
Língua Brasileira de Sinais (Libras). Nota-se que naquela época não foram 
tomados em conta os registros naturais que já deviam estar sendo utiliza-
dos pelos surdos brasileiros nos centros urbanos antes da institucionaliza-
ção. Hoje se sabe que, pela dimensão continental do Brasil, ainda é possível 
encontrar línguas de sinais genuínas e naturais faladas em contexto insu-
lar ou contexto regional e amazônico (Martinod, 2019; Chagas, 2021). Aliás, 
o Brasil é um incrível laboratório de observação da emergência natural, 
institucional e tecnológica das línguas de sinais em diversos contextos de 
uso dentro de processos de aquisição e de desenvolvimento da linguagem 
e da educação.

6   Disponível em: https://www.gallaudet.edu/. Acesso em: nov. 2022. 
7   Disponível em: https://www.ines.gov.br/. Acesso em: nov. 2022. 

https://www.gallaudet.edu/
https://www.ines.gov.br/
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Educação de surdos: bilinguismo bimodal e multilinguismo 

A história da gênese e do desenvolvimento das línguas de sinais e 
da educação de surdos nos mostra que o corpo dispõe de potencialidades 
comunicativas e adaptativas extraordinárias, tanto no plano da ontogêne-
se (indivíduo no contexto familiar e social) quanto no plano da filogênese 
(grupo no contexto social e educativo).

Na abordagem bilíngue (língua de sinais/línguas orais), o enfoque 
é colocado na diferença e nas potencialidades comunicativas e corporais 
do sujeito surdo e não na reabilitação da fala vocal, no sentido negativo de 
seres incapazes ou assujeitados. Esse enfoque do bilinguismo é assim fun-
damentado no acesso ao conhecimento por duas línguas que coabitam e se 
articulam no processo de uso e de ensino: línguas de sinais e línguas orais. 
Essa abordagem é também uma oportunidade única para a criança ouvinte 
que tem a chance de crescer bilíngue dentro do uso da bimodalidade.

Para o universo dos ouvintes, as línguas de sinais trazem novas ha-
bilidades ligadas ao tratamento da informação espacial e ao desenvolvi-
mento da cognição visual (Gebert, 2016). A gramática das línguas de sinais 
dispõe de duas maneiras de construção do dizer, que se complementam no 
discurso: um dizer “dando a ver” com exploração maximal da visualidade 
e dos aspectos imagéticos dentro dos princípios da teoria da iconicidade 
das línguas de sinais (Cuxac, 2000), e um dizer “sem dar a ver”, que favore-
cerá a emergência de sinais condensados e lexicalizados (os sinais que se 
encontram nos dicionários e que são homólogos às palavras lexicais das 
línguas vocais). Em todo processo de aquisição ou de aprendizagem de uma 
língua de sinais, os aprendizes ouvintes têm a possibilidade de abrir suas 
capacidades de expressão pelo “dar a ver”, dentro da exploração dos as-
pectos icônicos das línguas de sinais. Para ativar esse processo, é necessá-
rio o desligamento da linearidade da língua oral para entrar na dimensão 
corporal, espacial e visual das línguas de sinais. Dessa forma, como propõe 
Cuxac: “Para o aprendiz ouvinte, a aprendizagem da LSF é uma aventura 
intelectual, pois ele vai aprender a recortar o mundo de maneira diferente, 
a dizer e a se comportar culturalmente de uma outra maneira (Cuxac, 2001, 
p. 128). 

O bilinguismo das línguas de sinais e línguas vocais, com compreen-
são das potencialidades de cada modalidade, favorece, assim, uma abertura 
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intelectual em termos de desenvolvimento cognitivo-linguístico, visual e 
espacial. Por exemplo, certos pedagogos surdos franceses utilizam uma di-
dática focalizada no contexto de uso, dentro da qual a primeira abordagem 
se faz pela semiologia do corpo (o corpo que constrói sentido), propondo 
ativar os mecanismos corporais criativos e naturais do corpo para depois 
apresentar os aspectos lexicais e gramaticais da estrutura linguística. As 
línguas de sinais, reforçamos, podem ser consideradas um patrimônio da 
humanidade, e acrescentamos: deveriam ser ensinadas e aprendidas desde 
a pequena infância, por todas as crianças.

Diversos estudos apontam os benefícios da aprendizagem da lín-
gua de sinais para o desenvolvimento corporal, linguístico e intelectual 
da criança. A emergência de um novo olhar, oportunizado pelo contato 
com uma língua de sinais, favorece a compreensão da relação entre língua 
e cultura, pois os surdos se organizaram cultural e identitariamente ba-
seados na visualidade do corpo e da língua. O que não significa dizer que 
os ouvintes também não possam desenvolver aspectos de criação estética 
visual e gestual, do humor e da arte surda. Afinal, o universo da cultura 
surda transporta a pessoa ouvinte para a dimensão da escuta corporal, na 
qual olhar é a janela de escuta do outro numa dinâmica de autenticidade, 
de adaptação e de empatia. Atualmente, a Unesco coloca o foco no bilin-
guismo e no multilinguismo de diversas formas (línguas minoritárias orais 
ou de sinais) diante das discussões relativas à importância das línguas ma-
ternas na escola e da aceitação da diversidade linguística das sociedades 
(Fusellier-Souza, 2021).

A criança ouvinte e a língua de sinais 

De acordo com Quadros e Massutti (2007), Codas é a sigla para 
Children Of Deaf Adults, ou seja, criança ouvinte com pais surdos. Uma si-
tuação classificada, segundo Pizzio e Quadros (2011), como uma aquisição 
bilíngue bimodal, por ter a aquisição simultânea de uma língua de sinais e 
de uma língua oral.

Diferente dos adultos aprendendo L2, os Codas não dependem da 
iconicidade da língua de sinais. Tal como as crianças bilíngues, de línguas 
vocais, as regras de produtividade e de restrição linguística, mesmo sob 
condições peculiares – duas línguas de modalidades distintas –, se aplicam 
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às crianças Codas, pois, junto com a iconicidade, outra característica fun-
damental de todas as línguas naturais, a arbitrariedade do sistema, é o que 
determina a adesão das crianças ao uso dos padrões linguísticos oferecidos 
pelas línguas em contato.

Por outro lado, uma característica curiosa na aquisição das crian-
ças Codas é a transferência linguística, tendo em vista que, segundo 
Pizzio e Quadros (2011), elas alternam no uso de estruturas linguísticas, 
ou seja, para dar sentido ao seu enunciado, elas podem iniciar o discurso 
usando a língua de sinais e finalizá-lo usando a língua oral, de maneira 
complementar.

Um fato que Quadros e Massutti (2007) chamam a atenção é que, 
para as crianças Codas, a ideia de equivalência linguística cede lugar, des-
de muito cedo, à de correspondência linguística, com a qual compreendem 
que, devido às marcas culturais, não há tradução simétrica das informa-
ções de uma língua à outra.

Podemos acrescentar, ainda, que as crianças Codas e as crianças 
bilíngues em geral demoram mais que as crianças monolíngues monomo-
dais para se estruturarem linguisticamente, pois, enquanto as crianças 
monolíngues monomodais estão ocupadas com o processamento de uma 
única língua, os cérebros das crianças bilíngues e das Codas precisam dar 
conta de dois sistemas linguísticos diferentes; e, no caso das Codas, duas 
línguas e duas modalidades diferentes.

A aquisição da linguagem e a multimodalidade

Barros e Cavalcante (2015) defendem a ideia de que, dentre as inú-
meras formas de compreender o processo de aquisição, é possível fazê-lo 
a partir da noção de multimodalidade. Isto é, dentro do campo de estudos 
voltados à Aquisição da Linguagem, a multimodalidade faz referência às 
diversas modalidades de uso da linguagem e da língua que atuam em con-
junto para a produção linguística.

Para avançar nessa questão, é necessário, porém, destacar de ante-
mão a noção de linguagem e de língua por elas adotada. De acordo com as 
autoras, a linguagem é uma instância híbrida, constituída pela presença 
de gesto e de voz, que coatuam na produção de uma matriz de significado 
unificada. A língua, portanto, seria o sistema de comunicação no qual essas 
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duas unidades compareceriam contribuindo com a emergência do signifi-
cado, na medida em que atuam de maneira coextensiva.

Outro ponto que também deve ser esclarecido previamente é a ope-
racionalidade da ideia de um envelope multimodal no processo de aquisi-
ção da linguagem. De acordo com Barros e Cavalcante, essa ideia se sus-
tenta tendo em vista que gesto e voz cooperam entre si em alguns níveis 
da produção linguística, pois dividem a mesma origem semântica, embora 
possam se desdobrar em informações diferentes.

Diante das noções de língua e linguagem e de envelope multimodal, 
pode-se, então, aprofundar os aspectos que tornam plausível a hipótese 
das autoras – de que muito precocemente a matriz multimodal condiciona 
a interação – a partir da tipologia gestuo-vocal por elas proposta.

Dos aspectos mencionados, o primeiro elemento a se analisar é o 
gesto e sua tipologia. Baseadas em McNeil e Kendon, as autoras propõem 
que os gestos sejam entendidos circunscritos no plano do movimento cor-
poral. Além disso, que sejam entendidos como formando um contínuo, 
subdividido em cinco categorias, a saber, respectivamente: 1ª) gesticula-
ção – gestos que acompanham o fluxo da fala de maneira desordenada, ora 
combinando universais linguísticos, ora combinando traços linguísticos 
da comunidade; 2ª) gestos preenchedores – gestos que ocupam lugar de 
uma sentença; 3ª) emblemas – sinais convencionados na cultura, como, por 
exemplo, bater as palmas ao parabenizar alguém; 4ª) pantomimas – ges-
tos com função narrativa, que simulam determinada ação ou objeto; 5ª) si-
nais – sistema linguístico propriamente dito e que corresponde às línguas 
sinalizadas.

O segundo elemento a ser considerado é a voz, examinada no inte-
rior da tipologia prosódica. Aliás, cabe uma retificação: o que, de maneira 
vulgar, é chamado de voz, na realidade, é um complexo vocal cujo nome 
específico mais apropriado é prosódia. Amparadas por Scarpa, Barros e 
Cavalcante (2015) definirão a prosódia como o resultado de três parâme-
tros acústico-auditivos da língua: altura, duração e intensidade. Por sua 
vez, desses parâmetros são originados subsistemas de ritmo (dinâmica da 
fala), tom (melodia da fala) e entoação (qualidade de voz).

Isso posto, a tipologia prosódica é assim apresentada, respeitando a 
seguinte sequência: 1ª) balbucio – corresponde à primeira etapa da produ-
ção linguística da criança e diz respeito às produções vocais com o típico 
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formato de consoante-vogal ; 2ª) jargão – produções vocais caracterizadas 
por longas sequências de sílabas que, apesar de não apresentarem con-
teúdo linguístico ou estrutura gramatical, soam como sequências comple-
tas, carregando conteúdo de afirmação ou pergunta e aparecendo junto 
a palavras reais; 3ª) primeiras palavras – são enunciados de uma palavra, 
que é reconhecível e interpretável no âmbito da língua do interlocutor da 
criança, e que, diferente do balbucio e do jargão, que são efêmeros, consis-
te numa construção mais produtiva e recorrente, além de facilitar a inter-
locução, pois as suas variações de altura se traduzem em intenções –; 4ª) 
blocos de enunciado – definidos como o momento em que a criança alterna 
entre o uso de holófrases (palavras que, sozinhas, correspondem a frases) 
e os enunciados completos (que, às vezes, são compostos quando a criança 
junta duas ou mais holófrases).

A adoção de um ensino bilíngue e multimodal implica a formação 
de profissionais que tenham uma consciência plena da riqueza dos aspec-
tos multimodais das línguas humanas. Infelizmente, a realidade, tanto na 
França quanto no Brasil, ainda é precária em relação à potencialidade des-
ses aspectos multimodais, semiológicos e linguísticos das línguas em todas 
suas dimensões de uso. A criança e o jovem surdos necessitam, em todo o 
seu processo de aquisição e de aprendizagem da linguagem, serem expos-
tos a profissionais bilíngues e notadamente expostos ao profissional surdo, 
como exemplo de sucesso no âmbito socioeducativo.

O protagonismo surdo na sociedade é algo necessário de ser abor-
dado por todos, pois o profissional surdo é uma referência eficaz para a 
criança surda. Com base na referência ao adulto surdo, o jovem surdo pode 
se construir diante de uma pessoa humana semelhante que conseguiu o 
seu espaço e o seu lugar na sociedade com sua identidade e sua diferença. 
A construção de escolas inclusivas bilíngues é também uma questão a ser 
abordada. Uma nova visão de bilinguismo, integrado, pode ser proposta 
para que o dilema da reparação versus a aceitação da diferença possa ser 
superado num diálogo complementar. Para isso, fazem-se necessários no-
vos estudos interdisciplinares na área da educação bilíngue e multimodal.
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A língua materna: entre a intimidade e o espaço social

A visão científica/clínica tem muito a ganhar no diálogo com as abor-
dagens científicas, linguísticas e psicolinguísticas das línguas de sinais. Por 
exemplo, a dimensão da privação da linguagem oral da criança surda pode 
ter o contraponto na dimensão criativa e resiliente da linguagem pelo cor-
po, no qual estudos já apontaram os benefícios para o desenvolvimento 
linguístico, cognitivo e social da criança surda. Os profissionais surdos ou 
ouvintes bilíngues devem focalizar na importância de acompanhar as fa-
mílias (ouvintes e surdas) na aceitação da criança como um ser de lingua-
gem e de potencialidades comunicativas.

No processo inicial, toda a família deve ser estimulada para a di-
mensão comunicativa do corpo. A criança que tem a possibilidade de ser 
incitada visual e gestualmente com os pais e seus familiares vai iniciar o 
processo de criação de uma língua funcional em direção aos adultos. Se 
o adulto responder favoravelmente, estaremos diante de um embrião de 
língua visuogestual, que poderá se estruturar num futuro breve com a che-
gada da forma institucional e acadêmica das línguas de sinais. A língua de 
casa é a língua do espaço íntimo, onde os aspectos afetivos e emocionais 
são construídos. A família ouvinte pode ter a possibilidade de entrar na 
comunicação corporal de maneira lúdica e livre, para que mais tarde possa 
abraçar o aprendizado da língua de sinais nacional com um novo olhar, 
pois o corpo já terá passado por um processo de abertura no seu aspecto 
comunicativo.

Podemos ilustrar o quadro descrito afirmando que, com um bebê 
e uma criança de até 3-4 anos, os pais precisam de uma língua funcional 
que seja rapidamente utilizada em casa, dentro das necessidades de co-
municação cotidiana. A criança e a sua família necessitam, num primeiro 
momento, de um mundo interativo através do corpo. A intencionalidade 
semiótica (Piaget, 1996) e os jogos de linguagem (Wittgenstein, 1953) são 
fundamentais para que a criança cresça sendo um corpo falante e comuni-
cativo sem entraves no âmbito social.

No processo de aquisição da primeira língua, materna e afetiva, o 
corpo será o gestor da relação. A criança se constrói autentificando a rela-
ção a partir da interação com o corpo do adulto que funciona como modelo. 
Nessa direção, na passagem do lar da criança aos espaços sociais (família 
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estendida, escola, vizinhança etc.), é fundamental que o profissional sur-
do/ouvinte bilíngue esteja presente para estimular a língua de sinais em 
suas diferentes etapas de aprendizagem no processo de desenvolvimento 
da criança em contexto bilíngue e multimodal. Os profissionais podem in-
troduzir, de maneira lúdica, aspectos próprios da gramática das línguas de 
sinais e da cultura surda para a criança e para a sua família. Dessa maneira, 
pela via do contato, da relação e do afeto, a criança e a família chegam à 
dimensão social das línguas (vocais e de sinais). A família também pode ser 
instruída a participar do uso lúdico e funcional da língua de sinais na in-
teração com os seus filhos: como contar uma história em língua de sinais? 
Como preparar uma receita de cozinha utilizando os sinais e a gramática 
espacial das línguas de sinais? Como ajudar os filhos a formularem pergun-
tas sobre o mundo em língua de sinais e como responder a essas perguntas 
também em língua de sinais? E assim por diante.

Como fica notório, seja no processo de aquisição natural, seja no 
processo de ensino-aprendizagem guiado por profissionais, a família deve 
ser convidada a caminhar junto com seus filhos (surdos ou ouvintes), den-
tro das infinitas possibilidades de comunicação por meio do bilinguismo e 
da multimodalidade.

Características da língua em situação de bilinguismo bimodal e 
multimodal 

A criança, no interior de um ambiente bilíngue, vai naturalmente 
se adaptar ao uso das línguas de maneira bimodal e multimodal, de acor-
do com as suas possibilidades comunicativas, pedagógicas e tecnológicas. 
Num lar surdo, adaptações se fazem necessárias para que a comunicação 
visuogestual seja eficaz (ergonomia dos espaços físicos e visuais para sur-
dos). No cenário do bimodalismo do lar surdo-ouvinte, outras adaptações 
se fazem necessárias com relação ao uso alternado das duas línguas: vocal 
(oralizadas ou escritas) e de sinais (gestualizadas, registradas por vídeo ou 
escritas com escrita de sinais8) e alternância de códigos (code swiching, fenô-

8  A escrita de sinais é um sistema de escrita que respeita a estrutura gramatical das lín-
guas de sinais. Esse tipo de escrita foi desenvolvido para registrar, por meio de grafemas, 
os movimentos das mãos, as formas das mãos, as marcas não manuais e os pontos de arti-
culação mobilizados pelo sujeito no ato de sinalizar, e que, juntos, compõem os parâmetros 
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meno estudado no âmbito do bilinguismo) dentro do uso da bimodalidade: 
modalidade visuogestual e oral-auditiva.

Os estudos apontam que desde cedo os bebês Codas, ao serem es-
timulados por meio das línguas de sinais, rapidamente se comunicam e 
usam as duas modalidades de maneira concomitante. Ha o uso natural 
dos oito parâmetros de formação de todas as línguas de sinais: manuais 
(configuração, orientação, movimento e localização) e não manuais (di-
reção do olhar, expressões faciais, rotações dos ombros e labializações). 
Precocemente, e de maneira intuitiva, imitando seu ambiente de estimula-
ção visual, a criança começa a adquirir a musicalidade dos movimentos do 
corpo pelo uso do ritmo dos parâmetros.

A prosódia, ou seja, a musicalidade corporal das línguas de sinais, 
começa o seu desenvolvimento no uso discursivo do movimento muscular 
e nos parâmetros não manuais. Em especial, as expressões faciais. Como 
as línguas de sinais não são determinadas por uma sequência linear no 
espaço de sinais lexicais, a prosódia corporal das línguas de sinais se asse-
melha a uma dança, como podemos ver no contexto do uso da retórica ou 
da sinalização artística e literária.

Inclusive, a estilística das línguas de sinais é um campo promissor 
de estudos, haja vista que as produções registradas por vídeo disponíveis 
hoje, do uso espontâneo e criativo nas redes sociais, por exemplo, são uma 
autêntica biblioteca de criação literária a ser explorada. O estudo linguísti-
co das línguas de sinais em contexto é também uma abordagem pertinente 
para observação dos elementos infralexicais (morfológicos e gramaticais) 
na cadeia do discurso.

A abordagem francesa historicamente tem o diferencial mundial em 
ter teorizado o funcionamento estrutural e discursivo da LSF a partir da 
análise de corpus autênticos e espontâneos de locutores surdos, desde os 
anos 1980. Dentre as teorizações, o trabalho de Cuxac (2000) foi fundamen-
tado a partir de uma análise fina dos parâmetros corporais usados em con-
texto discursivo das línguas de sinais. Essa abordagem teórica propõe um 
quadro de estudo amplo, no qual o funcionamento das línguas de sinais não 
se resume unicamente aos sinais lexicalizados (homólogos às palavras das 
línguas vocais), mas, sobretudo, às estruturas gramaticais autenticamente 

fonológicos da maioria das línguas de modalidade visual-espacial (Silva et al, 2018).
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linguísticas, baseadas na noção de iconicidade como princípio fundador e 
estruturante das línguas visuogestuais.

Conclusão

Felizmente, ainda que muito pouco tenha sido dito sobre a aquisição 
da linguagem num contexto bilíngue bimodal e multimodal, envolvendo 
tanto surdos quanto ouvintes adquirindo línguas de sinais, trata-se de um 
campo de estudos notadamente em expansão.

Levando em consideração, primeiro, que o acesso precoce à lín-
gua é proporcional a um adequado e consistente desenvolvimento lin-
guístico e cognitivo; e, segundo, que as peculiaridades de um processo 
de aquisição bilíngue, multimodal e multicultural têm muito a contribuir 
com a Linguística (mas também com a Educação, com a Psicologia, com a 
Antropologia e afins), as investigações sobre a aquisição da língua de sinais 
por bebês e por crianças torna-se uma verdadeira urgência, pois a esfera 
“multimídia”, onde as ações são produzidas, como o olhar, a fala, o gesto e 
os sinais, consiste num território fértil para pesquisas.

Isto posto, reiteramos que a concepção de linguagem adotada foi 
aquela que defende a multimodalidade dentro da dinâmica da interação. 
Isto é, a língua é uma instância multimodal, na qual os vários elementos de 
ambas as línguas – orais e de sinais – co-ocorrem e dão suporte material 
uns aos outros, pela via da gestualidade e da vocalização, formando, assim, 
uma matriz de significado integrada, que, numa etapa posterior, pode vir 
a se desdobrar em sistemas semióticos distintos.

Portanto, como se viu, os gestos, tanto quanto a sua contraparte 
oral, vão se estruturando ao longo do processo aquisicional. Nesse sentido, 
a sua tipologia não se apresenta isolada, mas sustentada num arcabouço 
que constitui a corporalidade. Isto é, cuja realização faz convergir várias 
dimensões de funcionamento do corpo e da linguagem, a fim de constituir 
a matriz linguística por meio da qual a comunicação será viabilizada e, 
com efeito, a interação será sustentada pelas potencialidades comunicati-
vas do corpo.

Ademais, tentamos marcar, com o nosso texto, que, justamente pela 
multiplicidade de possibilidades de uso da língua (linguagem), devemos 
pensar a aquisição para além da dicotomização cartesiana. Portanto, a 
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aquisição deve ser concebida dentro de um enquadre integrador, no qual 
analisamos os diversos sistemas semióticos cooperando entre si para favo-
recer a emergência da significação.

Por fim, evocamos o contexto histórico e socioeducacional para en-
fatizar, por um lado, os vestígios culturais e ideológicos que condicionam 
a integridade da comunidade surda no âmbito social, e, por outro, para 
interrogar as políticas públicas de educação bilíngue, que asseguram (ou 
deveriam) a sua integridade no âmbito do ensino e da transmissão das lín-
guas de sinais num contexto formal dentro de dinâmicas bilíngues bimo-
dais, de ensino-aprendizagem.
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A CRIANÇA, A LÍNGUA E A CULTURA: DESLOCAMENTOS NO 
SIMBÓLICO DA LINGUAGEM

Marlete Sandra Diedrich

Palavras iniciais

Esta reflexão é resultado de uma discussão anteriormente iniciada, 
por ocasião da live “Criança, língua e cultura”, realizada como parte da 
programação do evento on-line E por falar em linguagem da criança…, uma 
realização do Grupo de Estudos em Aquisição da Linguagem – GEALin. 
A live, ocorrida em 20 de janeiro de 2021, teve mediação da Profa. Dra, 
Rosângela Nogarini Hilário e pode ser acessada pelo link: https://www.
youtube.com/watch?v=71tNlg0O_nI.

Assim como fizemos na live, focalizamos, neste capítulo, a relação 
entre criança, língua e cultura, a partir do olhar para os deslocamentos 
da criança no simbólico da linguagem. Mas, sem dúvida, antes de mais 
nada, precisamos esclarecer o que são esses deslocamentos da criança no 
simbólico da linguagem. Para isso, buscamos definir, para os limites des-
ta reflexão, os elementos que compõem essa expressão. As definições que 
guiam este estudo são decorrentes da leitura que fazemos dos trabalhos de 
Émile Benveniste, mais especificamente, das reflexões do autor acerca de 
língua e linguagem:

a)	  “deslocamentos da criança” – entendemos por deslocamentos 
os movimentos realizados pela criança em sua manifestação 
discursiva, os quais contemplam, principalmente, a relação en-
tre o geral da língua e o particular do discurso, o que acontece 
sempre em relação ao outro;

b)	 “simbólico da linguagem” – estatuto simbólico da linguagem, 
entendida como faculdade simbólica humana, que possibilita 
ao homem mobilizar significação por meio de determinada lín-
gua em emprego. 

https://www.youtube.com/watch?v=71tNlg0O_nI
https://www.youtube.com/watch?v=71tNlg0O_nI
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Assumindo essa concepção, o trabalho que aqui apresentamos se vol-
ta para questões enunciativas conforme abordadas por Émile Benveniste. É 
a partir dessas questões que se constitui a perspectiva enunciativa aquisi-
cional (cf. Silva, 2009). Essa perspectiva explica a instauração da criança em 
sua língua materna a partir do seguinte dispositivo: (eu-tu/ele)-ELE, o qual 
comporta a criança (eu), o outro de seu convívio (tu), a língua atualizada no 
discurso (ele) e a cultura (ELE). Com base nesse dispositivo, voltamos nossa 
atenção para os arranjos da língua-discurso mobilizados pela criança em 
suas interações cotidianas reveladores de modos particulares de enunciar. 
Esses modos particulares de enunciar são entendidos por nós como esque-
mas culturais (cf. Diedrich, 2020), os quais direcionam o movimento de atua-
lização da língua-sistema em língua-discurso, na experiência de aquisição 
da língua, a qual se dá na relação da criança com o outro e com a cultura 
de sua sociedade. Estamos usando a expressão “aquisição da língua” e não 
“aquisição da linguagem”, tendo em vista o que afirma Flores (2019), ao se 
referir à concepção de linguagem e língua para Benveniste:

aos olhos desse linguista, a criança, ao aprender a falar, adquire um 
mundo com a língua, uma cultura. Benveniste não relaciona a aqui-
sição da língua nem a uma faculdade inata, nem a aspectos cogniti-
vos, nem a aspectos mentais. Para Benveniste, o que a criança adqui-
re é o mundo, um mundo específico, via língua. (Flores, 2019, p. 195).

No entanto, é importante registrar que não estamos, com o uso da 
expressão “aquisição da língua”, refutando os princípios das teorias de 
“Aquisição da Linguagem” consolidadas no meio acadêmico. Nosso intuito 
é apenas dar destaque, em nossa discussão aqui apresentada, para algu-
mas das relações que compõem a tríade criança, língua e cultura. Com esse 
enfoque, organizamos este capítulo a partir de uma escolha que exige ser 
esclarecida; nossa reflexão, embora teórica, apresenta-se permeada por 
contribuições de cunho ilustrativo advindas de dados de fala de uma crian-
ça de 2 anos e 7 meses, e de manifestações discursivas advindas da narra-
tiva literária construída na obra Mulheres de cinzas (2015), de Mia Couto. 
Acreditamos que a presença de dados de fala da criança é previsível numa 
reflexão dessa natureza, o que, certamente, dispensa explicações. O mes-
mo, porém, não ocorre com a contribuição literária. A presença do discur-
so das personagens de Mia Couto se justifica pelo fato de entendermos que:
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a) a expressão literária representa um modo muito particular não 
só de atualizar a língua no discurso, mas também, em alguns casos, como 
ocorre na obra de Mia Couto, de apresentar, no discurso das personagens 
que transitam pelas cenas narrativas, concepções de língua e linguagem 
construídas na experiência marcada pela sensibilidade e pela historicida-
de do indivíduo na sociedade, o que muito contribui para a nossa proposta; 

b) o linguista leitor do texto literário é constantemente abalado por 
esses flagrantes advindos de meninos e meninas, homens e mulheres, que 
vão produzindo seus próprios deslocamentos na narrativa literária por 
meio de um modo especial de testemunhar, com a ajuda do narrador, a sua 
própria experiência de aquisição de uma língua que lhe dá um mundo e um 
lugar de dizer nesse mundo. 

Sendo assim, as personagens literárias se “confundem”, neste tex-
to, com as crianças cuja linguagem analisamos em nossas pesquisas e que 
também são convocadas, no presente trabalho, a comparecerem com seus 
modos particulares de se constituírem na língua-discurso. Essas duas rea-
lidades permitem que mobilizemos a costura teórica que dá sustentação à 
pesquisa.

Uma língua, um mundo revelado na fala e um lugar de dizer neste 
mundo

	 Em texto anterior (cf. Diedrich, 2020), buscamos, em uma entrevista 
de Mia Couto, o auxílio para pensarmos a vivência da criança no simbóli-
co da linguagem, uma vez que o autor moçambicano revela, na entrevista 
em questão, o fato de que, em sua infância, ele acreditava que todo adul-
to era poeta; logo, parecia-lhe que bastava crescer para se tornar poeta. 
Destacamos, naquele texto, o quanto a vivência particular de um ambiente 
cultural marcado pelo poético se encarregou de apresentar à criança que 
o escritor foi um dia um modo também particular de se relacionar com a 
língua. Tal relação construída em sociedade, na vivência de determinados 
valores culturais, renova-se todos os dias, em diferentes lares, mundo afo-
ra, seja em Moçambique, no Brasil, ou em qualquer outra parte do mundo, 
visto ser da essência do humano falar e agir pelo discurso, via língua em 
emprego, língua em ação.
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Se, na reflexão que fizemos no texto referido, foi o próprio Mia Couto 
que nos auxiliou a pensar o tema, agora interrogamos a contribuição de 
Imani, personagem central da obra Mulheres de cinzas (Couto, 2015). Imani 
representa a voz feminina nativa da África, voz que entra em confronto 
com o dominador português:

 
Atirei para o chão o telegrama do dia anterior, coloquei um pé sobre 
o seu peito, cuspi-lhe no rosto e, com a mais doce voz, insultei-o na 
minha língua.
– Branco mentiroso! Irás rastejar como uma serpente.
O português ainda se arrastava no soalho quando me viu sair, envol-
ta num pedaço de tecido branco que retirei de uma prateleira. Mais 
do que o insulto, me deleitou falar-lhe em txitxope. Talvez nenhum 
negro dominasse tão bem a língua portuguesa. Mas o ódio que sentia 
apenas podia ser dito no meu idioma materno. Eu estava condenada: 
haveria de nascer e morrer na minha própria língua. (Couto, 2015, 
p. 118).

A manifestação da personagem nos ajuda a esclarecer o concei-
to de linguagem com o qual estamos trabalhando: trata-se da “mais alta 
forma de uma faculdade que é inerente à condição humana, a faculdade 
de simbolizar” (Benveniste, 2005, p. 27, grifo do autor), por meio da qual se 
estabelece a relação do homem com o mundo. Para Benveniste (1989, p. 
31), “fora da esfera biológica, a capacidade simbólica é a capacidade mais 
específica do ser humano”. A linguagem, assim entendida, realiza-se numa 
dada língua, a qual é compreendida a partir de duas propriedades: a pri-
meira propriedade diz respeito ao fato de a língua ser formada de unidades 
significantes; a segunda é constitutiva de seu emprego de poder agenciar, 
arranjar os signos de maneira significante. Há, ainda, para o autor, uma 
terceira propriedade concebida como um elo entre as duas primeiras: a 
propriedade sintagmática, que diz respeito à propriedade de combinar os 
signos a partir de certas regras de consecução e somente de certa maneira. 
Benveniste (2005, p. 27) afirma que “de fato, é dentro da, e pela, língua que 
indivíduo e sociedade se determinam mutuamente”. Indivíduo e sociedade 
só se tornam possíveis pela língua. Essa constatação se firma na declaração 
da personagem Imani, e isso muito nos interessa. Afinal, é em sua língua 
materna que Imani vivencia a língua como dupla realidade: individual e 
social. Individual, porque, afinal, “Para cada falante o falar emana dele e 
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retorna a ele, cada um se determina como sujeito com respeito ao outro 
ou a outros” (Benveniste, 1989, p. 101). Social, porque, segundo Benveniste 
(1989), a língua representa uma realidade supraindividual e coextensiva à 
coletividade. A língua, assim, se dá a conhecer na prática social, na comu-
nicação inter-humana.

Embora a personagem de Mia Couto seja uma mulher adulta e não 
uma criança, sua constituição como indivíduo de uma sociedade aponta 
para uma história de enunciações (cf. Silva, 2009), concebida a partir das for-
mas e dos sentidos que a(s) língua(s) lhe possibilitou(aram) mobilizar. Ao 
pensar na história de enunciações da criança, Silva (2009) se vale da con-
cepção benvenistiana. Benveniste (2005, p. 27) ensina que “o despertar da 
consciência na criança coincide sempre com a aprendizagem da lingua-
gem, que a introduz pouco a pouco como indivíduo na sociedade”. Por isso, 
entendemos que a personagem Imani, mulher adulta, constituiu-se indiví-
duo numa sociedade desde cedo, na relação que, desde criança, estabelece 
com os outros de seu convívio. É essa história, constituída ao longo de sua 
vida, que lhe possibilita não só “nascer e morrer”, como ela afirma, mas 
principalmente viver nesta língua e no mundo constituído por esta língua. 

Para melhor entendermos essa constituição, voltamo-nos, na se-
quência, para o primeiro dado de fala de criança no qual nos apoiamos 
neste capítulo:

Recorte enunciativo 11

Participantes: Ber e Dália
Data da coleta: 12/01/2013
Idade da criança: 2;7.18
Situação: Dália e Ber brincam no apartamento de Dália, sob os olhos 
das mães e dos pais. Dália procura uma coroa de brinquedo.

Dália 	 mas EEle/ olha
  		  ::::::::
corpo 	 levanta o indicador em riste
Dália 	 quuaan-do eu vô botá a miinha/
corpo	  Mãos na cintura.

1  Acerca das normas de transcrição adotadas, usamos letras maiúsculas para marcar a 
entonação ascendente, dois-pontos (:) para marcar gestos e movimentos concomitantes ao 
enunciado verbal da criança. Para mais esclarecimentos, ver Diedrich (2015).
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Dália 	 QUUUAAANDO eu vô pe-gá a minha COO-ROO-A eu vô 
botá
::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::
corpo	 Ergue as mãos como os adultos fazem quando contam 
um caso.
Dália 	 minhAcroa sssrempe PARA
           :::::::
corpo 	 Mãos em frente ao rosto se abrem num gesto expansivo.
Dália 	 mais eu num consiiguu achá minha/
::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::
corpo 	 Mãos na cintura se erguem até se encontrarem num ba-
ter de palmas frente ao corpo para depois se abrirem num gesto de 
desolação.
Ber 	 ó táaqui dentro

(Diedrich, 2015, p. 113).

Em nossa tese de doutorado (Diedrich, 2015), abordamos o aspecto 
vocal da enunciação na experiência da criança no simbólico da lingua-
gem. O dado apresentado é parte do nosso corpus de pesquisa da tese e 
novamente nos interroga acerca da relação entre a língua, a criança e a 
cultura. Entendemos que a relação do indivíduo na sociedade, na e pela 
linguagem, torna-se possível em função da propriedade significante das 
unidades da língua e da sua propriedade de arranjo significante, proprie-
dades ligadas pela sintagmatização que permite as enunciações. Assim, as-
sumimos, com esse dado, que há modos de narrar determinados eventos, 
os quais a língua, como sistema interpretante por excelência da sociedade, 
organizou em esquemas culturais. A noção de esquemas culturais, em nos-
sos trabalhos, é motivada pela leitura da obra benvenistiana, uma vez que 
Benveniste afirma:

Do mesmo modo que não falamos aleatoriamente, quero dizer sem 
quadros, que nós não produzimos a língua fora de certos quadros, 
de certos esquemas que possuímos, do mesmo modo creio que a arte 
não se produz também fora de quadros ou esquemas diferentes mas 
que também existem. (Benveniste, 1989, p. 27-28).

Com base nessa afirmação e no quadro teórico geral do linguista, de-
finimos esquemas culturais como “valores constitutivos da sociedade hu-
mana na cultura organizados e expressos em modos de enunciar, os quais 
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direcionam o movimento de atualização da língua em discurso, vivenciado 
pelo locutor a cada ato enunciativo” (Diedrich, 2020, p. 612). 

Mas o que nos diz o dado de fala da criança, uma menina de 2 anos 
e 7 meses, apresentado no recorte enunciativo 1? Vemos, nesse dado, a 
manifestação de arranjos vocais específicos estabelecidos na vivência de 
práticas no meio social, mas sempre dependentes do aqui-agora em que 
a enunciação se realiza e da atitude do locutor que assume a língua para 
estabelecer formas e sentidos na particularidade do discurso. A criança 
usa tons ascendentes, silabação e alongamentos (“QUUUAAANDO eu vô pe-
-gá a minha COO-ROO-A”), acompanhados de gesticulação, para imprimir 
à sua enunciação um modo de dizer particular, o qual também tem como 
referência o universo da leitura e da contação de histórias, mais especifica-
mente, o das histórias que envolvem princesas, reis e rainhas, como deno-
ta a presença do elemento “coroa” na situação enunciativa. Essa vivência 
se dá em relação ao tu. Conforme afirmamos em Diedrich (2015, p. 118), 
“Há, na emissão vocal dos fatos enunciados pela criança, recursos que lem-
bram a dramatização, a teatralização das peças infantis”. Esses recursos se 
dão a conhecer na gesticulação bastante marcada, assim como nos alonga-
mentos vocálicos e na silabação, modos de realização que caracterizam a 
relação da criança com as formas e os sentidos da língua no discurso.

É o dispositivo enunciativo aquisicional, (eu-tu/ele)-ELE, apresentado 
anteriormente, que nos auxilia a entender a aquisição da língua. Nesse dis-
positivo, proposto por Silva (2009), ganham destaque:

 a) a relação da criança (eu) com o outro da alocução (tu), uma vez 
que a criança mobiliza os arranjos na relação com o outro, com o parceiro 
do ato discursivo. Enunciar implica coenunciar; referir implica correferir;

b) a relação da criança com a língua e com a propriedade significan-
te cujas formas e sentidos se particularizam no aqui-agora; particularidade 
intimamente relacionada às escolhas discursivas que caracterizam a enun-
ciação da criança e que revestem as formas da língua de traços específicos 
atualizados no discurso; 

c) a relação da criança com a cultura da qual faz parte, o que se dá na 
atualização de formas e sentidos da língua situada socialmente. A “cultura” 
é entendida, aqui, a partir de uma das definições que Benveniste formula 
para esse termo: “Chamo cultura ao meio humano, tudo o que, do outro lado 
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do cumprimento das funções biológicas, dá à vida e à atividade humanas 
forma, sentido e conteúdo” (Benveniste, 2005, p. 31, grifo do autor).

 Afirmamos que a relação entre a criança, a língua e a cultura garan-
te ao indivíduo o acesso a “um mundo revelado na fala e um lugar de dizer 
neste mundo”, realidade que justifica o título desta seção e une as existên-
cias de Dália, falante em constituição, e de Imani, falante já constituída no 
poder de sua língua materna. 

Uma língua, um mundo revelado na escrita e um lugar de dizer neste 
mundo

Na seção anterior, olhamos para a relação da criança e da persona-
gem literária Imani, representante da vida adulta, com a língua em em-
prego na fala. Nesta seção, voltamo-nos para a relação da criança e das 
personagens literárias com a língua em emprego na escrita. E, novamen-
te, comparece a personagem Imani, de Mia Couto, agora narrando, em 
Mulheres de cinzas (2015), a conversa entre seu pai e tia Rosi, cuja temática 
se volta ao poder significante da escrita e ao modo de decifrá-lo:

– Explique como é que se faz.
– Faz o quê?
– Como é que uma pessoa consegue ler? Eu queria tanto saber…
– Isso demora a aprender, Rosi.
– Eu vi como você faz. Você passa o dedo pelas linhas e vai mexendo 
os lábios. Já fiz o mesmo e não escuto nada. Explique-me qual é o 
segredo. Eu aprendo rápido.
O pai revirou os olhos e passeou as mãos sobre as folhas que jaziam 
na poeira.
– Para ler esses papéis, Rosi, você precisa ficar parada. Completamente 
parada, os olhos, o corpo, a alma. Fica assim um tempo, como um ca-
çador na emboscada.
Se permanecesse imóvel por um tempo, aconteceria o inverso da-
quilo que ela esperava: as letras é que começariam a olhar para ela. 
E iriam segredar-lhe histórias. Tudo aquilo parecem desenhos, mas 
dentro das letras estão vozes. Cada página é uma caixa infinita de 
vozes. Ao lermos não somos o olho; somos o ouvido. E foi assim que 
falou Katini Nsambe. Rosi ajoelhou-se perante os papéis e permane-
ceu muito parada, à espera que as letras lhe falassem. (Couto, 2015, 
p. 135).
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Embora as personagens que figuram nessa cena narrativa sejam 
todas adultas, o desejo de tia Rosi de compreender o poder significante da 
escrita representa a infância, uma vez que ela procura descobrir, com a 
ajuda do outro de seu convívio, como desvendar o simbolismo dessa mani-
festação da língua. Segundo a orientação que a personagem recebe, é ne-
cessária, para desvendar os mistérios da escrita, uma atitude de escuta, de 
percepção. A personagem de Mia Couto busca ocupar o lugar enunciativo 
de leitor, o que acontece sempre no espaço social, numa cultura que reco-
nhece a escrita como forma de realização da língua. Mas, para além desse 
reconhecimento, há um modo singular que caracteriza a relação do locu-
tor com esses arranjos cuja natureza gráfica se revela nos arranjos vocais. 
Novamente vemos indivíduo e sociedade se determinarem mutuamente, 
na relação entre o que pertence à coletividade e o que é de natureza indi-
vidual. No centro dessa experiência, encontra-se o poder significante da 
língua assumido pelo locutor.

Assim como vimos ocorrer na fala, também na relação com a escri-
ta, essa experiência inicia muito cedo, na história de enunciações da criança. 
Novamente é Dália que nos ajuda a compreender a questão, como vemos 
no recorte enunciativo 2.

Recorte enunciativo 2
Participantes: Dália, Ber, Mar, Mãe
Data da coleta: 12/01/2013
Idade da criança: 2;7.18
Situação: Dália e Ber brincam no quarto quando Dália se envolve 
com um porta-retrato com uma foto sua e com seu nome escrito.

Dália	  i aquii uhn
 ::::::::::::::::
corpo	 Tenta pegar o porta-retrato de cima do móvel e o 
derruba.
Mar 	 uui dá a foto não podi pegá
Dália 	 mas eu quiriiiia a foto essa A MIInha foto agri … a minha 
foto
Dália 	 tá a DRR-A
:::::::::::::::::::::::::::::::::::::
corpo 	 Segura o porta-retrato com a foto, mexe a cabeça en-
quanto fala, como se estivesse lendo.
Mar 	 quem é essa?
Dália	  é da daa – liiii – iaa



217

  	  ::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::
corpo 	 Mexe a cabeça para baixo acompanhando os movimen-
tos de silabação.
Mar 	 tá escrito aí?… aoondi?
Dália	 tááá quii … aqui tá
    	 ::::::::::::::::::::
corpo 	 Aponta com o polegar para a escrita.
Mar 	 uuhmm
Mar	 o que que tá escritoo??
Dália	 ãã no- mii … DA – liiiiiiii- a
           :::::::::::::::::::::
Corpo 	 Exagera nos movimentos dos lábios e da boca ao silabar.
(Diedrich, 2015, p. 130)

Se, no recorte enunciativo 1, um mundo advindo dos registros escri-
tos em livros de histórias infantis já se revela à criança por meio das narra-
tivas orais, com seus arranjos um tanto metonímicos de coroas e rainhas, 
no recorte 2, o mundo da língua em sua realização gráfica se presentifica 
e coloca a criança novamente em relação com formas e sentidos da língua 
em emprego. Encontramos Dália, ainda com 2 anos e 7 meses, em sua ex-
periência de “leitura” do próprio nome. Vemos, nessa realização, que as 
formas da língua-sistema, quando enunciadas no discurso, instauram re-
ferência na vida em sociedade, referência instanciada na e pela conversão 
do sistema em discurso. Essa questão envolve a inclusão do falante em seu 
discurso, “a consideração pragmática que coloca a pessoa na sociedade en-
quanto participante e que desdobra uma rede complexa de relações espa-
çotemporais que determinam os modos de enunciação” (Benveniste, 1989, 
p. 101). 

Como, então, se desdobra essa rede complexa de relações espaço-
temporais que determinam os modos de enunciação? Dália assume deter-
minado modo de enunciação advindo de sua vivência como participante de 
uma sociedade que lê. As relações espaciais se dão a conhecer nos gestos 
constitutivos do dizer, os quais marcam a enunciação falada da criança 
no ato de percorrer com o dedo o registro das letras de seu nome no por-
ta-retrato. Essas relações espaciais, portanto, apontam para uma relação 
do corpo com a enunciação escrita, pois o dedo percorre a palavra escrita; 
mas também com a enunciação falada, pois há um ritmo na mobilização 
dos sons significantes da língua, o qual se estabelece em consonância com 
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o ritmo do gesto2. Silva e Oliveira (2021), em seus trabalhos acerca da escri-
ta da criança, têm nos mostrado que: 

Quanto à relação inicial da criança com a escrita, talvez possamos ir 
mais longe e postular nela um papel ainda mais determinante para 
a escuta, que sustenta a criança como uma âncora em sua imersão 
na escrita enquanto sistema de níveis e unidades cuja constituição 
não independe da fala, pois escrita e fala são ambas realizações de 
um só e mesmo sistema: a língua. Afinal, a aquisição da língua em 
sua realização gráfica exige mais do que a exposição frequente às 
emissões vocais do outro e de si próprio, o que já é algo prodigio-
so realizado pela criança na aquisição da língua em sua realização 
vocal. A aquisição da escrita exige uma percepção vocal que não se 
relaciona apenas com emissões vocais, mas também com emissões e 
percepções gráficas. (Silva; Oliveira, 2021, p. 186).

Destacamos, no raciocínio dos autores, o fato de que “escrita e fala 
são ambas realizações de um só e mesmo sistema: a língua”. Ao se rela-
cionar com os aspectos gráficos, a criança operacionaliza relações com a 
língua na enunciação, falada e escrita. Acreditamos que, nessa operacio-
nalização, estão implicados modos de dizer derivados de um saber cons-
truído na cultura de uma sociedade: a crença de que, ao ler, os indivíduos 
modulam a vocalização de uma maneira particular; logo, para a criança, e 
mesmo para tia Rosi, mulher adulta que deseja saber ler, há a certeza de 
que “Falamos com outros que falam” (Benveniste, 2005, p. 65). Para que essa 
condição se efetive, é necessário que a criança se aproprie dos arranjos da 
língua em sua realização vocal e gráfica, a fim de que a experiência de di-
zer possa se atualizar na relação discursiva com o parceiro, “seja este real 
ou imaginado, individual ou coletivo” (Benveniste, 1989, p. 87).

O “mundo revelado na escrita e o lugar de dizer neste mundo”, re-
feridos no título desta seção, dizem respeito, portanto, às possibilidades 
de conquistas que se abrem ao indivíduo quando lhe é dado acesso a esse 
poder de significação da língua em sua realização gráfica: acesso para o 
qual Dália se encaminha, na experiência de aquisição da língua escrita, 
enquanto, para tia Rosi, é o encantamento da realidade ainda indecifrável 
que se anuncia.

2   Sobre essa questão, sugerimos ver o trabalho de Belintane (2017) acerca de “corpora-
lidade”. 
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Sem dúvida, poderíamos continuar convocando dados de fala da 
criança ou elementos da narrativa literária para ilustrarmos nossa temá-
tica: a criança, a língua e a cultura. No entanto, acreditamos que os ele-
mentos apresentados até aqui são suficientes para sustentarem, por ora, 
as questões a que nos propomos nesta reflexão.

Palavras finais

Afirmamos, no início deste capítulo, que os arranjos discursivos mo-
bilizados pela criança em suas interações cotidianas revelam sua vivência 
com modos particulares de enunciar, os esquemas culturais.

Partindo dessa afirmação, em nossa reflexão, buscamos nos deslocar 
entre as manifestações advindas de personagens literárias e da criança de 
nossas pesquisas, para ilustrarmos alguns movimentos de atualização da 
língua em emprego, os quais constituem a historicidade da vida humana 
na linguagem. Esses movimentos são marcados pela busca de elucidação, 
por parte do falante, do mistério que ronda a linguagem humana e seu 
poder simbólico, manifestado nos arranjos discursivos da língua em sua 
realização vocal e gráfica. Em nossa proposta, os dados de fala apresenta-
dos nos recortes enunciativos 1 e 2 permitem que acessemos momentos 
particulares da história de enunciações (cf. Silva, 2009) da criança em seus 
deslocamentos envolvendo “a conversão do discurso em língua e da lín-
gua em discurso” (Silva, 2009, p. 223). Já a convocação dos discursos das 
personagens literárias permitiu que nós, analistas da língua, flagrássemos, 
na experiência discursiva dos homens adultos, a constatação de que “É 
próprio do homem se relacionar via aparato simbólico: a capacidade sim-
bólica é a condição sine qua non de todas as funções conceituais do homem” 
(Flores, 2019, p. 201). Adulto e criança, assim, encontram-se unidos pela 
condição humana da faculdade simbólica da linguagem.

Após o trajeto percorrido, afirmamos, acerca da relação entre a 
criança, a língua e a cultura, que: a criança se desloca no simbólico da lin-
guagem e, nesse deslocamento, não somente apreende, com a língua, os 
rudimentos da cultura de sua sociedade, como também, pela língua, inse-
re-se nessa cultura. Ao se inserir na cultura, a criança se constitui falante 
de uma língua, leitor de uma língua, o que lhe garante um modo particular 
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de representar discursivamente o mundo. Indivíduo e sociedade, dessa 
forma, constituem-se mutuamente no universo de uma língua.

Referências

BELINTANE, Claudemir. Da corporalidade lúdica à leitura significativa: Subsídios para 
a formação de professores. São Paulo: Scortecci, 2017.

BENVENISTE, Émile. (1966). Problemas de Linguística Geral I. Trad. de Maria da Glória 
Novak e Maria Luisa Neri. 4. ed. Campinas, SP: Pontes Editores, 2005.

BENVENISTE, Émile. (1974). Problemas de Linguística Geral II. Trad. de Eduardo 
Guimarães et al. Campinas, SP: Pontes Editores, 1989.

COUTO, Mia. As areias do imperador 1: Mulheres de cinzas. v. 1. São Paulo: Companhia 
das Letras, 2015.

DIEDRICH, Marlete Sandra. A constituição humana na linguagem: um olhar para 
o homem e sua relação com os esquemas culturais. Linguagem & Ensino, Pelotas, v. 
23, n. 3, p. 605-615, jul.-set. 2020.

DIEDRICH, Marlete Sandra. Aquisição da linguagem: o aspecto vocal da enunciação 
na experiência da criança na linguagem. 2015. 147f. Tese (Doutorado em Estudos 
da Linguagem) – Programa de Pós-Graduação em Letras, Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul (UFRGS), Porto Alegre, 2015.

FLORES, Valdir do Nascimento. Problemas gerais de Linguística. [S.l.]: Vozes, 2019.

SILVA, Carmem Luci da Costa. A criança na linguagem: enunciação e aquisição. 
Campinas, SP: Pontes Editores, 2009.

SILVA, Carmem Luci da Costa; OLIVEIRA, Giovane Fernandes. Nos rumores da 
língua: a escuta entre as enunciações falada e escrita da criança. Conexão Letras, 
Porto Alegre, v. 16, n. 25, p. 165-190, jan./jun. 2021. Disponível em: https://doi.
org/10.22456/2594-8962.116837. Acesso em: 7 set. 2021. 

https://doi.org/10.22456/2594-8962.116837
https://doi.org/10.22456/2594-8962.116837


221

INPUT (TEXTO RECEBIDO) E INTAKE (INFORMAÇÃO RETIRADA): 
AQUISIÇÃO DAS CONJUNÇÕES SUBORDINATIVAS ADVERBIAIS

Leonor Scliar-Cabral

Introdução

Para o diagnóstico dos distúrbios na aquisição da linguagem verbal, 
aconselha-se a observação dos níveis de desenvolvimento que se esperam 
em crianças sem distúrbios mais superficiais ou centrais inatos, expostas 
à interação comunicativa com seus cuidadores e sem episódios que as pos-
sam ter afetado, impedindo o desenvolvimento normal. 

Entre as categorias a serem relevadas em tal observação, destaco a 
diferença entre input (texto recebido) e intake (informação retirada). No 
contexto do presente capítulo, o input dos enunciados aos quais a criança 
estiver exposta, independentemente de prestar ou não atenção, é definido 
como o registro momentâneo na Memória de Trabalho, dos sinais acús-
ticos transmitidos, através de ondas aéreas ao ouvido externo e médio, 
passando por alterações através das vibrações do tímpano e da cadeia de 
ossinhos que transformam tais sinais acústicos em elétricos (potenciais 
evocados), no ouvido interno, onde se situa a cóclea, a qual os transmite 
para o estágio seguinte, no tronco cerebral e núcleos subcorticais (Garman, 
1990, p. 52-60).

No tronco cerebral há conexões no mesmo lado do ouvido esquerdo 
e do direito, respectivamente com o lado esquerdo e direito do núcleo co-
clear, situado na medula. Nas sinapses (zonas ativas de contato entre uma 
terminação nervosa e outros neurônios), o corpo dos neurônios da cóclea 
extrai traços críticos para identificar cada som, como o início das consoan-
tes e a duração maior do silêncio e do ruído da aspiração nas consoantes 
oclusivas, como /p/. /b/, /t/, /d/, /k/, /g/, no português (VOT, voice onset 
time, ou seja, tempo de início da voz).

O intake (informação retirada) dos enunciados aos quais a criança es-
tiver exposta (agora, mecanismos de atenção dirigida são necessários) são 
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os traços críticos que a criança retira para posterior processamento, seja 
para, após o reconhecimento das palavras e sua compreensão, dar-lhes a 
resposta em linguagem verbal ou em comportamento, seja para arquivá-
-las, se forem novas, em seu dicionário mental.

Os níveis mais baixos dos sentidos registram, pois, grosseiramente 
os sinais de entrada (input) daquilo ao que a criança está exposta, quando 
os outros lhe falam. Isto não significa, porém, que ela esteja apta a re-
cortar (intake) todas as unidades linguísticas que está recebendo, pois, tal 
recorte depende, igualmente, da maturação cerebral e do conhecimento 
linguístico internalizado que possibilitará através de processos bottom-up 
(dos sentidos até a mente) reconhecer, gradativamente, estruturas mais 
complexas.

Para o intake, chegamos, então, aos estágios mais altos do processa-
mento auditivo da palavra que começam no cérebro, na área primária 41 e, 
depois, na secundária 42 de Brodmann (Brodmann, 2006 [1909], p. 122; vide 
também, a fig. 1).
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Figura 1. Novas partições do cérebro para as 
 funções da linguagem verbal oral

Novas divisões do cérebro para as funções da linguagem verbal oral. A área de 
Broca, no giro frontal inferior (GFI) e a área de Wernicke, no giro temporal supe-

rior (GTS), ambas no hemisfério esquerdo. Fonte: Friederici (2011, adaptado).

Para se entender o que é percebido e processado, são necessários es-
clarecimentos adicionais: as pistas acústicas são transformadas nos traços 
distintivos de Jakobson (1967), como exemplo, os que distinguem as con-
soantes sonoras das surdas, no par gola / cola: a síntese invariante (sem 
variação) de tais pistas nos fonemas /g/, /k/ ocorre nas etapas seguintes. 

Tais pistas acústicas não apresentam limites precisos, separando-as 
entre si, como constatado por Liberman et al. (l967, p. 432): o aspecto di-
nâmico da produção dos sons da fala determina uma influência recíproca 
entre pistas adjacentes contínuas e sobrepostas.

“As pistas assim detectadas são transmitidas através do sistema au-
ditivo para um componente que interpreta e as integra na forma de classes 
distintivas de sons, específicas de uma dada língua, os fonemas” (Garman, 
1990, p. 198). Tal componente não se restringe à área 42 de Brodman, no 
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hemisfério esquerdo, pois as redes neurais se projetam para a parte supe-
rior de uma área adjacente à 42, a área 22 de Brodmann, localizada no giro 
temporal (GTS) do hemisfério esquerdo.

A pesquisa de Friederici (2011 p. 79) evidenciou a existência de uma 
rede neural temporal-frontal bilateral: as áreas temporais do hemisfério 
esquerdo são responsáveis pelos processos que identificam os elementos 
estruturais, lexicais e fonéticos; o córtex frontal do hemisfério esquerdo 
está envolvido na sequência e na formação de relações temáticas, semânti-
cas e estruturais, enquanto a área da região temporal no hemisfério direito 
é responsável pela identificação da prosódia (assinala a sílaba mais salien-
te, no português, a mais intensa, ou tônica) e o córtex frontal do hemisfé-
rio direito pelo processamento da melodia da oração.

Em suma, no input, somente são envolvidos circuitos de processa-
mento na periferia, porém, trata-se de uma etapa imprescindível para a 
criança chegar ao intake, o que é impedido ao surdo em relação ao sinal 
acústico, mas não em relação ao sinal visual da Libras. Outros distúrbios 
que dificultam à criança o processamento do intake são o transtorno do 
déficit de atenção com hiperatividade – TDAH, a deficiência mental e o 
autismo. 

Um comentário adicional para se entender o input diz respeito à fala 
dirigida à criança (FDC), no inglês, child directed speech (CDS), pois o input é 
dela extraído. 

De acordo com as constatações de Snow (1997, p. 153-163), apresento 
evidências neste capítulo de que o registro (estilo) utilizado pelos adultos 
quando falam entre si é de natureza mais complexa e de que eles têm uma 
intuição para adaptar-se ao estágio de desenvolvimento cognitivo e lin-
guístico da criança, quando a ela se dirigem (FDC). Para essa comprovação, 
apresentarei dados relativos às conjunções subordinativas adverbiais: os 
tipos e o número de conjunções subordinativas são muito maiores quando 
os adultos falam entre si do que quando se dirigem à criança. 

Quanto à metodologia, o desenho do experimento consiste numa 
comparação entre o uso das conjunções subordinativas, com exclusão da 
integrante, quando os adultos se dirigem à criança e quando falam entre si. 

A descrição mais pormenorizada sobre as conjunções subordinati-
vas adverbiais, no português brasileiro (PB), se encontra em Moura Neves 
(2000, p. 787-929). Suplementam a discussão Brito (2003, p. 695-728) e 
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Corrêa Dias de Moraes (1993, p. 169-188), no que diz respeito à subordina-
ção na fala, uma vez que o corpus para a descrição de Moura Neves é retira-
do de textos escritos. Como se trata da aquisição das conjunções subordi-
nativas adverbiais, mencionam-se algumas pesquisas que têm se ocupado 
do tema (Bowerman, 1979; Sekali, 2012), inclusive, o levantamento exaustivo 
de Diessel (2004).

Referenciais teóricos 

Conforme já mencionado, o linguista que descreveu de forma mais 
detalhada as conjunções subordinativas no PB foi Moura Neves (2000, p. 
787-929). Cabe esclarecer, porém, dois aspectos: em primeiro lugar, como 
o corpus de que se valeu Moura Neves provém da modalidade escrita e o 
da presente pesquisa é um corpus oral, farei todos os comentários perti-
nentes, no decorrer da descrição; em segundo lugar, o sentido e a tipolo-
gia das conjunções subordinativas são determinados pela oração que elas 
introduzem (Callou et al., 1996, p. 170) em virtude da grande ocorrência 
de homonímias nas conjunções subordinativas, por exemplo, em “que”, 
“como”: o termo “subordinativas” deve ser entendido apenas como o de 
conectivo sintático que relaciona a oração subordinada à matriz. 

Ao tratar das conjunções subordinativas causais, Moura Neves pon-
dera que 

Num sentido restrito, a relação causal diz respeito à conexão causa-
-consequência, ou causa-efeito, entre dois eventos. Essas relações 
se dão entre predicações (estados de coisas), indicando “causa 
real”, ou “causa eficiente”, ou “causa efetiva”. Assim estritamente 
entendida, a relação causal implica subsequência temporal do efei-
to em relação à causa:” (Moura Neves, 2000, p. 804, grifos nossos).

Extraí do exemplo da autora as duas orações que ilustram seu racio-
cínio, a primeira, a principal, é a consequência, temporalmente posterior 
à causa, expressa na oração subordinada adverbial:

“Uma vez me passou um pito PORQUE joguei fora o remédio.” 
A autora, no entanto, adverte que as relações causais não ocorrem 

apenas entre predicados, mas muito mais entre conhecimentos, julgamen-
tos ou crenças do falante, ou seja, entre proposições, como no exemplo 
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a seguir (Moura Neves, 2000, p. 805): “Não deve ter havido nada, PORQUE 
seria a primeira pessoa a tomar conhecimento disto.”.

As relações causais também podem ocorrer entre um ato de fala 
(oração principal) e sua causa (oração subordinada causal):

“Vou tirar umas férias, PORQUE estou cansadíssimo.”
Moura Neves (2000, p. 808) aborda, então, a ordem no período por 

subordinação adverbial: além de ser uma das questões centrais em sintaxe, 
cabe-lhe o papel de topicalizar a oração mais à esquerda. A segunda ora-
ção, em geral, traz a informação nova, como na oração subordinada causal 
introduzida por PORQUE:

“Atrasou-se PORQUE a mãe estava doente.”
Examinarei, a seguir, as conjunções subordinativas na fala. Conforme 

assinala Corrêa Dias de Moraes (1993, p. 175), são muito grandes as dife-
renças entre as frases da fala e as da escrita: nas da fala, “vemos que ora 
se completam, ora ficam em suspenso, ora abortam, apenas iniciadas, ora 
se desenvolvem largamente; ora se intrometem nelas elementos que não 
fazem parte de sua estrutura sintática”. 

Os enunciados se caracterizam por muitas interrupções e utilização 
de pausas vazias (silêncios) e/ou plenas (palavras) que assinalam mais di-
ficuldades no planejamento e execução e não coincidem com as fronteiras 
que delimitam os constituintes sintáticos maiores ou menores, por exem-
plo, as pausas que separam a informação conhecida (sujeito) da informa-
ção nova (predicado), ou as que separam os adjuntos do nome, em virtude 
da busca da palavra para inseri-la na respectiva posição sintática (Scliar-
Cabral; Martim; Chiari, 1981, p. 124-141). Há tanto autointerrupções quanto 
interrupções do interlocutor, resultando períodos fragmentados, com cor-
tes na entoação, além de muitas superposições de falas.

No que respeita especificamente às conjunções subordinativas ar-
roladas por Moura Neves, observa-se a ausência de muitas delas na fala 
dos interlocutores adultos que analisamos, embora se tratasse de pessoas 
pertencentes ao nível sociocultural alto, um deles com doutorado em lin-
guística (vide o Quadro 1 com os tipos de ocorrência na fala entre adul-
tos). Essas características serão mais bem compreendidas, na explicação 
a seguir sobre registros, ou estilos linguísticos, como premissa para o en-
tendimento dos registros nos quais será comparado o uso das conjunções 
subordinativas neste trabalho.
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 Em 1966, Jean Donald Bowen publicou um artigo, reeditado em 1972, 
no qual expõe, pela primeira vez, o que caracteriza os registros linguísti-
cos, diferenciando-os das variedades sociolinguísticas.

Os registros linguísticos, ao contrário das variedades, dependem do 
receptor a quem a mensagem é dirigida, da situação, do tópico e da moda-
lidade (oral ou escrita) em que a mensagem é veiculada. Posteriormente, 
no modelo de Dell Hymes (1968), a relação entre os papéis desempenhados 
na comunicação, a especificação do cenário (em substituição à situação) e 
o acréscimo da função contextualizadora da linguagem verbal repercuti-
rão sobre o desenho dos registros. Em adendo, a teoria sobre os gêneros 
(Maynard; Peräkylä, 2003) enriquecerá a especificação sobre os registros a 
serem selecionados pelo emissor da mensagem. 

Os registros nos quais foram coletadas as conjunções subordinativas 
deste capítulo são: interação oral entre três adultos (ADAD), pertencentes 
ao nível sociocultural alto, todos com ensino superior (esporadicamente 
intervém a empregada doméstica), em várias situações, no apartamento 
onde mora a criança; interação oral entre os mesmos adultos e a criança 
(ADCH) em várias situações, no mesmo apartamento (esse registro é de-
nominado de fala dirigida à criança (FDC), no inglês, CDS (Snow; Ferguson, 
1977) e o terceiro registro é a fala da criança (CH).

Há várias características universais na fala dirigida à criança (FDC): 
pela primeira, o vocabulário se refere a itens pertencentes ao aqui/agora, 
concretos, ou se refere às necessidades da criança, marcado por sentidos 
afetivos, como é o caso dos diminutivos, sendo, em geral repetidos. A ex-
tensão dificilmente ultrapassa os trissílabos; pela segunda, na sintaxe, há 
muitas orações absolutas, ou mesmo frases nominais ou preposicionais 
soltas e, quando o período é composto por subordinação, não ultrapassa 
uma oração subordinada, geralmente, mas os tipos de conjunções subor-
dinativas adverbiais são bastante limitados, como se verifica no Quadro 1. 
Além disto, como veremos com as orações subordinadas adverbiais cau-
sais, a oração principal frequentemente está omissa. Os enunciados tam-
bém costumam ser repetidos.

A criança não imita fielmente os enunciados que recebe, ou seja, o 
input. Dele ela extrai o que sua maturidade cognitiva e linguística permi-
te num dado estágio de desenvolvimento, o que se denomina de intake, 
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conforme já referido, havendo margem, ainda para muitas criações da 
própria criança. 

O papel que o input desempenha sobre a aquisição da linguagem 
vem sendo cada vez mais discutido. No que diz respeito à aquisição dos 
períodos compostos por subordinação, Tomasello (2003) argumenta que as 
produções iniciais das orações subordinadas não trazem evidências sobre 
uma estrutura hierárquica. A partir de exemplos de aquisição do alemão, 
ele constatou que as orações encaixadas iniciais sempre aparecem com os 
mesmos verbos na oração matriz, em geral, não mais que dois ou três, por-
tanto, devem ser mais bem analisadas como construções lineares.

Por outro lado, Westergaard e Bentzen (2007), que investigaram o 
efeito da frequência na Fala Dirigida à Criança sobre a aquisição da ordem 
dos constituintes nas orações interrogativas e subordinadas, contendo ne-
gação e advérbios, numa variedade sociolinguística do norueguês, concluí-
ram que, certamente, há efeitos de frequência do input, mas duvidam que o 
efeito da frequência sozinho possa dar conta da aquisição da  ordem dos 
constituintes em tais estruturas. Em particular, a economia bem como a 
complexidade interagem para explicar os padrões de erros nos dados da 
criança. 

Metodologia

Os dados foram extraídos do terceiro corpus dos Anexos da tese de 
doutorado (Scliar-Cabral, 1977). Todas as gravações, bem como as trans-
crições fonéticas, glosas, análise morfológica (linha mor) e léxicos estão 
disponibilizados no maior banco mundial de dados de aquisição da lingua-
gem, a plataforma CHILDES. Os dados do sistema CHILDES estão codifica-
dos de forma consistente num formato de transcrição denominado CHAT, 
inclusive os dados da 3ª fase do sujeito Pá.

A pesquisa para a coleta de dados foi realizada no apartamento, es-
tando presentes, além da pesquisadora, falante da variedade gaúcha (cida-
de de Porto Alegre), a mãe, muitas vezes o pai, ambos falantes da variedade 
paulista (cidades de Campinas e São Paulo), o pai, linguista, com doutora-
do, e a mãe, psicóloga e, excepcionalmente, a empregada, em situações de 
brinquedo, assistindo a vídeo, alimentação e higiene, sem que o gravador 
estivesse visível.
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A pesquisa, de caráter longitudinal, ocorreu, tanto quanto possível, 
em situação natural: os pais foram orientados no sentido de manter um 
comportamento espontâneo e de não forçar a criança a enunciados este-
reotipados. Durante a gravação, tomaram-se notas sobre a situação am-
biental e, quando não era possível tomar notas, gravava-se um comentário 
para ficar documentado na fita, com esclarecimentos necessários e glosas 
fornecidas pela mãe da criança sobre itens que escapariam à compreensão 
do pesquisador. As gravações foram realizadas em gravador Sony, stereo 
cassete-corder, modelo TC-146A. As fitas utilizadas na fase 1 contêm as se-
guintes especificações: Sony Auto-Sensor C-60 HP; as das fases 2 e 3, Sony 
Auto-Sensor C-90 HP.

O terceiro levantamento foi realizado quando a criança estava com 
26 meses e 8 dias e durou seis horas, durante as quais foram gravados 1.996 
enunciados da criança, e 1.876 dos adultos quando se dirigiam à criança e 
outros tantos quando falavam entre si. Aqui, encontramo-nos com o pri-
meiro desafio. Conforme Brown (1973, p. 531), “Qualquer um que planeje 
empreender um registro fonético necessita ser advertido de que se trata 
de um trabalho imenso” (tradução nossa). No caso da oração subordinada 
causal, é de salientar a frequência com que a oração matriz é omitida no 
mesmo enunciado. 

A autora transcreveu foneticamente, no local, os enunciados da 
criança, tendo-se em conta de que, na gravação, as sílabas átonas finais 
da palavra, em virtude da ausência de energia, tornam-se inaudíveis. 
Posteriormente, as transcrições foram revisadas em minúcia, ouvindo as 
fitas e com acréscimo dos padrões de entoação, conforme Matluck (1965). 
Uma segunda revisão das fitas e rechecagem da primeira transcrição foi 
realizada por duas alunas do curso de Fonoaudiologia da então Escola 
Paulista de Medicina, hoje Unifesp.

A metodologia para a classificação dos dados foi a elaborada por 
R. Brown (1973), empregando-se as mesmas medidas, como o cálcu-
lo da Extensão Média de Enunciados, EME (MLU) e do Limite Máximo de 
Enunciados (Upper Bound). 

Na pesquisa de doutorado foram arroladas e categorizadas todas as 
classes sintáticas, que constam dos vocabulários que serviram de base para 
a organização dos dados digitalizados pelos bolsistas de iniciação científi-
ca, sob a orientação da autora (projeto “Codificação da morfologia do PB 
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e análise da fala dirigida à criança – EXPANSÃO”, Processo 303504/2009-
9, do CNPq, 2010-2015), para alimentar os arquivos do Romance languages, 
Florianopolis, segundo as normas da Plataforma CHILDES (MacWhinney, 
1995), conforme trecho com os enunciados do corpus da 3ª fase PAU003 
(26,8 dias): 

*INV:	 ahn? 
%mor:	 int|ahn=huh
*CHI:	 tesse [: desse] disco ô [: eu] gosto@z:v 
%mor:	 p r e p | d e ~ d e t : d e m | e s s e & M A S C & S G = t h i s 
n|disco&MASC&SG=recordpro 
      |eu&1S&SUBJ=I v|gosto:1&PI&1S=I_like
      %xpho: ˈtesi ˈdʒiʃkˈo ˈgɔtu ̥
%act:	 Paulo está mostrando o gravador com o disco do Luiz_
Gonzaga=Paul is 
      showing the record with Luiz_Gonzaga’s song

A linha %xpho: ˈtesi ˈdʒiʃkˈo ˈgɔtu ̥ é a transcrição fonética do enun-
ciado da criança, efetuada pela autora nos 5.530 enunciados que consti-
tuem os três corpora da tese, digitalizados nos arquivos do Romance langua-
ges, Florianopolis, da Plataforma CHILDES.

Foram também organizados os léxicos, tanto das classes que se re-
ferem à significação externa à gramática, como os substantivos, verbos 
e adjetivos, quanto das classes puramente gramaticais, das quais damos, 
como exemplo, a conjunção subordinativa adverbial “porque”, constante 
do arquivo conj-sub.cut:

porque {[scat conj:sub]} =because=
A fim de se compararem as características das falas, os bolsistas de 

IC foram orientados a consecutivamente negritar as ocorrências das clas-
ses sintáticas no corpus principal, distribuindo-as por três arquivos sepa-
rados: adad, isto é, falas de adultos para adultos; adch, isto é, falas dos 
adultos para a criança; e ch, isto é, a fala da criança, elencando os números 
dos enunciados das ocorrências.

Dentre os bolsistas de IC, a que mais pesquisou a aquisição das con-
junções subordinativas adverbiais e sua relação com o input e o intake foi 
Íris Marjorie Böing Imhof (Scliar-Cabral; Böing Imhof, 2014a, b). 
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Resultados e discussão 

A apresentação dos dados, com o número de ocorrências (tokens) do 
advérbio interrogativo “por que” nas falas ADAD, ADCH e CH, se deveu ao 
fato de eu postular uma ordem alternativa que antecede a emergência do 
período composto por subordinação adverbial causal, a saber, a emergên-
cia, primeiro, da categoria semântica de causalidade, expressa no advér-
bio interrogativo “por que”; a seguir, com apoio em andaimes (scaffolding 
(Cazden, 1983), perguntas que os adultos fazem à criança, para provocar 
enunciados), a emergência da oração subordinada adverbial causal, com 
omissão da oração principal no mesmo enunciado e, finalmente, a emer-
gência do período composto por subordinação pleno. Veja-se o número 
de ocorrências (negritadas) do advérbio interrogativo “por que”, em cada 
arquivo:

Arquivo adad
03 por que {[scat adv:int]} =why=
5790, 10314, 10457
Arquivo adch
14 por que {[scat adv:int]} =why=
1788, 2159, 2780, 2800, 3855, 4585, 4841, 5671, 6349, 6354, 6418, 7228, 
8382, 8438, 8921, 10516
Arquivo ch
03 por que {[scat adv:int]} =why=
2783, 6428, 7099

Será de particular interesse discutir por quê, embora nos adultos 
predomine o uso do advérbio interrogativo “como” (84 ocorrências), a 
criança não o use nenhuma vez.

No Quadro 1, com os tipos e número de ocorrências de conjunções 
subordinativas adverbiais em ADAD, ADCH, CH, observa-se que, apesar de, 
em ADCH, os adultos terem produzido 6 tipos e 12 ocorrências e o número 
de ocorrências da temporal “quando” seja superior ao da causal “porque”, 
esta foi a única apresentada pela criança (4 ocorrências), em enunciados 
fragmentados, como no exemplo:

CHI:  porque é do q(u)a(r)to.
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ADAD ADCH CH
Porque 33 3 4
Quando 21 4 0
Se 6 2 0
Enquanto 2 1 0
que (causal) 2 0 0
que (consecutivo) 1 0         0
depois que 1 1 0
logo que 1 0      0
assim que 1 1 0
ainda que 1 0 0
desde que 1 0 0
embora 1 0 0
que nem 1 0 0
senão 2 0          0
Quadro 1. Tipos e número de ocorrências de conjunções subordinativas adverbiais em 

ADAD, ADCH, CH.

Pode-se inferir, então, que a conjunção “porque” apresenta menor 
complexidade de processamento. Estuda-se também a hipótese de que a 
criança não emitiu nenhuma conjunção temporal, porque os enunciados 
a ela dirigidos foram muito extensos e, portanto, mais difíceis de proces-
sar. Com esse levantamento, percebe-se que as conjunções subordinativas 
adverbiais são estruturas de aquisição tardia, que dependem do desenvol-
vimento cognitivo e linguístico, do input e do processamento da criança. 

Conforme a Teoria da Processabilidade de Pienemann (1998; 
Pienemann et al., 2005), modelo para analisar o desenvolvimento da comple-
xidade sintática pelo aprendiz, existe a previsão de uma hierarquia univer-
sal dos procedimentos processuais exigidos para a produção das estrutu-
ras linguísticas, baseada em Levelt (1989) e na Gramática Funcional Lexical 
de Bresnan (2001): os aprendizes só são capazes de produzir as estruturas 
linguísticas de que os processadores possam dar conta num dado estágio 
de desenvolvimento. Em adendo, pesquisas mais recentes têm enfatizado 
outros aspectos na aquisição dos períodos complexos. 

Diessel (2004, p. 4), no livro hoje considerado como o mais exaustivo 
estudo sobre as pesquisas em aquisição dos períodos complexos do inglês, 
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conclui que os períodos com orações subordinadas adverbiais ou coorde-
nadas evoluem a partir de orações absolutas justapostas com nexos não 
expressos abertamente, integradas em períodos complexos numa unidade 
específica com duas orações, fato já consignado por Bowerman (1979), ao 
reportar as primeiras pesquisas sobre a emergência dos períodos comple-
xos na aquisição do inglês (Brown, 1973). 

No entender de Diessel, uma variedade de fatores influencia o pro-
cesso de aquisição, como a frequência (no contexto por nós examinado, a 
conjunção subordinativa temporal “quando” foi a que apresentou maior 
frequência na FDC), seguida pela complexidade sintática e semântica da 
construção, pelas funções comunicativas e pelo desenvolvimento socio-
cognitivo da criança, o que o levou a considerar não apenas as relações 
sintáticas, mas também as semânticas e pragmáticas com o significado.

Sekali (2012), cujas pesquisas enriquecem a presente discussão, tes-
tou o trajeto integrativo das orações subordinadas adverbiais, proposto 
por Diessel, num estudo longitudinal de uma criança francesa, dos 10 me-
ses aos 4 anos e 1 mês, e constatou, tal como no sujeito da presente pesqui-
sa que adquiriu o PB, que a primeira conjunção subordinativa adquirida 
pela criança francesa foi parce que (porque). Sekali encontrou a seguinte 
progressão no processo de aquisição das orações subordinadas adverbiais: 
expansão, integração e diversificação sintáticas, esta última denominada 
de “efeito concertina”, levando em consideração relações não apenas sin-
táticas, mas também semânticas e pragmáticas, tal como já o haviam feito 
Kyratzis, Guo e Ervin-Tripp (1990), Diessel (2004) e Zufferey (2006).

Embora Sekali faça a distinção entre subordinação e modalização, 
isto é, a de que a existência de dois verbos contíguos não implique, obri-
gatoriamente, a de um período complexo, seja por coordenação ou por 
subordinação, pois pode se tratar simplesmente de um auxiliar de modo 
seguido de um verbo principal, como no exemplo do sujeito brasileiro, 
“qué papá”, do ponto de vista morfossintático, a ordem de aparecimento 
do período complexo por ela proposta é a seguinte:

1º – 1;11: orações subordinadas substantivas, reduzidas de infinitivo 
(o sujeito brasileiro acusou o primeiro período composto por subordina-
ção, também com uma reduzida de infinitivo, mas não substantiva e, sim, 
adverbial final: “é pra pô”, aos 20 meses e 21 dias). Justifica-se a produção 
das reduzidas antes das desdobradas, não só porque a extensão de itens 
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por enunciado é menor, quanto pelo fato de que as reduzidas não exigem 
a presença dos morfemas cumulativos de pessoa e número e, consequente-
mente, da concordância;

2º – 2;01: clivagem idiomática, como c’ est moi qui, e orações reduzi-
das de infinitivo subordinadas finais, introduzidas pela preposição pour, 
como é exemplo o enunciado acima, fornecido pelo sujeito brasileiro;

3º – 2;02: orações coordenadas introduzidas por et e orações subor-
dinadas adverbiais causais, introduzidas por parce que. Conforme assinala-
do acima, “porque” foi a primeira conjunção subordinativa adquirida pela 
criança por nós estudada;

4º – 2;03: orações subordinadas adjetivas;
5º – 2;04 orações subordinadas substantivas finitas e subordinadas 

adverbiais temporais introduzidas por “quando”;
6º – entre 2;05 e 4;01, outras orações coordenadas introduzidas por 

mais, ou, donc, du coup, jusqu’ à ce que e orações subordinadas adverbiais 
causais antepostas à oração matriz, introduzidas por puis que, comme.

Conforme a teoria de domínios de Sweetser (1990), endossada por 
Moura Neves, Sekali propõe os seguintes três domínios, no que toca à con-
junção subordinativa causal parce que:

- domínio do conteúdo: o parce que diz respeito ao conteúdo proposi-
cional na oração matriz e fornece a causa para o evento ou estado, portan-
to, requer maturidade cognitiva maior e só emerge aos 2;07;

- domínio dos atos de fala: sustenta a força ilocucionária do ato de 
fala da oração matriz e ocorre na maioria dos enunciados com parce que;

- domínio epistêmico: diz respeito ao status epistêmico da asserção 
na oração matriz e fornece um argumento que sustenta uma inferência ou 
crença expressa na oração matriz; é o domínio mais complexo e só emerge 
aos 2;09. O exemplo dado pela criança francesa é: “il ne mange pas ce loup, 
parce que, parce que c’ est pas un vrai”.

Propomos uma explicação alternativa para a emergência inicial do 
“porque” que introduz as orações subordinadas adverbiais. Ao nos defron-
tarmos com a transcrição da fala, vamos observar a frequência com que 
a conjunção subordinativa adverbial causal “porque” não vem expressa 
depois da oração matriz no mesmo enunciado, tanto quando os adultos 
falam entre si, quanto quando se dirigem à criança, conforme o exemplo 
a seguir:
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MOT:   então fica conosco.
INV:   é, porque eu cheguei tarde.

Observe que o confirmador “é” funciona como um resumidor que 
corresponderia a “ficarei com vocês” (a informação conhecida), seguindo-
-se a causa (a informação nova).

A omissão da oração principal (informação conhecida) é muitas ve-
zes total, na Fala Dirigida à Criança, porque isto permite tornar o número 
de itens por enunciado muito menor para a criança processar. 

Por outro lado, a causalidade não aparece só quando a criança res-
ponde, pois, o fato de a criança formular o advérbio interrogativo “por 
que” mostra que, cognitivamente, ela já adquiriu a causalidade:

CHI: (por)que sento(u) (n)o meu cade(r)no?
INV: porque eu não vi.

Esse tipo de construção vai aparecer na fala da criança, anunciando 
o uso da conjunção subordinativa causal “porque”:

INV: mas e por que o penico está &á &na &sua no seu berço, 
hein?
CHI:  porque é do q(u)a(r)to.

Note-se que a criança omite a oração principal (informação conheci-
da) “o penico está no meu berço”.

Por outro lado, as sentenças faladas estão cheias de anacolutos em 
que apenas se anuncia a conjunção subordinativa causal “porque”, abor-
tando o resto, como em:

INV:  já faz tanto tempo porque…
Mas também há períodos compostos completos com a oração subor-

dinada adverbial, introduzida por “porque”, na FDC, como em:
MOT: só vou lhe trocar a calça porque (es)tá molhada.

Esporadicamente se observam nesta criança de 26 meses e 8 dias pe-
ríodos compostos com a oração introduzida pela conjunção subordinativa 
causal “porque”, encaixada na oração principal:

CHI:  eu [: ele] não boto(u) ovo po(r)que nós, bá! (imitando gesto de 
bater).

Embora a criança já dê evidências de compreender o Qu, advérbio 
interrogativo de causa, “por que”, muitas vezes não o preenche na res-
posta com a conjunção subordinativa adverbial “porque”, já que pragma-
ticamente está refutando o interlocutor, como no exemplo abaixo, pois o 
penico está embaixo da cama:
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ISI: por que que o penico fica dentro da cama?
CHI: (n)ã(o) (es)tá da cama.

A alternativa explicativa que apresentamos para a ordem de emer-
gência do “porque” conjunção subordinativa causal é: 

1º – a relação de causalidade é uma das primeiras a emergir na crian-
ça, representada linguisticamente pelo advérbio interrogativo de causa, 
sintaticamente, numa oração interrogativa, num período simples;

2º – a oração subordinada adverbial causal emerge num enunciado 
sem a oração matriz (informação conhecida) expressa, em resposta à per-
gunta introduzida pelo advérbio interrogativo “por que”, a qual funciona 
como andaime (scaffolding, Cazden, 1983);

3º – emergência plena do período composto por subordinação, com a 
oração subordinada adverbial causal encaixada na oração principal.

Estudos mais recentes sobre aquisição e aprendizagem de segundas 
ou mais línguas (Morales; Hernández Alvarado, 2021) indicam a influência, 
sobretudo, de três elementos: o input, o intake, mas, também, o output (pro-
dução final), e Ritchie e Bhatia (2009, p. 452) definem input como “a fonte 
de informação para o aprendiz sobre as frequências dos padrões ou regras 
linguísticas” (tradução nossa).

Por fim, Hermas (2014) considera que, apesar de os aprendizes, em 
sua pesquisa, estarem expostos a um input compreensível da segunda e ter-
ceira línguas, em idades diferentes, tornaram-se fluentes e proficientes na 
produção (output) de ambas as línguas, especialmente da terceira (no caso, 
o inglês, que eles começaram a aprender com a idade de 16 anos (conside-
rado o período crítico para a aquisição da linguagem verbal), e Krashen 
(2021) explica que a imersão no ambiente onde estão sendo aprendidas 
as segundas línguas não é suficiente para adquiri-las: se o input fosse a 
resposta, então, os resultados obtidos de todos os estudos já efetuados per-
mitiriam prevê-los, e a resposta à questão da aprendizagem das línguas já 
teria sido solucionada.

Considerações finais 

Iniciei este capítulo destacando a diferença entre input e intake, defi-
nindo o primeiro como o registro momentâneo, na Memória de Trabalho, 
dos sinais acústicos transmitidos, e o segundo, como os traços críticos 
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extraídos de tais sinais que a criança retira para posterior processamento, 
seja para, após o reconhecimento das palavras e sua compreensão, dar-
-lhes a resposta verbal ou de comportamento, seja para arquivá-las, se fo-
rem novas, em seu dicionário mental. Descrevi a base neural do processa-
mento no input e no intake.

Nos referenciais teóricos, passei à descrição exaustiva das orações 
subordinadas do PB escrito, realizada por Moura Neves (2000), cujo domí-
nio seria o alvo de um hipotético ouvinte-falante adulto. Modalizei tal alvo 
apresentando as características da comunicação oral, em que os enuncia-
dos são truncados, superpostos, com muitas pausas e hesitações e, particu-
larmente, elíticos. No caso da oração subordinada causal, é de salientar a 
frequência com que a oração matriz é omitida no mesmo enunciado.

Discorri, a seguir, dentro da teoria das variedades e registros lin-
guísticos (Bowen, 1972), sobre o registro Fala Dirigida à Criança, a fim de 
explicar o efeito do input sobre a emergência das orações subordinadas 
adverbiais na criança e passei à metodologia aplicada a um corpus colhido 
durante a pesquisa de doutorado, na cidade de São Paulo e formatado con-
forme o modelo da plataforma CHILDES.

Foram, então, apresentados e discutidos os dados, à luz das teorias 
sobre a emergência dos períodos compostos, em especial, daqueles em que 
está encaixada a oração subordinada adverbial. Apresentou-se uma ordem 
alternativa para a emergência desta última, a saber, emergência da relação 
de causalidade numa oração independente interrogativa com o advérbio 
interrogativo “por que”; com apoio em andaimes, emergência da oração 
subordinada adverbial causal, com omissão da oração principal no mesmo 
enunciado e, finalmente, emergência do período composto por subordi-
nação pleno. São necessárias novas pesquisas para confirmar tal ordem 
alternativa em número maior de sujeitos.
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METODOLOGIAS EXPERIMENTAIS NO ESTUDO DA AQUISIÇÃO DA 
LINGUAGEM

José Ferrari Neto

Introdução

A linguagem humana é um objeto de conhecimento extremamente 
complexo. Um(a) pesquisador(a) que por ela se interessasse logo se depa-
raria com um conjunto de fenômenos linguísticos tão amplo quanto varia-
do, os quais requerem aportes metodológicos igualmente muito distintos 
entre si. Essa talvez seja uma das maiores dificuldades que se interpõem ao 
caminho dos que se aventuram a investigar cientificamente a linguagem 
humana, seja em sua descrição teórica, seja em sua aquisição.

Um modo eficiente de se superar esse problema é definir a metodo-
logia a ser usada em função daquilo que se pretende investigar, ou seja, 
usar a relação entre ontologia e epistemologia. A primeira se refere ao modo 
como se concebe (pelo menos teoricamente) um determinado objeto de 
estudo, ao passo que a segunda é concernente ao modo como se pode vir 
a estudar (e, em consequência, conhecer) esse mesmo objeto. Em ciência, 
a ontologia determina, em grande medida, a epistemologia, e, se isso é 
verdadeiro para qualquer ramo do conhecimento humano, ainda mais o é 
para as ciências da linguagem, dado que aquilo que se concebe como sen-
do linguagem pode assumir muitas e variadas formas, havendo, por conse-
guinte, uma variedade de métodos para investigá-la.

As diferentes concepções de linguagem proporcionam diferentes 
modos de se estudá-la, e isso também é verdadeiro quando se aplica aos 
diferentes modos de se investigar como a criança adquire uma língua. Esta 
é a razão pela qual, no tocante à aquisição, haja uma variedade de métodos 
de investigação e pesquisa. Em geral, a inquirição científica sobre questões 
concernentes à aquisição de linguagem se vale de métodos distintos, con-
forme também varia a concepção teórica de linguagem adotada.
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Dessa forma, quando o objetivo é conhecer um pouco mais sobre 
os métodos de investigação científica da aquisição da linguagem, um bom 
começo é ver como eles se ajustam às diferentes concepções teóricas sobre 
a linguagem e o seu processo de desenvolvimento. Isso ajuda não apenas 
a visualizar melhor o conjunto desses métodos, mas também relacioná-los 
mais aos seus distintos propósitos. Um(a) pesquisador(a) que se aventure 
a investigar a aquisição de linguagem pode, então, começar assumindo um 
conceito de linguagem e caracterizar o fenômeno a ser investigado nos 
termos dessa concepção teórica, partindo daí para a escolha do(s) méto-
do(s) mais apropriados para essa investigação. Um primeiro objetivo deste 
capítulo é, portanto, apresentar os métodos de pesquisa em aquisição rela-
cionando-os às diferentes concepções de linguagem.

Por outro lado, é necessário também que as especificidades de cada 
método sejam conhecidas dos(as) pesquisadores(as). Uma apresentação 
detalhada de cada método escapa em muito aos limites e objetivos deste 
capítulo. Mas um quadro sinótico que permita vislumbrar tanto uma clas-
sificação dos métodos quanto uma comparação entre eles está em confor-
midade com o que se pretende aqui. Esse é, assim, o segundo objetivo deste 
capítulo.

Por fim, um tipo especial de método será um pouco mais explora-
do neste capítulo. Referimo-nos ao método experimental, o qual tem larga 
aceitação e aplicação nos estudos em Aquisição de Linguagem. Longe de 
defender aqui uma primazia da experimentação sobre as demais metodo-
logias científicas aplicadas à linguagem, o que se pretende é apresentar o 
método experimental, suas potencialidades e características, bem como 
alguns de seus paradigmas, de forma a possibilitar aos/às estudiosos(as) 
da linguagem uma escolha adequada da metodologia de investigação. Esse 
é o terceiro e último objetivo deste capítulo.

Metodologias em Aquisição de Linguagem

Para entendermos um pouco mais sobre as metodologias de pesqui-
sa em aquisição, vamos começar com o quadro a seguir:
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Metodo-
logias em 
Aquisição
de Lingua-

gem

Classificação Concepção de Lingua-
gemTipo de Dado Natureza do 

Dado
Meio de 
Coleta

Naturalístico

Produção

Off-Line

• Meio de Expressão e 
Comunicação
• Meio de Interação en-
tre indivíduos
• Prática Social

Compreensão

Experimen-
tal

Produção Off-Line • Conhecimento Inter-
nalizado
• Forma de Comporta-
mento
• Função Psicológica

On-Line

Compreensão Off-Line

On-Line
Quadro 1: Resumo dos Métodos de Investigação em Aquisição

Longe de ser exaustivo, o quadro acima traz uma visualização dos 
diversos métodos de pesquisa em aquisição, de forma a se poder, por um 
lado, associar os métodos às concepções de linguagem mais comuns, o que 
possibilita estabelecer uma relação entre as formas de se conceber lin-
guagem e os modos de se conhecê-la, e, por outro, classificar os métodos 
conforme certos parâmetros. Essa associação se dá entre conceitos formu-
lados no âmbito da Linguística, mas também no seio de outros ramos do 
saber que se ocupam, de algum modo, com a linguagem, como é o caso da 
Psicologia. No caso, o quadro leva em conta o tipo do dado, isto é, a forma 
como ele é obtido, a sua natureza, ou seja, a sua origem (dado de produ-
ção quando provém de realizações linguísticas orais ou escritas, e dado 
de compreensão, quando provém do entendimento ou sentido conferido 
pela criança a determinada forma linguística), e também o modo como ele 
é coletado (no momento exato em que é produzido, o que caracteriza os 
métodos on-line, ou em um instante posterior, como é o caso dos métodos 
off-line).

Uma extensão desse quadro poderia trazer, também, uma apresen-
tação dos diversos paradigmas metodológicos existentes em cada uma 
das categorias expostas. Uma vez que esses paradigmas são muito nu-
merosos e distintos entre si, não haveria espaço neste capítulo para uma 
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apresentação dessa monta. Mas os/as que se interessarem por saber mais 
sobre eles podem consultar algumas referências bastante completas sobre 
o assunto, como as de Blom e Unsworth (2010) e Hoff (2012). Um pouco 
mais amplo, no que concerne aos métodos usados não apenas em Aquisição 
de Linguagem, mas também na pesquisa linguística em geral, é o texto de 
Litosselitti (2012). Em português, o texto de Name e Corrêa (2006) também 
é bastante ilustrativo, sobretudo no que se refere aos métodos experimen-
tais. Apenas alguns modelos de métodos experimentais são apresentados 
em linhas gerais aqui, à guisa de exemplificação. Para os fins deste capítu-
lo, cumpre apenas a compreensão mais global do quadro, além de uma des-
crição um pouco mais estendida do método experimental, a fim de melhor 
se compreender as explicações que se seguem.

Métodos naturalísticos

De um modo geral, os métodos de investigação científica sobre a 
aquisição de linguagem dividem-se em dois grandes grupos, conforme o 
tipo de dado que é levado em conta. O primeiro é formado pelos métodos 
que se valem de dados que são colhidos sem que haja alteração ou manipu-
lação na forma como eles são obtidos. Esse tipo de dado é chamado de dado 
natural, dele resultando os métodos naturalísticos de pesquisa em aquisição. 
Um dado natural típico é aquele que é registrado, por exemplo, ao se ob-
servar uma criança em uma certa situação de uso da linguagem (em uma 
interação com outra criança em uma brincadeira ou quando está com a 
mãe), mas pode ser também uma produção espontânea da criança, seja 
oral (na maioria da vezes) ou mesmo escrita. Como em geral os métodos 
para a obtenção desses dados baseiam-se, na maior parte dos casos, na ob-
servação da criança, eles também são chamados de métodos observacionais.

Métodos naturalísticos têm uma enorme tradição nos estudos em 
aquisição de linguagem, tendo sido usados desde o surgimento dos estudos 
sobre o desenvolvimento linguístico infantil até os dias de hoje. Sua forma 
mais conhecida são os chamados diários, nos quais os dados (costumeira-
mente, dados de produção, ainda que dados de compreensão também pos-
sam ser observados) são colhidos ao longo de um certo período de tempo, 
caracterizando, assim um estudo longitudinal. Uma boa descrição sobre a 
história desses diários pode ser vista em Ingram (1989). Mas há métodos 
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naturalísticos que se voltam para a observação e o registro de dados pon-
tuais, episódicos – um exemplo seriam os casos em que a criança produz 
formas linguísticas que diferem em algum grau do que seria esperado 
para a idade, ou que se desviam da gramática padrão (como o caso de uma 
criança que fala morante, ao invés de morador, ou produz uma concordância 
não usual, como em a tapa, ao invés de o tapa).

Geralmente, os métodos naturalísticos se baseiam em dados de pro-
dução, uma vez que os dados de produção são mais fáceis de serem colhi-
dos apenas com observação. E já que a produção é sempre o resultado de 
um processo, os dados nela baseados ocorrem sempre como reação poste-
rior a algo previamente ocorrido ou apresentado à criança. Por essa razão, 
são classificados como sendo off-line, o que significa que lidam com dados 
que espelham processos mais reflexivos ou tardios, quando considerados 
do ponto de vista dos processos mentais subjacentes à produção e à com-
preensão linguísticas.

Na medida em que os métodos naturalísticos colhem os dados na si-
tuação natural em que eles ocorrem, acabam por permitir uma abordagem 
metodológica mais holística dos fenômenos de aquisição, ou seja, possibi-
litam que esses fenômenos sejam estudados em sua relação com fatores 
mais integrativos e globais. Fatores como papel do contexto, situação co-
municativa, influência do ambiente e interação com os interlocutores são 
mais bem equacionados ao se usarem métodos naturalísticos. Também se 
prestam melhor à investigação de fenômenos ligados ao desenvolvimento 
da capacidade de expressão, interação e comunicação por meio da lingua-
gem, bem como à aquisição de língua escrita e gêneros textuais. Por fim, 
são bem aplicados quando os objetivos da pesquisa se inclinam na direção 
de se caracterizar padrões longitudinais de desenvolvimento, definindo 
etapas e traçando uma curva do processo de aquisição de linguagem. Por 
esta razão, os métodos naturalísticos estão mais associados a concepções 
de linguagem que a definem como sendo um meio de expressão e comu-
nicação, ou ainda como sendo uma ferramenta de interação entre indiví-
duos, ou mesmo como uma prática social, ainda que não sejam exclusivi-
dade destas.

Mas os métodos naturalísticos apresentam uma limitação. Ao con-
siderarem os fenômenos de aquisição numa perspectiva mais ampla, difi-
cultam a investigação concentrada na mensuração e avaliação de fatores 
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específicos em isolado. Dito de outro modo, métodos naturalísticos lidam 
com fatores que muitas vezes não podem ser isolados ou mesmo manipu-
lados. E isso pode ser uma exigência quando o que se deseja é justamen-
te ponderar sobre fatores não diretamente observáveis ou controláveis, 
como é o caso de processos mentais e cognitivos e eventos psicológicos. 
Isso não os torna ruins ou limitados, longe disso: é mais uma questão de 
adequação do que uma deficiência.

Se uma investigação em Aquisição pretende focar-se no papel de 
fatores tomados em isolado, buscando-se avaliar se tal fator tem ou não 
implicação no processo de desenvolvimento linguístico, e, no caso de ter, 
em que grau e em relação a que outros fatores, um outro tipo de pesquisa 
torna-se mais apropriado: o método experimental. Esse método também 
se presta à investigação de fatores não diretamente observáveis, para os 
quais a simples observação não provê dados o bastante para a testagem 
de hipóteses, estabelecimento de teorias ou elaboração de generalizações. 
Vamos, então, falar um pouco mais sobre ele.

O método experimental

Métodos experimentais possuem uma longa história no desenvolvi-
mento da ciência. Suas origens remontam a Arquimedes, ainda que suas for-
mulações mais clássicas sejam atribuídas ao filósofo Francis Bacon e ao fí-
sico, matemático e astrônomo Galileu Galileu. Em Aquisição de Linguagem, 
receberam um significativo incremento a partir da segunda metade do sé-
culo XX, na esteira do desenvolvimento da chamada Revolução Cognitiva 
(sobre isso, ler a interessante resenha histórica presente em Gardner, 
2005). Em realidade, boa parte dos paradigmas experimentais utiliza-
dos na pesquisa linguística baseada em experimentação é importada da 
Psicologia Cognitiva, justamente a área das Ciências Cognitivas que mais se 
desenvolveu durante esse período. Também a Neurociência da Linguagem 
emprestou alguns paradigmas à Linguística Experimental e à Aquisição de 
Linguagem, desta vez representando o campo de estudos dedicado ao de-
senvolvimento e à aquisição de uma língua.

O que caracteriza o método experimental é o fato de que, nele, o 
dado é colhido em uma situação controlada. Isso significa que, em primei-
ro lugar, o fenômeno em estudo é, por assim dizer, “modelado” de forma 
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a ser reproduzido em uma situação artificial de laboratório. Essa modela-
gem consiste, em linhas gerais, em se manipularem os fatores que se su-
põem interferirem no fenômeno em estudo. Como, em geral, isso só pode 
ser feito em um dado ponto do curso do desenvolvimento, e levando-se 
em conta um número relativamente grande de sujeitos (ao contrário dos 
métodos observacionais, que muitas vezes incidem sobre a observação de 
um número restrito de sujeitos), são chamados muitas vezes de métodos 
transversais, em oposição aos longitudinais.

As pesquisas em aquisição de linguagem de base experimental fun-
damentam suas propostas sobre a aquisição da linguagem em geral em 
testes experimentais, os quais se valem de paradigmas consagrados na 
comunidade acadêmica. Se os métodos naturalísticos apresentam a gran-
de vantagem de permitir a fundamentação de teorias com base em dados 
observáveis que levam em conta uma integração maior entre os diversos 
fatores que influem em um certo fenômeno, possibilitando, assim, uma 
descrição mais ampla dos fenômenos, por outro lado, têm a desvantagem 
de, do ponto de vista metodológico, não possibilitarem o estabelecimento 
de inferências sobre os fatores em isolado que subjazem à atividade lin-
guística manifesta, dificultando a elaboração de relações causais entre fe-
nômenos e fatores subjacentes.

Dessa forma, a pesquisa experimental em Aquisição se ajusta me-
lhor às concepções de linguagem de base internalista, cognitiva e menta-
lista, como as que têm sido sugeridas pela Linguística Gerativa (ainda que 
muitos(as) aquisicionistas gerativistas usem corpus de dados observacio-
nais em suas respectivas pesquisas) e pela Psicologia do Desenvolvimento 
e Psicologia Cognitiva. A razão para isso reside no fato de que muitos dos 
fenômenos de interesse dessas disciplinas não sejam diretamente obser-
váveis, o que gera construtos teóricos cuja abordagem só pode ser feita 
de maneira indireta. Por exemplo, se se deseja averiguar o modo como 
uma criança extrai informações linguísticas das sentenças a sua volta, 
com vistas a identificar a gramática de sua língua, a simples observação 
não forneceria dados a esse respeito, uma vez que aquilo que é extraído 
é identificado e isolado por meio de operações mentais que envolvem a 
ação do sistema nervoso (cognitivo e perceptual), ou seja, é “invisível” à 
observação direta. De modo oposto, uma investigação experimental sobre 
o papel da interação entre a criança e os seus pais (pai e mãe) no processo 



249

de aquisição corre grande risco de fracassar, na medida em que é muito 
difícil reproduzir essa interação em ambientes controlados.

Paradigmas experimentais: alguns exemplos

Dois conjuntos diferentes de paradigmas experimentais são usados 
na pesquisa em aquisição. O primeiro desses conjuntos é o dos experimen-
tos on-line, os quais permitem captar evidências do processamento linguís-
tico no decorrer de tarefas de leitura e escuta de estímulos linguísticos, 
ou seja, concomitantemente ao processamento propriamente dito, sem 
a intervenção consciente do sujeito que está sendo testado. Já o segundo 
conjunto é o formado pelas metodologias experimentais off-line, as quais 
atuam após o processamento, no momento em que outros fatores inter-
vêm (como fatores semânticos, pragmáticos e extralinguísticos), além do 
fato de que a própria consciência linguística do sujeito em teste já se en-
contrar ativada. Tanto um quanto outro podem ser utilizados na investiga-
ção sobre aspectos da aquisição da linguagem.

A pesquisa experimental lança mão de procedimentos definidos 
para a obtenção de dados, os quais se constituem, no mais das vezes, em 
tarefas simples a serem executadas pelos sujeitos (no caso, crianças em 
fase de aquisição de linguagem, tardia ou inicial) cujas respostas são colhi-
das, agrupadas e analisadas posteriormente. Tais procedimentos recebem 
o nome de paradigmas experimentais, e têm seu uso consagrado pela co-
munidade acadêmica, em função de sua larga aceitação, aplicabilidade e 
confiabilidade, garantindo assim dados preciosos para a compreensão de 
fenômenos ligados ao desenvolvimento linguístico.

Um exemplo de paradigma experimental usado em aquisição é o 
da leitura e da escuta automonitorada (self-paced reading/listening). Outro 
exemplo é técnica do rastreamento ocular (eye-tracking) e da ativação e 
reativação de itens lexicais (priming) e o dos potenciais evocados a even-
tos (ERP s). Todos esses são experimentos úteis e produtivos especialmen-
te quanto aplicados em crianças em fase de desenvolvimento linguístico. 
Há ainda o paradigma do Tarefa de Seleção de Imagens (Picture Seletion 
Task) e suas variações, como a Cross Modal Picture Selection Task. Esses pa-
radigmas são usados também na pesquisa em Psicolinguística, em especial 
aplicados a adultos, mas podem ser usados na investigação em aquisição 
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de linguagem infantil, desde que ligeiramente adaptados. Em realidade, 
existe uma grande gama de paradigmas, e sempre há a possibilidade de se 
criarem novos, conforme assim seja exigido por uma pesquisa focada em 
um fenômeno em particular.

Em um experimento de leitura automonitorada, os sujeitos partici-
pantes são submetidos a estímulos apresentados na tela de um computa-
dor. A velocidade de sua leitura é medida por meio de uma caixa de botões 
acoplada ao mesmo computador, que registra o tempo despendido na ta-
refa. Os estímulos são sempre divididos em alguns fragmentos, chamados 
segmentos, de acordo com as variáveis experimentais que estão sendo ma-
nipuladas. O tempo despendido em cada segmento é registrado e gravado 
por um programa de computador. Mede-se, então, o tempo médio de leitu-
ra de cada segmento, que é tomado como variável dependente, avaliando-
-se, assim, o efeito, no processamento linguístico, das variáveis indepen-
dentes manipuladas. No caso de um experimento que siga o paradigma da 
escuta automonitorada, o processo é basicamente o mesmo, alterando-se 
apenas o tipo de estímulo, que passa a ser frases ouvidas pelo sujeito por 
meio de um fone de ouvido.

Já o rastreamento ocular vale-se de um tipo de equipamento, o eye-
-tracker, que registra tanto o movimento ocular quanto o tempo médio de 
pausa de fixação do olhar. Nessa metodologia, os estímulos são apresen-
tados de forma a poderem ser lidos, com as variáveis independentes inci-
dindo sobre fatores como estrutura morfológica e sintática, semântica das 
palavras e da sentença etc. Por meio da medida do padrão de movimento 
ocular ou dos locais onde se dão as pausas do olhar, além do tempo médio 
de duração dessas pausas, pode-se obter evidências acerca do modo como 
transcorre o processamento morfológico e sintático.

Com a técnica do priming, é possível verificar como os sujeitos rea-
gem a certos tipos de estímulo linguístico, elaborados de acordo com as 
variáveis que se deseja observar. Os testes que se valem do julgamento de 
gramaticalidade são bastante simples, consistindo, no mais das vezes, na 
apresentação de uma pergunta, a qual deve receber uma resposta objetiva 
sim ou não, logo após a leitura ou escuta de uma frase-estímulo. As médias 
de erros nas respostas em tarefas desse tipo podem indicar maior dificul-
dade no processamento de um certo tipo de estrutura, em relação a outro.
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Por sua vez, experimentos de ativação/reativação (priming) se pres-
tam a verificar os fatores (fônicos, morfológicos e semânticos) que indu-
zem facilitação da recuperação de um item linguístico no léxico ou na 
memória de trabalho. Nos experimentos com essa técnica, um estímulo é 
rapidamente apresentado ao participante e, logo após, uma sonda o induz 
a dizer se determinada palavra ou sintagma estava ou não presente na 
frase lida. O priming é especialmente útil em estudos sobre o acesso e a 
representação lexical.

Para o estudo da aquisição, o paradigma da Cross Modal Picture 
Selection Task é também bem indicado. Nesse paradigma, no momento em 
que a criança ouve um elemento, uma figura aparece na tela do compu-
tador, a qual corresponde a um elemento presente na sentença, ou re-
presenta um outro ser ou coisa. A criança deve escolher “sim” ou “não”, 
apertando a tecla correspondente de acordo com o que ela ouviu na frase. 
Medem-se o tempo de resposta e o índice de acertos em cada condição. 
Esse paradigma pode ser usado em crianças cujas faixas etárias vão de 2 a 
9 anos de idade.

Por fim, os ERP s, ou potenciais evocados a eventos (em inglês, Event- 
related potential, ERP) são uma técnica de investigação on-line que se baseia 
no exame da atividade cortical cerebral, em termos de potenciais elétricos 
gerados no córtex. Essa análise permite identificar a atividade cerebral es-
pecífica ocorrida quando os sujeitos são expostos a determinados estímu-
los, os quais podem ser sonoros ou visuais. A atividade cerebral é medida 
por meio de um aparelho de eletroencefalografia (EEG).

Na montagem e aplicação dos experimentos em aquisição, costu-
mam-se utilizar programas de computador específicos para a criação, tes-
tagem prévia, ajustes e condução de tarefas experimentais. Um exemplo é 
o software Psyscope, desenvolvido especialmente para a elaboração de tes-
tes experimentais em Psicolinguística por pesquisadores da Universidade 
de Carnegie Mellon, sendo sua distribuição gratuita por meio de downloads 
(permitidos pelos criadores) na internet. Trata-se de um programa de fá-
cil utilização, que roda em computadores do tipo Apple-Macintosh, e que 
permite o registro preciso do tempo de reação aos estímulos por parte dos 
sujeitos participantes dos experimentos. Outros softwares a serem usados 
são o Psychopy, também gratuito, e o Paradigm, pago, que também podem 
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ser empregados na montagem e aplicação de experimentos, mas dessa vez 
passíveis de serem implementados em computadores do tipo PC.

Conclusão

Metodologias experimentais têm um papel específico e bem delimi-
tado no universo dos métodos passíveis de serem empregados nos estudos 
em Aquisição de Linguagem. Suas potencialidades e limites devem sem-
pre ser conhecidos do(a) pesquisador(a), sob risco que não se adequar ao 
fenômeno em estudo, ou simplesmente não fornecer dados confiáveis a 
partir dos quais o fenômeno possa ser compreendido. Crer que as questões 
científicas que envolvem o estudo da aquisição e desenvolvimento da lin-
guagem possam ser completamente dirimidas por meio do método experi-
mental é fazer um mau uso de uma boa ferramenta.

Isso porque a experimentação, se bem adequada, constitui-se em 
uma excepcional forma de se abordar cientificamente diversos fenômenos 
do desenvolvimento linguístico infantil, em especial os concernentes aos 
aspectos mais internos desse processo, como os ligados à cognição, memó-
ria, percepção etc. É extremamente útil, também, para a caracterização de 
habilidades precoces de processamento linguístico, como a capacidade de 
se distinguirem fonemas em um língua, depreender morfemas ou atribuir 
significado a determinadas porções linguísticas. Não à toa, a pesquisa ex-
perimental tem recebido significativo incremento no mundo todo e tam-
bém no Brasil.

Neste capítulo, procuramos fornecer apenas um ligeiro quadro do 
que é em realidade a pesquisa experimental, no intuito de estimular to-
dos(as) que de algum modo se interessarem por esse tipo de pesquisa. 
Informações mais aprofundadas podem ser vistas nas referências biblio-
gráficas a seguir. Esperamos que, com essas humildes linhas, o gosto pela 
pesquisa experimental venha a se desenvolver, gerando frutos para essa 
área tão misteriosa quanto desafiadora que é a Aquisição de Linguagem.
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A AQUISIÇÃO DOS SONS DA LÍNGUA

Carmen Lúcia Barreto Matzenauer

O processo de aquisição da linguagem1 pelas crianças é um fenôme-
no fascinante, tanto para o bebê, que começa a perceber que pode expres-
sar-se e comunicar-se com o mundo que o cerca por meio de sons, como 
para os adultos, que acompanham o acelerado desenvolvimento infantil, 
com evidências de sua crescente capacidade de interação. 

Com extrema facilidade, os iniciais gorjeios e balbucios têm o seu 
espaço tomado por vogais e consoantes reunidas em sílabas, depois, pela 
formação de palavras, e, após, pela construção de frases, sendo que em 
todas essas etapas as crianças são capazes de manter comunicação com as 
pessoas que as cercam. A interação está sempre presente. É importante, 
no entanto, atentar para o fato de que, quando os sons começam a ser 
organizados em unidades maiores, capazes de veicular significado, é que 
efetivamente a língua-alvo das crianças evidencia a real integração às suas 
diferentes capacidades de comunicação com o mundo que as rodeia. 

As primeiras palavras podem não ser idênticas às formas produzidas 
pelos adultos, e em geral não o são: as crianças podem dizer, por exemplo, 
“baia” (para “bala”), “ninê” (para “nenê”), “pueta” (para “borboleta”). No 
entanto, apesar das particularidades que as formas linguísticas infantis 
possam apresentar, são reconhecidas como palavras e veiculam significa-
do. E são reconhecidas como palavras, porque os sons que as constituem 
(vogais e consoantes) não estão distribuídos de maneira aleatória; estão 
organizados de acordo com regras e/ou restrições que caracterizam as sí-
labas e as palavras da língua-alvo, neste caso, o português.

Essa organização a que os sons atendem para a constituição de síla-
bas e de palavras é o que se identifica como a gramática da língua. A gra-
mática é o mecanismo formal que gera a língua, é o conjunto de regras 

1  Este capítulo está integrado ao tema do projeto apoiado pelo CNPq – Processo n° 
306616/2018-1.
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e restrições que determina como as unidades linguísticas podem combi-
nar-se. Cada língua, portanto, possui uma gramática ou, melhor dizendo, 
cada língua constitui-se em uma gramática. Adquirir uma língua é, pois, 
adquirir uma gramática. É possível entender-se, então, que a naturalidade 
com que ocorre o processo de aquisição da linguagem e, particularmente, 
da gramática dos sons da língua (que integra o componente fonológico do 
sistema linguístico), na verdade, esconde a complexidade imensa que nele 
está implicada. 

Para se tratarem os sons da língua como parte da gramática, é pre-
ciso, preliminarmente, esclarecer-se que os sons têm duas faces: uma face 
é a sua realidade física, produzida e ouvida pelos falantes; outra face diz 
respeito às possibilidades de sua organização, a fim de formar sílabas e 
palavras para veicular significado. A primeira face é o objeto da ciência 
identificada como Fonética; a segunda é o objeto primordial da ciência re-
conhecida como Fonologia. Fonética e Fonologia são ciências que necessa-
riamente se complementam: embora ambas olhem para o som, a primeira 
o vê como unidade física, voltando-se para a maneira como é produzido, 
como é propagado no espaço acústico, como é captado pelo ouvido huma-
no; a segunda o vê como unidade da gramática, voltando-se para a sua ca-
pacidade de alterar significado de palavras da língua e, quando isso ocorre, 
corresponde ao que a literatura classifica como fonema. Por exemplo, as 
palavras “pala” e “bala” veiculam diferentes significados e, na forma, o 
que as diferencia são os sons [p] e [b]. Ora, se os sons [p] e [b] são capazes 
de distinguir significado, desempenham um papel na gramática da língua, 
ou seja, são unidades da gramática e, portanto, são fonemas da língua (/p/ 
e /b/). Os fonemas, como categorias da gramática, são unidades abstratas, 
internalizadas no cérebro/mente dos falantes, permitindo-lhes o estabele-
cimento da comunicação.

Então, embora o sinal da fala seja fisicamente contínuo, os falantes 
de uma língua o interpretam como sendo uma sequência de unidades dis-
cretas. Diante dessa realidade, a Fonética tem o foco na língua manifestada 
como um continuum, enquanto a Fonologia tem o foco na língua como gra-
mática composta por unidades discretas, capazes de contrastar significados; 
a Fonologia volta-se para a maneira como tais unidades se distribuem e se 
organizam para formar sílabas e palavras. 
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No processo de aquisição da linguagem, especificamente na aqui-
sição da fonologia, as crianças têm de abstrair, do fluxo contínuo da fala, 
as unidades que são contrastivas, ou seja, que se constituem em fonemas 
da sua língua-alvo. Além disso, têm de desenvolver a capacidade fonética 
de produzir os sons2 e a capacidade fonológica de empregar os fonemas, 
distribuindo-os e organizando-os de acordo com as regras e restrições da 
língua-alvo. As crianças têm, portanto, uma árdua tarefa na construção da 
gramática fonológica.

As crianças falantes de Português, no processo de construção do in-
ventário fonológico da língua, têm de adquirir sete vogais e dezenove con-
soantes, as quais estão registradas no Quadro 1.

Quadro 1 – Inventário fonológico do Português – Vogais e Consoantes3 

Os segmentos vocálicos e consonantais registrados no Quadro 1 
compõem o inventário fonológico do Português porque desempenham um 
papel na gramática da língua, ou seja, contrastam significados. Vejam-se 
estes exemplos com as sete vogais que integram a gramática do Português: 
s/i/co (bicho-de-pé), s/e/co, s/ɛ/co (verbo secar), s/a/co, s/ↄ/co (verbo so-
car), s/o/co, s/u/co – a comutação de um som vocálico por outro contrasta 

2  Ao se fazer referência à capacidade fonética como parte do processo de aquisição da 
linguagem, é pertinente destacar-se aqui a importância da integridade do sistema auditivo 
(periférico e central) para possibilitar a recepção e o processamento de sons da fala e, con-
sequentemente, o processo de aquisição da fonologia da língua-alvo.
3  As vogais e consoantes registradas no Quadro 1 estão representadas segundo os símbo-
los fonéticos do IPA. Embora seja um quadro dos fonemas do português, na apresentação 
das consoantes da língua estão expressas as propriedades fonéticas “modo de articulação” 
e “ponto de articulação” com o intuito de facilitar o reconhecimento das características das 
formas fonéticas que apresentam os fonemas consonantais da língua.
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significado e esse fato categoriza tais sons como fonemas da língua. O mes-
mo ocorre com as dezenove consoantes listadas no Quadro 1.

As pesquisas sobre o processo de aquisição da fonologia de diferen-
tes línguas têm apontado um ordenamento na construção do inventário 
de vogais e consoantes. Estudos sobre a aquisição do português eviden-
ciam que o sistema de sete vogais da língua é integralizado, na fonologia 
da criança, mais precocemente do que o sistema consonantal. O domínio 
gradual das vogais da língua pela criança, conforme as investigações de 
Rangel (2002) e Matzenauer;  Miranda (2007), tende a ocorrer em três eta-
pas: (a) há a emergência preliminar das três vogais /a/, /i/, /u/ (que fone-
ticamente são periféricas do espaço acústico); (b) depois ocorre a aquisição 
de um nível de altura de vogais médias (no Sul do Brasil, há a emergência 
inicial das vogais médias altas (/e/, /o/)); (c) por fim, é adquirido o outro 
nível de vogais médias (no Sul do Brasil, há a emergência, então, das vogais 
médias baixas (/ɛ/, /ↄ/)).4

Também as consoantes são adquiridas em um processo gradual pela 
criança, sendo que a literatura nacional e internacional aponta algumas 
tendências gerais, que podem ser expressas em classes de segmentos con-
sonantais. Jakobson (1941/1968) defendia a tendência à aquisição mais 
precoce das consoantes plosivas e nasais, seguida pela aquisição das con-
soantes fricativas e, por fim, completada pela aquisição das consoantes 
líquidas.

Registram-se em (1), a título de exemplo, algumas tendências obser-
vadas no processo de construção, pelas crianças, do inventário consonan-
tal do português, considerando-se as diferentes classes de segmentos:

(1)
(a) na classe das plosivas: 
– plosivas surdas tendem a preceder as sonoras (p, t, k > b, d, g);
– plosivas anteriores tendem a preceder as posteriores (p, b, t, d > 

k, g);
(b) na classe das nasais: 
– nasais anteriores tendem a preceder a nasal palatal (m, n > ɲ);
(c) na classe das fricativas: 

4  Sobre a aquisição do sistema vocálico do português do Brasil na variedade do Nordeste, 
consulte-se Vogeley (2011).
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– fricativas surdas tendem a preceder as sonoras (f, s, ʃ > v, z, ʒ);
– fricativas anteriores tendem a preceder as palatais (f, v, s, z > ʃ, ʒ);
(d) na classe das líquidas: 
– tende a haver este ordenamento: lateral anterior > r-forte > lateral 

palatal > r-fraco (l > ʀ > ʎ > r).
Observe-se que essas são apenas tendências, já que cada criança é 

uma individualidade e pode seguir caminhos um pouco diferentes, assim 
como pode apresentar um ritmo de desenvolvimento próprio na constru-
ção gradual da gramática fonológica da sua língua-alvo.

Retomando-se os dados mostrados em (1) e considerando-se que a 
classe das consoantes líquidas é a última a integralizar-se na formação do 
inventário fonológico segmental, tem-se que o r-fraco é, então, a consoan-
te de aquisição mais tardia – e essa é uma tendência não apenas observada 
na aquisição do português, mas nas línguas em geral.

O ordenamento na aquisição dos segmentos tem relação com a maior 
ou menor facilidade de articulação dos sons, de percepção dos sons, mas 
também, e de modo especial, com a organização a que os segmentos têm 
que obedecer na fonologia da língua.

Como consequência, a aquisição de vogais e consoantes sofre condi-
cionamento de outros fatores e unidades da fonologia. Nesse cenário, ao 
tratar-se do gradual processo de aquisição do inventário fonológico da lín-
gua, dois fatos ainda merecem menção, sendo ambos relacionados à unida-
de sílaba, já que consoantes e vogais se organizam em sílabas: a tonicidade 
e a estrutura interna da sílaba. Quanto à relevância da tonicidade silábica 
na aquisição de segmentos, tem-se um exemplo na emergência das vogais: 
crianças brasileiras têm mostrado a aquisição mais precoce das vogais em 
sílaba tônica (Rangel, 2002; Matzenauer, 2009; Mazzaferro;  Matzenauer, 2018). 
Por isso, encontram-se formas como ninê (para nenê), pideu (para perdeu), 
chigô (para chegou), butá (para botar), suvete (para sorvete), cinoinha (para 
cenourinha), por exemplo, em que as vogais médias altas /e/ e /o/, na po-
sição pretônica, têm o seu espaço ocupado por uma vogal alta (/i/ e /u/, 
respectivamente), enquanto já são empregadas em sílabas tônicas.

No que concerne à estrutura silábica, é pertinente lembrar que as 
sílabas das línguas podem ter três constituintes: onset (ou ataque), núcleo 
e coda, conforme aparece ilustrado em (2).



259

(2)

Na gramática fonológica do português, apenas o núcleo silábico é 
obrigatório (e pode ser ocupado apenas por vogal); a coda somente pode 
ser constituída por /l/, /r/, /N/ ou /S/ (exs.: soldado, porta, campo, porta). 
Também a fonologia da língua licencia onsets complexos, sempre com-
postos por dois elementos consonantais (C1C2), sendo C2 apenas /l/ ou /r/ 
(exs.: prato, blusa, trilho, dragão, clube, grama, fruta, livro), e codas comple-
xas, em que o primeiro elemento pode ser /l/, /r/, /N/ e o segundo apenas 
/S/ (exs.: perspicaz, monstro, solstício).

No gradual processo de desenvolvimento fonológico, as crianças 
começam com as estruturas silábicas CV (consoante, vogal) e V (vogal); 
em estágios mais avançados emergem as estruturas CVC e VC (sílaba com 
coda) e, após, as estruturas CCV e CCVC (sílaba com onset complexo), con-
forme afirmam diferentes estudos, entre os quais se incluem Freitas (1997) 
e Lamprecht et al (2004).

É em virtude de os segmentos se organizarem como constituintes da 
estrutura silábica que se pode explicar por que, em determinado estágio da 
aquisição fonológica, as crianças podem empregar uma mesma consoante 
na posição de onset de sílaba, mas não na posição de coda. Isso pode ocor-
rer, por exemplo, com a fricativa /s/: a criança pode, no mesmo estágio 
de desenvolvimento, produzir a palavra sapo (com o emprego adequado 
da fricativa /s/), mas produzir a palavra goto (em lugar de gosto, com a au-
sência da fricativa) – tais produções evidenciam que a criança adquiriu a 
fricativa na posição de onset silábico (em sílaba CV), mas não a adquiriu na 
posição de coda de sílaba (em sílaba CVC). Tem-se aí exemplo claro da re-
lação entre a emergência dos segmentos, no processo de desenvolvimento 
linguístico, e o constituinte silábico que ocupa.

Outra ocorrência desse tipo pode ser observada na substituição, pela 
criança, de um mesmo segmento por diferentes formas, dependendo da 
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sua posição na sílaba. Tem-se um exemplo na ocupação do espaço fonéti-
co-fonológico do r-fraco: a mesma criança, em período anterior à aquisi-
ção da rótica /r/, pode empregar em seu lugar, em onset de sílaba, a lateral 
[l] e, em coda silábica, pode empregar o glide [j]. Aí se explica a produção, 
em um mesmo estágio de desenvolvimento fonológico, de palavras, por 
exemplo, como estas: pa[l]ede (para parede), ca[l]eta (para careta), pi[l]ata 
(para pirata) (com a lateral [l] no espaço de /r/ em onset de sílaba) e tam-
bo[j] (para tambor), jogado[j] (para jogador), po[j]ta (para porta ) (com o glide 
[j] no espaço de /r/ em coda de sílaba). Esses empregos não são aleatórios: 
representam o conhecimento fonológico que a criança já detém quanto às 
diferentes características dos constituintes silábicos; representam a gra-
mática em construção pela criança.

A literatura referente à aquisição do componente fonológico das lín-
guas tende a considerar que, na construção gradual do inventário de con-
soantes e vogais, um segmento está adquirido quando apresenta emprego 
estável, em consonância com o alvo da língua, em um percentual mínimo 
de cerca de 80% das produções linguísticas da criança. Na verdade, o que 
se está afirmando é que o emprego estável das unidades da língua é um 
sinalizador da aquisição. 

Durante os diferentes estágios de desenvolvimento fonológico até 
chegar à aquisição de um segmento, as crianças tendem a apresentar va-
riabilidade, ou pela não produção do segmento ou pelo emprego de ou-
tro(s) no lugar do segmento alvo. 

Diz-se que há variabilidade quando há o emprego simultâneo de mais 
de uma forma fonética para representar um mesmo segmento fonológico. 
Essa é uma ocorrência característica de estágio que antecede a estabiliza-
ção da relação entre forma fonética e forma fonológica correspondente ao 
funcionamento da língua alvo da aquisição.

O interessante a observar é que a ocupação do espaço de um seg-
mento ainda não adquirido não ocorre de maneira casual. Na verdade, essa 
ocupação acontece atendendo a categorias fonológicas da língua. As estra-
tégias que as crianças usam, durante o desenvolvimento linguístico, para 
preencher lacunas do seu inventário segmental já mostram uma organiza-
ção da sua fonologia. Apresentam-se, em (3), alguns exemplos de estraté-
gias de preenchimento de lacunas fonológicas (estratégias de substituição):
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(3)
(a) o preenchimento de lacuna na classe das obstruintes5 ocorre com 

o uso de outra obstruinte – isso explica formas como estas, por exemplo: 
- baca (para vaca) – uso de uma plosiva labial no lugar de uma frica-

tiva labial;
- tapo (para sapo) – uso de uma plosiva dental/alveolar no lugar de 

uma fricativa alveolar;
- matato (para macaco) – uso de uma plosiva dental/alveolar no lugar 

de uma plosiva velar;
- paco (para barco) – uso de uma plosiva labial surda no lugar de uma 

plosiva labial sonora;
- save (para chave) – uso de uma fricativa alveolar no lugar de uma 

fricativa palato-alveolar;
(b) o preenchimento de lacuna na classe das nasais ocorre com o uso 

de outra nasal – isso explica forma como esta, por exemplo: 
- copino (para copinho) – uso de uma nasal dental/alveolar no lugar 

de uma nasal palatal;
(c) o preenchimento de lacuna na classe das líquidas ocorre com o 

uso de outra líquida – isso explica formas como estas, por exemplo: 
- palaço (para palhaço) – uso da líquida lateral dental/alveolar no lu-

gar da líquida lateral palatal;
- palede (para parede) – uso da líquida lateral dental/alveolar no lu-

gar de uma líquida não lateral (rótica – r-fraco);
- cacholo (para cachorro) – uso da líquida lateral dental/alveolar no 

lugar de uma líquida não lateral (rótica – r-forte).
O preenchimento de lacuna na classe das líquidas também pode 

ocorrer com o uso de uma semivogal (o glide [j] ou [w], que são identifi-
cados como formas fonéticas das vogais /i/ e /u/, respectivamente) – isso 
explica produções como estas, por exemplo: paiaço (para palhaço); paiede 
(para parede); cachouo (para cachorro). O emprego do glide no espaço de 
uma consoante líquida tende a ser estratégia presente em estágio prece-
dente ao emprego de uma líquida no espaço fonético-fonológico de outra 
líquida.

5  A classe das obstruintes engloba consoantes plosivas, fricativas e africadas.
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É pertinente aqui lembrar que o emprego de uma líquida lateral no 
espaço de qualquer rótica (r-fraco ou r-fraco) é o que caracteriza o perso-
nagem Cebolinha, dos conhecidos quadrinhos do cartunista Maurício de 
Sousa: ao produzir, por exemplo, palado (para parado); pilata (para pirata); 
socolo (para socorro); elado (para errado), o personagem preenche a lacuna 
das líquidas róticas, em sua fonologia, com o emprego de outra líquida, 
especificamente com a líquida lateral /l/, que tende a ser a líquida de aqui-
sição mais precoce (vejam-se os dados em (1)).

A ocupação do espaço de consoantes ainda não adquiridas, por não 
ser aleatória, evidencia, portanto, o conhecimento que a criança já detém 
do inventário fonológico da língua, assim como das estruturas silábicas 
que a língua licencia. Esse fato comprova, na verdade, que a criança já tem 
gramática em todos os estágios do desenvolvimento fonológico – pode-se 
dizer que há uma gramática em cada estágio do gradual processo de aqui-
sição da fonologia por cada criança.

Passando, então, por diferentes estágios de desenvolvimento, pon-
tuados pelo uso de diferentes estratégias, as crianças gradativamente vão 
adquirindo a fonologia da língua-alvo, empregada pela comunidade em 
que está inserida.

É relevante também lembrar que, no processo de aquisição fonoló-
gica, estão em jogo a capacidade de percepção e a capacidade de produção. 
A capacidade de percepção é que permite que os sons sejam captados pelo 
ouvido humano e, então, sejam reconhecidos aqueles que se constituem 
em categorias da gramática (ou seja, que são fonemas da língua) e aqueles 
que são apenas manifestações fonéticas variáveis do fonema – veja-se que 
esse reconhecimento estabelece uma relação direta entre a forma fonética 
ouvida e a categoria fonológica que lhe é correspondente.6

A capacidade de produção é de outra natureza, pois depende da pro-
gramação motora dos órgãos da fala e da realização dos atos articulatórios 
necessários à produção do som. Ocorrem, às vezes, casos em que a crian-
ça percebe o som e já o categorizou como fonema em sua gramática, mas 
não o articula com adequação – nessas situações, a limitação é de natureza 

6  É no estabelecimento desse mapeamento entre formas fonéticas e formas fonológicas 
(fonemas, ou seja, categorias da gramática) que a criança adquire a diferença entre fone-
mas e alofones. Assim, ao ouvir, por exemplo, as formas fonéticas [t ʃ]ia e [t]ia, interpreta-as 
como formas variantes e, na sua gramática, vincula os dois sons ([t ʃ] e [t]) ao fonema /t/.
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fonética, articulatória e não fonológica. A criança evidencia que já detém 
o conhecimento fonológico (mas não a forma fonética) de um segmento 
quando, por exemplo, não aceita a produção do adulto que reproduz a fala 
da própria criança. Tem-se um exemplo no caso de uma criança que pro-
duz a fricativa [s] no espaço da fricativa /S/, realizando formas como pe[s]
e (para peixe), ca[s]orro (para cachorro), [s]ave (para chave), e que não aceita 
tais formas produzidas por adulto: se um adulto lhe diz “Olha o pe[s]e”, a 
criança o corrigirá dizendo “Não é pe[s]e. É pe[s]e!”. O exemplo mostra que 
a criança já categorizou, na gramática fonológica, o fonema /ʃ/, mas ainda 
não consegue mapeá-lo para a forma fonética [ʃ]. Esse tipo de exemplo é 
conhecido, na literatura da área, como Fenômeno Fis.

Pode também acontecer de a criança ter categorizado com adequa-
ção diferentes unidades fonológicas da gramática, mas as suas represen-
tações fonéticas não evidenciarem contraste ao ouvido humano, ou seja, 
a distinção entre as formas fonéticas que a criança produz pode ser tão 
sutil que não é captada pelo ouvido humano, mas apenas por meio de uma 
análise acústica. Nestes casos, entende-se que ocorre o que a literatura re-
conhece como contraste encoberto (Berti, 2010). Por exemplo, aos ouvidos de 
um adulto, uma criança pode empregar o som [p] no espaço de /b/ e pro-
duzir formas como [p]anana (para banana), [p]ola (para bola), sa[p]ão (para 
sabão). Mas pode acontecer de o som [p], produzido por essa criança no 
espaço de /b/, ser diferente do som [p] produzido no espaço de /p/ (como 
porta, palhaço, tapete). No entanto, se essa diferença for muito pequena, 
ficando imperceptível ao ouvido humano, será detectada apenas em uma 
análise acústica. Nesse caso, a criança já contrasta /p/ e /b/, mas, repete-
-se, de maneira não perceptível ao ouvido humano. A identificação de con-
trastes encobertos tem especial relevância em casos de desvios linguísticos, 
uma vez que oferece evidência de que a criança já dispõe de determinado 
conhecimento fonológico, mas que não é capaz de realizá-lo em sua mani-
festação fonética em consonância com o alvo da língua.

O processo evolutivo de aquisição da fonologia de uma língua discu-
tido até o momento, neste capítulo, trata de situações consideradas típicas 
do desenvolvimento linguístico. Mas há casos em que as crianças não con-
seguem chegar à língua-alvo sem o auxílio de uma terapia fonoaudiológica 
– são os casos de aquisição fonológica atípica, reconhecida pela presença 
de desvios fonológicos. Pode ocorrer uma aquisição fonológica atípica em 
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razão de causa orgânica (por exemplo, em casos de palato fendido, dimi-
nuição auditiva, comprometimento neurológico) ou pode ocorrer desen-
volvimento fonológico atípico em virtude de etiologia não aparente – nes-
te caso, a literatura diz haver desvio fonológico evolutivo ou simplesmente 
desvio fonológico. Diz-se que o desvio é fonológico porque afeta a organiza-
ção dos sons da fala que funcionam como unidades contrastivas na língua 
– seria de natureza puramente fonética se o desvio se configurasse apenas 
pela dificuldade de articulação dos sons da fala, sem afetar o seu papel de 
contrastar o significado das palavras.

Reconhece-se que há desvio fonológico, conforme explica Matzenauer 
(2019), quando a criança, em comparação com os seus pares e com a comu-
nidade em que está inserida, apresenta diferente organização linguística, 
seja no inventário de segmentos (consoantes e vogais), nas sequências de 
segmentos (sílabas) e/ou no emprego de processos fonológicos.

Reiterando-se a realidade, já acima referida, de que cada criança 
pode apresentar características particulares no processo de desenvolvi-
mento fonológico, o fato de haver tendências gerais (algumas estão regis-
tradas em (1)) e de já ter havido o delineamento de perfis, considerados tí-
picos, de aquisição da fonologia de crianças falantes do Português do Brasil 
(PB) – veja-se Lamprecht et al. (2004) –, os pais e/ou responsáveis devem 
preocupar-se em pedir auxílio fonoaudiológico quando a fala da criança 
manifestar evidente descompasso em relação às crianças da mesma idade, 
especialmente a partir da idade de 3 anos, seja pela ausência de consoan-
tes e vogais de emergência muito precoce ou pela ausência de estruturas 
silábicas simples ou, ainda, pela presença de processos fonológicos, par-
ticularmente de substituições, inesperadas para os padrões típicos de de-
senvolvimento fonológico. Mas é preciso lembrar sempre que cada criança 
pode apresentar um ritmo próprio na expansão das unidades linguísticas 
até chegar à gramática da língua-alvo.

É importante salientar que, com o avanço dos estudos no campo da 
aquisição da fonologia das línguas pelas crianças, o entendimento de que 
adquirir uma língua significa adquirir uma gramática criou uma relação 
irreversível entre a Ciência Linguística e a Fonoaudiologia, já que, se os 
modelos teóricos propostos pela Linguística são capazes de promover a 
descrição e a explicação do funcionamento do componente fonológico de 
línguas naturais, terão também de ser capazes de descrever e explicar os 
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fatos da aquisição fonológica, tanto típica como atípica – são gramáticas 
fonológicas que estão no alvo das análises em todos os casos. Sendo assim, 
os fundamentos teóricos advindos da Ciência Linguística podem contribuir 
para o crescente conhecimento acerca da natureza do processo de aqui-
sição fonológica típica pelas crianças, como também para a proposição 
de modelos de diagnóstico e de terapia para os casos de desenvolvimento 
fonológico atípico, indo ao encontro dos objetivos da chamada Fonologia 
Clínica.

Conclui-se este capítulo com a reiteração do desafio que representa, 
para as crianças, a aquisição dos sons da língua, considerando-se a com-
plexidade de que se reveste o processo de abstrair, a partir do continuum 
fluxo da fala que lhes é dirigida, as unidades que são contrastivas, e de 
captar as possibilidades de organização dessas unidades para a formação 
de sílabas, de morfemas e de palavras. E tudo isso precisa ocorrer a fim 
de a criança construir gramáticas, no decorrer do desenvolvimento, até 
dominar a língua-alvo. E as crianças assumem esse desafio e o cumprem 
bravamente! Cabe aos linguistas assumir e cumprir o desafio de desvelar 
e explicar a riqueza e a complexidade do processo de aquisição fonológica 
pelas crianças.
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RELATO DE EXPERIÊNCIA MANUSCRITO ESCOLAR: DA RASURA 
ESCRITA À RASURA ORAL

Eduardo Calil

Para começo de conversa…
Meu interesse pela linguagem da criança vem de longa data. Posso 

mesmo dizer que tudo começou um pouco por acaso. Vou contar aqui um 
pouco desse percurso, mostrando como minha experiência inicial de pro-
fessor alfabetizador me levou às investigações que desenvolvo hoje sobre 
os processos de produção escrita na criança recém-alfabetizada. 

Estava concluindo minha licenciatura em Artes Cênicas, na Escola de 
Comunicação e Artes da Universidade de São Paulo, quando iniciei minha 
vida profissional como professor de teatro para adolescentes na antiga 
Escola Macunaíma e na escola estadual Manoel Tabacow, no ano de 1985. 
No ano seguinte, tive minha primeira turma de alfabetização na Escola 
Jean Piaget. Foi intenso o ano de 1986, muita descoberta e uma experiência 
de sala de aula marcante e inesquecível. Não apenas porque nunca havia 
imaginado que um dia seria professor de crianças, menos ainda, alfabetiza-
dor. Tentando me acalmar diante do meu imenso desconhecimento sobre 
a criança e seu desenvolvimento, o primeiro livro que li foi O nascimento da 
inteligência na criança, de Jean Piaget (1982). Até meus 23 anos de idade, não 
sabia de sua existência.

Fiquei absolutamente estupefato, por um lado, pela minha dificul-
dade em entender o que estava lendo, por outro, pelo novo caminho se 
descortinando para mim. 

No verão de 1987, para entender o que estava fazendo, isto é, al-
fabetizando crianças, busquei um curso de férias no Centro de Formação 
da Escola da Vila.1 Foi quando soube da existência de duas mulheres que 

1  A Escola da Vila, situada no bairro do Butantã em São Paulo, pode ser considerada uma das 
primeiras escolas “construtivistas” do Brasil. Por essa escola passaram, além de Telma Weisz, 
muitos outros profissionais que iriam influenciar significativamente os documentos curriculares 
e programas de formação do Governo Federal elaborados entre 1997 e 2002, como por exemplo, 
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abriram uma nova direção em minha vida: Emília Ferreiro e Telma Weisz. 
Telma, minha grande professora, apresentou-me à primeira, que nunca 
conheci pessoalmente. Fui introduzido na leitura do que faria, na década 
de 1990, uma pequena revolução na educação brasileira: a Psicogênese da 
Língua Escrita (Ferreiro; Teberosky, 1985). Naquele momento, tive a sensação 
de estar começando a me alfabetizar… debatendo-me com cada palavra, 
cada frase, cada parágrafo, cada capítulo daquele ainda enigmático livro… 
ficando encantado a cada página virada e decifrada. Ao final do curso, fui 
duplamente surpreendido por Telma, ao perguntar se eu queria trabalhar 
na Escola da Vila e se aceitava ser professor de uma turminha de 3 anos 
de idade. Aquele convite enterrou definitivamente minhas já esquecidas 
pretensões artísticas e teatrais.

A prática de sala de aula e a escrita reflexiva

Como acontece em escolas engajadas em uma prática didática re-
flexiva, os professores da Escola da Vila escreviam relatórios bimestrais. 
Éramos incentivados a aprofundar nossa reflexão sobre algum tema ex-
traído do dia a dia da sala de aula.2 Os relatos reflexivos sobre a experiên-
cia de sala tinham sua fonte de inspiração no livro A paixão de conhecer o 
mundo (Freire, 1983). Redigi quatro relatórios sob a supervisão da Monique 
Deheinzelin, coordenadora da Educação Infantil, mas, antes disso, artista 
plástica, ávida leitora de literatura, filosofia, psicanálise, psicologia… por 
quem fui introduzido no que poderia chamar de “pensamento construti-
vista”,3 ou seja, um olhar desafiador e instigador sobre o pensar singular e 
criativo das crianças e seu modo de ser no mundo.

Parâmetros Curriculares Nacionais, Referencial Curricular Nacional para Educação Infantil, 
Parâmetros em Ação, Programa de Professores Alfabetizadores.
2  A publicação “Dos Primeiros passos às Primeiras letras” (1986) é a primeira publicação 
de professores que escreveram relatórios em 1985. Outras publicações se seguiram, como, por 
exemplo, “Trino” (1990-1992) e “Cadernos da Escola da Vila” (1995-2001) com reflexões oriun-
das das práticas de professores de classes de Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Funda-
mental. (disponível em: https://cfvila.com.br/publicacoes; acesso em: out. 2022).
3  As ideias de Deheinzelin podem ser conhecidas em duas de suas publicações: A fome com a 
vontade de comer: uma proposta curricular de educação infantil (Deheinzelin, 1994) e Constru-
tivismo: a poética das transformações (Deheinzelin, 1996).
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Nos dois anos seguintes, 1988 e 1989, voltei a ser professor-alfabe-
tizador, interagindo com João, Mariana, Tomás, Bartira, Luíse, Veridiana, 
Iara, Bruno, Gil… todos em seu 6º ano de vida. O grande desafio era alfa-
betizá-los, a partir de uma abordagem construtivista, até o final de ano 
escolar. Ainda sob a coordenação de Monique, sempre atento aos seus 
questionamentos sobre minha própria prática, juntamente às numerosas 
indicações de leitura e ao incentivo em escrever, produzi relatórios bimes-
trais detalhados, alguns publicados como artigos.4

Ainda em 1989, entrei para o curso de mestrado do Programa de 
Pós-graduação da Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo. 
Lá, tive a grande oportunidade de conhecer mestres como Lino de Macedo, 
Zilma Moraes Ramos de Oliveira, Marta Kohl de Oliveira, entre outros tan-
tos professores que marcaram definitivamente meu percurso. Foi aí que, 
ainda como professor-alfabetizador, dei início à minha carreira de pesqui-
sador. Minhas questões surgiram da leitura do livro A formação social da 
mente (Vygotsky, 1988): O que é uma Zona de Desenvolvimento Proximal? 
Como ela acontece na sala de aula? Qual o papel do professor? De que modo 
a organização de uma atividade pode favorecer a formação da ZDP? Com 
essas questões em mente, comecei a registrar situações de interação entre 
os alunos de minha própria sala de aula, com uma câmera VHS, empresta-
da por minha querida amiga Zilma.

O germe do que viria a ser, 31 anos depois, o Sistema Ramos (Calil, 
2020), estava lá. Em 13 de março de 1989 fiz, com a ajuda de minha colega 
“camerawoman” Daniela Padovan, o primeiro registro fílmico das duplas 
de alunos escrevendo um texto. A ideia era registrar propostas de produ-
ção textual em grupos, situações frequentemente organizadas com meus 
alunos. A primeira proposta foi a escrita de uma lista de animais. Primeiro 
sorteava uma letra e depois cada dupla escolhia o nome de um animal que 
começasse com aquela letra. Sobre a mesa de trabalho de cada dupla havia 
um pratinho cheio de letras móveis de plástico. Depois que escolhessem o 
nome do animal, deveriam procurar as letras no pratinho e montar o nome 
sobre a mesa de trabalho. Em seguida, precisavam copiar o nome escrito 
em uma folha de papel.

4  Um artigo publicado no Jornal da Alfabetizadora: “A pedagogia construtivista e o papel da 
intervenção gráfica” (Calil, 1989). Outro com o título “Leitura: uma possível interação”, publica-
do na Revista Leitura: teoria & prática (Calil, 1990).
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Fonte: Laboratório do Manuscrito Escolar
Figura 1: Mariana e João escrevendo juntos “onça” (ONSSA), com letras de plásti-
cos, em 13/3/1989.

 
1.	 João: (Procurando a letra “o” para escrever “on” de “onça”) … 

“o”, achei! (Pegando a letra “o” do prato e colocando sobre a mesa 
[O]). “Ene” de “Nana” (apelido de uma amiga da classe) … “ene” de 
“Nana”… (Procurando no prato)

2.	 Mariana: (Também procurando) Achei! (Pegando a letra “N” e indo 
colocar ao lado da letra “o”)

3.	 João: (Ajudando a colocar na mesa) Põe aqui. (Lendo) “On”… ça! 
É… éé… 

4.	 Mariana: …”esse”…
5.	 João: “Esse”! (Com ênfase) Dois “esses”! Um “esse” já achei. 

(Pegando uma letra “S” do prato. Mariana procurando a outra le-
tra “S”)

6.	 Mariana: Achei! Aqui! (Pegando a letra “Z” e indo colocar após 
[ONS])

7.	 João: (Vendo que é a letra “Z”) Não é, “esse”.
8.	 Mariana: Ah, é mesmo. (Devolvendo a letra “Z” para o prato).

Esse breve diálogo e as imagens, extraídos da primeira fita VHS logo 
no início de 1989, já permitem reconhecer a riqueza e potencialidade do 
material fílmico que estava começando a coletar. Por exemplo, no diálogo 
acima, observamos o momento exato em que João relaciona a letra que 
marca o som nasal em “ON” com a letra inicial do nome da amiga “Nana”. 

Depois dessa proposta, outras 12 compuseram o dossiê “Vila1989”, 
sempre com os alunos organizados em duplas, escrevendo juntos. Eles 
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escreveram parlendas, palavras cruzadas, listas de frutas, de comidas de 
festa junina, de personagens de contos de fada, da Turma da Mônica, tra-
va-línguas, manchetes de jornal… Esse material, coletado antes mesmo de 
ter sido aprovada minha primeira bolsa de pesquisa pela Fapesp, perten-
ce hoje ao banco de dados “Práticas de Textualização na Escola”, sediado 
no Laboratório do Manuscrito Escolar (Lame), da Universidade Federal 
de Alagoas. A análise de episódios retirados de três propostas filmadas 
fez parte de minha dissertação: A Construção de Zonas de Desenvolvimento 
Proximal em um contexto pedagógico (Calil, 1991).

A ajuda bibliográfica de Roxane Rojo, que conheci em um curso de 
inverno na PUC-SP, no mês de julho de 1989, e a orientação quase maternal 
de minha mentora, a professora Maria Clotilde Rossetti Ferreira (USP-RP), 
foram determinantes para que seguisse meus estudos acadêmicos, alimen-
tando o desejo de me tornar pesquisador. Seis meses antes de ter defen-
dido a dissertação, fui aceito para o doutorado pelo Instituto de Estudos 
da Linguagem (IEL), conceituado curso de pós-graduação da Universidade 
Estadual de Campinas (Unicamp) em março de 1990. As disciplinas obriga-
tórias e a intensa carga de leitura obrigaram-me a tomar uma decisão ar-
riscada: deixar a Escola da Vila. De certo modo, precisava decidir se queria 
continuar como “professor polivante” do Ensino Fundamental, dedicado 
à prática cotidiana do ensino de diferentes objetos de conhecimento, ou 
se queria seguir a difícil, mas cobiçada carreira acadêmica, almejando ser 
“professor universitário”. Como já havia obtido a bolsa Capes para fazer o 
doutoramento, não hesitei em escolher.

Em busca da autoria

Apesar de ter deixado a Vila, voltei para continuar a coletar dados 
com o verdadeiro apoio da direção da escola. Queria aprofundar a questão 
da interação em situações de produções textuais colaborativas, mas ainda 
não tinha elaborado um projeto de pesquisa. Dessa vez, com a experiência 
acumulada durante a coleta do mestrado, filmei mensalmente, agora com 
minha própria câmera, propostas de produção textual de histórias inven-
tadas a dois. Tendo como base os achados do mestrado, estava convencido 
de que agrupamentos em duplas escrevendo um só texto eram uma estra-
tégia didática a ser explorada e o melhor procedimento metodológico. O 
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mestrado já havia indicado que um aluno da dupla, ao escrever junto com 
outro um único texto, verbalizava o que pensava, ou para si mesmo ou 
para explicar, informar, tentar defender suas ideias para o parceiro. Como 
no mestrado, a proposta de produção textual era feita sem que os alunos 
fossem retirados da sala de aula e para toda a turma. 

Contudo, diferentemente do mestrado, decidi acompanhar e fil-
mar apenas uma dupla.5 Escolhi duas menininhas, minhas queridas Bel 
e Nara. Elas foram escolhidas porque tinha a autorização dos pais, elas 
eram amigas e bastante falantes. Ao longo de dois anos, foram registradas 
16 propostas de produção textual, 6 propostas durante o último ano da 
Pré-Escola (1991) e 10 durante a 1ª série (1992) do Ensino Fundamental da 
Escola da Vila. Além disso, fotocopiei as atividades de língua portuguesa de 
cada uma, os cadernos de histórias, os diários de classe das professoras e 
gravei em áudio entrevistas com os pais e as próprias meninas.

Durante a coleta de dados, fui escrevendo e reescrevendo o projeto 
de pesquisa que chegou a ter mais de 10 versões, graças ao rigor e à exigên-
cia de minha orientadora Claudia Thereza Guimaraes de Lemos. Somente 
após dois anos do início do doutorado o projeto foi, finalmente, concluído. 
Com o título “Constituição da posição de ’autor’ no desenvolvimento do 
discurso narrativo ficcional escrito”, apresentei o texto no segundo semes-
tre de 1992 à Fapesp, aprovado em 15 de janeiro de 1993.

A questão de base, naquele momento influenciado por minhas lei-
turas em Análise do Discurso de linha francesa, particularmente Foucault 
e Pêcheux, elegia a “autoria” como problema central. Queria saber o que 
seria ou como se configurava a “autoria” nos primeiros textos escritos 
por crianças de 6 anos de idade. Formulando de outro modo, o que seria a 
autoria quando uma criança escreve seus primeiros textos? Uma questão 
aparentemente simples, embora tenha demorado muito para encontrar a 
chave da porta de entrada para a interpretação dos dados coletados. Lia as 
histórias inventadas escritas por Nara e Isabel, via seus erros ortográficos, 
os usos poucos convencionais dos sinais de pontuação, ria de títulos como 

5   Durante o mestrado, a cada sessão de filmagem, Daniela mudava de dupla quando acha-
va que não estava havendo uma boa interação entre os pares. A análise posterior do mate-
rial coletado indicou que esse procedimento não estava sendo adequado, já que, quando se 
dirigia a uma nova dupla, não se sabia o que havia acontecido no começo e, quando deixava 
uma dupla, a suposta pouca interação poderia ganhar força.
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“A família F atrapalhada” e “Os três Todinhos e a Dona Sabor”, achava 
engraçados alguns nomes dos personagens (“Rainha Comilona”, “Fina”, 
“Fumo”, “Dona Sabor”, “Espoleta”…), deparava-me com um monte de ra-
suras, passava horas, dias, semanas transcrevendo os registros fílmicos, 
relia as transcrições, voltava para as rasuras… e nada. 

Até que um dia, já no fim de 1993, após uma indicação de minha 
orientadora, comprei o recém-lançado livro Universo da criação literária, de 
Phillipe Willemart (1993). Seria a minha leitura nas férias de verão de 1994. 
Assim como nossos mestres, algumas leituras têm o poder de interferir em 
nosso futuro. A leitura desse livro teve esse poder. Descobri que existia 
um campo de estudo chamado “Crítica Genética” e passei a ver de outro 
modo o que já estava embaixo do meu nariz há algum tempo: a rasura. A 
resposta para a minha questão sobre a autoria estava ali, na rasura. Como 
já indicavam muitos estudos sobre os manuscritos literários, a “rasura” 
poderia ser a chave para o entendimento da “autoria” e, em particular, do 
processo de criação.

Porém, diferentemente dos geneticistas, não tinha em mãos volu-
mosos dossiês genéticos, com centenas de manuscritos, anotações, cartas, 
diários, agendas, notas… registrados ao longo de anos, de décadas… que 
pudessem indicar o percurso genético e criativo de uma obra literária. 
Evidentemente, Bel e Nara tinham apenas 6 anos. Não se tornaram um 
Flaubert, Proust ou Rosa. Meus “dossiês” eram compostos apenas de regis-
tros fílmicos dos processos de escritura e seus respectivos produtos, além 
de alguma documentação complementar. Foi quando percebi que a rasura, 
sempre identificada no produto, também se manifestava de alguma forma 
no processo. Quero dizer, comecei a observar que as reformulações orais 
das meninas, por terem como horizonte a redação final da história, tinham 
um estatuto próximo ao das rasuras grafadas. Oralmente, em determina-
dos pontos do manuscrito em construção, elas reconheciam algum pro-
blema em certos elementos linguísticos, depois apagavam, adicionavam, 
substituíam ou deslocavam esses elementos linguísticos até sua inscrição e 
linearização no manuscrito escolar.

Com a chave na mão, redigi as 240 páginas de minha tese em pouco 
mais de um ano. De certo modo, ao mesmo tempo que procurava respon-
der à questão inicial do doutoramento, também traçava a autoria do meu 
próprio caminho.
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A autoria na rasura oral

Autor ia : (E)feito de relações inconclusas foi o título da tese defendida 
em 24 de fevereiro de 1995. O jogo de palavras tinha a intenção de sugerir, 
dentre outros aspectos, uma estreita relação entre autoria e rasura. Se esse 
trabalho teve alguma originalidade e relevância,6 isso se deve sobretudo a 
três fatores:

i.	 A dimensão genética do texto em construção, permitindo 
desenvolver a noção de “manuscrito escolar”, “ponto de tensão”, 
“rasura escrita” e “rasura oral”.7

ii.	 O caráter multimodal (falas espontâneas, gestos, olhares, 
expressões faciais, movimentação de alunos e professores, cartazes, 
livros, gibis, paredes…) capturado pelo registro fílmico daquelas 
propostas.8

iii.	 O dialogo entre Isabel e Nara, respondendo a cada propos-
ta de forma lúdica, criativa, como um momento de descoberta e, ao 
mesmo tempo, repleto de reflexões sobre a língua e o sentido.
Esses três fatores estão necessariamente interconectados, susten-

tando minha busca pela “autoria” em escreventes iniciantes. Vou ilustrar 
isso retomando o 14º processo que gerou o título de uma das mais criativas 
histórias inventadas por essas pequenas: “A família F atrapalhada”. 

6   A tese foi publicada três anos depois (Calil, 1998), pela editora da Universidade Federal 
de Alagoas. Mais duas edições foram feitas (Calil, 2004a; 2009), ambas pela editora da Uni-
versidade de Londrina.
7   Como mostrei em Calil (2017), essas noções, já presentes em estado germinal em minha 
tese, foram exploradas e aprofundadas em vários trabalhos posteriores (Calil, 2003; 2004b; 
2012a; 2012b; 2012c, dentre outros).
8   Hoje, mais de três décadas depois, esses registros fílmicos coletados durante o mestra-
do e o doutorado têm um importante valor histórico-documental e podem ser considerados 
originais, singulares e raros. Não creio que haja material semelhante em banco de dados 
sobre práticas de textualização na sala de aula. Os registros fílmicos documentaram não 
apenas díades conversando, enquanto escrevem juntas um texto, mas também todo o con-
texto didático-pedagógico específico, perpetuando a prática docente e a ambiência da sala 
de aula naquele momento histórico.
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Figura 3: Título do manuscrito escolar de Isabel e Nara, escrito em 28/09/1992

Como se observa no título linearizado por Nara, quase todo em letra 
cursiva, não há marcas de rasura. Somente a letra “F” se destaca, grafa-
da na forma “bastão bold”, semelhante às fontes em títulos de gibis da 
Turma da Mônica. O professor, ou mesmo você, caro leitor, não pode saber 
como elas chegaram a esse título. Mesmo que eu lhe apresente todo o ma-
nuscrito escolar, não seria possível reconstruir o processo de criação do 
título a partir do produto. Tem-se a impressão de que o título surgiu sem 
que houvesse um intenso processo de reformulação; ou mesmo sem saber 
por que decidiram inventar uma história sobre uma família (F?) que era 
atrapalhada.

Somente o registro fílmico pode preservar o processo de escritura 
em tempo real. Não fosse isso, jamais saberíamos como chegaram ao título 
linearizado. Foi durante a análise desse processo que identifiquei, pela pri-
meira vez, as ocorrências de rasuras orais (Calil, 2003). 

TD19 [00:04:08 – 00:05:15]: Isabel e Nara estão acomodadas, lado a 
lado, em suas mesas de trabalho. O professor acabou de indicar quem vai 
escrever (Nara) e quem vai ditar (Isabel), afastando-se. Após uma pequena 
pausa, elas começam a combinar a história. 

83. NARA: (Olhando para Bel e falando enfaticamente para ela come-
çar a dizer qual será a história) Vai! História!
84. ISABEL: Ai, Nari… Ah, sei lá qual vai ser… (Pausa longa. Olhando 
para o professor e perguntando com hesitação) Huumm… éé… histó-
ria inventada? Ou… história… (Interrompendo a fala, olhando para o 
teto, como se pensassem sobre o que escrever) … ai… ai… ai… (Nara 
olhando para a frente, com as mãos no rosto. Isabel virando-se para 
ela) Que a gente… (Nara não olha para ela. Isabel fala mais alto, cha-
mando a atenção dela) Narinha. Narinha! (Nara olhando para Isabel) 
Acorda! Que a gente… escreve?
85. NARA: … escreve…

9   Nomeio como “Texto Dialogal” os episódios em que as alunas conversam e escrevem. 
Destaco em azul os objetos textuais que serão rasurados oralmente. Em vermelho, marco 
os elementos textuais que os substituem e em negrito, os comentários que os acompanham.
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86. ISABEL: (Falando com ênfase, como se estivesse dando uma ideia) 
“Título”!
87. NARA: Título eu sei que a gente vamos escrever!
88. ISABEL: Ah! “Título” a gente escreve depois.
89. NARA: “Fim”! “Fim”.
90. ISABEL: Tá. (Com voz muito baixa, olhando para Nara, com a ex-
pressão de quem teve uma ideia) Fim! Daí a gente faz… um menino 
chamado Fim… e a mãe chamava…
91. NARA: (Interrompendo, falando alto e simultaneamente à fala de 
Isabel) Eu sei! Você me deu uma boa ideia!
92. ISABEL: Calma! Pera. Era…
93. NARA: (Isabel repetindo e falando baixinho junto com ela) Era 
um menino que chamava Fim.
94. ISABEL: … e a mãe chamava Fima e o pai chamava Fimo (Isabel 
rindo).
95. NARA: Ah, não! Fumo, o pai chamava.
96. ISABEL: É, Fumo. E a mãe…
97. NARA: … e a mãe chamava… Fina.
99. ISABEL: (Repetindo) …Fina… E o fim chamava… e o… e o filho 
chamava Fim.
100. NARA: (Falando baixinho) Fim. (Professor se aproximando e pe-
dindo para falarem um pouco mais alto)
[…] 
105. ISABEL: (Dizendo para Nara como será a história) Então… um 
dia…
106. NARA: (Falando junto com Isabel) … dia…
107. ISABEL: … a gen… é-é…
108. NARA: … a mãe falou…
109. ISABEL: … a mãe falou assim… assim…ééé (Mudando a voz e 
gesticulando) Chega! fim! (Voz normal) Daí o… daí o filho falou, daí 
o filho. (Mudando a voz) Que foi mãe? Me chamou? (Voz normal) 
Porque fim era o nome dele, né? (Mudando a voz e gesticulando, 
repetindo a fala do personagem) Chega! Fim!
110. NARA: Daí, chega, fim, né?
111. ISABEL: Daí… a gente faz… (Elaborando a trama da narrativa) A 
mãe tava trabalhando, trabalhando, trabalhando, trabalhando, tra-
balhando… daí a gente escreve… a mãe estava tão cansada que tava 
trabalhando, trabalhando, trabalhando, trabalhando… tão cansada 
que falou assim … (Mudando a entonação da voz, falando com muita 
ênfase e levantando as mãos) Fiiim! Cheeegaaa! Fim! 
112. NARA: (Falando junto com Isabel. Ambas mudando o tom de voz 
e gesticulando com os braços e as mãos, como se fossem a persona-
gem mãe). Fiiim! Cheeegaa! Fim!
113. ISABEL: (Voz normal) Daí… daí… (Mudando a entonação da voz, 
falando rápido) Que foi, mãe? Que foi? Me chamou, mãe? Rápido… 
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que foi? Que foi? Que que eu chame um bombeiro rápido, rápido. 
(Voz normal) Daí, daí o pai… é… como ele chama o pai mesmo?
114. NARA: O Fumo… o Fumo. O Fumo.

Como acontece com alunos nessa faixa etária, nesse tipo de proposta 
de produção textual, é comum começarem a combinar uma história in-
ventada buscando estabelecer, em um primeiro momento, um título ou 
tema, associado aos personagens e à trama. Nesse início do Texto Dialogal, 
as alunas ainda não receberam a folha de papel e caneta para grafar os 
elementos linguísticos do título, mas já definiram qual será o fio condutor 
da trama. 

Primeiro, Isabel, responsável por ditar, elegeu como objeto textual 
o assunto ou tema sobre o que iriam escrever: “que a gente… escreve?” 
(Isabel, turno 84). Nesse momento inicial de busca de ideias ou de um títu-
lo, em tom de brincadeira, ela mesma diz que irá escrever a palavra “títu-
lo” e não o título da história (Isabel, turno 86). Nara, entrando na brinca-
deira, diz que também vão escrever a palavra “fim”. (Nara, turno 89).

Imediatamente após esse turno 89, Isabel e Nara têm uma brilhante 
ideia: escrever uma história em que o personagem (um menino) se chama-
va “Fim”. Esse movimento entre escrever “título” e o nome do persona-
gem “Fim”, acompanhado pela verbalização metatextual de Nara (“Você 
me deu uma boa ideia!”, turno 91), caracteriza uma mudança no reconhe-
cimento do objeto textual e acompanhada pela produção de três rasuras 
orais. Ainda que tenha sido uma brincadeira a proposta de escrever a pa-
lavra “título” como título da história, isso produziu efeito na continuidade 
da combinação. Essa palavra se associou ao termo “fim” que, ao contrário 
da palavra “título”, está frequentemente (linearizada) presente na posição 
previsível e estável em todas as histórias inventadas por elas até aquele 
momento. A partir disso, “fim” é descolocado para a posição de nome pró-
prio, produzindo um efeito cômico bastante intenso e imprevisível. Em 
outras palavras, o enunciado “era uma vez um menino chamado Fim” é o 
resultado de um jogo de apagamento, substituição e deslocamento como 
encontramos nos usos de rasuras gráficas.

O personagem Fim (menino) é associado aos outros dois persona-
gens: a mãe Fima e ao pai Fimo (Isabel, turno 94). Essa relação familiar é 
destacada pela presença da letra “F” em todos os nomes, dando a eles uma 
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unidade e indicação de pertencimento, aspectos característicos de práticas 
culturais relacionadas à nomeação dos filhos: pais e filhos compartilham 
letras e sílabas em seus nomes. Aqui, Isabel recorre ao conhecimento que 
tem sobre a formação de gênero masculino e feminino em palavras na lín-
gua materna, acrescentando o “a” para formar o nome da mãe e o “o” para 
formar o nome do pai.

Entretanto, a criação dos nomes próprios “Fima” e “Fimo” é elevado 
ao estatuto de objeto textual por Nara. Ela reconhece neles algum pro-
blema, provavelmente relacionado ao fato de “Fima” e “Fimo” não pro-
duzirem o mesmo efeito de sentido que “Fim” produz. Ela os rasura oral-
mente, substituindo-os, respectivamente, por “Fina” (Nara, turno 95) e por 
“Fumo” (Nara, turno 97), garantindo assim o jogo homofônico que está 
caracterizando esse processo de criação. 

Do turno 105 ao 114, as alunas começam a inventar a trama narrati-
va, mantendo esse jogo homofônico e garantindo o tom lúdico e engraçado 
da história. 

Um pouco mais adiante, ao buscarem um título, elas fazem novas 
rasuras orais, evidenciando tanto o entendimento do papel de um título 
em uma narrativa ficcional, quanto a importante capacidade de síntese e 
coerência textual dessas meninas recém-alfabetizadas.

TD2 [00:06:50 – 00:07:06]: Isabel e Nara terminando de combinar a 
história.

115. ISABEL: Daí… Não! Daí a gente fala assim… o título é… a família… 
a família… 
116. NARA: Fim.
117. ISABEL: Não! 
118. NARA: Éfe!
119. ISABEL: Não. A família Fim. Nããoo!! Já sei. A família Fim atrapa-
lhada! Tá?
120. NARA: É. E no fim a gente fala assim. Escreve “fim”… daí o me-
nino… o Fim fala…
121. ISABEL: (Rindo) Fim Pai… Fim Filho…
122. NARA: (Fazendo a voz do menino Fim) Quê?

TD3 [00:08:42 – 00:09:08]: Após pegarem a folha de papel e a caneta, 
Nara começando a escrever a história.
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160. NARA*: (Dizendo como irá escrever o título) A família Fim atra-
palhada. (Corrigindo) …éfe atrapalhada. 
161. ISABEL: A família. Vai, vai, faz… A família…
162. NARA*: … atrapalhada…
163. ISABEL: Não. (Enfatizando a palavra “fim”.) A família Fim 
atrapalhada.
164. NARA*: Não… (Com ênfase) Éfe! Porque só o menininho que 
chamava Fim.
165. ISABEL: Ah! Mas é… (Olhando para Nara, levando os dedos para 
cada nome dito) … o Fim, Fina e Fumo. Todas têm o “éfe”.
166. NARA*: (Falando com ênfase) Éfe!
167. ISABEL: Tá bom. A família F atrapalhada. (Nara começando a 
linearizar título “A família F atrapalhada”)

Nesses dois TD (TD2 e TD3) surgem todos os elementos rasurados 
oralmente e alguns linearizados no título do manuscrito escolar. A ideia 
de escrever a história sobre uma família já estava dada desde a criação dos 
personagens e seus nomes. Mas o termo “família” somente é enunciado 
por Isabel, pela primeira vez, no turno 115 do TD2. A formação do grupo 
nominal que irá constituir o título é iniciada por “a família”, seguida por 
uma primeira possibilidade: A família Fim (Nara, turno 116). Essa primeira 
formulação é negada inicialmente por Isabel, o que gera a substituição de 
“Fim” por “Éfe” (Nara, turno 118). Isabel retoma a primeira formulação 
(“A família Fim”), acrescentando uma qualificação à família, ao mesmo 
tempo que anuncia para o leitor a trama central da história: A família Fim 
atrapalhada (Isabel, turno 119). O termo “atrapalhada”, assim como o ter-
mo “família”, é decorrente e coerente com o que já haviam combinado, ou 
seja, uma família cujos nomes próprios se confundem com palavras de uso 
corrente na língua (fina, fumo, fim).

No TD3, alguns segundos antes de Nara linearizar efetivamente o 
título, concorrem três possibilidades:

• A família atrapalhada
• A família Fim atrapalhada
• A família F atrapalhada
Todas as três possiblidades são aceitáveis, mantendo a coerência 

com o conteúdo da narrativa. Porém, elas não produzem o mesmo efeito 
de sentido. A primeira formulação não nomeia a família. A segunda in-
dica que todos os integrantes da família compartilham um mesmo nome 
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(sobrenome). E a terceira elege um elemento comum a todos os nomes. 
Algum nível de consciência, ainda que implícita, dessas diferenças está ex-
pressa em dois comentários. O primeiro ocorre no turno 164, quando Nara, 
ao recusar o título “A família Fim atrapalhada”, argumenta “Éfe! Porque 
só o menininho que chamava Fim”. Esse comentário entendido como “co-
mentário desdobrado” (Calil, 2016; Calil; Myhill, 2020) traz uma reflexão 
metatextual relevante: o título não pode ser “a família Fim atrapalhada” 
porque “Fim” é somente o nome do menino. O segundo comentário desdo-
brado, também oferecendo um argumento metatextual, é feito por Isabel, 
em resposta ao que disse Nara. Isabel, ao repetir os nomes dos persona-
gens, reconhece que todos têm a letra “éfe”, justificando, portanto, “A fa-
mília F atrapalhada” como o título mais adequado. É a letra F, comum a 
todos os nomes, que daria unidade ao fato de todos pertencerem à mesma 
família, ao contrário do efeito de sentido da palavra “Fim”.

Assim, pude entender que não poderia responder à minha questão 
inicial sobre a autoria sem entender o papel da rasura oral no processo de 
escrita de histórias inventadas. Com essa chave nas mãos, muitas portas 
se abriram ao longo das décadas dedicadas à pesquisa sobre aquisição de 
linguagem escrita. 
 
Uma última palavra

A partir de minha própria prática de sala de aula, como professor-al-
fabetizador, concebi o que mais tarde, já como pesquisador no campo da 
Aquisição da Linguagem escrita e da Genética Textual, chamei de Sistema 
Ramos (Calil, 2020). O Sistema Ramos, como está proposto, oferece uma 
técnica de coleta de dados importante para o entendimento do manuscrito 
escolar em construção. Essa técnica e as análises dela decorrentes também 
têm se mostrado relevantes para se entender outros dois aspectos relacio-
nados aos diálogos acima: a criatividade vinculada às relações associativas 
estabelecidas durante a enunciação de narrativas ficcionais e às atividades 
metalinguísticas caracterizadas pelos comentários desdobrados proferi-
dos pelos alunos no aqui e agora da gênese textual. Em Calil (2012c; 2021) 
esses aspectos podem ser mais bem compreendidos. 

Como vimos, um simples título, sem qualquer marca de rasura gráfi-
ca, passou por um intenso processo de elaboração, indicado pelas rasuras 
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orais produzidas. Como já estava apontado, em uma elaboração ainda in-
cipiente, há quase 25 anos, a reformulação (rasura oral) sobre “fimo” e 
“fima” e a escrita de “fumo” e “fina” estariam indiciando um movimento 
em direção ao já atestado. Assim como no deslocamento da palavra “fim”, 
tem-se a perda do sentido que faz “virar” nome próprio. Na tentativa de 
se derivar os nomes dos pais [a partir do nome do filho], o mesmo efeito 
[homonímico] precisa ser produzido (Calil, 1998, p. 108).

É importante observar que interação entre os alunos não mais esta-
ria reduzida ao fato de um aluno mais capaz ajudar ao outro, contribuindo 
para seu desenvolvimento. Aqui, o próprio aluno, ao enunciar o que pen-
sa, explicita suas atividades metalinguísticas e, ao mesmo tempo, eviden-
cia como sua própria enunciação o afeta e altera o manuscrito escolar em 
curso.

O diálogo entre as alunas, as rasuras e o que comentam enquanto 
escrevem compõem a memória do processo de escritura, o que chamei de 
“manuscrito oral” (Calil, 2008, p. 47). Também pode ajudar a entendermos 
melhor o modo de pensar dos alunos e o que reconhecem enquanto pro-
blemas relacionados ao manuscrito escolar em curso.

Os comentários feitos alinham-se às investigações sobre atividades 
metalinguísticas dos alunos, indicando que o processo de escritura e o de-
senvolvimento da escrita deixam sempre um espaço aberto para sua conti-
nuidade. Para ilustrar isso, retomo as palavras finais de Bel e Nara:
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